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de 11 de abril-Boletim n.O 5 .....•.... " . .. .• 36

Angola - Auctorisa u governo a crear na província
de Angola um districto denominado «districtc do
Congo». Carta de lei de 18 de julho-Boletim n.O 8 57

Annullações:
Annulla por conveniencia disciplinar o decreto de 5 do

setembro de 1883, que promoveu ao posto de ca-
pitão para o regimento de infanteria do ultramar, o
tenente de infanteria do exercito, Augusto Arthur
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, de Moçambique, pelo pedir, Alfredo Augusto de

Aguiar. Decreto de 12 de março-Boletim n:" 4 ..
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Colloca n'esta situação, pelo haver requerido, o alferes
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Silva Azevedo. Portaria de 22 de agosto-Bole-
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Levantamento de nota-Manda trancar, para to-
dos os effeitos legaes, a nota do castigo de noventa
dias de inactividade, que em portaria de 5 de março
de 1880 foi imposto ao tenente do exercito da Africa
occidental, Vicente da Rosa Rolim. Portaria de 8 de
janeiro-Boletim n.O 2 " 17

Louvor-Declarando que o louvor dado ao major
da guarnição da província de Macau e Timor, José
dos Santos Vaquinhas, em portaria do districto de
Timor, de 30 de maio de 18tH, unicamente compete
ao tenente da mesma guarnição, Candido Antonio
da Silva. Portaria de 12 de agosto-Boletim n.O 9 69

M

Macau-Cria o logar de commandante das fortalezas
e inspector do material de guerra de Macau. Decreto
de 26 de novembro-Boletim n.O 12 .

Ma teria! de guerra - Determinando aos governado-
res de todas as províncias ultramarinas, que remet-
tam annualmente no mez de janeiro um mappa geral
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Preterições:
Para o posto immediato, por más informações, o alfe-

res da guarnição da provincia de Moçambique, José
Teixeira Sampaio de Albuquerque-Boletim n.O 1

Idem, idem, o capitão do exercito da Africa occiden-
tal, Lourenço Justiniano Padrel, alferes Benjamin
Augusto Navarro da Silva Ribeiro, e José Maria da
Luz; e por não ter o respectivo tirocinio, o capitão
Frederico Carvalhal ela Silveira Tellos de Betten-
court-Boletim n.O 1 .
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Para o posto immediato, por más informações, os al-
feres, Benjamim Augusto Navarro da Silva Ribeiro
e José Maria da Luz - Boletim n. o 2 , 17

Idem, por não ter o respectivo tirocinio, o capitão da
guarnição do estado da India, Silverio Joaquim de
Pinho-Boletim n.O 4 , 28

Idem, por differentes motivos, os capitães do exercito
da Africa occidental, Frederico Carvalhal da Sil-
veira TeUes de Bettencourt, Lourenço Justiniano
Padrel e Pedro Moreira da Fonseca; e os alferes,
Benjamim Augusto Navarro da Silva Ribeiro e José
Maria da Luz - Boletim n.o 5 . . . . . . . . . . . . . . . .. 35

Promoção a alferes-Determinando que os primei-
ros sargentos em commissão nas provincias ultrama-
rinas, em conformidade das instrucções de 26 de
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promoção ao posto de alferes das mesmas guarnições
depois de terem completado o tempo de serviço a '
que as referidas instrucções os obrigam, ou obtido
transferencia áquellas guarnições por effeito de des-
pacho em requerimento dirigido á secretaria dos ne-
gocios da marinha e ultramar. Determinação inserta
no Boletim n.O 7 , . . . . •. . •. . . . . . . . . . . .. 53

Responsabilidade- Relevando o governo da res-
ponsabilidade em que incorreu por ter exercido func-
ções legislativas. Carta de lei de 6 de maio-Bole-
tim n. o 7. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 5.1
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Segundos Sargentos-Determina que o quadro

dos segundos sargentos no rogimento de infanteria
do ultramar e corpos das guarnições das provincias
ultramarinas seja augmentado com mais um por cada
companhia. Decreto de 6 de dezembro de 1884-
Boletim. n.o 1 . 2

Transferencias:
Transfere para o quadro dos capellães da armada, fi-

cando considerado o mais moderno dos capellães na-
vaes ele 3.a classe, o capcllão de 2. a classe do regi-
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Lança. Decreto de 29 de dezembro de 1884-Bo-
letirnn.o 2. . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 13

Transfere para o exercito da Afriea occidental, nos ter-
mos do artigo 30.° do decreto de 2 de dezembro de
1869, o alferes da guarnição da provincia de Mo-
çambique, Daniel Tello Simões Soares. Decreto de
21 de janeiro-Boletim n.° 2. . . . . . . . • . . . . . . . .. 15

Idem, para o quadro da direcção da administração
militar, na classe de aspirante com graduação de
alferes, o alferes do exercito da Africa occidental,
Francisco Luiz Moreira Loforte. Decreto de 28 de
janeiro-Boletim n.o 2 • . . . . . . . .. . • . . . . . . . . . .. 16

Idem, para o quadro da guarnição da provincia de Mo-
çambique, nos termos do artigo 30.° do decreto de
2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito de
Portugal, sem prejuizo de antiguidade, Rodrigo Pr-
mentel Freire de Andrade. Decreto de 17 de ju-
nho-Boletim n.O 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 52

Idem" para o exercito da Africa occidental, por conve-
niencia do serviço, o alferes da guarnição da pro-
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Decreto de 14 de outubro-Boletim n.O 11.... . .. 80

Idem, para o quadro da guarnição do estado da India,
nos termos do artigo 30.0 do decreto de 2 de de-
zembro de 1869, o alferes da guarnição da provin-

o cia de Moçambique, João Peixoto Teixeira de Lyra.
Decreto de 25 de novembro-Boletim n.O 12 ... '. 86

u
Uniformes:
Modifica o plano de fardamento das companhias de po-

licia da provincia de Cabo Verde. Portaria de 9 de
fevereiro-Boletim n.O 3. . . . .. . . . . . . . . . . . .. . .. 22

Nomeia uma commissão para propor as modificações
a realisar nas disposições do plano de uniformes de-
cretado para o exercito em outubro ultimo, para
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marinas e do regimento de infantaria do ultramar.
Portaria de 18 de novembro-Boletim n.o 12.... , 88



DllIECÇAO GERAL DO ULTRAlrAR-~.a REPARTiÇÃO

3 DE JANEIRO DE 1885

BOLETUI II1LITAR DO ULTRAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão ~
do exercito da Africa occidental, Augusto Fructuoso Fi-
gueired~.de Barros: hei por bem nomeaI-o p~rll: o logar de
sJ,cretano geral do governo geral da provincia de Cabo
Verde, que se acha vago pela aposentação de Eduardo Au-r
gusto de Sá Nogueira Pinto de Balsemão.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de dezembro de 1884. =REI. =Manoel Pinhei-
ro Chagas.

Tendo o decreto de 30 de outubro ultimo extinguido no
exercito do continente a classe dos furrieis, ordenando que
os actuaes passem a segundos sargentos, que os cabos ef-
fectivos se denominem primeiros cabos e os graduados se-
gundos cabos, sem direito a qualquer augmento de venci-
mento; os corneteiros mores mestres de corneteiros, e os
cabos de corneteiros contra-mestres de corneteiros; e sen-
do conveniente tornar extensivas ao regimento de infan-
teria do ultramar e ás guarnições das provincias ultrama-
rinas as modificações indicadas no referido decreto: hei
por bem, tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o
conselho de ministros, e usando da auctorisação conferida
ao governo pelo § LOdo artigo 15. o do acto addicional á
carta constitucional da monarchia, decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E extincta no regimento de infanteria do ul-
tramar e nos corpos das guarnições das pro vinci as ultra-
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marinas a classe dos furrieis, devendo os actuaes ser pro-
movidos a segundos sargentos.
§ uuico, O quadro dos segundos sargentos no referido

regimento e o dos corpos d'aquellas guarnições será au-
gmentado com mais um por cada companhia.

Art. 2.° Os actuaes cabos effectivos denominar-ee-hão
primeiros cabos e os cabos graduados soguudos cabos, sem
direito a qualquer augmento de vencimento.

Art. 3.° Os corneteiros móres serão denominados mestres
de corneteiros, e os cabos de corneteiros contra-mestres.

Art. 4 ..0 Fica revogada a legislação em contrario.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario ~restado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em G
de dezembro de 1884. = REI. = Antonio Mal'ia de Fontes
Pereira de Mello =M€moel Pinheiro Chagas.

•
Tendo os majores de cavallaria, Carlos Augusto de Fon-

tes Pereira de Mello, e Frederico Augusto 'forres, e de ifu
fanteria, Antonio Marciano Ribeiro da Fonseca, todos eu
commissão no ultramar, chegado á altura competente nas
respectivas escalas de accesso para obterem o seu actual
posto no exercito de Portugal; e querendo usar da aucto-
risação concedida ao meu governo pelo artigo 3.° do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846: hei por
bem promoveI-os ao posto de tenente cor~n~l, ficando :?er-
tencendo ao exercito de Portugal sem preJUlzo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma, e sendo obrigados no
seu regresso á metropole a dar as provas que por lei fo-
rem exigidas para o posto de major. Outrosim sou servido
ordenar qU,e esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se os agraciados, por qualquer motivo,
deixarem de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente elo conselho de ministros, ministro c secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 10 de dezembro de 1884.=
REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de JJ1ello.

Attendendo ao que me representou o alferes de .ca,:"alla-
ria, ajudante de ordens do governador da prOVlllCla. de
Macau e Timor, Ignacio Cabral daCosta Pessoa; conside-
rando que este offlcíal chegou á altura competente na res-
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pectiva escala de accesso para obter o actual posto no qua-
dro da sua arma; e querendo usar da faculdade concedi-
da ao meu governo pelo artigo 3,° do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846: hei por bem promovei-o
ao posto de tenente, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
classe e arma, Outrosim sou servi.do ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de' nenhum effeito se
o agraciado, por qualquer motivo, deixar de servir no ul-
tramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em ]0 de dezembro de 1884.=
REI. = Antonio ~{aria de Fontes Pereira de Mello.

Senhor. - Diversos governadores das provincias ultra-
marinas tê em representado por vezes sobre a necessidade
de colloear fora dos quadros das guarnições das mesmas
provinciaa, fixados nos decretos de 2 de dezembro de 1809
e. 11 de novembro de 1871, que reorganisaram a força pu-
blica do ultramar, os officiaes que as exigencias do serviço
publico obrigam a empregar em commissões administrati-
vas, em lagares do magisterio, em obras publicas e em ou-
tros cargos estranhos á carreira militar. Effectivamcnte são
reconhecidos os inconvenientes de distrahir os officiaes
d'aquellas guarnições para empregos de caracter civil, e
para outros que nenhuma relação têem com o serviço mi-
litar, e por isso entende o governo que lhe cumpre provi-
denciar promptamente, remediando os males que resultam
da falta do preenchimento dos quadros marcados, que é raro
permanecerem completos pelos motivos indicados, que ag
gravam a situação dos officiaes na effectividade do servi-
ço, tornando- o mais difficil e pesado .

•Julgo comturlo indispensavel, attendendo a rasôes de
economia, determinar se que a providencia se limite ao stri-
ctamente necessario, e fiq ue dependente da fiscalísação do
governo.

N'estes termos tenho a honra de submetter á approva-
ção de Vossa Magestade o seguinte projecto de decreto.

Secretaria c1'estado dos negocias da marinha c ultramar,
em 11 do c1ezembro de 1884. = Manoel Pinheiro Chagas.

Tomando em consideração o relatório do ministro e se-
cretario d'cstado aos ncgocios da marinha c ultramnr, temlo
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ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi-
nistros, e usando da auctorisação conferida ao governo pelo
§ LOdo artigo 15.° do acto addicional á carta constitucio-
nal da monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os officiaes dos quadros das guarmçoes das

provincias ultramarinas que forem nomeados ou confirma-
dos por decreto para exercerem cargos administrativos, do
magistério, de obras publicas, ou outros quaesquer estra-
nhos ao serviço militar, serão considerados fóra dos respecti-
vos quadros fixados nos decretos de 2 de dezembro de 1869
e 11 de novembro de 1871, que reorganisaram a força pu-
blica do ultramar, e serão promovidos aos postos immedia-
tos quando por escala lhes pertença promoção, e reunam os
requisitos exigidos para o accesso.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
U ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 11 de dezembro de 1884. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Hei por bem reformar no posto de alferes, o primeiro
sargento da guarnição da provincia de Macau e Timor,
José Martins, por estar comprehendido no n.? 1.0 do artigo
6.° da carta de lei de 27 de julho de 1882.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de dezembro de 1884. = REI. = Manoel Pi-
nheirc Chagas.

Hei por bem reformar no posto de alferes, o primeiro
sargento da guarnição do estado da India, Camillo Rosa-
rio da Costa, por estar comprehendido no n.? 1.0 do artigo
6.° ela carta de lei de 27 de julho de 1882.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de dezembro de 1884.= REI.= Manoel Pi-
uheiro Chagas.

Hei por bem promover ao posto de capitão para o re-
gimento de infanteria do ultramar, os tenentes, do mesmo
regimento, Antonio Julio Lobo d' Avila, e do regimento de
caçadores n,° 3, Raymundo Maria Correia Mendes J unior,
nos termos dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de
fevereiro de 1876.



5

o presidente do conselho de ministros, ministro e secrc-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 17
de dezembro de 1884. = REI. = Autonio Maria de Fon-
tes Pereira de Mello=Manoel Pinheiro Chagas.

Attendendo ao que me representou o capitão-tenente
supranumerario da armada, conselheiro Pedro Ignacio de
Gouveia: hei por bem exonerai-o do cargo de governador
da província da Guiné Portugueza, para que foi nomeado
por decreto de 10 de novembro de 1881, e que serviu
com zêlo e intelligencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 26 de dezembro de 1884.= REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no primeiro
tenente da armada, Francisco de Paula Gomes Barbosa:
hei por bem nomeal-o para exercer o cargo de governa-
dor da provincia da Guiné Portugueza, que se acha vago
pela exoneração, em decreto d'esta data, do conselheiro
Pedro Ignacio de Gouveia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 26 de dezembro de 1884.=REI.=Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. o - Por decreto de 27 de novembro ultimo:

Exercito da Africa occidentaI
Província de Angola

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,
o tenente coronel, Euzebio Catella do Valle, em attenção
aos bons serviços que durante a sua carreira, militar tem
prestado, especialmente emquanto tem exercido o com-
mando do batalhão de caçadores n." 1.

Por decreto da mesma data :
Províncía da: Guiné

Official da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-
pada, do valor, lealdade e merito, o capitão de cavallaria

li
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do exercito de Portugal, em commissão na dita provincia,
Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, em attenção aos
serviços que prestou no dia 2~ de junho ultimo, no ataque
contra o gentio de Cacanda.

Por decreto da mesma data:

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus Cbris-
to, o tenente ajudante do batalhão de caçadores n.O 1, Za-
charias de Sousa Lage, em attenção aos serviços que pres-
tou no dia 28' de junho ultimo, no ataque contra o gentio
de Cacanda.

Por decreto de 1) de dezembro ullimo :

Estado da lndia

Reformado na graduação do posto de capitão com o soldo
de tenente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro
de 1790, o tenente João Carlos de Mello Xavier.

Por decreto de 11 do mesmo mez :

Tenente, o alferes, Lucio Joaquim de Faria.

Por decreto de 12 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Reformado na graduação do posto de tenente coronel, com
o soldo de major, na conformidade do alvará de 16 de de-
zembro de 17~0, o major, João Maria Barreiros Arrobas.

Por decreto de 18 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Coronel, o tenente coronel, João, Antonio Foruazini.
Tenente coronel, o major, José Ribeiro.
Capitães, os tenentes, Francisco Leomil da Silva e Cas-

tro, e Antonio Maria Catoja.
Tenentes, os alferes, Cesar Augusto Roncon e Honorio

Augusto de Alcantara Ferreira. '
Alferes, o sargento ajudante, José da Piedade Marques,

e o sargento quartel mestre, Caetano Joaquim Deocleeiano
de Mello e Castro.
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Continúa a ser preterido para o posto immediato, por
más informações, na conformidade do disposto no § 4.0 elo
capitulo 13.0 do regulamento de infanteria de 18 de feve-
reiro de 1763, o alferes, José Teixeira Sampaio de Albu-
querque.

POI' decreto de 2-1do mesmo mez': /

Exeroito da Afrioa oceídental
Coronel, o tenente coronel, Manuel José da Silva.
Tenente coronel, o major, Antonio Mariano Cesar de

Oliveira Ribeiro.
Major, o capitão, Pedro Rodrigues Barbosa.
Capitães, os tenentes, Francisco de Jesus Callado e

Fernando Augusto Liso de Sant'Anna.
Tenentes, os alferes, José Gomes de Sousa e Luiz An-

tonio Pereira de Magalhães.
Alferes, o sargento ajudante, Pedro Rogerio Leite.

São preteridos para os p~stos immediatos, por terem
más informações, em conformidade com o disposto no § 4.0
do capitulo 13.0 do regulamento de infanteria de 18 de
fevereiro de 1763, o capitão, Lourenço Justiniano Padrel,
alferes, Benjamim Augusto Navarro da Silva Ribeiro e
José Maria da Luz.
É tambem preterido para o posto immediato, o capitão,

Frederico Carvalhal da Silveira Telles de Bettencourt, pOl'
não ter ainda satisfeito ao respectivo tirocinio.

Por deel'eto da mesma data:

Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial, do regimento de caçadores n. o 12 do exercito do Por-
tugal, Manuel Luiz Gomes de Sousa.

3. o - Portaria

Sua l\Iagestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o alferes da guarnição da província de Moçambique, Othel-
lo Fidelino de Sousa Figueiredo: manda, pela secretaria
d'estado dos nego cios da marinha e ultramar, que o refe-
rido alferes seja collocado na classe dos officiaes em ina-
ctividade temperaria, cm conformidade com o n. o 4, o do
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artigo 24.0 do decreto com força de lei de 2 de dezembro
de 1869.

Paço, em 26 de dezembro de 1884. = Manoel Pinheiro
Chagas.

4. o - Por determinação de Sua ~Iagestade EI-Rci:

Exercito da Africa occidental
Provincia':de Cabo Verde

2."Companhia de polioia

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, José de Sou-
sa Alves.

Provincia de Arigola

Coronel, o coronel da guarnição da Guiné, Geraldo An-
tonio Victor.
Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, Pedro Morei-

ra da Fonseca.
Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Bernardo

Francisco Luiz da Cruz.

Provincia da Guiné

Coronel, o coronel, Manuel José da Silva.
Capitães, os capitães, Francisco de Jesus Callado, e Fer-

nando Augusto Liso de Sant'Anna.
Tenente, o tenente, Luiz Antonio Pereira de Magalhães.
Alferes, o alferes, Pedro Rogerio Leite.

Provincia de S. Thomé e Principe

2." Companhia de polioia

Tenente, o tenente, José Gomes de Sousa.

Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Antonio Mariano Ce-
sal' de Oliveira Ribeiro.
Major, o major, Pedro Rodrigues Barbosa.
Alferes, o alferes, Manuel Luiz Gomes de Sousa.

Regimento de infanteria do ultramar
2.o Batalhão

Capitão da 3.a companhia, o capitão, Raymundo Maria
Correia Mendes Junior.

3.o Batalhão

Capitão da 1.a companhia, o capitão, Antonio Julio Lobo
d'Avila.



Collocados fóra dos respectivos quadros, por estarem
eomprehendidos nas disposições do decreto com força de
lei de 11 de dezembro ultimo, os officiaes abaixo designa-
dos:

Estado da India

Majores, Luiz Carneiro de Sousa e Faro, Lucio Car-
neiro de Sousa e Faro, João de Mello de Sampaio e An-
tonio Xavier da Silva Telles.

Capitães, José Frederico de Assa Castel-Branoo e Joa-
quim José Fernandes Arez.

Provincia de Moçambique

Major, Luiz Joaquim Vieira Braga.

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Coronel, Sebastião Nunes da Mata.

Provincia de Cabo Verde

Capitão, Augusto Fructuoso Figueiredo de Barros.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os seguintes of-
ficiaes:

Estado da lndia

Capitães, Nicolau Francisco da Silva, Manuel Vicente
Lopes Pereira, Joaquim Sergio Telles de Avellar, João
Vicente de Oliveira Pegado, Bernardo Camillo de Sant' Anna
Pacheco e Filomeno Oriano da Silva Marçal.

Medalha de pra ta

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Capitão, Pedro Moreira da Fonseca.

5. 0_ Helação dos oíllciaes e praças de pret a quem foi concedida a
medalha militar, instituida por decreto de 2 de entubrn de 1863,
conforme as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869.

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenonte,
Antonio Fortunato - comportamento exemplar.
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Alferes, Paulino Raphael Nogueira - comportamento
exemplar.

Estado da Jndia

Primeiro sargento n,° 342 da 6. a companhia do corpo de
policia, Antonio João Mascarenhas - comportamento exem-
plar.

Provincia de Mace.u e Timor

Cabo n.? :7~da L." divisão da guarda policial, Casimiro
José Gomes - comportamento exemplar, em substituição
da de cobre que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n." 7 de 1879.

Medalha de cobre

Exercito da Africs. occidental

Provincia de Angola

Primeiro sargento n. ° :fu da La companhia do deposito
geral de degredados, João Maria Parreira-comportamento
exemplar.

Regimento de ínfantarta do ultramar

2.· Batalhão

Cabos, Bernardino dos Santos, n.? ;:0 da 3.a companhia,
e João de Deus Pires, n." ~~da 4.a; e soldado, José An-
tonio, n.? !~da 3.a-comportamento exemplar.

6.° - Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que se apresentaram: em 1 de dezembro ultimo, os

capitães do exercito da Africa occidental, Pedro Moreira
da Fonseca e Boaventura Ribeiro da Fonseca, que cm 29
de novembro foram absolvidos pelo 1.0 conselho de guerra
permanente na 1.a divisão militar dos crimes que lhes
eram imputados; e o alferes do exercito de Portugal sem
prejuízo de antiguidade, Silvino José Ferreira, a fim de
ir servir em commissão no districto de Timor; em 17, o
alferes do exercito da Africa occidental, João Luiz Cabral,
vindo da Guiné, com licença da junta militar de saude, c
o alferes da guarnição da provinda de Moçambique, Da-
niel 'I'cllo Simões Soares; em 20, o alferes d'esta guarni-
ção, Eduardo Antonio Prieto Valadim; em 22, o alferes
Othello Fidelino de Sousa Figueiredo, c cm 2Q, o alferes,
João Peixoto 'I'cixeira de Lyra, vindo ela mesma proviu-
cia por opinião da junta militar de saude.

2. o Que cm 18 do referido mez de dezembro foi man-
dado apresentar no ministerio da guerra, por couyenicncia



11

do serviço, o capitão do regimento de infanteria do ultra-
mar, Augusto Arthur Jayme da Silva.

3.0 Que ao capitão do exercito da Africa occidental,
Caetano Filippe de Sousa, foi concedido entrar no goso do
anno de licença estabelecido pelo artigo 50.0 do decreto de
2 de dezembro de 18G9, levando- se-lhe em conta cento e
vinte dias de licença que lhe foram arbitrados pela junta
de saude naval e do ultramar, em sessão de 29 de agosto
ultimo.

4.0 Que em 18 de julho ultimo falleceu em Massingire,
o capitão da guarnição da provincia de Moçambique, Vi-
ctorino Teixeira de Almeida Queiroz.

7. o - Iiceneas concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 27 de novembro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

i.' Batalhuo

Alferes, Agostinho Antonio de Bettencourt, noventa dias
para continuar em tratamento na ilha da Madeira.

Em sessão de 4 de dezembro ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Tenente, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo, quarenta
c cinco dias para se tratar e convalescer em ares pátrios.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Alferes, João Luiz Cabral, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Provincia de S. Thomé o Príncipe

Tenente, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna, actual.
mente capitão da guarnição da Guiné, sessenta dias para
se tratar em ares patrios.

Província da Guiné

Tenente, Vicente da Rosa Rolim, sessenta dias para se
tratar.
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8. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes ahaixo mencio-
nados:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Boaventura Ribeiro da Fonseca, noventa dias
a começar em 3 de dezembro ultimo.

Tenente, Francisco de Jesus Callado, actualmente capi-
tão da guarnição da Guiné, setenta dias, idem.

Provincia da Guiné

Capitão, Pedro Moreira da Fonseca, actualmente per-
tencente á guarnição de Angola, trinta dias, idem. Proro-
gação por mais trinta dias.

Provincia de Moçambique

Alferes, Eduardo Antonio Prieto Valadim, trinta dias, a
começar em 29 de dezembro ultimo.

Alferes, Daniel Tello Simões Soares, idem, idem.

o director geral,

Manoel Pinheiro Chagas

Está conforme.

.,



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇXO

3 DE FEVEREIRO DE 1885

BOLETnl IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. °- Decretos

Attendendo ao que me representou o capellão de 2. a classe
do 3.° batalhão do regimento de infanteria do ultramar,
Roberto Francisco Lança: hei por bem transferil-o para o
quadro dos capellães da armada, a fim de preencher uma
das vacaturas existentes no mesmo quadro, e ficando con-
siderado o mais moderno dos capellães navaes de 3.a classe.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 29 de dezembro de 1884. = REI. = lJ1anoel
Pinheiro Chagas.

Hei por bem promover ao posto de tenente para o re
gimento de infanteria do ultramar, o alferes do mesmo re-
gimento, Caetano Xavier Díniz Júnior, nos termos dos ar-
tigos 5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 31 de
dezembro de 1884.= REI. = Antonio lJlaria de Fontes
Pereira de Mello=JJlanoel Pinheiro Chagas.

Hei por bem re~ormar no posto de alferes, o primeiro
sargento da guarnição do estado da India, José Guerreiro,
por estar comprehendido no n.? 1.0 do artigo 6.° da carta
de lei de 27 de julho do 1882.



14

o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de janeiro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ao que me representou o coronel do exercito
de Portugal, Agostinho Coelho: hei por bem exoneral-o do
cargo de governador geral da província do Moçambique,
para o qual foi transferido por decreto de 10 de novembro
de 1881, e que serviu com zôlo, intelligencia e louvavel
energia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de janeiro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Tendo o major de infanteria, José Pedro Kuchenbuck
Villar, em commissão no ultramar, chegado á altura com-
petente na respectiva escala de acccsso para obter o seu
actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar da
auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3. o do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846: hei
por bem promovel-o ao, posto de tenente coronel, ficando
pertencendo ao exercito do Portugal sem prejuízo dos offi-
ciaes mais antigos da sua classe e arma, c sendo obrigado
no seu regresso á metropole a dar as provas de capacida-
de que por lei forem exigidas para o posto de major. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 14 de janeiro de 1885. =
REI. = Antonio .J.l1"ariade Fontes Pereira de Mello.

I

Não convindo á disciplina que o capitão, Augusto Arthul'
Jayme da Silva, continue a servir no regimento de infan-
teria do ultramar: hei por bem anuullar o decreto de 5 de
setembro de 1883, que o promoveu ao referido posto, vol-
tando á situação de tenente de infanteria do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro o secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, c o ministro e SOCl'e-
tario d'cstado dos negocias da marinha e ultramar, assim
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o tenham entendido e façam executar. Paço, em 14 de ja-
noiro do 1885. = REI. = Antonio Mm'ia de Fontes Pereira
de Mello = lJ;Ianoel Pinheiro Chagas.

Hei por bem promover ao posto de tenente para o regi-
mento ele infanteria do ultramar, o alferes elo mesmo regi-
mento, José Miguel Garcia de Andrade, nos termos dos ar-
tigos 5,° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario el'estado dos negocios da marinha e ultramar, assim
o tenham entendido e façam executar. p&ÇO, em 14 de ja-
neiro de 1885,=REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira
de Mello = Manoel Pinheiro Chagas.

Attendendo ao merecimento e mais circumstancias qu~
concorrem no capitão tenente supranumerario da armada,
Augnsto Vidal de Castilho Barreto e Noronha: hei por bem,
nomeal-o para exercer o cargo de governador geral da pro-
vincia dc l\Ioçambique, que se acha vago pelar exoneração
concedida. cm decreto de 7 do corrente mez, ao conselheiro
Agostinho' Coelho, coronel do exercito de Portugal.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 15 de janeiro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
uheir« Chagas.

Attendendo ao que me representou o governador da pro-
vincia de Macau e 'l'imor: hei por bem nomear o tenente
da guarnição da mesma provincia, José Correia de Le-
mos, para o logar de administrador do concelho da Taipa
e Colowano.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de janeiro de 1885. =REI. =Manoel Pi-
nheil'~ Chagas.

Attendendo ao que me representou o alferes da guar-
nição da provincia de Moçambique, Daniel Tello Simões
Soares: hei por bem, em conformidade com o que dispõe
o artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de dezorn-
bro de 1860, transferil-o para o quadro do exercito da
África occidental.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de janeiro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Hei por bem transferir para o quadro da direcção da
administração militar, na elasse de aspirante com gra-
duação de alferes, o alferes do exercito de Africa occiden-
tal, Francisco Luiz Moreira Loforte.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha c ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 28
de janeiro de 1885. =REI. = Antonio Mal'ia de Pontes
Pereira de Mello=Manoel Pinheiro Chagas.

2.0-Por decreto de 7 de janeiro ultimo:

Estado da Irid.ín

Reformado na graduação do posto de major com o soldo
correspondente, na conformidade da lei de 8 de junho de
18G3 e alvará de 1G de dezembro de 1790, o cirurgião
mór, Felizardo da Piedade c Quadros.

Por decretos de 15 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento do Aviz, o ca-
pitão, Agostinho 'I'eixeira de Almeida Queiroz.

Estado da Indíu

Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Pedro Francisco
Demosthenes Mascarenhas.

Exercito da Afrioa occidental

Provincia da Guiné

Reformado no posto de general de brigada com o soldo
correspondente, na conformidade do alvará de 1G de de-
zembro de '1790, o coronel, Manuel José da Silva.

Por decreto de 20 do mesmo mez :

Reformado no posto ele major com o soldo correspon-
dente, na conformidade do alvará de 1G de dezembro de
1700, o capitão, Francisco de Jesus Calbdo.
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POI' decreto de 21 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Coronel, o tenente coronel, Euzebio CateUa do Valle.
Tenente coronel, o major, Onofre de Paiva de Andrade.
Capitão, o tenente, Vicente da Rosa Rolim.
Tenente, G alferes, Francisco Antonio Marques Geraldes.

Continuem a ser preteridos, por terem más informações,
em conformidade com o disposto no § 4.° do capitulo 13. °
do regulamento de infanteria de 18 de fevereiro de 1763,
os alferes, Benjamim Augusto Navarro da Silva Ribeiro, e
José Maria da Luz.

3.°._ Por portaria de 8 de janeiro ultimo:
Foi mandado trancar, para todos os effeitos legaes, a

nota do castigo de noventa dias de inactividade tempera-
ria que, em portaria de 5 de março de 1880, havia sido
imposto ao tenente do exercito da Africa occidental, Vi-
cente da Rosa Rolim.

Por portaria de' do mesmo mez :
Foi nomeado conductor auxiliar para a fiscalisação do

caminho de ferro de Mormugão, o tenente da guarnição da
província de Macau e Timor, João Maria de Sousa e Brito.

Por portaria de 19 do mesmo rnez :
Foi confirmada a portaria do governador geral do esta-

do da India, n.? 585, de 13 de dezembro de 1884, pela
qual foi collocado na inactividade por seis mezes, por mo-
tivo de doença, o tenente da guarnição do mesmo estado,
Maximiano Pinto.

Por portaria de 20 do mesmo mez :
Foi mandado contar ao tenente do exercito da Africa

occidental, Vicente da Rosa Rolim, a antiguidade do refe-
rido posto de 26 de junho de 1880.

4. °- Por determinarão de Sua Mageslade EI-Rei :
Exereito da Africa oooidental

Província. de Angola

'l'cnente, O tenente ela guarnição de S. Thomó c Priuci-
pe, Justino Teixeira da Silva.
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Regimento do infanteria do ultramar

1.. Da.tullül0

Capitão da 1.a companhia, o capitão da 4.a, Francisco
Antonio Palermo de Oliveira.

Capitão da 4.a companhia, o capitão do 2.° batalhão,
Raymundo Maria Correia Mendes Júnior.

2.0 Da.ta.lhii.o

Tenente, o tenente, José Miguel Garcia de Andrade.

3 .• Data.ll1'LO

Tenente, o tenente, Caetano Xavier Diniz Junior.

Exeroito da Africa ocoidental

Pr'ovincia. da. Guiné

Coronel, o coronel, Euzebio Catella do Vallc.
Capitão, o capitão, Vie nte da Rosa Rolim,
Tenente, o tenente, Francisco Antonio Marques Geral-

des.
Alferes, o alferes, Daniel Tcllo Simões Soares.

Provincia dc Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Onofre de Paiva de
Andrade.

Collocado fóra do respectivo quadro, cm harmonia com
o disposto no decreto com força de lei de 11 de dezembro
do anno próximo findo, o official abaixo designado:

Província. do Maoau o Timor

Tenente, José Correia de Lemos.

5.0-Deelara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 3 de janeiro ultimo, o ca-

pitão do regimento de infantaria do ultramar, Haymundo Ma-
ria Correia Mendes Junior; em 16, o capitão do exercito da
Africa oecidental, Candido Augusto do Nascimento, vindo
de Angola para gosar um anuo de licença, nos termos do
artigo 60.° do decreto com força de lei de 2 de dezembro
de 1869; e em 28, vindo do estado da lndia por opinião
da junta militar de saude, o tenente da guarnição I.h pro-
vincia de Moçambique, João Freire Monteiro Bandeira.

2.° Que em U elo referido moz foi mandado apresentar
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no ministerio da guerra o capitão do regimento de infante-
ria do ultramar, Belísario de Saavedra Prado e Themes,
por lhe ter pertencido no exercito o seu actual posto.

6. o - Licenças concedidas 1101' motivo de molestia aos officiaes
abaixo meucienadns :

Em sessão de 16 de janeiro ultimo:

Provincia de Moçambique

Major, Francisco Lopes Serra, sessenta dias para con-
tinuar a tratar-se.

Em sessão de 23 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia de rigoln

Tenente coronel, actualmente coronel da guarnição da
Guiné, Euzebio CatelIa do Valie, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 30 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente, João Freire Monteiro Bandeira, noventa dias
para se tratar.

7.0_ Iiecnca registada concedida ao official abaixo mencionado:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Tenente coronel, Antonio Mariano Cesar de Oliveira Ri-
beiro - doia mozcs, a começar cm 28 de janeiro ultimo.

Manoel Pinheiro Chagas

Est{t conforme.
o director geral,





DIRECÇXO GERAL DO ULTRA3IAR-4.a REl'ARTIÇXO

3 DE MARÇODE 1885

BOLETIII )IILITAR DO ULTUAMAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decreto

Hei por bem, em conformidade com o disposto nos de-
cretos com força de lei de 2 de dezembro de 1869 e 7 de
outubro de 1880, nomear para exercer extraordinariamente
as funcções de inspector dos corpos da guarnição da pro-
vincia de Moçambique, o tenente coronel de cavallaria do
exercito de Portugal, Jorge Correia Pinto de Moraes Sar-
mento.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de fevereiro de 1885. =REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. o - Por decreto de ii de fever~iro ultimo:

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ma-
jor do 2.0 batalhão do regimento de infanteria do ultramar,
José Duarte de Carvalho.

Por decreto de 12 do mesmo mez:

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o major reformado do exercito da
Africa occidentaI, Antonio Joaquim Guerra, em attenção
ao zêlo c dedicação pelo serviço de qHe deu provas na or
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ganisação a que se procedeu no distrioto de Mossamedes,
de um oontingente de 400 praças oom destino á província
de Moçambique.

3. o - Portaria

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou o governador geral da provinoia de Cabo Verde, man-
da, pela secretaria d'estado dos negooios da marinha e ul-
tramar, que no actual plano de fardamento das companhias
de policia, a qU3 se refere a portaria de 1 de julho de
1881, sejam adoptadas as modicações que, com esta por-
taria, baixam assignadas pelo conselheiro direotor geral do
ultramar.

Paço, em 9 de fevereiro de 1885. =Manoel Pinheiro
Chagas.

Modifioações no aotual plano de fardamento das oompanhias
de polícia de Cabo Verde, a que se refere a portaria d'esta
data

Praças do prct

Casaco- oomo o que usam actualmente, gola direita do
panno encarnado de 3 oentimetros de altura, feohando na
frente com um colchete, e tendo de um lado o numero de
metal indioativo da companhia a que pertencerem e do ou-
tro o numero da praça.

OJllciac>4

Casaco - oomo o que usam actualmente, gola direita de
panno encarnado de 3 contimetros de altura, fechando na
frente com um colchete.

Secretaria d'cstado elos negooios da marinha e ultra-
mar, em 9 elefevereiro de 1885.= O director geral, From-
cisco Joaquim da Costa e Silva.

4. o - Relação do official e praças de pre; a quem foi concedida a
mcdalha militar, instituida I)or deerete de 2 de outubro de 1863,
conforme as preseripções do rcgulamento do 17 de maio ele 1869.

~:(edalhade pra"tR

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia elo Cabo Verde

Capitão, Augusto Fruotuoso Figueiredo de Barros - bons
serviços. .
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Estado da lndia

Segundo sargento n.o 232 da La companhia de policia
de Damão, Bernardo Assumpção da Silva - comportamento
€xemplar.

Medalha de cobre

Regimento de infanteria do ultramar

2.0 Batalhão

Primeiros cabos, João Leal Esteves, n.? 5~~ da 3.a com-
panhia, João Manuel, n.? 418~ da mesma companhia, lzidoro
do Prado, n.? ';6 da 4.a; e soldado Manuel Gomes Martins,
n. o ;;3 da 3. a - comportamento exemplar.

3.° Batalhão

Primeiros cabos, José Felix, n.? 6~~ da 2.a companhia,
Manuel Freire Lucta, n. o ~ da 4. a; segundo cabo, Ber-
nardo Pereira, n. o 8~~ da 2. a; e soldados, Rodrigo Estra-
da, n.? ~ da 4.a e José Raposo, n.? i:b da mesma com-
panhia - comportamento exemplar.

Provincia de Moçambique

Segundo sargento, Duarte Augusto, n.? 3~~ da 3.a com-
panhia do batalhão de caçadores n. o 1- comportamento
exemplar.

Provincia de Macau e Timor

Segundo cabo, Francisco Antonio, n. o r: da La divisão .
da guarda policial- comportamento exemplar.

5. o - Declara-se para os devidos effeitos:
Que se apresentaram: em 5 de fevereiro ultimo, o alfe-

res do exercito da Africa occidental, Manuel Luiz Gomes
de Sousa, a fim de seguir para a provincia de Angola;
em 15, o tenente, Joaquim Carlos Gilberto da Silva Aze-
vedo, vindo de Angola por opinião da junta militar de sau-
de; em 18, o alferes, Francisco Luiz Moreira Loforte,
vindo de Cabo Verde, o qual, na mesma data, foi mandado
apresentar no ministerio da guerra por ter sido transferido
para o quadro da administração militar; e em 23 o capi-
tão do 1.0 batalhão do regimento de infanteria do ultra-
mar, Francisco Antonio Palermo de Oliveira, e alferes
Francisco Joaquim Pombo, vindos de Moçambique.



6. o - Licenças concedidas POI' molho de melestiu aos oillciacs
abaixo mencionados:

Em sessão de 7 de janeiro ultimo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Ludovico Vielal de Sousa e Brito - cento e vinte
dias para se tratar na ilha da Madeira.

Alferes, João Peixoto Teixeira de Lyra - idem.

Em sessão de 13 ele fevereiro ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Tenente, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo -trinta
dias para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez:

Alferes, João Luiz Cabral- trinta dias para convalescer.

7. o - Licenças registadas concedidas aos oillciaes abaixo menciona-
dos:

Exercito da Afrioa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Manuel Luiz Gomes de Sousa, um mez, a co-
meçar em 7 de fevereiro ultimo.

Províncía da Guiné

Capitão, Fernando Augusto Liso de Sant'Anna, trinta
dias, a começar em 25 de fevereiro ultimo.

Província de Angola

Capitão, Boaventura Ribeiro da Fonseca, prorogação
por mais trinta dias.

Manoel Pinheú'o Chagas.

Está conforme.
o direotor geral,

, '7



SHREURI~ D1SUDO DOS ~EbOLIOSD~ M~RI~H~ [ UlrHAM~R
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRA!IAR-4.a REPARTiÇÃO

1 DE ABRIL DE 1885

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Tendo sido nomeado para desempenhar uma comnnssao
de serviço no ultramar o sargento ajudante da 2. a compa-
nhia da administração militar, Caetano Bento de Oliveira:
hei por bem prornovel-o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum ef-
feito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem ao seu destino ou de servir no ultramar Cl tem-
po marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 4 de fevereiro de 1885.
= REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Tend.o sido nomeado para desempenhar uma commissão
de serVIçOno ultramar o primeiro sargento graduado aspi-
rante a offieiaI do -regimento de eavallaria n,o 4, Manuel
José do Sacramento Monteiro: hei por bem promovel-o ao
posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portu-
gal sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e
arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana resolu-
ção fique nulla c de nenhum eft'eito se o agraciado, por



qualquer motivo, deixar de seguir viagem ao seu destino
ou de seryir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 4 de fevereiro de 1885. =
REI. =Antonio J.11a1'iade Pontes Pereira de Mello.

Tendo o alferes de cavnllaria em commrssão no ultra-
mar, Leopoldo Francisco da Silva Vianna, chegado á al-
tura competente na respectiva escala de accesso para obter
o seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigü 3.0
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846:
hei por bem promovel-o ao posto de tenente, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, cormnercin e
industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 11 de fevereiro de 1885. = REI. = Antonio Maria de

. Pontes Pereira de Mello,

Tendo o tenente de cavallaria em comrmssao no ultra-
mar, Caetano Alberto da Costa Pessoa, chegado á altura
competente na respectiva escala de accesso para obter o
seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.0
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846:
hei por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando per-
ten?endo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de. nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar d~ servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros ministro e secre-. d' ,
t~rlo estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
~'mame~te do~ nego cios das obras publicas, commercio e
industria, aSSIm o tenha entendido c faça executar. Paço,
em 18 de fevereiro de 1885. = REI. = Antonio Maria de
Pontes Pereira de Mello.
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Attendendo á proposta do governador nomeado para a
província da Guiné portugueza: hei por bem nomear aju-
dante de ordens do mesmo governador o alferes de caval-
[aria do exercito, Manuel José do Sacramento Monteiro.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
Ilha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em [) de março de 1885. =REI.=1l1a1Joel Pinheiro
Chagas.

Attendendo ás propostas dos respectivos governadores:
hei por bem transferir de uma para outra província o al-
feres do exercito da Africa occidental Francisco Alexan-
drino Rodrigues ele Castro, ajudante de ordens do gbver-
nador geral de Cabo Verde, e o alferes de cavallaria do
exercito, Manuel José do Sacramento Monteiro, nomeado
em decreto de [) do corrente mez ajudante de ordens do
governador da Guiné portugueza.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 1'2 de março de 1885. = REI. = .Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ao que me requereu Alfredo Augusto de
Aguiar, alferes do batalhão de caçadores n.? 5 da guarni-
ç[io da província de Moçambique: hei por bem demittil-o
do referido posto.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha .entendido e faça executar.
Paço, em 12 de março de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. o - Por decreto de 19 de fe"ereiro ultimo:

Estado da India

Commendador da ordem militar de Nossa Senhora da
Conceiçuo de VilIa Viçosa, o capitão Joaquim José Fernan-
des Arez.

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz o ca-
pitão Ernesto Emilio Pereira Garcez. '

Por decreto de 26 do mesmo mez :

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento ele Aviz, o 'Ca-
pitão Bneilio Antonio de Sousa.



Por decreto de a de março ultimo:

Exercito da Africa occidental
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria

do ultramar, Antonio Vicente Palhota,

Por decreto de 'J9 do mesmo mez :

Estado da lndia

Reformado no posto de general de brigada, com o soldo
correspondente, na conformidade da lei de 8 de junho de
1863 e alvará de 16 de dezembro de 1790, o coronel, Fran-
cisco Xavier Soares elaVeiga.

Por decreto de 26 do mesmo mez :

Coronel, o tenente coronel, João José Pereira de Azam-
buja.

Tenentes coroneis, os majores, Antonio Xavier da Silva
Telles e Raymundo Maria Correia Mendes.
. Majores, os capitães, José Frederico de Assa Castel-
Branco e José Maria da Silveira de Lorena.

Capitães, os tenentes, Agostinho Carneiro de Sousa e
Faro, Alboazar Ramires da Silveira de Lorena e Antonio
Xavier de Azevedo.

Tenentes, os alferes, Fernando Luiz Leite de Sousa e
Noronha, J'Jaquim Carlos Eduardo Lobato de Faria, Car-
los Eduardo Mendes e Antonio Sergio Telles de Avellar.

Continua a ser preterido para o posto immediato, por não
ter satisfeito ainda ao respectivo tirocínio, o capitão Silve-
rio Joaquim de Pinho.

3. o - Portaria

.Tendo requerido Boaventura Ribeiro da Fonseca e Pe-
dro Moreira da Fonseca, capitães da guarnição da pro-
vincia da Guiné, absolvidos em conselho de guerra, que,
com a indemnieação da differença de soldo, se lhes satis-
faça o augrnento de 5aOOO réis, conferido por decreto de
28 de outubro de 1880, e os DO por cento do soldo, a que
se refere o artigo 54.0 do plano de organisação das forças
militares das provincias ultramarinas de 2 de dezembro de
1869;

Vista a portaria de 26 de abril de 1813, de execução
permanente, e considerando que n'ella se acha constituido
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para os officiaes absolvidos o direito ás tarifas que vence-
riam na effectividade do serviço;

Conformando-se com o parecer do procurador geral da
corôa e fazenda:

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos nego cios da marinha e ultramar, que, d'ora em diante,
se abonem aos capitães e subalternos das forças militares
do ultramar, absolvidos em conselho de guerra, o augmen-
to de 51$000 réis, de que trata o mencionado decreto de
28 de outubro de 1880, durante todo o tempo que se con-
servarem presos, e aos que pertencerem á provincia da
Guiné e ao districto de Timor os 50 por cento do soldo,
nos termos dos decretos de 2 de dezembro de 1869 e 28
de dezembro de 1882, com referencia unicamente" ao tem-
po em que estiverem presos para conselho de guerra na
respectiva província e districto.

Paço, em 14 de março de 1885.= Manoel Pinheú'o Cha-
gas.

4. o -Por determinaçãe de Sua Ilagestadc EI-Rei:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Alferes, o alferes, Antonio Vicente Palhota.

Publica-se o accordão da junta de justiça da província
de Moçambique, que abaixo seg.ue:

Accordam em conferencia os da junta de justiça;
yistos e relatados estes autos, etc.:
E aecusado Joaquim de Carvalho, capitão do batalhão

de caçadores n ? 5 da guarnição d'esta província, pelo du-
plo homicidio voluntario na pessoa de sua esposa D. Luiza
Augusta de Miranda e Carvalho, e de seu filho próximo
a nascer;
_~ostra'se que, instaurado o competente processo no fôro

CIVIl, pel:ante a auctoridade judicial na comarca de Quili-
mane, f?l o accusado, por ser militar, entregue depois da
pronuncia ás auctoridades militares'

Mostra-se ainda que, respondendo o réu a conselho de
guerra, fôra pela sentença de fi. 93 e 94 absolvido por
falta de prova;

O que tudo visto e bem examinado'
Considerando que está provado ter ~ido o réu auctor do

ferimento praticado na sua esposa, de que lhe resultou a
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morte (depoimentos de fl. 2 a 12, 28 a 37,41 a 51, G5 v.
a 66 e G8);

Considerando que o réu, tendo sido encontrado junto á
sua vietima n'um quarto, cuja porta na occasião do delicto
estava fechada, confessou o crime (citados depoimentos};

Considerando que nos mesmos autos existe uma decla-
ração de seu filho menor de quatro annos, que na occc-
sião do delicto se achava presente, declaração esta que é
attendivel pela innocencia do declarante, descobrindo á
justiça por e-te facto as precedencias do delicto;

Attendendo, porém, a que não está provado que o crime
fosse praticado positivamente, no que influe na pena a ap-
plicar;

Attendendo que se mostra ter havido entre o réu e sua
fallecida eRposa completa harmonia quando chegaram á
casa hollandeza, no sitio de Mocoe, o que tudo leva a crer
que fosse involuntario o crime (depoimentos de fl. 41 e
47 v.);

Attendendo a que o crime de infanticidio foi-lhe injus-
tamente aocusado, por isso que só se póde considerar no
acto de nascimento do infante ou dentro de oito dias de-
pois do seu nascimento, dentro dos limites do artigo 536.0
do codigo penal;

Attendendo, finalmente, a que as circurnstancias de que
o crime se reveste, attenuam muito e enfraquece a crimi-
nalidade em que o réu se acha incurso, que é a do artigo
368.0, e não a do artigo 351.°, n.OS 1.0, 2.° e 3.° do codigo
penal, como erradamente se lhe applícou:

Por taes fundamentos e mais que dos autos constam, jul-
gando procedente e provado o crime de homicídio involun-
tario com fundamento na sancção penal do artigo 368. ° do
citado codigo, revogam a sentença do conselho de guerra
e condemnam o réu em dezoito mezes de prisão em uma
praça de guerra.

Sala dai'! sessões da junta de justiça, aos 13 de dezem-
bro de 188-!. = Benjrtmin Antunes de Mello Portuqal da
Graça, juiz segundo substituto em exercício, presidente=
Rog((c~anoPedro Rodrigues, tenente coronel vogal, vencido=
F~'a1WlSCO de Sousa Barbosa Fraga, major vogal =João
Sdvestre Caetano de Souea, capitão vogal=Francisco José
Rangel Nel'y, vogal=Antonio Alberto, vogal. -- Fui pre-
sente, José ,Hermenegildo da Costa Campos, capitão pro-
motor.

Cumpra-se na praça de S. Sebastião. ~ 19 de dezembro
tio 1884. =A,gostinho Coelho, governador geral.



3l

5 ..° - Relação das praças de pret a quem foi concedida a medalha
militar, instituida 1101' decreto de 2 de outubro de 1863, conforme
as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869.

Medalha de prata.

Exercito da Africa occidentaI

Provinda da Guiné

Sargento ajudante, Pedro Rogerio Leite, actualmente
alferes; primeiro cabo n. ° Hã da La companhia, João Anto-
nio, e soldado n." 5~:da 4. a, Amancio Balla, todos do ba-
talhão de caçadores n,° 1 - valor militar.

6.° -- Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram: em 4 de março ultimo, vin-

dos de Macau, o capitão do regimento de infanteria do ul-
tramar, Alfredo Augusto de Barros, e o alferes Jayme Au
gusto Krusse Gomes; em 16, o capitão da guarnição da
provincia de Moçambique, Francisco Pinto Cardoso Couti-
nho J unior, vindo de Angola com licença da junta militar
de saude, o major do exercito de Portugal em commissão
n'esta província, Carlos Maria dos Santos, o qual na mes-
ma data foi mandado apresentar no ministerio da guerra
por lhe ter pertencido no dito exercito o seu actual posto,
e o major do exercito da Africa occidental, João Antonio
Monteiro, vindo da Guiné com licença da junta militar de
saude; em 23, o tenente do regimento de infante-ia do ul-
tramar, Augusto Carlos Correia Mendes, vindo de Moçam-
bique, onde se achava destacado, e o alferes da guarnição
d'esta provincia José Teixeira Sampaio de Albuquerque,
por opinião da junta militar de saude.

2. o Que em 2 do referido mez foi mandado apresentar
no .ministerio da guerra, o alferes do regimento de infan-
teria d~ ultramar, Francisco Joaquim Pombo, por lhe ter
p:l:tencldo no exercito o mencionado posto, e em 5 o ca-
pitão do mesmo regimento, Alfredo Augusto de Barros e
alferes Jayme Augusto Krusse Gomes, por igual motivo.

3.° Que falIeceram: em 25 de dezembro do anno proxi-
mo passado, o major reformado elo exercito da Africa oc-
cidental, Pedro José Gonçalves; em 23 de janeiro ultimo,
o tenente da guarnição do estado da Índia, Maximiano
Pinto; e em 8 de março, o alferes da guarnição da pro-
vineia de Macau e Timor, em tratamento no hospital de
alienados, Manuel Ferreira de Andrade .•



7. o - Licenças concedidas por motivo de mnlestía aos oOiciaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 13 de março ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar
1.. Batalhão

Capitão, Francisco Antonio Palermo de Oliveira,
senta dias para se tratar em ares patrios.

ses·

Em sessão de 20 do mesmo mez: •
Provlncia de Moço.mbique

Capitão, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Júnior, no-
venta dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria do ultramar
1..Batalhão

Capellão, Augusto Antunes Delgado, sessenta dias para
se tratar.

Exercito da Africa occidental
Provincia da Guiné

Major, João Antonio Monteiro, cento e vinte dias para
se tratar.

Em sessão de 27 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, ses-
senta dias para se tratar. __

8.0-Liccn~as registadas concedidas aos oOiciaes abaixo menciona-
dos:

Exercito da Africa occidental
Provincio. da Guiné

Coronel, Euzebio Catella do Valle, dois mezes, a come-
çar em 27 de março ultimo.

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, trinta dias, a começar
em 4 do referido mez de março. Prorogação por mais trinta
dias.

Manoel Pinheiro Chagas.

Estú conforme.
o director geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇÃO

4 DE MAIO DE 1885

BOLETUIIIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o-Decretos
Tendo sido requisitado, para ir desempenhar uma com-

missão de serviço na província de S. Thomé e Príncipe, o
alferes graduado do regimento de cav~llaria n." 1, lan.cei-
ros de Victor Manuel, João GregorlO Duarte FerreIra:
hei por bem promovei-o á effectividade do referido posto,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo
dos officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846.
Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana re-
solução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servil' no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 4 de março de 1885.-REI.= Antonio Maria de Fon-
tes Pe?'eÍ1'a de Mello.

I

Hei por. bem promover ao posto de capitão para o regi-
mento de Infanteria do ultramar, o tenente do mesmo re-
gimento, Florencio Vellosa do Carvalhal Esmeraldo Cas-
tel-Branco, nos termos dos artigos 5.0 e 7.0 da carta de
lei de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da



marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 11 de março de 1885.= REI. = An-
tonio Maria de Fontes Pereira de Mello = .llfanoel Pinheiro
Chagas.

Attendendo ao que me ropresentou o alferes de infante-
ria, sem prejuizo de antiguidade, Caetano Bento de Oli-
veira: hei por bem annullar a parte do decreto de 4 de
fevereiro proximo passado, que o promoveu ao referido pos-
to, voltando á situação de sargento ajudante do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 11 de março ele 1885.= REI.= Antonio Ma?'ia de Fon·
tes Pereira de Mello.

Tendo o tenente de infanteria, em commissão no ultra-
mar, José Xavier de Moraes Pinto, chegado á altura com-
petente, na respectiva escala de accesso, para obter o seu
actual posto no exercito de Portugal, e querendo usar da
auetorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3. o d~
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846: hei
por bem promoveI-o ao posto de capitão, ficando perten-
cendo ao exercito do Portugal, sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerl'a, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
26 de março de 1885,=REI.=Antonio Maria de Fon-
tes Pereira de Mello.

Attendendo ao que me representou o governador geral
da pro:,incia de Angola, ácerca do irregular comportamento
do. capitão de segunda linha, Paschoal Rodrigues Barroso:
hei por bem demittilo do referido posto, em que fôra confir-
mado por decreto de 14 de novembro de 1~77.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
aha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de março de 1885.=REI.=.NIanoel Pinheiro
Chagas.
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2. o _ Por decreto de 26 de março ultimo:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os
capitães, João Ernesto Henriques de Castro e Ventura
Duarte Barros da Fonseca.

Por decreto de 'i de abril ultimo:
ProvíncIa de M.acau e TImor

Reformado no posto de major com o soldo correspon-
dente na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1790,' o capitão, Joaquim Pedro Saxofferrato Cardoso Pinto
de Sonsa.

Per decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Tenente, o alferes, Salomão José Guerreiro.

Por decreto de i6 do mesmo mcz :
Província de Macau e Timor

Capitão, o tenente, José Victorino.
Tenente, o alferes, Firmiano Feliciano Maher,

Por decreto de 22 do mesmo mez :

Tenente
Gomes.

Majores, os capitães, Eduardo Augusto Lobato Pires e
José Maria Barata.

Capitão, o tenente, João Rogado de Oliveira Leitão Ju-
nior.

Tenente, o alferes, Carlos Augusto de Almeida Saraiva.

Exercito da Africa occidental
coronel, o major, Augusto Cesar de Oliveira

São preteridos para os postos immediatos os capitães
Frederico Carvalhal da Silveira Telles de Bettencourt'
Lourenço Justiniano Padrel e Pedro Moreira da. Fonsec:l.;
o primeiro e terceiro por não terem satisfeito ainda ao res-
pectivo tirocínio, e o segundo por más informações; e os
alferes Benjamim Augusto Navarro da Silva Ribeiro c .Tosé
Maria ela Luz, por este ultimo motivo.
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Por decreto de 30 do mesmo mez :

Provincia de Macuu e Timor

Tenente, o alferes, João Baptista Gonçalves.
Alferes, o primeiro sargento, Barnabé da Gama, e sar-

gento ajudante, José Rodrigues Ferreira,

Por decreto da mesma data:
Estado da India

Reformado no posto de major, com o soldo correspon-
dente, na conformidade da lei de 8 de junho de 1863 e
alvará de 16 de dezembro de 1790, o capitão Silverio J oa-
quim de Pinho.

3. o - Portarias

Repartição de contabilidade
Tendo algumas juntas de fazenda das provincias ultra-

marinas abonado ajudas de custo de regresso e adianta-
mentos a empregados, que a taes abonos não têem direito,
e bem assim transporte para o reino a familias de func-
cionarios civis e militares, mediante termos de dcsistencia
de futuros direitos a esses transportes: manda Sua Ma-
gestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da
marinha e ultramar, declarar ás juntas de fazenda que
lhes cumpre observar os preceitos seguintes:

1.o As ajudas de custo suo unicamente devidas pelo es-
tado, quando, depois de servirem tres annos DO ultramar,
os empregados regressam a? reino por terminarem as suas
commissões ou por terem SIdo reformados, aposentados ou
transferidos de umas para outras provincias, em conformi-
dade dos artigos 14.0 e 21. o dos decretos de 28 de dezem-
bro de 1882 e 24 de novembro de 1883;

2.0 Só aos empregados transferidos de província é per-
mittido abonar até tres mezes de soldo, ordenado ou con-
grua adiantados;

3.o Que as famílias dos empregados tão sómente têem
direito a transporte, quando os seus chefes regres~am ter-
minado o tempo da sua commissão, que nunca poderá ser
de menos de tres annos de serviço effectivo no ultramar,
conforme o decreto de 20 de abril de 1869, ou quando são
transferidos de provincia, reformados ou aposentados;

4.0 Se por conveniencia do serviço, e sem que o re-
queiram, forem os empregados exonerados, demittidos ou
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mandados regressar pelo governo de Sua Magestade an-
tes de terminarem tres annos de serviço, têem elles jus
aos abonos que perceberiam se tivessem servido por aquelle
praso de tempo, e suas familias direito ao abono de trans-
porte;

5. o Só o governo da metropole, por conveniencia do ser-
viço, póde mandar regressar empregados que não estejam
demittidos ou exonerados antes de completarem tres an-
nos de serviço effectivo na provincia ;

6.o Os officiaes do regimento do ultramar que forem
com os batalhões servir na India ou em Macau, ou d'ali
regressarem rendidos os destacamentos, só podem ter pas-
sagem para suas famílias nos transportes do estado, con-
forme a portaria de [) de setembro de 1877, abonando-se-
lhes as comedorias a que se refere o artigo 15.0 do citado
decreto do 28 de dezembro de 1882; não podendo em
todo o caso reclamar mais do que o equivalente das mes-
mas comedorias quando suas famílias os acompanhem em
transporte mercante;

7.o Póde ser concedida passagem ás familias dos em-
pregados, que por virem doentes ou por outra circumstan-
cia legal tiverem direito a transporto por conta da fazenda,
quando as mesmas familias vierem em navios transportes
do governo, entendendo-so, porém, que n'este caso não
haverá dispendio para a fazenda;

8.0 Fica prohibido ás juntas de fazenda abonarem pas-
sagens mediante termo de desistencia.

Paço, cm 11 de abril de 1885.=.Manoel Pinheiro:Clw-
gas.

'rendo sido julgado incapaz do serviço, temporariamen-
te, pela junta do saude naval e do ultramar, em sessão de
10 do corrente, o tenente coronel do exercito da Africa
occídental, Antonio Mariano Cesar de Oliveira Ribeiro:
rpanda Sua Magestade EI·Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, que o referido tenente co-
ronel passe á classe dos officiaes cm inactividade tempo-
raria, segundo o disposto no n.? 2.0 do artigo 24.0 do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 11 de abril de 1885.=Manoel Pinheiro Cha-
gas.

Sua l\1agestade EI-Rei, attendendo á proposta do gover-
nador geral do estado da India : manda, pela secretaria de
estado dos negocios da marinha e ultramar, graduar no

~
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posto de tenente coronel, em conformidade do disposto no
§ 2.° do artigo 18.° do decreto com força de lei de 2 de
dezembro de 1869, o major do exercito de Portugal, em
commissão no referido estado, Miguel Augusto de Lemos
Pimentel.

Paço, em 11 de abril de lS85.=.il1anoel Pinheiro Cha-
.r;as.

Sua Magestado EI-Rei, a quem foi presente o officio
n.? 15, de 13 de janeiro ultimo, do governador geral da
provincia de Angola, e portaria n.? 510, de 18 de de-
zembro do anno proximo passado, pela qual determinou
que as gratificações de inspecção dos corpos de caçadores
n.OS 2, 3 o 4 só devem ser abonadas por quarenta o cinco
dias, quando se refiram a um auno; que na inspecção do
deposito geral de condemnados o abono seja, de sessenta
dias; e nos depositos subalternos, colonia E::>perança, com-
panhias de policia e batei-ia de artilheria, tal praso se rc-
<luza a trinta dias, devendo para todos abonar-se mais tres
dias de gratificação por cada um dos mczes que exceder
ao anno o periodo a que a inspecção se referir; a, confor-
mando-se o mesmo augusto senhor com as considerações
expostas sobre o assumpto pelo referido govemador geral
no offícío acima citado, manda, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, approvar a alludida por-
taria.

Paço, em 16 de abril de 1885.= lJ[cmoel Pinhei7'o Cha-
gas.

4.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Exercito da Africs. occidental

Provincia. de S. Thomó c Principe

Quadro do commissões

Alferes, o alferes do exercito de Portugal, João Grego-
rio Duarte Ferreira.

Provincia. de Angola.

. Tenen~e, O tenente da gnamição da Guiné, Luiz Anto-
mo Pereira de Magalhães.

Alferes, o alferes d'csta guarnição, .To~toLuiz Cabral.

Provincia dn Gu iné

Alferes ajudante de ordens, O alferes da O"uarnição ele
Angola, Francisco Alexandrino Roclrigues c1eoCastro.
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Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batalhão

Capitão da 3. a companhia, o capitão Florencio Vellosa
do Carvalhal Esmeraldo Castel-Branco.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente coronel, o tenente coronel, Augusto Cesar de
Oliveira Gomes.

Majores, os majores, Eduardo Augusto Lobato Pires e
José Maria Barata .
. Tenente, o tenente, Salomão José Guerreiro.

Província de S. Tbomé e Príncipe

Quadro de commissões

Capitão, o capitão, João Rogado de Oliveira Leitão Ju-
nior.

Provincia da Guiné

.Tenente, O tenente, Carlos Augusto de Almeida Sa-
raiva.

5. ° - Relação das pratas de pret a quem foi concedida a mcdalha
militar, inslitttida pur decrete de 2 de nutubrn de 1863, conforme
as prescrlpções do regulamente de '17 de maio de 1869

Medalha dc prata

Estado da lndia

João Luiz Torquato da Gama, segundo sargento n.? 204
da 2. a companhia de policia de Damão - comportamento
exemplar.

Medalha:de cobro

Provincia de Macau e Timor

José Antonio, primeiro cabo D.O 5~~ da 1.3 divisão da
guarda policial; Albino Luiz, primeiro cabo n.? 4~2' e Anto-
nio Alves de Faria, soldado n." :~IIambos da ~.a divisão
da mesma guarda-comportamento exemplar.

Exercito da Africa oecidental

Província de Angola

Possidonio José Angelíno, primeiro sargento n.? ::7 do
batalhão de caçadores n.? 2-comportamento exemplar.
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6. ° - Declara-se para os devidos effeitos :

1.° Que se apresentaram: em 1 de abril ultimo, com
guia da l.a repartição, o alferes do exercito de Portugal
em commissão na província da Guiné, Tito Vespasiano de
Andrade e Castro, e com guia do miniaterio da guerra, o
alferes do mesmo exercito, João Gregorio Duarte Ferrei-
ra, que vae servir em commissão na provincia de S. 'I'ho-
mé e Principe ; cm 6, o alferes do exercito da África oc-
cidental, Antonio Vicente Palhota, que por decreto de [)
de março fui promovido ao dito posto sendo primeiro sar-
gento do regimento de infantaria do ultramar ; em 16, vín-
dos de Moçambique por opinião da junta militar de saude,
o alferes da guarnição da mesma provincia, Antonio Cons-
tancio da Silva Curado, e o alferes do exercito de Portu-
gal graduado em tenente, Porphirio Affonso; em 18, vindo
de Cabo Verde com lieença da junta militar de saude, o
alferes d'este exercito em commissào na dita província,
Antonio Joaquim de Andrade; e em 20, vindos de Mo-
çambique por opinião da junta militar de saude, o tenente
da guarnição da mesma provincia, Caetano Joaquim Fia-
lho dos Reis, tenente quartel mestre, Salustiano José da
Conceição, alferes, João José ele Almeida Pirão e Luiz
Augusto Machado Leal, e os alferes do exercito de Portu-
gal graduados em tenentes, André Corsino 'Teixeira Oso-
rio e José Eduardo Alves de Noronha.

2.° Que em 2 do referido mez de abril foi mandado
apresentar no ministerio da guerra o tenente do regimento
de infantcria do ultramar, Augusto Carlos Correia Men-
des; em 21 o alferes do mesmo regimento, Manuel Pe-
dro dos Santos; e em 1 do corrente mez, os capitães, Por-
phirio Augusto, José Hermenegildo ela Costa Campos, e
Augusto Rogerio Gonçalves dos Santos; por lhes haver
pertencido no exercito os seus actuaes postos.

3.° Que o 2.° batalhão elo regimento de infanteria do
ultramar saía de Moçambique, a bordo do transporte de
guerra India, no dia 18 de janeiro ultimo, com destino a.
Lisboa, onele desembarcou em 15 de abril proxirno findo.

4.° .Que falleceram: no dia 29 de setembro de 1884, a
bordo elo vapor Batüa1'den Castle, o alferes da guarnição
de Moçambique, Joaquim TeUes de Queiroz; em 7 de fe-
vereiro do corrente anno, na provincia da Guiné, o alfe-
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res do exercito da Africa occidental, Benevenuto José Vel-
Ioso ; em 6 de abril, o major reformado, José Antonio do
Valle j e em 10, o major reformado, João José Pinto, am-
bos do referido exercito.

7. 0_ Licenças concedidas por motivo de molcstia aos oJIidaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 4 de abril ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes do exercito de Portugal em commissao, Tito
Vespaziano de Andrade e Castro - trinta dias para se
tratar.

Em sessão de 10 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Major, .Gonçalo Duarte - sessenta dias para continuar
a tratar-se.

Em sessão de 17 do mesmo mez :

Alferes, Antonio Constancio da Silva Curado - cento e
vinte dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal graduado em tenente,
Porphirio Affonso- cento e vinte dias para se tratar.

Em sessão de 24 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Alferes do exercito de Portugal em commissão, Antonio
Joaquim de Andrade - noventa dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Tenente, Caetano Joaquim Fialho dos Reis -noventa
dias para se tratar.

Tenente quartel mestre, Salustiano José da Conceição-
sessenta dias para se tratar.

Alferes, João José de Almeida Pirão - cento c vinte dias
para se tratar.



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇXO

3 DE JUNHO DE 1885

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos
Attendendo ao que me representou o governador da pro-

vincia de S. Thomé e Principe: hei por bem exonerar de,
ajudante de ordens do mesmo governador o alferes do
exercito da Africa occidental, Julio Cesar Barata Feio.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de maio de 1885.= REI. = Manbel Pinheiro
Chagas.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar o logar de
chefe da repartição militar do governo geral da provincia
de Angola, o capitão de infanteria, Augusto Rogerio Gon-
çalves dos Santos: hei por bem promovei-o ao posto de
major, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846, e ficando obrigado a dar em devido tempo as pro-
vas de capacidade que por lei forem exigidas para o posto
de major. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino, ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.
, O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 6 de maio de 1885.=REI. = Antonio Maria de FQ'TI-
tes Pereira de Mello.
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Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da Africa occidental, Paulo de Carvalho e Mello : hei por
bem annulJar o decreto de 24 de julho do anno proximo
passado, que o transferiu do quadro de commissões do exer-
cito de Portugal para o d'aquelle exercito.

O ministro e secretario d' estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de maio de 1885.=REI.= Manoel Pinheiro
Chagas.

Hei por bem promover ao posto de capitão para o regi-
mento de infanteria do ultramar, os tenentes, do regimento
de infanteria n. ° 1, Francisco Antonio Martins de Barros,
e do regimento de infanteria n.? 22, Ernesto Germack
Possollo Junior; e ao posto de tenente para o mesmo regi-
mento, o alferes do regimento de infanteria n. ° 11, Corino
Jayme da Costa e Andrade, nos termos dos artigos 5.0 e
7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
t~rio d'estado dos negocias da guerra, .encarregado i.nte-
nuamente dos negocias das obras publicas, commercio e
industria, e o ministro e secretario d'estado dos negocias
da marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 20 de maio de 1885.= REI. = Anto-
nio Mal'ia de Fontes Pereira de Mello= Manoel Pinheiro
Chagas.

Hei por bem promover ao posto de tenente para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o alferes ajudante da
praça do forte de Nossa Senhora da Graça, Luiz da Silva
Maldonado d'Eça, nos termos dos artigos 5.° e 7.0 da carta
de lei de 3 de fevereiro de 1876. Outrosim sou servido or-
denar que, nos termos do § 2.° do citado artigo 5.°, o re-
ferido offieial regresse ao exercito do reino quando dever
ser promovido a tenente na classe a que actualmente per-
tence.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocias das obras publicas, commercio e
industria, e o ministro e secretario d'estado dos negocias
da marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 20 de maio de 1885.= REI. = Anto-
nio Maria de Fontes Pereira de Mello = MarlOel Pinheiro
Chagas.
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Attendendo ao que me representou o governador geral
da provincia de Angola, mostrando a conveniencia de ser
demittido, Domingos Ferreira de Sant' Anna e Palma, do
posto de capitão de segunda linha do concelho de Calum-
bo, pelo seu pessimo comportamento e pela falta de com-
prehensão dos seus deveres como militar: hei por bem de-
mittil-o do dito posto em que fôra confirmado por decreto
de 30 de junho de 1865.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de maio de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ao merecimento e mais circumstancias que
concorrem no coronel de infanteria do exercito de Portu-
gal, do meu conselho, ex-governador geral da provincia de
Moçambique, Agostinho Coelho: hei por bem, nos termos
do artigo 44.0 do decreto de 19 de setembro de 1878, no-
rneal-o chefe da 4.a repartição da direcção geral do ultra-
mar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios d~ mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de maio de \ 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2.° - Por decreto de 12 de maio ultimo:

Província de Moçatnbique

Alferes, o sargento ajudante, Francisco Xavier de Oli-
veira Pegado.

Por decreto de 13 do mesmo mez:
Alferes, o sargento quartel mestre do corpo de marinhei-

ros da armada, João Duarte da Silva, e os primeiros sar-
gentos, Joaquim José Monteiro Liborio, do dito corpo de
marinheiros; e Augnsto de Mello Sarria, da 2. a companhia
da administração militar.

Por decrete de 26 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental
Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-

cial do regimento de artilhe ria n." 1 do exercito de Portu-
gal, João de Moraes Cerqueira Lima.
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Por decreto de 27 do mesmo mez :
Estado da Jndia

Majores, os capitães, Nicolau Francisco da Costa, Ma-
nuel Vicente Lopes Pereira, Joaquim Sergio Telles de Avel-
lar e João Vicente de Oliveira Pegado.

Capitães, os tenentes, Manuel Cypriano de Matos Sequei-
ra, Agostinho Francisco da Silva, Antonio Luiz Teixeira
de Baamonde, José Luiz Alves e José Manuel da Costa.

Tenentes, os alferes, Hermenegildo da Costa Campos
Júnior, José Filippe Fernandes, Luiz Caetano de Sequeira
e Nazareth, Diogo Jacinto Aquino Rodrigues e José Igna-
cio de Sousa Gaspar. __

3.o - Portarias
Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe represen-

tou o alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de an-
tiguidade, Tito Yespasiano de Andrade e Castro, que se
acha servindo em commissão na provincia da Guiné: man-
da, pela secretaria d'estado dos neg-ocios da marinha e ul-
tramar, que o referido official seja transferido para o dis-
tricto de Timor, onde concluirá o tempo que é obrigado a
servir no ultramar.

Paço, em 12 de maio de 1885. = 111anoel Pinheiro Cha-
gas.

Tendo sido, por decreto de 27 de maio ultimo, nomeado
para o logar de chefe da 4. a repartição da direcção geral
do ultramar, o coronel de infanteria, conselheiro Agostinho
Coelho: ha Sua Magestade EI-Rei por bem exonerar do
referido logar, que interinamente exercia, em virtude da
portaria de 29 de março de 1879, e que desempenhou com
intelligencia e inexcedivel zêlo, o capitão de infanteria,
José Maria Borges de Sequeira, devendo este official vol-
-tal' a exercer as funcções de sub-chefe da mencionada re-
partição, que anteriormente lhe estavam commettidas.

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, se communica ao conselheiro secretario geral
do ministerio, para os devidos effeitos.

Paço, em 1 de junho de 1885. =Manoel Pinheiro Cha-
gas.

Devendo, em virtude da portaria d'esta data, voltar a
exercer o logar de sub-chefe da 4. a repartição da direcção
geral do ultramar, o capitão de infanteria do exercito, José
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Maria Borges de Sequeira: ha Sua Magestade El-Rei por
bem exonerar do referido logar, para que fôra interina-
mente nomeado por portaria de 18 de maio de 1881, e que
desempenhou com muito zêlo, o alferes de infanteria do
exercito, José de Campos Magalhães.

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, se communica ao conselheiro secretario geral
do ministerio, para os devidos effeitos .
.Paço, em 1de junho de 1885.=Manoel Pinheiro Chagas.

4. °_ Por portaria de 13 de maio ultimo:

Foi nomeado conductor auxiliar. das obras publicas da
provincia de Angola, o alferes do exercito da Africa occi-
dental, Manuel Luiz Gomes de Sousa.

Por portaria de .U; do mesmo mez :

Foi mandado fazer serviço no districto de Timor, o alfe-
res da guarnição da provincia de Moçambique, João
Duarte da Silva.

5.o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição de S. Thomé João Ro-
gado de Oliveira Leitão Júnior. '

Provincia de S. Thomé e Principe

Quadro de commissões

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, Vicente da
Rosa Rolim.

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Salomão
José Guerreiro. .

Regimento de infanteria do ultramar
2.o Batalhão

Capitão da La companhia, o capitão, Francisco Antonio
Martins de Barros.

Capitão da 4. a companhia, o capitão, Ernesto Germack
Possollo Júnior.

Tenentes, os tenentes, Corino Jayme da Costa e An-
drade, e Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
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Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola.

Alferes, o alferes, João de Moraes Cerqueira Lima.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
f~zerem tirocinio para o posto de major os seguintes offi-
ciaes:

Estado da India

Capitão, Henrique Cesar Mendes.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Capitão, Lourenço Justiniano Padrel,

6. 0_ Relação do official e praça de pret a quem foi concedida II
medalha militar, instituida 1)01' decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescrlpçães do regulamento de 17 de maio de '1869 :

Medalha de prata

Provincia de Macau e Timor

Capitão, Fernando Antonio - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de infanteria do ultramar
3.o Batalhão

Soldado n." ~ da 1.a companhia, Tristão dos Santos _
comportamento exemplar.

7. o - Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 13 de maio ultimo, o

capitão do exercito da Africa occidental, Manuel José da
Piedade Alvares, vindo da Guiné com licença da junta
militar de saude; em 16, o alferes da guarnição da pro-
víncia de Moçambique) João Maria Duarte, que por de-
creto de 13 foi promovido ao dito posto sendo sargento
quartel mestre elo corpo de marinheiros da armada; em 18,
vindos d'esta província, os capitães, Manuel Ignacio No-
gueira e Guilherme de Jesus Oliveira, o primeiro por opi-
nião da junta militar de saude, e o segundo com um anno
de licença, na conformidade do artigo 50. o do decreto de
2 de dezembro de 1869; em 25, o capitão do regimento
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de infantaria do ultramar, Francisco Antonio Martins de
Barros; em 26, o capitão do dito régimento, Ernesto Ger-
mack Possollo Júnior, e o tenente, Luiz da Silva Mal-
donado d'Eça; e em 1 do corrente mez, o tenente, Corino
Jayme da Costa e Andrade.

2.° Que em 26 do mesmo mez de maio foi mandado
apresentar no ministerio da guerra, Paulo de Carvalho e
Mello, por ter sido annullado o decreto que o transferiu
para o exercito da Africa occidental, sendo alferes do de
Portugal sem prejuizo de antiguidade.

3.° Que o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, Tito Vespasiano de Andrade e Castro, só
gosou dezeseis dias da licença registada que lhe é conce-
dida por este boletim.
4.° Que em 17 do alludido mez de maio falleceu no hos-

pital da marinha o tenente reformado do exercito da Africa
occidental, Joaquim Thomás de Seixas.

S.o-Licenças concedidas por motivo de molestia aos oillciaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 1 de maio ultimo:
Regimento de infanteria do ultramar

2.° Batalhão

Alferes, Francisco da Silva, sessenta dias para se tra-
tar em ares do campo.

Provincia de Moçambique

Tenente, João Freire Monteiro Bandeira, sessenta dias
para continuar a tratar-se.

Em sessão de 15 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental
Provincia da Guiné

Capitão, Manuel José da Piedade Alvares, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 22 do mesmo mez :

Regimento de infanteria do ultramar
2.° Batalhão

Alferes, Carlos Cesar Sotto Maior Figueira, sessenta dias
para se tratar na terra da sua naturalidade.
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Provinda de Moçambique

Capitão, Manuel Ignacio Nogueira, cento e vinte dias
para se tratar.

Em sessão de 29 do mesmo mez :

Regimento de infanteria do ultramar

2.0 Batalhão

Major, José Duarte de Carvalho, noventa dias para se
tratar em ares patrios.

Alferes, Manuel Augusto d'Avila, cento e vinte dias
para se tratar em ares patrios.

Provincia de Moçambique

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, ses-
senta dias para continuar a tratar-se.

9. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencio-
nados:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Capitão, Vicente da Rosa Rolim, actualmente perten-
cente á guarnição de S. Thomé e Príncipe, prorogação
por mais trinta dias

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, Tito Vespasiano de Andrade e Castro, trinta dias,
a começar em 5 de maio ultimo.

fanoel Pinheú'o Chagas.

Está conforme.
o direotor gera.l,



DIHECÇi\O GERAL DO ULTRUIAR-4." REPARTiÇÃO

3 DE JULHO DE 1885

BOLETnllllLITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o _ Carta de lei

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as eôrtes gemes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte ; .

Artigo 1.0 E relevado o governo da responsabilidade em
que incorreu assumindo o exercicio de funcções legislativas
no ínterregno parlamentar.

Art. 2.° São confirmadas para terem força de lei e con-
tinuarem em vigor, as medidas de natureza legislativa
contidas nos dois decretos de 19 de maio, expedidos pelos
ministerios da guerra e da marinha, e nos de 3 e 12.de
julho, expedidos pelos ministerios do reino e da marinha,
todos no anno proximo findo.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente corno
n'ella se contém.

O presidente do conselho dc ministros e os ministros e
secretarios d'estado das differentes repartições a façam im-
primir, publicar e correr. Dada DO paço, aos 6 de maio de
1885. = EL-REI, com rubrica e guarda = Antonio lJIla1·ia
de Fontes Pereira de ]J1ello=Augusto Cesar Barjona de
Freitas = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro= Manoel Pi-
uheiro Chagas = José Vicente Barbosa du Bocage. - (Logar
do sêllo grande das armas reaes.)
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2. o - Decretos

Tendo o alferes de cavalIaria em commissão no ultra-
mar, Alfredo Albino da França Mendes, chegado á altura
competente na respectiva escala de accesso para obter o
seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.0
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846:
hei por bem promovel-o ao posto de tenente, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem' prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outro sim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
27 de maio de 1885.=REI.=Antonio Maria de Fon-
tes Pereira de Mello.

Hei por bem promover ao posto de alferes para o regi-
mento de infanteria do ultramar, o primeiro sargento do '
regimento de cavallaria n." 4, Paulo de Carvalho e Mello,
nos termos dos artigo 5.0 e 7.0 da carta de lei de 3 de fe-
vereiro de 1876. .

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos nego cios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 27 de maio de 1885. =REI. = An-
tonio Maria de Pontes Pereira de Mello= Monoe! Pinheiro
Chagas.

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito de
Portugal em commissão na provincia de Moçambique, Ro-
drigo Pimental Freire de Andrade: hei por bem, em con-
formidade com o que dispõe o artigo 30.0 do decreto de 2
de dezembro de 1869, transferil-o para a guarnição da re-
ferida província.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
cm 17 de junho de 1885.=REI.=Mal1oel Pinheiro Cha-
gas.
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3. o - Por decreto (te 17 de j unho ultimo:
Estado da ln dia

Reformado no posto de major com o soldo correspon-
dente, na conformidade da lei de 8 de junho de 1863 e al-
vará de 16 de dezembro de 1790, o capitão, Antonio Xa-
vier de Azevedo.

4. o - Portaria
Sua Magestade EI-Rei ha por bem nomear, pela secre-

taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para
inspeccionar extraordinariamente os corpos da guarnição
da provincia de Angola, em conformidade com o que dispõe
o § 4.0 do artigo 62.0 do decreto de 2 de dezembro de 1869
e o decreto de 7 de outubro de 1880, o major do regimento
de infanteria do ultramar, José Duarte de Carvalho.

Paço, em 26 de junho de 1885. = Manoel Pinheiro Cha-
gas.

5. o -})or determinação de Sua Magestade EI-Rci :
Provincia de Angola

Quadro de oommissões do exeroito de Portugal

Tenente, o tenente, Alfredo Albino da França Mendes,
continuando na commissão em que se acha de ajudante de
ordens do governador geral de Cabo Verde.

Regimento de infanteria do ultramar
1.o Batalhão

Alferes, os alferes do 2.&batalhão, José Narciso Fer-
reira de Passos, e da 1.a divisão do deposito, João Car-
los Nogueira de Chaby e Paulo de Carvalho e Mello.

2.o Batalhão

Alferes, o alferes do 3.° batalhão, João de Sousa Car-
neiro Canavarro.

3.o Batalhão

Alferes, o alferes do 2.° batalhão, Julio Cesar Porfirio
Correia.

Os primeiros sargentos que, sendo segundos sargentos
no exercito do reino, forem servir em commissão nas guar-
nições das provincias ultramarinas, em conformidade das
instrucções annexas ao decreto de 26 de setembro de 1864,
não serão contemplados na promoção ao posto de alferes
das mesmas guarnições sem terem completado o tempo de
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serviço a que as referidas instrucções os obrigam, ou obti-
do transferencia áquellas guarnições, por effeito de despa-
cho em requerimento dirigido á secretaria dos negocios da
marinha e ultramar.

Os governadores de todas as provincias ultramarinas
mandarão organisar nas respectivas repartições militares
um mappa geral de todo o material de guerra a cargo das
mesmas províncias, quer em deposito, quer distribuído aos
corpos, fortalezas e commandos militares, com designação
do seu prestimo e das estações a que está distribuído.

Este mappa será o conjuncto de todos os mappas par-
ciacs, e remettido annualmente no mez de janeiro, ficando
assim dispensada a remessa dos mappas parciaes.

Enviar-se-ha mensalmente uma nota das alterações que
tiverem occorrido na existencia do referido material

6_° - Declara-se para os devidos effeitos:
Que se apresentaram: em E de j unho ultimo, por ter

sido nomeado chefe da 4. a repartição da direcção geral do
ultramar, o coronel de infanteria do exercito, conselheiro
Agostinho Coelho, e o alferes da guarnição da provincia
de Moçambique, Augusto de Me1l0 Sarria, que por decreto
de 13 de maio foi promovido ao dito posto sendo primeiro
sargento da 2.a companhia da administração militar; cm 6,
o tenente do exercito da Africa occidental, Fernando Gon-
çalves, vindo de Ajudá por motivo de doença; cm 11, o
alferes da guarnição da provineia de Moçambique, Joaquim
José Monteiro Liborio, que por decreto de 13 de maio foi
promovido ao dito posto sendo primeiro sargento do corpo
de marinheiros da armada; em 15, vindos d' esta província
por opinião da junta militar de saude, o tenente coronel,
Augusto Marques, tenentes, Francisco Xavier de Me110
Marques e Cesar Augusto Roncon, e alferes Francisco
Machado de MenezeseMendonça; em 16, vindos da mesma
província por igual motivo, o tenente coronel do exercito
de Portugal, Jorge Correia Pinto de Moraes Sarmento, e
o alferes Antonio Maria da Silva; em 18, o alferes do re-
gimento de infanteria do ultramar, Paulo de Carvalho e
Mello, que por decreto de 27 de maio foi .promovido ao
dito posto sendo primeiro sargento do regimento de cavai-
laria n." 4; e em 25, com guia da 1.a repartição, o alferes
ao exercito da Africa occidental, Julio Cesar Barata Feio,
por ter sido exonerado do logar de ajudante de ordens do
governador da provincia de S_ Thomé e Príncipe.
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7. 0_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 11 de junho ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Fernando Gonçalves, cento e vinte dias para
fazer uso de banhos mineraes na sua origem.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Província de Moçambique

Tenente coronel, Augusto l\Iarques, cento e vinte dias
para se tratar.

Tenente, Francisco Xavier de Mello Marques, idem.
Tenente, Cesar Augusto Roncon, idem.
Tenente quartel mestre! Salustiano José da Conceição,

trinta dias para acabar de se tratar.
Alferes, Francisco Machado de Menezes e Mendonça,

cento e vinte dias para se tratar em ares patrios.
Tenente coronel do exercito de Portugal, em commis-

são, Jorge Cesar Pinto de Moraes Sarmento, sessenta dias
para se tratar.

Alferes, idem, Antonio Maria da Silva, noventa dias
para se tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e P.rlncipe

Alferes, Julio Cesar Barata Feio, sessenta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

2.o Batalhão

Alferes, Julio Oesar Porfirio. Correia, sessenta dias para
se tratar.

Manoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.
o director geral,





DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇXO

3 DE AGOSTO DE 1885

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Carta de lei

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 É o governo auctorisado a crear na provín-
cia de Angola um districto denominado e districto do Con-
go», comprehendendo os territorios que ficam entre o ex-
tremo septentrional do districto de Loanda e a margem es-
querda do Zaire até Ango-Ango, seguindo para leste o
parallelo de Noqui até ao Cuango, e os terrenos ao norte
do Zaire situados entre Cabo-Lombo e a fronteira das pos-
sessões francezas.
§ 1.0 O governo subdividirá o districto em cinco ou mais

circumseripções, á testa de cada uma das quaes collocará
um residente.
§ 2.0 A séde do governo do districto será estabelecida

no ponto que as informações ulteriores mostrarem ser mais
conveniente.
§ 3.° Haverá postos militares nos sitias onde se repute

necessário o seu estabelecimento.
Art. 2.° O governo do districto do Congo será exer-

cido por um governador nomeado por decreto, coadjuvado
por um secretario, igualmente de nomeação regia.
§ 1.0 Serão também de nomeação regia os residentes.
§ 2.° Haverá junto do governador, e presidida por elle,

uma «junta consultiva do districto», composta do comman-
dante militar, dos commandantes dos navios de guerra
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portuguczes fundeados na aéde do governo, do juiz de di-
reito da comarca, do delegado do procurador da corôa e
fazenda, do parocho da circumscripção, do delegado de
saude e do secretario do governo, que o será tambem da
junta.

Art. 3.° A nomeação do governador, dos residentes e do
secretario do governo deverá sempre recair em individuos
que tenham experiencia dos nego cios, adquirida em algu-
mas das carreiras da administração publica.
§ unico. Os ofliciaes da armada ou do exercito do rei-

no, quando forem nomeados para os cargos de governador
do districto, residente, ou secretario do governo, serão im-
mediatamente promovidos ao posto immediato, sem prejui-
zo dos ofliciaes mais antigos da sua classe e arma, o qual
sómente lhes será garantido se permanecerem não menos de
tres anuos no exercicio effectivo de qualquer das alludi-
das funcções n' este districto-

Art. 4.° O quadro da secretaria do governo do districto
eompor-se-ha de tres amanuenses e dois ofliciaes de dili-
gencias; em cada residencia haverá um escrivão e um offi-
cial de diligencias.

Art. 5.° E creada uma comarca judicial no districto do
Congo.
§ 1.0 Nas questões civeis e commerciaes entre indígenas,

c nas questões commerciaes e civeis sobre bens mobilia-
rios entre indigenas e europeus, 6 o governo auctorisado a
mandar adoptar o processo verbal ou summarissimo, con-
forme tanto quanto possivel com os usos locaes, que, para
esse fim serão codificados, excepto nos casos em que, por
accordo das partes, haja de applicar-se a legislação esta-
belecida no resto da provincia ou o julgamento por arbi-
tros.
§ 2.0 Aos residentes, nas respectivas circumscripções,

competem as attribuições .qu~ a lei confere aos juizes 01'-

dínarios no resto da prOVlllCla.
Art. 6.° Na séde de cada circumscripção haverá um pa-

rocho missionario, que será ao mesmo tempo professor de
instrucção primaria, .
§ 1.0 Alem d'esses parocbos haverá no districto missões

religiosas onde e quando o governador geral da província,
de accordo com o prelado da diocese, o julgar conveniente.
§ 2.° Junto de cada escola de instrucção primaria have-

rá ensino profissional, ministrado por dois mestres de offi-
cios para isso enviados pelo governo.

Art. 7.° Na séde do governo do districto haverá um hos-
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pital com duas enfermarias, pelo menos, e uma botica re-
gida por um pharmaceutico.
§ 1.0 Nas sédes das outras circumscripções haverá uma

ambulancia dirigida por um facultativo e uma enfermaria
com dois enfermeiros, pelo menos.
§ 2.0 Para satisfazer ás necessidades d'este serviço au-

gmentar-se ha o quadro de sande da provincia de Angola
com mais seis facultativos, um pharmaceutico e doze en-
fermeiros.

Art. 8.° O serviço dos portos do districto será dirigido
por patrões móres.

Art. 9.° Emquanto não for definitivamente organisado o
serviço postal no districto do Congo, fica esse serviço a
cargo do delegado de fazenda na séde do districto e dos
residentes nas sédes das outras circumscripções.

Art. 10.° Fica auctorisado o governo a estabelecer a le-
gislação tributaria do districto do Congo em harmonia com
as disposições adoptadas na conferencia de Berlim, com
relação á bacia commercial do Zaire, e tendo em attenção
as circumstancias especialíssimas do modo de ser d'este dis-
tricto.
§ unico, Para arrecadação e administração das receitas

e valores do districto será nomeado pelo governador geral
um delegado de fazenda, devendo a nomeação recaír cm
pessoa idónea e devidamente afiançada.

Art. 11.° E auctorisado o governo a crear na provincia
de Angola mais um batalhão de caçadores para serviço do
districto do Congo.
§ 1.0 O commando d'este batalhão será sempre exercido

por um o:fficial de reconhecido merito, nomeado pelo go-
verno, que exercerá ao mesmo tempo as funcções de com-
mandante militar do Congo.
§ 2.0 E igualmente auctorisado o governo a reorganisar

a bateria de artilheria de Loands, de fôrma que possa sa-
tisfazer ás exjgencias do serviço em toda a província.

Art. 12.° E auctorisado o governo a fixar da seguinte
forma as remunerações e vantagens concedidas aos func-
cionarios civis e militares do districto do Congo.

1.0 A todos os officiaes militares ou empregados com
graduações militares em serviço no districto do Congo se-
rão abonados 50 por cento sobre os respectivos vencimen-
tos e o mesmo beneficio será concedido aos officiaes infe-
riores.

2.e A todos os funccionarios militares ou civis do distri-
.cto do Congo serão, para os effcitos da reforma ou apo-
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sentação, contados mais 50 por cento sobre o tempo de
serviço effectivo.

3.° Os vencimentos dos funccionarios e empregados do
districto do Congo serão os marcados na tabella A, que,
com a tabella B, faz parte integrante da presente lei.

4.0 Para os effeitos de aposentação, nos termos da. le-
gislação em vigor, os vencimentos serão os da tabella B.

Art. 13.0 Para occorrer ás despezas necessarias para a
occupação dos novos territorios, a saber: construcção de
casas para residencia dos governadores e para as reparti-
ções publicas, de hospitaes, igrejas, escolas e fortificações,
compra de armamento e de navios, etc., é auctorisado o
governo a abrir no ministerio da fazenda, a favor do mi-
nisterio da marinha e ultramar, um credito extraordinário
na importancia de 500:000aUOO réis.

Art. 14.0 O governo dará conta ás côrtes do uso que
fizer d'esta auctoriaação.

Art .. 15.0 Fica revogada a legislação em contrario.
. Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da fazen-
da e da marinha e ultramar a façam imprimir, publicar e
correr. Dada no paço da Ajuda, aos 18 de julho de 1885.
= EL-REI, com rubrica e guarda. = Ernesto Rodolpho
Hintze Ribeiro =Manoel Pinheiro Chagas. - (Logar do
sêllo grande das armas reaes.)

Tabellas a que se refere a lei d'esla data
TABELLA A

Dos vencimentos dos funccionarios empregados
no districto do Congo

Governador ...•.••.....•............... , 4:500$000
Gratificação para representação , 500$000 5:000$000

Secretario do governo .•... : " ..•. " •.•.•.. , 2:250~OOO
Commandante militar, gratificação de commando....... 600$000
Residente. . • . . . . . . . • • . . . . . • • • • . . . • . . . . . . . • . . . . . . •• 1:8ÚOilOOO
Parocho .....•...•....•..•.....•........ 350~000

Gratificação como professor ..•..•....••. ~50~000 700~000
Juiz de direito 1:5()0~000
Delegado do procurador da corôa e fazenda ......•... ' 9ÜO,jl000
Escrivão do juizo de direito:

Ordenado...... .... ...•. . . ...•....... . 200$000
Gratificaç.ão . . . . . . • . • . . . • . . • . . . . . . . . . . . 300$000 500$000
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Delegado de fazenda .........•..•........•......•..
Amanuense .•...•.•................•.•..•.•.......
Escrivão (nas círcumseripções) •........ " .
Official de diligencias (do juizo de direito e da secreta-

ria do governo) .....•.............•........... '"
Official de diligencias (nas outras cireumscripções) •...•
Patrão mór .....•..............•..•••.•....•••..•..
Patrão mór do Zaire .................•. , .......••.•

600iSOOO
300~000
240$000
150$000
100~OOO
300~000
420$000

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 18 de julho de 1885. = Ernesto Rodolpho Hintze Ri-
beiro = Manoel Pinheiro Chagas.

TABELLA B

Dos venoimentos de alguns funooionarios e empregados
do distrioto do Congo, para o effeito da aposentação

Governador , " , ....•.•... , •.•. , , ., 1:200$000
Secretario do govcrno . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . 800~000
Residente .. , ...•................................ , • 600;l!000

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 18 de julho de 1885.=E1·nesto Rodolplw Himize Ri-
beiro= Manoel Pinheiro Chagas.

2. o - Decretos

Hei por bem promover ao posto de capitão para o regi-
mento de infanteria do ultramar, os tenentes, do regimento
de infanteria n.? 12, José Wallis de Carvalho, e do regi-
mento de infanteria n,o 24, Manuel Valentiniano Correia
da Silva; e ao posto de tenente para o mesmo regimento,
o alferes do regimento de infanteria n.? 19, José Frederico
da Cunha, nos termos dos artigos 5.0 e 7.0 da carta de lei
de 3 de fevereiro de 1876.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, e o ministro e secretario d' estado dos negooios
ela marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 1 de julho de 1885.=REI.=Antonio
Maria de Fontes Pereira ele JYlello=M~anoel Pinheiro Cha-
gas.

'rendo o major de infanteria em serviço no ultramar,
Francisco de Sousa Barbosa Fraga, chegado á altura com-
petente na respectiva escala de accesso para obter o seu
actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar da

:!
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5.o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da provincia de S. Thomé e Príncipe,
Julio Cesar Barata Feio.

Regimento de infanteria do ultramar

2.o Batalhão

Capitão da 2.a companhia, o capitão, José Wallis de Car-
valho .
.Capitão da 3. a companhia, o capitão, Manuel Valenti-

niano Correia da Silva.
Tenente, o tenente, José Frederico da Cunha.

2.' Divisão do deposito

Exonerado do commando, pelo pedir, o capitão refor-
mado da guarnição da provincia de Moçambique, Miguel
Augusto de Oliveira.

Commandante da referida divisão, o major reformado da
guarnição da mesma província, José Maria de Carvalho e
Sousa.

6. ° - Relar-ão das praças de pret a quem foi concedida a meda-
lha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as preseripções do regulamento de 17 de maio de 1869 :

Medalha de prata

Estado da India

Primeiro cabo, n.? 276 da G.a companhia do corpo de
policia, Antonio JOEé Maria Campos - comportamento
exemplar.

Medalha de cobre

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Primeiro sargento, n.? ffil da 3.a companhia do batalhão
de caçadores n. ° 2, Antonio Fortunato - comportamento
exemplar.

Pr-ovíncia de Cubo Verde

Segundo sargento, n. o ~ da 1.a companhia de policia,
Joaquim Augusto GaIvão-idem.
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Provincia de S. Thomé e Principe

Primeiro cabo, n,° l~O da 1. a companhia de policia, Fer-
miano Antonio de Almeida - idem,

Regimento de infanteria do ultramar

2.· Batalhão

Soldado, n.? ~~ da 2.&companhia, Faustino Vicente-
idem.

L" Divisão do deposito

Soldado, n.? 5:4' Matheus Cardoso-idem.

Provincia de Macau e Timor

Primeiro cabo, n.? Psõ da La companhia; segundos cabos,
n.? ~o.~,José Joaquim, e n." :;7' João Alves, ambos da 3.:"
companhia; e soldado, n.? t;; da 4.a companhia, José Fran-
cisco, todos da guarda policial- idem.

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Soldado, n. ° ;:1 da La companhia, Manuel Francisco Ro-
drigues Jardim, e segundo cabo, n." ::2 da 2.a companhia,
Manuel José - idem.

7.°_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 4 de julho ultimo, vindo

de Bordéus, por motivo de doença, o alferes do exercito
de Portugal em commissão no districto de Timor, Tito
Vespasiano de Andrade e Castro, e o alferes do exercito
da Africa occidental, José de Moraes Cerqueira Lima, que
por decreto de ~6 de maio ultimo foi promovido ao dito
posto, sendo primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial do regimento de artilheria n.? 1; em 13, o alferes da
guarnição da provincia de Moçambique, Gualdino Martins
Madeira, vindo da mesma província por opinião da junta
militar de sande, e o tenente do exercito da Africa occi-
dental, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, vindo de Ca-
bo Verde por igual motivo; em 29, vindo do exercito, o
capitão do regimento de infanteria do ultramar, Manuel
Valentiniano Cor.reia da Silva, e em .1 do presente mez,
com igual procedencia, o tenente do referido regimento,
José Frederico da Cunha.

2.° Que em virtude do disposto no artigo 24.° do regu-
lamento de 17 de maio de 1869, perdeu o direito a usar
da medalha de cobre da classe de comportamento cxcm-



Gf)

plar, que lhe havia sido conferida no boletim militar do
ultramar n. ° 6 de 1884, o primeiro cabo n. ° ;, da 1.a com-
panhia do 1.0 batalhão do regimento de infanteria do ul-
tramar, Joaquim Manuel Ohaves, por haver sido conde-
mnado, por accordão da junta de justiça da provincia de
Moçambique, na pena de seis mezes de prisão.

3.° Que a determinação 12.a da ordem do exercito n.? 6
de 16 de junho ultimo foi mandada applicar ao regimento
de infanteria do ultramar.

4.° Que ao major do exercito da Africa occidental, João
Antonio Monteiro, foi concedido entrar no goso do anno
de licença estabelecido pelo artigo 50.0 do decreto de 2 de
dezembro de 1869, levando se-lhe em conta cento e vinte
dias de licença que lhe foram arbitrados pela junta de
saude naval e do ultramar em sessão de 20 de março ul-
timo.
5.° Que no dia 13 de julho ultimo foi mandado apre-

sentar no ministerio da guerra} por lhe haver pertencido
no exercito o seu actual posto, o alferes do regimento de
infanteria do ultramar, José de Oliveira Magalhães.

6.° Que no dia 3 do referido mez de julho se apresen-
tou para o serviço, desistindo do resto da licença da junta
de saude que lhe havia sido concedida em sessão de 29
de maio ultimo, o major do 2.° batalhão do regimento de
infanteria do ultramar, José Duarte de Carvalho.

7.° Que falleceu no dia 2 de maio ultimo, em Lourenço
Marques, o capitão da guarnição da provincia de Moçam-
bique, Francisco Leomil da Silva e Castro.

8.° - Licenças concedidas por motivo de molestia aos offidaes
abaixo mencionados:

Em sessâo de 10 de julho ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes, Antonio Constancio da Silva Curado, sessenta
dias para completar o restabelecimento.

Em sessão de 17 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental
Provincia de Cabo Verde

Tenente, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna noventa
dias para se tratar. '



li6

Provinda da LJUillJ

Capitão, Augusto Cesar Guerreiro, sessenta dias para
convalescer em ares pátrios.

Regimento de infanteria do ultramar
2.o Bata.lhão

Alferes, Francisco da Silva, quarenta dias para acabar
de se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, Gualdino Martins Madeira, noventa dias para
se tratar.

Em sessão de 24 do mesmo mez :
I

Regimento de infanteria do ultramar
2.o Batalhão

Capellão, José de Oliveira Coelho, noventa dias para se
tratar em ares patrios.

Provincia de Moçarn.bí.q ue

Tenente, Caetano Joaquim' Fialho dos Reis, trinta dias
para acabar de se tratar.

Exercito da Africa occidental
Provincia de Cn.boVerde

Alferes do exercito de Portugal em commissão, Antonio
Joaquim de Andrade, sessenta dias para continuar a tra-
tar-se.

9.0-Licença registada concedida ao oílleíal abaixo mencionado:

Regimento de infanteria do ultramar
2.o Batalhão

Alferes, Carlos Cesar Sotto Maior Figueira, trinta dias,
a começar em 21 de julho ultimo.

Manoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.
o director geral,

/ l
t _-



DIRECÇAO GERAL DO ULTRAIJAR-P REPARTIÇAO

2 DE SETEMBRO DE 1885

BOLETIII )1IL1TAR DO ULTRA)IAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.O-Decretos

Tendo por decreto de 23 de julho ultimo sido nomeado
governador do districto de Sofalla, da província de Moçam-
bique, o tenente coronel de cavaIlaria, Carlos Augusto de
Fontes Pereira de Mello; e querendo usar da auctorisação
concedida ao meu governo pelo artigo 3.0 do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846: hei por bem pro·
movel-o ao posto de coronel, ficando pertencendo ao exercito
de Portugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
classe e arma, e sendo obrigado no seu regresso }í metropole a
dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas para
o posto de major: outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de servir no ultra-

"":mar o tempo marcado na lei.
• O presidente do conselho de ministros, ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da guerra, encarregado interina-
mente dos negocios das obras publicas, commercio e indus-
tria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 5
de agosto de 1885. = REI. =Antonio Maria de Fontes Pe-
reira de Jl-Iello.

Attendendo ao que me representou o tenente do regimento
de infanteria do ultramar, José Frederico da Cunha: hei
por bem annullar a parte do decreto de 1 de julho proximo
passado que o promoveu ao referido posto, voltando á situa-
ção de alferes dc infanteria do exercito.



o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, e o ministro e secretario d'estado dos negocios
da marinha e ultramar, assim o tenham entendido e fa-
çam executar. Paço, em [) de agosto de 1885.=REI.=An-
tonio Maria de Fontes Pereira de Mello=Manoel Pinheiro
Chagas.

Attendendo ao que me requereu o cirurgião civil, Eu-
genio Marciano Alvares, e tendo em vista as habilitações
que possue: hei por bem nomeal-o cirurgião ajudante da
guarda policial de Macau, para preenchimento de vacatura
existente no quadro da referida provincia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de agosto de 1885.=REI. =Manoel Pinheiro
Chagas. '

Attendendo ao que me representou o governador da pro-
vincia de S. Thomé e Príncipe, comfundamento no acriso- .
lado patriotismo e relevantes serviços prestados pelo cida-
dão portuguez, Xaxá na cidade de Ajudá, Julião Felix de
Sousa: hei por bem conceder-lhe as honras de tenente co-
ronel de 2.a linha da Africa occidental.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de agosto de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. o - Por decreto de 13 de agosto ultimo:

Província de Macau e Timor

Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Bernardo Maria das
Neves de Araujo Rosa.

Por decrete de 24 do mesmo mez:

Estado da lndia

Capitão, o tenente, Caetano Gomes da Costa.
Tenente, o alferes, Placido da Costa Campos.
Alferes, o sargento quartel mestre, Julio Augusto Fran-

cisco da Silva, e os primeiros sargentos graduados aspi-



rantes a officiaes, Viriato de Assa Castello Branco e Fe-
lix Albano de Noronha, habilitados com o curso da respe-
ctiva arma.

3. 0_ Pnrtaria

Sua Magestade EI-Rei, a quem foi presente o requeri-
mento documentado, em que o tenente da guarnição de Ma-
cau e Timor, Candido Antonio da Silva, pediu se lhe de-
clarasse que o louvor dado ao major da mesma guarnição,
José dos Santos Vaquinhas, em portai'ia do governo do dis-
tricto de Timor, de 30 de maio de 1881, pela pacificação
e sujeição do reino de Catubaba, somente ao requerente é
devido por ter sido quem iniciou e concluiu as negociações
que fizeram voltar á obediencia os povos d'aquella locali-
dade; conformando-se com a consulta do tribunal superior
de guerra e marinha, ao qual foram remettidos os docu-
mentos que instruiam o alludido requel'Ímento, assim como
a informação do governador da dita provincia sobre o as-
sumpto : ha por bem, pela secretaria d'estado dos negocios
tda marinha e ultramar, mandar declarar que unicamente
ao referido tenente, Candido Antonio da Silva, competem
os louvores dados na citada portaria do governo de Timor
ao mencionado major, por ter sido effectivamente aquelle
tenente o verdadeiro pacificador dos povos rebeldes de
Catubaba, na ilha de Timor.

O que se communica, para os devidos effeitos, ao gover-
nador da província de Macau e Timor.

Paço, em 12 de agosto de 1885. = Manoel Pinheiro
ClJagas.

4. o - POl' portaria de 22 de agosto ultimo:

Exercito da Afrioa occidental

Provinda de Angola

Collocado na inactividade temporarÍa, por motivo de
doença, o tenente, Joaquim Carlos Gilberto da Silva Azc-
"edo.

5. o _ Por determinação de Sua Magestadc EI-Ilei :

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da Guiné, Salomão José
Guerreiro.
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Província da :Ouinó

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Bernardo
Francisco Luiz da Cruz.

G.O_ Uelação do oficial e praças de pret a quem foi concedida a
medalha militar, instituída por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869 :

Medalha de pra-ta

Exercito da Africa occidental

Provincia do.G'uírié

Capitão, Alfredo Balbino Rosa - bons serviços.

Provincia de Macau e Timor

Contramestre da banda da musica da guarda policial,
Sebastião Victor AUeluia de Azevedo - comportamento
exemplar.

~.ledalha de cobre

Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batalhão

Primeiro cabo n," ::9 da La companhia, José Joaquim de
Campos - comportamento exemplar.

7. o - Declara-se para os devidos effeitos :
1.o Que se apresentaram: cm 17 de agosto ultimo, vin-

do do exercito, o capitão do regimento de infante ria do
ultramar, José Wallis de Carvalho; em 22, o tenente do
exercito da Africa occidental, Christiano Paulo Marques,
e o alferes, Francisco José Maria de Lemos, vindos, o pri-
meiro de Cabo Verde, e o segundo de Angola, por opinião
da junta militar de saude ; e em 24, o alferes do exercito
de Portugal em commiseão na provincia de S. Thomé c
Principe, João Gregorio Duarte Ferreira, vindo d'esta pro-
vincia pelo mesmo motivo.

2.° Que no dia 5 de julho ultimo desembarcou no es-
tado ela India a força do 1.0 batalhão do regimento ele in-
fanteria do ultramar, que a 7 de agosto de 18~4 havia se-
guido viagem para a provincia de Moçambique.

3.° Que falleceu, no dia 13 de maio ultimo, o cirurgião
mór da guarnição da provincia de Macau e Timor I João
Jacques Floriano Alvares.
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's.0_ Mappa estatistico do movimento dos olliciaes das gual'Dições
das provincias nltramarinas no anno de 1884

ro

'"~
o< '"-e a
~ ,:!l '"'" ~~ ~

Dcs lguaçôcs e ii
'" o s'" "'" '"

., ~ "' ,.
c 'iii " '" '" "o< " ~ ':l " '" "... " 1:
'" e " 's. " '" 3lO ~ '~ lO ~ ~
'" o e d e :;;: ~ o

I e o E-< :s o E-< E-<
-- - - - - - - - -

)Em serviço.
Europeus .. - - 1 - 1 6 3 1 12
Indigenas. - - - 3 1 " 3 - ~t

Fallecidos '"
Reformados

Europeus .• 1 - 2 - 1 1 - 5
Indigenas. - - - - - - 1 - 1

- - - - - - - - -
Todos ...• ··· ... 1 - 3 3 3 8 8 1 27-- -;1-; --- --Reformados nos postos designados .. 1 - 3 1 (a)4

-118Promovidos aos postos designados .. - 1 3 5 14 24 7 - 5,1
Officiaes do exercito nomeados para

exercer eommissões no ultramar .. - - 2 2 - 2 2

-1
8

Sargentos do exercito promovidos
para o ultramar ........•... , ... - - - - - - 16 2 11:1

I

(a) 3 primeiros !argentoB da India e 1 de Macau.

~),0_ Nola das praças do exercito do reino que foram cumprir no
ultramar a pena de deportação militar, com designação das que
regressaram por terem concluido a referida pena e por haverem
sido julgadas incapazes do serviço, c (las que fallcccl'am nos an-
IIOS abaixo mencionados

Concluiram
F'ieam

Foram
}'oram existindo

Anuos deportadue " julgadas .1taUeccrarn no
deporta,ão iucapnzcl ultramar

]876 ... , ....... 107 - - 1 106

1877 ......... · . \)8 - - 6\) 2!)

18711.....•.. , .. 16:.1 - - 63 106

187() ........... 157 - - b7 100

1880 ........ 104 35 7 37 25

1881. .......... 129 64 8 15 42

1882 ....... ·.· . 133 68 7 11 47

1883 .......•... 169 70 11 11 77

188'*•.......... 142 68 24 9 41_-
Somma ... 1:208 il05 57 273 573

Alistaram.se voluntariamente no anno de 1884, para irem servir
no ultramar, 8 soldados.
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10. o - Licenças concedidas llor motivo de molestia aos ofllciaes
abaixo mencionados ~

Em sessão de 1 de agosto ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, Salustiano José da Conceição,
trinta dias para convalescer na terra da sua naturalidade.

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, sessen-
ta dias para fazer uso das aguas das Pedras Salgadas ou
de Vidago.

Districto de Timor

Alferes do exercito de Portugal, em commissão, Tito
Vespasiano de Andrade e Castro, sessenta dias para con-
valescer em ares do campo.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Alferes, Antonio Constancio da Silva Curado, sessenta
dias para continuar a tratar-se. .

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
Porfirio Affonso, sessenta dias para se tratar em ares pa-
trios.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia do.Guiné

Capitão, Manuel José da Piedade Alvarez, trinta dias
para convalescer.

Em sessão de 28 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Tenente, Caetano Joaquim Fialho dos Reis, trinta dias
para convalescer.

Alferes, João José de Almeida Pirão, trinta dias para
acabar o tratamento.

Exeroito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Christiano Paulo Marques, sessenta dias para
se tratar.
Alferes, Francisco José Maria eleLemos, trinta dias pnra

se tratar.
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Pr-ovmcia de b. TIiorné e Pr-incípe

Alferes do exercito de Portugal em eommissão, João
Gregorío Duarte Ferreira, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

1.' Divisão do deposito

Alferes, Henrique Duarte da Costa e Silva, trinta dias
para se tratar na terra da sua naturalidade.

Manoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.

.' .





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAaIAR-4.a REPARTiÇÃO

2 DE OUTUBRO DE 1885

nOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos
Tendo sido requisitado, para ir desempenhar uma com-

missão de serviço do ultramar, o primeiro sargento do re·
gimento de caçadores n." 9, José Augusto de Aguiar Tri-
go: hei por bem promoveI-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo das pra-
ças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do de-
creto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e cir-
cular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido orde-
nar que esta minha. soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado inte-
rinamente dos negocios das obras publicas, commercio e
industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 26 de agosto de 1885, = REI. = Antonio lvla1'ia de
Fontes Pereira de Mello~

Attendendo ao que me requereu Salustíano José da Con-
ceição, tenente quartel mestre da guarnição da provincia
de Moçambique: hei por bem determinar que passe á fi-
leira no posto de alferes da referida guarnição, contando
a antiguidade d'este posto de 27 de março de 1884, data
em que foi promovido a tenente quartel mestre,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 3 ele setembro de 1885. = REI. =- jJ[anoel Pi-
nheiro Chagas.
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Tendo sido exonerado da commissão de conductor auxi-
liar das obras publicas da provincia de Angola, o alferes
Jacinto Gonçalves Guerreiro Chaves, nomeado por decreto
de 22 de fevereiro de 1882: hei por bem nomeal-o para
servir em commissão na guarnição da referida provincia,
na conformidade do decreto de 10 de setembro de 1846 e
da circular de 21 de maio de 1862.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 3 de setembro de 1885. = REI.= Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. °- Por decreto de 3 de setembro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar
Commendador da ordem militar de S. Bento de Avia,

o tenente coronel, José Mariano de Sousa e Mello.

3. °- Relação da praça de pret a quem foi concedida a medalha
militar, instituida por decreto de 2 de eutubre de 1863, con-
forme as prescripçêes tio regulamento de 17 de maio (11)1869:

Medalha de cobre

Regimento de infanteria do ultramar

3_o Batalhão

Primeiro cabo n.? ~ da 4.a companhia, José Pires Gil-.
comportamento exemplar. __

4.° - Declara-se para 013 devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 4 de setembro ultimo, a

fim de seguir viagem para a província de Angola, onde vae
servir em commissão, o major do exercito de Portugal,
Augusto Rogerio Gonçalves dos Santos; em 14, o alferes
do mesmo exercito, José Augusto de Aguiar Trigo, para
ir servir em commissão no estado da lndia; e em 17, o
alferes do exercito da Africa occidental, Jo~ioAugusto Ca-
macho, vindo de Angola por opinião da junta militar de
saude.

2.° Que' foi mandado apresentar no ministério da guer-
ra, em 3 do dito mez, o tenente do regimento de infante-
ria do ultramar, José Frederico da Cunha, por ter sido an-
nullada, a seu pedido, a parte do decreto que o havia pro-
movido ao dito posto.
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3.° Que o capitão do exercito da Africa occidental,
Augusto Cesar Guerreiro, desistiu, em b do referido mez
de setembro, do resto da licença que lhe havia sido arbi-
trada pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão
de 17 de julho ultimo.

5. o - Licenças concedidas por molho de melestia aos oIDciaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 30 de agosto ultimo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Júnior, no-
venta dias para convalescer em ares patrios.

Em sessão de 4 de setembro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

2.o Batalhão

Tenente, Corino Jayme da Costa e Andrade, quarenta
dias 'para fie tt:,atar.

Em sessão de 18 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, João Augusto Camacho, cento e vinte dias para
se tratar em ares patrios.

Provincia da Guiné

Capitão, Manuel Joséda Piedade Alvares, quarenta dias
para acabar de se tratar.

Provincia de Gabo Verde

Alferes do exercito de Portugal em commissão, Antonio
Joaquim de Andrade, quarenta dias para acabar de se
tratar.

Em sessão de 25 do mesmo mez:

Provincia de S. Thomó e Principe

Alferes do exercito de Portugal, em commissão, João
Gregorio Duarte Ferreira, trinta dias para se tratar.
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Provincia do Moçambiquo ;:-;(')-..

Alferes do exercito de Portugal, em commissão, Anto-
nio Maria da Silva, sessenta dias para continuar a tra-
tar-se.

6.0-Licença registada Mncedida ao official abaixo mencionado:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, actualmente alferes, Salustiano
José da Conceição, trinta dias, a começar em 5 de setem-
bro ultimo.

lJfanoel Pinheiro Chagas.

Est~í conforme.
O_director geral,

I



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇAO

3 DE NOVE~mRODE 1885

BOLETUIIIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
de infanteria do excreto de Portugal, sem prejuízo de an-
tiguidade, Adelino A bel Coelho da Cruz, chefe da repar-
tiyão militar da província de S. Thomé e Principe: hei
por bem nomeaI o governador do districto de Diu, no es-
tado da India,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 1 de outubro de 1885.=REL=Manoel Pinheiro
Chagas.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar urna com-
missão de serviço no ultramar o primeiro tenente do re-
gimento de artilheria n.? 4, Eduardo Cyrillo Lourenço :
hei por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando per-
tencendo ao exercito de POI·tugal sem prejuizo dos offí-
ciaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução fique nulla o de nenhum efleito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'ostado dos negoeios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
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dustria, assim ° tenha entendido e faça executar. Paço,
em 7 de outubro de 1885.=REI.=Antonio Ma?'ia de Fon-
tes Pereira de Mello,

Tendo em vista a convenieneia do serviço: hei por bem
transferir para o exercito da África occidental o alferes da
guarnição da província de Moçambique, Gualdino Martins
.Madeira.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de outubro de 1885. = REI. = lIIanoel Pi-
nheiro Chagas.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no ultramar o alferes do regimento de
cavallaria n.? 7, Carlos Augusto da Silva Leitão: hei por
bem promoveI-o ao posto de tenente, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem prejuizo dos oíllciaes mais an-
tigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846. Outro sim sou ser-
vido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado in-
terinamente dos negocios das obras publicas, cornmercio
e industria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 14 de outubro de 1885. =REI. =Antonio Maria de
Fontes Pereira de JYIello.

2. o - Por decreto de '1 de outubro ultimo:

Estudo da lndia

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, José Luiz Alves.

Por decreto de 8 do mesmo mel:

Exercito da Africa oocidental

Provincia da Guiné

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Caetano Filippe de Sousa. .
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Por decrete de 1 j do mesme mel:

Ebtado da India

Reformado, no posto de major, com o soldo correspon-
dente, na conformidade da lei de 8 de junho de 18G3 e al-
vará ele lG eledezembro de 1790, o capitão, Francisco João,
Barreto.

Por del'l'cto de i;i do mesmo mez :
Cavalleiro (la ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Antonio Luiz Teixeira de Baamonde. .

Por decreto de 22 do mesmo mez :

Tenente coronel, o major, Cypriano José Lopes Pereira.
Major, o capitão, Bernardino Camillo de Sant' Anna Pa-

checo.
Capitães, os tenentes, Ricardo Sertorio Correia Mendes

e José Henriques de lIelJo.
Tenentes, os alferes, Claudio Emílio Mendes e Julio Lo-

pcs Pereira.
Alferes, o sargento quartel mestre, Napoleão Baptista

Joaquim da Pureza e Couto, e o primeiro sargento Ber-
nardo José da Silva Ferreira, habilitado com o curso da.
respectiva arma.

3. O-Por dell'rminação de Sua Magestade EI-I\ei :

Exercito da Africa oocidental

Pr-ovíncla de Angola

Alferes, o alferes, Gualdino Martins Madeira.

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirocínio para o posto de major, o official abaixo men-
cionado:

Estado da lndia

Capitão, Augusto Carlos Lobato de Faria.

4.°-Declara-se, para. os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 17 de outubro ultimo, o

alferes do exercito de Portugal, que se achava servindo
cm commissâo na província de Cabo Verde, Antonio Se-
IJl~ tiao Virrlltc,(mclo na mesma data mandado aprcscn·
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tal' no ministerio da guerra; em 19, o tenente do exercito
da Africa occidental, José Gomes de Sousa, vindo de
S. Thomé, por opinião da junta militar de sande, e o ca-
pitão de artilheria do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, Eduardo Cyrillo Lourenço, a fim de ir
servir em commissão na provincia de Macau e Timor.

2.° Que, em virtude do disposto no artigo 24.° do regu-
lamento de 17 de maio de 1869, perdeu o direito a usar
da medalha de cobre da classe de comportamento exem-
plar, que lhe havia sido concedida pela portaria n. ° 42 de
21 de abril de 1870, o soldado n. ° 411 da 8. a companhia
do corpo de policia da guarnição do estado da India, Vi-
. riato Jayme Pereira, por ter sido condemnado, por accor-
cordão do supremo conselho de justiça militar do mcsmo
estado de 3 de julho ultimo, na pena de um anno dc
prisão.

3.° Que pela ordem do exercito n.? 14 de 22 de setem-
bro ultimo fui concedida a medalha de prata, da classe do
comportamento exemplar, ao primeiro sargento do regi-
mento de caçadores n.? 9, José Augusto de Aguiar Trigo,
actualmente alferes do exercito de Portugal sem prejuízo
de antiguidade para ir servir em com missão no estado da
India ; em substituição da medalha de cobre da mesma
classe, que lhe havia sido "COnferida pela ordem do exercito
n.? 36 de 1873.

4.° Que o major de infanteria do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, Adelino Abel Coelho da
Cruz, em virtude da sua nomeação de governador do dis-
tricto de Diu, ficou exonerado do Ioga r de chefe da re-
partição militar do governo da provincia de S. Thomé e
Principe, para que havia sido nomeado em 1884.

5. ° Que o alferes da guarnição da provincia de Moçam-
bique, João José de Almeida Pirão, se apresentou em 26
de outubro ultimo, desistindo do resto da licença registada
que lhe havia sido concedida e teve principio em 3 do
mesmo mez.

6.° Que os requerimentos ou declarações dos officiaes
do regimento de infanteria do ultramar e das guarnições
ultramarinas, que pretendam inscrever-se socios do monte
pio official, não podem ter seguimento sem que venham
acompanhados da respectiva certidão de idade e da rela-
ção a que se refere o artigo 3.° e § dos estatutos do mes-
mo monte pio, conforme o modelo que abaixo segue, e
f~rmulado pela auctoridade superior sob cujas ordens ser-
virem,
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Relação dos offioiaes que pretendem insorever-se socíos do
monte pio offioial, e oujos dooumentos se remettem em
cumprimento do disposto no artigo 3.0 e paragrapho dos
estatutos, approvados por decreto de 22 de novembro de
1870

en v~~~ o~~ "d "010.. .0 ~" ., "".. ~ :t " " o", o

NomeR .. ee E" =~~o c- "" " 'S §
"" ~ :; """ " iil " ~b~

~ ...
"" _E_ " ~ ~.... --- ---

7. o Que falleceram: em 1 de julho ultimo, o major re-
formado da guarnição da provincia de Macau e Timor,
João Baptista; em 14 de setembro, o tenente coronel da.
guarnição do estado da India, Eduardo Augusto Vidigal
de Sousa; em 2 de outubro, o major reformado do exer-
cito da Africa occidental, João Teixeira Pinto; e em 13,
o alferes d'este exercito, Benjamim Augusto Navarro da
Silva Ribeiro.

5. o _ Licenças concedidas por meilre de molestia. aos oIDeiae.
a.baixo mencionados:

Em sessão de 2 outubro ultimo:
Districto de Timor

Alferes do exercito de Portugal, em eomrmssao, Tito
Vespasiano de Andrade e Castro, trinta dias para acabar
de se tratar.

Exercito da Africa oooidental
Provincia de Angola

Alferes, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
para acabar de se tratar.

Em sessão de 9 do mesmo mez :

Tenente, Fernandes Gonçalves, sessenta dias para con-
tinuar a tratar- se.

Em sessão de 23 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenente coronel, Augusto Marques, sessenta dias para
se tratar.



Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Tenente, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, quarenta
dias para acabar de se tratar.

Provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, José Gomes de Sousa, cento e vinte dias para
se tratar.

Provincia de Angola

Alferes, Gualdino Martins Madeira, quarenta dias para
acabar de se tratar.

6.0 - Licenças registadas concedidas aos offieiaes abaixo meneie-
nados:

Provincia de Moçambique

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, cento
e oitenta dias, a começar em 3 de outubro ultimo.

Alferes, João José de Almeida Pirão, noventa dias,
idem.

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
Porfirio Affonso, sessenta dias, a começar em 13 do dito
mez.

Manoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.
o director geral,



DIllECÇXO GERAL DO ULTRMIAR - 4.a IlEPAIlTrç~o

3 DE DEZEMBRO DE 1885

nOLETUI ~nLITAR DO UllTRA11AR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos
Attendendo ao que me representou o alferes de cavalla-

ria do exercito de Portugal, João Roberto Pereira do Caro
mo: hei por bem exoneral-o da commissão de ajudante de
ordens do governador geral da provincia de Angola, para
qUf1foi nomeado por decreto de 1 de agosto de 1882.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de novembro de 1885.=REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ao que me representou o tenente de caval-
laria sem prejuizo de antiguidade, Carlos Augusto da Sil-
va Leitão: hei por bem annullar o decreto dc 14 de outu-
bro ultimo, que o promoveu ao referido posto, voltando á
situação de alferes de cavallaria do exercito.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 10 de novembro de 1885.=REI.=Antonio Maria de
Fontes Pereira de Mello.

Hei por bem graduar no posto de coronel de segunda li-
nha d.a provincia de Moçambique, o regulo Gungunhana,
do paIZ de Gaza.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha en~endido e faça executar.
Paço, em 23 de novembro de 188b. = REI. = 1J1anoel Pi-
nheiro Chagas.
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Attendendo ao que me representou o alferes da guarni-

ção da provincia de Moçambique, João Peixoto Teixeira
de Lyra : hei por bem, em conformidade com o que dispõe
o artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de dezem-
bro de 1860, transfenl-o para o quadro da guarnição do
estado da India.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de novembro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Senhor. - As fortalezas da cidade de Macau acham-se
comprehendidas em uma area limitada, não sendo por isso
necessario que cada uma d'ellas constitua commando in-
dependente, antes parecendo que este serviço devo ser
commettido a um só official, para que assim haja a con-
veniente inspecção do seu material que, aliás, é ali impor-
tante, principalmente o de artilheria. Estas considerações
e o exposto pelo governador de Macau levam-me a julgar
indispensavel alterar a actual legislação, relativa ás allu-
didas fortalezas, entregando o seu commando e inspecção
ao cuidado de um official da arma ele artilharia, e porque
da providencia que proponho resulta vantagem para o ser-
viço, tenho a honra de submetter á apreciação de Vossa
Magestade o seguinte projecto de decreto.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
20 de novembro de 1885. = Manoel Pinheiro Chagas.

Tomando em consideração o rclatorio do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, tendo
ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho ele mi-
nistros, e usando da auctorisação conferida ao governo pelo
§ 1.0 do artigo 15.0 do acto addicional á carta constitucio-
nal da monarchia; hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 É creado o logar de commandante das forta-
lezas e inspector do material de guerra de Macau.
§ uuico. Para este logar será nomeado um official supe-

rior da arma de artilheria, com a gratificação da patente.
Art. 2.0 Em cada uma das fortalezas de S. Paulo do

Monte, S. Thiago da Barra e do Bom Parto, haverá um
official, capitão ou subalterno, ela guarnição da provincia,
qu~ dcsempenha-j, as funcções de ajudante de praça, com
residencia na respectiva fortaleza.
§ 1.0 O commandante militar e administrador do conce-

lho da Taipa c Colowane continuará a exercer as attribuições
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que actualmente tem, mas o material de guerra que ali exis-
tir fica sujeito á inspecção do com mandante das fortalezas.
§ 2.° O ajudante de praça da fortaleza de S. Paulo do

Monte será encarregado do commando da secção de vete-
ranos e do presidio militar.

Art. 3.° Em cada fortaleza haverá um fiel, oflicial infe-
rior ou cabo, que poderá ser nomeado da secção de vete-
ranos, ou de algum dos corpos da guarnição, sob proposta
do commandante das fortalezas.

Art. 4.° Haverá um deposito do material de guerra no
ponto que o governador da provincia destinar, a cargo do
almoxarife sob as ordens do inspector.

Art. 5. ° O laboratorio pyrotechnico e o seu pessoal estará
subordinado á direcção do inspector do material dc guerra.

Art. 6.° Para o serviço de escripturação e expediente
scrá nomeado, sob proposta do commandante das fortale-
zas, um amanuenae, oflicial inferior.

Art. 7.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, om 26 de novembro de 1885. = REI. = jJfanoel Pi-
nheiro Chagas.

2. o _ Por decreto de 'JS de novembro ultimo:
Estado da lndia

Reformado no posto de major com o soldo correspon-
dente, na conformidade da lei de 8 de junho de 18G3 e
alvará do 16 de dezembro de 1790, o capitão Caetano Go-
mes da Costa.

Por decreto de 2,i do mesmo mez :
Tenentes coroneis, os majores, Luiz Carneiro de Sousa

e Faro e Faustino Antonio Gomes da Silva.
:\Iajol', o capitão, Filomeno Oriano da Silva Marçal,
Capines, os tenentes, Joaquim Augusto Mendes, Albe-

rico Pedro Trajano da Costa Campos e Hermenegildo da
Costa Campos Sénior.

Tenentes, os alferes, Augusto Cesar Varella José Lo-
bato de Faria o Cypriano Salvador de Sousa. '

Alferes, o sargento quartel mostre, Luiz Nicolau Peixoto
Steyn de Lir~, e os p~imeiros. sargen.tos graduados aspi-
rantes a officiaes, José Antonio Pereira de Azambuja o
Tristão José de 1\[e1l0 de Sampaio, habilitados com o ~llrso
da cxtincta escola mathernatica e militar de Goa.
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3.0-Portaria

Sendo preciso estabelecer conformidade entre os unifor-
mes do regimento de infanteria do ultramar e das guarni-
ções das provincias ultramarinas e o plano de uniformes
decretado para o exercito do reino em 1 de outubro do
corrente anno: determina Sua Magestade EI-Rei, pela se-
cretaria d'cstado dos negocies da marinha e ultramar, que
uma commissão composta do coronel' do regimento de in-
fanteria do ultramar, conselheiro Joaquim José da Graça,
do capitão sub-chefe da 4. a repartição da direcção geral
do ultramar, José Maria Borges de Sequeira, e do tenente
ajudante do 2.° batalhão do regimento de infanteria do ul-
tramar, Antonio Maria Gil, proponha as modificações a
realisar nas disposições do referido plano, para o tornar
applicavel ás tropas acima referidas, tendo em attenção
as condições especiaes do clima das colonias e a economia
da fazenda publica.

Paço, em 18 de novembro de 1885.=Manoel Pinheú'o
Chagas.

4. °- Por determinação de Sua Magestadc EI-Rci:

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição de S. Thomé e Princi-
pc, José Gomes de Sousa.

Estado da lndia

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar eompre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 188-:1:, o alferes, Tristão José de Mello de
Sampaio.

Regimento de infant~ria do ultramar
~ .• I3atalhão

Capitão da 3.~ companhia, o capitão da 4. a companhia
do 1.0 batalhão, Raymundo Maria Correia Mendes Junior.

Tenente, o tenente do 1.0 batalhão, Pedro Dionysio Bar-
reiros.

3.· I3uLalllLtO

Alferes, o alferes do 2.° batalhão, Carlos Cesar Sotto
l\Iaior Figueira.

L" Dtv.iaão do dllposito

Alferes, o alferes do 2.° batalhão, Francisco da. Silva.



5.°_ Hclação dos officiaes e praças de pret a quem foi concedida
a medalha militar, instituida por decreto de 2 de ontubro de 1863
conforme as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869

Medalha de prata

Exercito da Africa occidental

Pr-ovfncla de Cabo Verde

Tenente, Caetano Maria Barreiros Arrobas - comporta-
mento exemplar.

Província de Angola

Alferes, Gualdino Martins Madeira -- comportamento
'exemplar, em substituição da medalha de cobre da mesma
classe, que lhe foi concedida pela regia portaria de 20 de
fevereiro de 1877.

Medalha do 00bro

Provincia da Guiné

Primeiro sargento, Joaquim Nunes de Aguiar, n.? 1~~G da
3. & companhia; segundos sargentos, Antonio José da Ponte,
n." ,% da 2.a companhia, e Gregorio, n.? ~ da 3.a, todos
do batalhão de caçadores n.? 1- comportamento exemplar.

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Segundo cabo, Antonio Molleiro n. ° 8~~ da 2. a compa.
nhia; primeiro cabo, Antonio Antunes, n. o 71,~ da 3.a, e 601-

dados, Joaquim Manuel, n.? 6:5' e Adelino José, n." 62:; da
4.a-comportamento exemplar.

Província de Maoau o Timor

Segundo sargento, José Abellard Borges, n.° 4~04 da 2. a
companhia da guarda policial, e o primeiro cabo, Fran-
cisco Sant'Anna Sequeira, n." 1~~ da 2.&companhia de in-
fanteria de Timor-comportamento exemplar.

6.0_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentou em 2 de novembro ultimo o ca-

pitão da guarnição da província de Moçambique,' Fran-
cisco Vieira Soares, vindo da mesma província por opinião
da junta militar de saude, e em 30, o alferes do exercito
de Portugal em commissão na referida província, Antonio
Maria, d'onde veiu pelo mesmo motivo.
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2.° Que em 27 do referido mez foi mandado apresentar
no ministerio da guerra, a fim de regressar ao exercito, o
capitão do 2.0 batalhão do regimento de infanteria do ul-
tramar, Manuel Valentiniano Correia da Silva.

3.0 Que falleceram: em 10 de setembro ultimo, o capi-
tão do exercito da África occidental, Boaventura Ribeiro
da Fonseca, e em 25 de outubro 'o tenente coronel da
guarnição do estado da lndia, Caetano Diogo Oscar da
Silva Vieira. Falleceu também o capitão da guarnição do
alludido estado, Bazilio Antonio de Sousa.

7. o - Licenças concedidas por motire de molestia aos offleiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 30 de outubro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Christiano Paulo Marques, sessenta dias para
acabar de se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

3,· Batalhão

Capellão, José de Oliveira Coelho, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Em sessão de 6 de novembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Francisco Vieira Soares, cento e vinte dias para
se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Alferes, Francisco Machado de Menezes e Mendonça,
sessenta dias para se restabelecer.

Regimento de infànteria do ultramar

3,° Batalhuo

Alferes, Manuel Augusto d'Avila, sessenta dias para se
restabelecer.
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8.0-LiccnçllS rcgistadas concedi<las aos officiacs abaixo mcnclena-
dos:

DisLrieto de Timor

Alferes do exercito de Portugal, em commiasão, Tito
Vespasiano de Andrade e Castro, cento e vinte dias, a co-
meçar em 6 de novembro ultimo.

Exercito da Africa occidenta1

Provincia de Cabo Verde

Alferes do exercito de Portugal, em commrssao, Anto-
nio Joaquim de Andrade, sessenta dias, a começar em 16
de novembro ultimo,

Provincia de Moçambique

Capitão, Francisco Pinto Cardoso Coutinho Júnior, seis
mezcs, a começar em ?8 de novembro ultimo.

Exercito da AfricRoccidental

Provineia de Angola

Alferes, Gualdino Martins Madeira, seis mczes, a coo
meçar em 2 do corrente mez.

Para conhecimento dos officiaes do ultramar se annun-
cia que foi publicada a lista geral de antiguidades, e que
todos aquelles que a quizerem possuir, a poderão haver da
junta de fazenda das respectivas províncias, satisfazendo
a importancia por que saiu.

1J[anoel Pinheú'o Chagas.

Está conforme.
o director geral,

, ,'.
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Abonos - É regulada a fôrma por que os abonos

devem ser feitos aos empregados dos quadros das
diversas províncias ultramarinas. Decreto de 24 de
dezembro de 1885 - Boletim n. ° 1., ... , . , . , ... , 50

Alteração numerioa-A 6.arepartição ou central
passa a denominar-se D.a repartição da direcção ge~
ra] do ultramar, por ter sido encorporada na direc-
ção geral de contabilidade publica a 5.a repartição
d'aquella direcção geral. Portaria de 20 outubro
Boletim n.O 11 .. , , , . , , .. , , 182

Amnistia-Concede amnistia geral e completa para
todos os crimes contra o exercício do direito elei-
toral, e em geral para todos os crimes de origem
ou caracter politieo, commettidos até á data do
consorcio do Príncipe Real, exceptuando-se aquelles
de que resultou homicidio ou algumas das lesões
mencionadas na reforma penal, artigo 360,°, n.? 5.°
e 361. 0, e para os crimes de abuso de liberdade de
imprensa, de contrabando, de sedição ou assuada e
de deserção simples ou aggravada, do exercito ou
armada. Decreto de 4 de junho-Boletim n,o 7... 147

Annuuação de decretos:
E annullada a parte do decreto de 18 de fevereiro, que

promoveu ao posto. de alferes para o exercito da
Africa ()~cideutal, o primeiro sargento de infanteria
do exercito de Portugal, José Justininno da Cnmara
Louiclino. Decreto de 11")de abrll Buli'fim 1/.0 õ. J 1~



IV
1):1g.

É annullado O decreto do 1 do julho do 1885, quo
promoveu ao posto de capitão para o regimento de
infantaria do ultramar, o tenente de infanteria, José
Wallis de Carvalho. Decreto de 2 de junho-Bo-
Leiim. n.o 7.......................•..........• t7

É annnllado o decreto de 27 de julho de 1882, quo
reformou o tenente do exercito da Africa occiden-
tal, Bento de Andrade Cabral. Decreto de 17 de

. junho-Boletim n.O 7 " ........•... 145
E annullada a parte do decreto de 2 de outubro de

de 1883, que pro:noveu ao posto de major para o
regimento de infanteria do ultramar, o capitão de
infanteria, José Duarte de Carvalho. Decreto de
14 de outubro-Boletim n:" 11 " 180

É annullada a parte do decreto de 17 de dezembro
de 1884, que promoveu ao posto de capitão para
o regimento de infanteria do ultramar, o tenente de
infanteria, Antonio Julio Lobo d'Avila, Decreto de
14 de outubro-Boletim n.O 11 180

c
Collocação-É collocado no quadro do exercito da

Africa occidental, o tenente Bento de Andrade Ca-
bral, por ter sido annullado o decreto de 27 de julho
de 1882, que o havia reformado. Decreto de 17 de
junho-Boletim n.o 7 ',' 145

Contabilidade publica--E explicada a maneira
como devem ser feitos todos os serviços geraes do
estado, da competencia da direcção geral de conta-
bilidade publica. Decreto de 17 de junho-Boletim
n.O 7 140

Contagem de tempo de serviço - É contado,
para accesso, ao tenente do exercito da Afriea occi-
dental, Christiano Paulo Marques, o tempo que de-
correu de lO de novembro ele 1880 a 16 de feve-
reiro de 1883. Portaria de 5 de abril-Boletimn.o [5 122:

I ._nemiesees:
1~ dcmittido do posto de tenente quartel mestre do

batalhão nacional de Macau, João Miguel Peres,
pelo haver pedido. Decreto de 25 de novembro-
Boletim 11.° 12 ····•·······

D

11-)7
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É demittido do posto de capitão de 2.:\ linha da pro-
vincia de Angola, Antonio Rodrigues Aniceto Es-
corcio, pelo seu indecoroso procedimento. Decreto
de 25 de novembro-;--Boletim 11.° 12 .

Disponibilidade - E collocado n'esta situação, o
alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de
antiguidade, em commissão na provincia de Moçam-
bique, Antonio Fortunato, até que lhe pertença no
mesmo exercito o referido posto. Portaria de 19
de maio - Boletim n. ° 6 .

187

F

Força militar-É oreado mais um batalhão de ca-
çadores na provincia de Angola, para serviço do
districto do Congo. Decreto de 24 de dezembro de
1885-Boletim n.o 1 .

Formulario-Para regularisar o modo por que de-
vem ser promulgadas e redigidas, durante a regen-
cia do Príncipe Real D. Carlos, as leis, cartas pa-
tentes, 'alvarás, cartas regias, decretos, portarias,
e bem assim as supplicns, representações e mais
papeis, é estabelecido o formulario como determina
a carta constitucional e o acto addicional, e as leis
de 12 de fevereiro de 1862 e de 24 de julho de
1885. Decreto de 2 de agosto - Boletim n. ° 9 .... 16G

I

~nactividade temporaria:
E collocado n'esta situação, pelo haver pedido, o alfe-

res da guarnição do estado da India, Adolpho Maria
da Costa e Andrade. Portaria de 12 de dezembro
de'1885-Boletirn ?l.o 1 . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . .. 70

É collocado n'esta situação, por motivo de doença,
o alferes da guarnição do estado da India, Luiz
Nicolau Peixoto Steyn de Lira. Portaria de 26
de julho-lJoletim 11.° 8 .

De castigo - E imposta esta pena por espaço de um
anno, ao coronel do exercito da Africa occidental,
Geraldo Antonio Victor, e ao capitão do mesmo
exercito, Jorge Alves da Costa Cravid. Portaria

, de 3 de abril-Boletim 11.° 5 ········ 122
E imposta esta pena por eRpaço do cento e oitenta

dias, ao capitão do 2.° batalh~Loelo rcgimeuto ele
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infantoria do ultramar, José Wallis de Carvalho.
Portaria ele 11 de maio - Boletim n. o (l , ••..... 130

Inspecção:
Aos corpos-c-Süo auctorisados os governadores das

províncias ultramarinas a fixarem annualmontc a
epocha em que os corpos das respectivas guarnições
devem ser inspeccionados, e é determinada a du-
ração elas inspecções. Portaria de 12 de julho-
Boletim n.o 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. I [)()

De saude -É auctorisado o governo a mandar ins-
peccionar pela junta de sande naval e do ultramar
o tenente reformado do exercito da África occidcn-
tal, Bento de Andrade Cabral, e fi nnnullar o de-
creto que o reformou, sem direito a indemnisaçãc
de espécie alguma, caso seja julgado prompto para
o serviço pela mesma junta. Carta de lei de 20 de
abri1- Boletim 1!.o 5... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 117

J
Junta de snude-Recommendanelo tI, junta de sau-

de naval e elo ultramar que seja rigorosa nas suas
inspcc~ões aos empregados civis e militares que
regressam das proviucias ultramarinas ao reino por
motivo de doença, sem todavia prejudicar o trata-
mento d'elles. Portaria de 25 ele setcmbro-Bule-
tim ?l.0 10 175

L
Louvor-Louvando o major do regimento de infan-

teria do ultramar, José Duarte de Carvalho, e o ca-
pitão do mesmo regimento, Francisco Antonio Pa-
lermo do Oliveira. Portaria ele 3 de abril-Boletim
11.

0 5 122

N
Nota de alteração-RecoUlmomlando aos govcma-

dores das provincins ultramarinas o ao commandnntc
<loregimento de infanteria do ultramar, qu enviem
mensalmente ti, c1irec~ão geral do ultramar Jl0ÜI. das
altoraçõce occorridas, durante o mcz , com respeito
ti, si~uaS"ão c1~s offieiacs do .exercito elo reino, que
oKtcJalll servindo C'D1 C0J111111HI:I:tO. Det ~rminaC;ltO iu-
('('l·ta 110 /)o/etim 11.° u l f O
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VII

p

Poder moderador-É exercida a real clemencia,
por occasião da semana santa, para com sete réus
que, por circumstancias ponderosas, se mostraram
dignos de coinmiseração. Decreto de 23 de abril-
Boletim n. o 5 .

Preterições:
Pretere para os postos immediatos, o capitão da Afri-

ca occidental, Fxederico Carvalhal da Silveira Tel-
les de Bettencourt, e o alferes Abel Faria de Aze-
vedo, o primeiro por não ter o respectivo tirocinio,
e o segundo por se achar preso e em processo-
Boletim. n.O 2 ,.....

Idem para o posto [mmediato, por más informações,
o alferes da guarnição da província de Moçambi-
que, José Teixeira Sampaio de Albuquerque-Bo-
letim n.O 2 " .

Idem, por se achar preso e em processo, o alferes do
exercito da Africa occidental, Abel Faria de Aze-
vedo - Boletim n.o 5 .

Idem, por más informações, o alferes da guarnição
da provincia de Moçambique, José Teixeira Sam-
paio de Albuquerque-Boletim n;" 8 .

Idem, por se achar preso e em processo, o alferes elo
exercito da África occidental, Abel Faria eleAze-
vedo - Boletim n.o 8 .

Idem, por más informações, o alferes da guarnição ela
província de Moçambique, José 'I'eixoira Sampaio
ele Albuquerque-Boletim n.O 11 .

119

97

98

121

157

159

181

R

Real clemencia- Vide Pode?' moderador,
Recrutamento-É regulado o modo por que eleve
fazer-se o recrutamento militar na provincia eleAn-
gola. Decreto de 24 de dezembro de 1885-Bole-
tini n.o 1 ',' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Regulamento-E approvado o regulamento geral
da guarda policial de Macau e suas elependencias.
Decreto de 24 de dezembro ele 1885 - Boletim
n:" 1.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 14

Remodelação-- Vide S. Thomé.
Repartição -Vide Altcl'ação ?W1JW?·1:ca.
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s
S. Thomé-É remodelada a administração da pro-

viacia de S. Thomé e Principe. Decreto de 29 de
dezembro de 1885-Boletim n.o 2 .

Serviço-- Vide Contagem do tempo de se1·viço.

T

Transferencia - É transferido para o exercito da
Africa occidental, por conveniencia do serviço, o al-
feres da guarnição da provincia de Moçambique,
José de Pina. Decreto de 18 de fevereiro - Boletim
n.O 3 ' .

uVniformes:
E approvado o novo plano de uniformes para o regi-

mento de infanteria do ultramar e guamições das
provincias ultramarinas. Decreto de 28 dejaneiro-
Boletim n. ° 2 .

São approvadas algumas modificações mandadas fazer
pelo governador geral do estado da India no plano
de uniformes decretado em 28 de janeiro. Portaria

, de 23 de junho-Boletim n.O 7 .
E mandado substituir o panno côr de pinhão pelo azul

ferrete nos uniformes das companhias de sande e
de reformados do estado da India. Portaria de 25
de setembro-Boletim n.O 10 '

v
Vencimentos-Vide Abonos.

Pago
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S[L~[U~IA ~'ESU~O ~OS ~EbOLIOS~A MA~INHA E Ull~AMAR

DIRECÇÃO GEntIL DO ULTnIUlAÍI-4.a nEPAnTlçÃO

4 DE JA.NEIRO DE 1886

BOLETUI IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.°-Decretos
Tendo, por decreto de 3 de fevereiro proximo passado,

sido nomeado governador do districto de lnhambane, na
provincia de Moçambique, o major do estado maior de ca-
vallaria, Fernando Augusto Schwalbach: hei por bem pro-
moveI-o ao posto de tenente coronel, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes mais an-
tigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com for-
ça de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de seguir viagem para o scu destino ou de servir no ultra-
mar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, commercio e in-
dustria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
18 de março de 1885. = REI. = Antonio .Maria de Fontes
Pereira de JJfello.

Tendo o tenente coronol de cavallaria, em commissão no .
ultramar, Fernando Augusto Schwalbach, chegado á altura
competente na respectiva escala de accesso para obter (I

seu actual posto no exercito de Portugal i e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.0
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846:
hei por be~ prom?vol-o ao posto de coronel, ficando per-
t~ncendo. AO e:cercIto de Portugal, sem prejuizo dos offi-
ciaes mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou ser-
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vido ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla
e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario d'estado dos nego cios da guerra, encarregado interi-
namente dos negocios das obras publicas, cornmercio e in-
dustria, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
28 de abril de 1885. = REI. = Antonio Ma1·ia de Fontes
Pereira de Mello.

Hei por bem transferir da classe dos officiaes em com:
missão no ultramar para o regimento de infanteria do ul-
tramar, nos termos dos artigos 5.° e 7.° da carta dc lei de
3 de fevereiro de 187ti, o alferes de infanteria sem prejuizo
de antiguidade, Silvino José Ferreira.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 2 de
dezembro de 1885.=REI. =Antonio Maria de Fontes Pe-
reira de Mello= Manoel Pinheiro Chagas.

Hei por bem transferir da classe de officiaes em com-
missão no ultramar para o regimento de infanteria do ul-
tramar, nos termos dos artigos 5.° e 7.° da carta de lei de
3 de fevereiro de 1876, o alferes de infanteria sem prejuizo
de antiguidade, José Augusto de Aguiar Trigo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 9
de dezembro de 188ó.=REI.= Antonio Maria de Fontes
Pereira de Mello= 1I1anoelPinheiro Chagas.

Attendendo ao que me representou o visconde de Paço
de Arcos, governador geral do estado da India : bei por
bem conceder-lhe a exoneração do referido cargo, para que
havia sido transferido por decreto de 10 de novembro de
1881, e que exerceu com zêlo e intelligencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1885.= REI. =Manoel Pi-
nheiro Chagas.
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Hei por bem transferir o capitão de fragata supranume-
rario da armada, Francisco Joaquim Ferreira do Amaral,
govornador geral da província de Angola, para identico 10-
gar no estado da India, que se acha vago pela exoneração
concedida, em decreto d'esta data, ao visconde de Paço de
Arcos. \

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1885.=REI.= Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Hei por bem declarar sem effeito o decreto de 26 de no-
vembro passado, pelo qual o capitão tenente da armada,
Guilherme Augusto de Brito Capello, foi nomeado gover-
nador do districto do Congo, na provincia de Angola.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1885. = REI. =.ll!lanoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
tenente supranumerario da armada, João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira: hei por bem nomeai-o governador
do districto do Congo, na província de Angola.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1885. = REI. =JJIanoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de fragata, sem prejuizo de antiguidade, Guilherme Au-
gusto de Brito Capello: hei por bem norneal-o para o logar
que se acha vago de governador geral da provincia de An-
gola.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de dezembro de 1885. = REI. =Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Sendo urgente regular o modo por que deve fazer-se o
recrutamento militar na provincia de Angola em conformi-
dade com o disposto no artigo 16. o do decreto de 2 ele de-
zembro de 1869, e tendo em consideração o que sobre o
mes~o .recrutamento expoz o governador geral da referida
provmcia ; .
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Usando da auctorisação concedida pelo § 1.0 do artigo 15.0
do acto addicional á carta constitucional da monarchia ;

Depois de ouvir a junta consultiva do ultramar e o con-
selho de ministros:

Hei por bem decretar o seguinte:

I

Obrigação do serviço militar, sua duração
e modo de o prestar

Artigo 1.0 A força publica da provincía de Angola é
constituida por corpos militares de La linha e por corpos
de 2.a linha ou moveis, comprehendendo-se n'cstes as com-
panhias auxiliares da denominada «guerra preta».

Regulamentos especiaes determinam a natureza do ser-
viço, organisação c regimen dos corpos de 2. a linha.

Art. 2.° Todas as pessoas do sexo masculino, residen-
tes na província de Angola, são obrigadas a prestar ser-
viço nos corpos de La e 2.3 linha nos termos d'cste decreto.

Art. 3.° A força de La linha será annualmente fixada
pelo governador geral em conselho do governo, e recru-
tar-se-ha por contingentes annuaes, que o mesmo governa.
dor geral, em conselho, fixará até ao dia 15 de agosto.
§ unico. A junta geral de provincia fará a distribuição

do contingente pelos diversos concelhos, na proporção da
sua população, até ao dia ln de setembro, se a esse tempo
se achar reunida para tratar de qualquer assumpto da sua
competencia. Não se achando reunida a junta geral, será
a distribuição feita pelo conselho de pro vincia, que, para
este effeito, funccionará com os vogaes effectivos e com os
substitutos.

Art. 4.° Cada contingente servirá por espaço de sete
annos, cinco effcctivamente nos corpos de 1.3 linha o dois
na 2.a linha, onde se considerarão como em reserva, po-
den~o ser chamados em casos urgentes de guerra ou re-
bolhão .ao serviço da U' linha.
§ umco, O chamamcnto da reserva ao serviço activo s6

poderá fazer-se com ordem previa do governador geral,
cm conselho do governo.

U

Dos que podem ser recrutados

Art. 5.° Poderão ser recrutados todos os mancebos com-
prehendidos na idade de dezoito a trinta e cinco annos,
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§ 1.0 São exclui dos :
1.0 Os estrangeiros j
2. o Os clerigos de ordens sacras j
3.° Os que tiverem lesões que os impossibilitem do ser-

viço militar, conforme a tabella annexa ao regulamento ge-
ral do serviço de saude do exercito de 2 de outubro de
1852 j

4.° Os que tiverem menos de 1m,45 de altura j
5. ° Os condemnados em alguma das penas maiores que

produza o effeito da perda dos direitos politicos.
§ 2.° São isentos:
1. o Os agentes diplomaticos e consulares portuguezes,

quando a isenção estiver estabelecida nos tratados respe-
ctivos com as nações que representam j

2.° Os empregados com vencimento pela fazenda publi-
ca, quando as suas funcções sejam pelo governador geral,
em conselho do governo, julgadas incompativeis com o ser-
viço militar j

3.° Os serviçaes emprflgados .no serviço domestico e os
engajados para a agricultura e industria ;

4.0 Os que exercem :1 profissão marítima e a de pesca-
dores, achando-se devidamente matriculados nas capitanias
dos portos;

Õ. ° Os legitimamente casados ao tempo da publicação
d'este decreto;

6.° Os mcdicos, cirurgiões, veterinários e pharmaceuti-
cos. I

§ 3.° As isenções, de que trata o § antecedente, con-
sideram-se temporárias, ficando os mancebos, a que respei-
tam, sujeitos ao serviço militar logo que cessem os moti-
vos pelos quaes forem isentos, se a esse tempo ainda não
tiverem completado trinta e cinco annos de idade.

III

Recenseamento

Art. G.o Serão recenseados nos seus respectivos domicí-
lios todos os mancebos que tiverem a idade de dezoito a
trinta e cinco annos, sem excepção alguma.

Art. 7.° O recenseamento será feito em cada concelho
p.ela respectiva ~a:uara ou com missão municipal, com as-
sistencia do admullstrador ou chefe do concelho que terá
voto consultivo, dos facultativos militares da lo~alidade e
dos de partido municipal e de quaesquer outras pessoas
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- que as corporações recenseadoras entenderem conveniente
OUVIr.

§ unico. Na falta da camara ou commissão municipal,
será o recenseamento feito por uma commissão composta
do chefe do concelho, presidente, e de duas pessoas ido-
neas por elle escolhidas.

Art. 8.0 Todas as auctoridades e repartições são obriga-
das a satisfazer ás requisições que lhes forem feitas pelas
corporações recenseadoras, ácerca de quaesquer documen-
tos ou informações que a~ possam esclarecer.

Art. 9.° As camaras ou commissões recenseadoras co-
meçarão as operações do recenseamento na primeira quinta
feira do mez ele fevereiro e continual-as hão em sessões sue-
cessivas, de modo que se achem concluidas no dia 15 de maio.

Art. 10.° O serviço do recenseamento começará pelas
povoações dos sobbados avaseallados, e, seguidamente,
continuar-se-ha nas outras do concelho, inscrevendo-se em
um caderno de recenseamento geral todos os mancebos a
que se refere o artigo 6.° .
§ 1.° O caderno do recenseamento será organisado por

povoações, começando pelas mais remotas, sendo feita a
inscripçâo dos recenseados em cada povoação por ordem
alphabctica.
§ 2.° Alem dos nomes dos mancebos recenseados conterá

o mesmo caderno, em forma de mappa, os esclarecimentos
inelispensaveis em relação a cada um d'elles.
§ 3.° Este caderno terá termos de abertura e encena-

mento, assignados pela camara ou commissão recenseadora
e será por ena rubricado em todas as suas folhas. Assi-
gnará tambem os mesmos termos e rubricará o adminis-
trador ou chefe do concelho, e bem assim o facultativo ou
facultativos presentes ao serviço do recenseamento.
§ 4.0 Quando a idade não podér ser verificada pelos

registos officiaes ou quaesquer documentos authentícos, pro-
curarão as camaras ou commissões recenseadoras determi-
nal-a com a possivel approximação pelos meios de investi-
gação que julguem conveniente empregar.

Art. 11.° Organisado o recenseamento pelo modo pre-
scripto no artigo antecedente, as camaras ou commissões
recenseadoras enviarão á secretaria geral do governo, até
ao dia 31 de maio, os respectivos cadernos.

Art. 12.° O governador geral, em conselho de provincia,
confrontando os cadernos de que se trata com os do recen-
seamento eleitoral, e veriíicando que n'estes existem nomes
de eleitores sem indicação de idade, ou tendo-a marcada
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nos limites de dezoito a trinta e cinco annos, e que não
vem comprehendidos nos cadernos de recenseamento de
recrutas, fal-os-ha inscrever n'estes, em additamento ás res-
pectivas povoações, com todos os esclarecimentos que se
exigem para os demais recenscados. :

Art. 13.° Additados os cadernos do recenseamento, como
fica prescripto no artigo 12.~, serão publicados no Boletim
officialJ e devolvidos ás corporações municipaes, que tambem
lhes farão dar a maior publicidade, por meio de editaes
affixados nos logares publicos.

IV
Reclamações

Art. 14. ° Até ao dia 15 de julho poderão os mancebos,
que julgarem poder aproveitar-lhes algumas das causas de
exclusão ou de isenção de que tr~tam os §§ 1.° e 2.0 do
artigo 5.°, apresentar na secretana da cam ara ou commis-
alo municipal as suas reclamações.
§ unico. O curador dos sorviçaes e colonos poderá recla-

mar a respeito de algum ou alguns dos mancebos sujeitos
á sua curatela, podendo, n'este ultimo caso, apresentar re-
clamação collectiva. O mesmo é auctorisado a fazer o sobba
com relação aos mancebos da sua dependencia.

Art. 15.° No praso de oito dias a começar do designado
no artigo antecedente as cam aras ou commissões municí-
paes en viarão aos administradores ou chefes de concelho,
com informação sua por escripto, as reclamações que lhes
tenham sido apresentadas; e dentro de oito dias posteriores
os administradores as remetterão, tambem por elIes infor-
madas á secretaria geral do governo.

Art: 16.°0 conselho de provincia é competente para re-
solver as alludidas reclamações summariamente, motivando
as suas decisões com as disposições d'este decreto que lhes
forem applicaveis, e ordenar que sejam publicadas no Bo-
letim official.
§ unico. Alem da publicação no Boletim, os administra-

dores ou chefes de concelho farão annunciar nas proprias
localidades, por meio de bandos e editaes affi.xados nos lo-
gares publicos, as resoluções do conselho de província com
respeito ás reclamações dos seus respectivos concelhos.

Art. 17.° Todos os documentos que constituem o pro-
cesso do recrutamento, qualquer qne seja a sua natureza,
são isentos do imposto de sêllo,
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v
Sorteamento

Art. 18.° Feita a distribuição do contingente de La li-
nha pela fórma prescripta no § unico do artigo 3.°, prece-
der-se-ha ao sorteamento dos mancebos recenseados, an-
nunciando-se previamente por quaesquer meios de publica-
çã'o o dia em que deverá fazer-se este serviço.

Art. 19.0 No dia designado no artigo antecedente, pelas
nove horas da manhã, reunir-se-há em sessão publica o
conselho de provincia, com os vogaes effectivos e com os
substitutos, em uma sala espaçosa, com a assistencia do
curador dos serviçaes e colonos, sobbas avassaIlados, que
quizerem comparecer, e de todas as pessoas que julgarem
poder interessar-lhes este acto.

Art. 20.° Constituido o conselho pela fórma designada
no artigo antecedente, serão lançadas em uma urna tantas
espheras numeradas quantos forem os mancebos recensea-
dos em um concelho; em seguida ordenará o governador
geral que o secretario proceda á leitura dos nomes dos
mancebos peja ordem por que estiverem inscriptos no res-
pectivo caderno e, á leitura de cada um, extrahir-se-ha da
urna uma esphera, sendo o numero que esta indicar o que
lhe ficará pertencendo, e immediatamente escripto por ex-
. tenso na casa correspondente do caderno do recenseamen-
to. Do mesmo modo se procederá a respeito de cada um
dos outros concelhos. '
§ unico. A extracção das espheras da urna será feita

por uma creança do asylo de D. Pedro V.

VI
Chamamento dos contingentes

Art. 21. ° Ultimado o sorteamento, organisará o conse-
lho de provincia a lista do contingente de 1. a linha, rela-
tivo. a cada concelho, apurando para ella, pela ordem nu-
merica do sorteamento, os primeiros mancebos compre-
hendidos na idade de dezoito a vinte e cinco annos, não
excluid~s o.u i~entos, que sejam necessarios para o contin-
gente dlstl'lbUldo, de modo porém que uma terça parte
seja fornecida pelas povoaçÕes dos ~obbados avaesallados,
§ unico. Todos os outros mancebos recenseados no mes-

mo armo, que não tiverem sido excluidos ou isentos, ficam
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obrigados a preencher quaesquer vacaturas acontecidas no
numero de recrutas da lista do contingente, observando-se
sempre no chamamento a ordem ascendente dos numeros
da sorte.

Art. 22.0 O resultado do sorteamento será publicado por
editaes nos respectivos concelhos, e o chamamento do con-
tingente será feito por meio de bandos que percorram as
diversas povoações por tres dias successivos, indicando os
nomes dos mancebos apurados, devendo affixar-se listas
d'elles nos logares publicos.
§ unico. O chamamento dos recrutas supplentes será

feito por meio de intimação administrativa.

VII

Inspecção de recrutas

Art. 23.0 Dentro de oito dias depois da publicação da
lista do contingente, os mancebos n'elle comprehendidos
deverão apresentar-se na respectiva administração do con-
celho, onde serão inspeccionados por uma junta, composta
do presidente da cam ara ou commissão municipal, do ad-
ministrador ou chefe do concelho e de um facultativo, no-
meado para este effeito pelo chefe do serviço de sande.
§ 1.0 A junta será presidida pelo presidente da cam ara

nos concelhos onde houver camara municipal, e pelo chefe
do concelho n'aquelles onde a não houver.
§ 2.0 Não havendo facultativo, será este substituido por

dois homens bons da localidade, da escolha da camara ou
commissão municipal.
§ 3.0 O praso de oito dias, de que trata este artigo,

começará a contar-se, para .os recrutas supplentcs, desde a
data da intimação.

Art. 24.0 Das seseões da junta de inspecção lavrar-se-
ha acta em duplicado pelo escrivão da administração, sendo
um exemplar remettido ao governo geral e ficando o outro
archivado na secretaria da camara.

VIII \

Recursos das decisões da junta de inspecção

Art. 25.0 Ha re~urso para o. conselho de provincia, mas
sem effeito suspensivo, das decisões da junta de inspecção.
§ 1.0 Os recursos 'Serão entregues no praso de cineo dias
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ao presidente da junta, que d'elles passará recibo, envian-
do-os dentro de oito dias á secretaria geral do governo.
§ 2.° Na primeira sessão do conselho de provincia, que

se seguir ao recebimento dos recursos, e que terá lagar den-
tro de quinze dias, serão estes decididos de preferencia a
qualquer outro assumpto de que o mesmo conselho tenha
de occupar-se.
§ 3.° Qualquer mancebo poderá requerer nova inspec-

ção pela j unta de saude da provincia, a qual lhe será per-
mittida, correndo, porém, por conta do requerente as des-
pezas de viagem a Loanda. Tambem o governador geral
poderá ordenar nova inspecção pela dita junta aos mance-
bos que nos concelhos não forem julgados aptos para o ser-
viço militar.

Art. 26.° As decisões dos recursos, de que trata o arti-
go antecedente, serão devidamente notadas nos cadernos
do recenseamento, e cornmunicadas aos recorrentes por in-
termedio dos administradores e chefes de concelho.

IX
Refractarias

Art. 27.° São considerados refractarias, e obrigados a
servir por dez annos em La linha, os mancebos que, fa-
zendo parte da lista do contingente, ou tendo sido intima-
dos como supplentss não se apresentarem á auctoridade
administrativa da su~ eircumscripção no praso de oito dias,
em conformidade com o artigo 23.°, ou deixarem de seguir
o destino que lhes for marcado.
§ 1.0 Autuado o refractaria pelo administrador ou chefe

do concelho, ordenará este a sua captura. Todas as aucto-
ridades civis e militares têem por dever prestar-lhe au-
xilio para esse fim, sendo-lhes reclamado.
§ 2.° Se dentro de tres mezes se não podér realisar a

c.aptura do refractaria, enviará a auctoridade administra-
tiva ao respectivo agente do ministerio publico certidão
d'aquelJe auto, que será considerada carta de sentença,
passada em julgado, e por ella se fará execução nos bens
do re~ra.ct~no, se os tiver, até á quantia fixada para as
substItUlçoes dos refractarias nos termos do § unico do
artigo 32.° ,

Art. 2~.0 Quando Um mancebo for chamado a supprir
tempora~la e con~icionalmente um refractario, poderá pro-
mover directa ou Indirectamente a captura d'elle ou a exe-
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.cução em seus bens, nos termos d'este decreto. Todas as
auctoridades administrativas e judiciaes ficam obrigadas a
dar-lhe auxilio para este fim.
§ unico. Preso o refractario e obrigado a assentar praça,

dar-se-ha baixa ao respectivo supplente, se lhe não couber
servir em seu próprio nome ou no de outro refractario. Nas
mesmas condições receberá o supplente a parte do preço
de uma substituição correspondente ao tempo que serviu
pelo refractario, quando a este se tenha feito execução em
seus bens.

Art. 29.0 Quando o refractario for julgado pela junta
de inspecção incapaz do serviço militar, será condemnado
a um mez de prisão e a resarcir pecuniariamente qualquer
despeza que tenha occasionado á fazenda publica.

x
Coxnpellidos

Art. 30.0 Poderão ser compellidos ao serviço militar de
1.a linha, sendo obrigados a servir por dez annos :
1.o Por conveniencia de ordem publica, os mancebos de

.mau procedimento, comprovado em auto administrativo
pelo depoimento de tres testemunhas conformes, uma vez
que esse mau procedimento não constitua crime por que
devam ser julgados e punidos na fórma ordinaria ;

~. o Os aerviçaes, quando os patrões dispensarem os seus
serviços e haja motivos de conveniencia disciplinar, assim
julgados pelo curador respectivo e confirmados pelo gover-
nador geral;

3.0 Os condemnados como vadios em conformidade com
o artigo 256.0 do codigo penal.

XI

Substituições

Art. 31.0 O governador geral fixará, em cada anno, no
principio de janeiro, o preço das substituições, tendo em
attenção o preço medi o das que se fizeram no anno ante-
1'101'.

XII

RexnisRões

Art. 32.0 O recruta julgado apto para o serviço militar
poderá remir-se da obrigação do mesmo serviço entrando



12

no cofre da fazenda com a quantia fixada para as substi-
tuições, nos termos do artigo antecedente; mas só poderá
usar d'esta faculdade depois de ter recebido no respectivo
corpo a necessaria instrucção, por tempo não inferior a.
quatro mezes, '
§ unico. Nas mesmas condições se poderá remir o re-

fractaria ou compellido, entrando, porém, no cofre da fa-
zenda com uma quantia correspondente ao dobro de uma
substituição ordinaria.

XIII

Voluntarios

Art. 33.0 Poderão assentar praça voluntariamente nos
corpos de 1.a linha os mancebos que não tenham sido re-
crutados, nos termos d'este decreto, uma vez que tenham
idade superior a quinze annos e reunam as condições de
altura e robustez exigidas para os mancebos recrutados.
§ 1.0 Os que se destinarem a tambores, corneteiros,

trombeteiros ou aprendizes de musica e ferradores poderão
ser admittidos desde a idade de doze annos, com qualquer
altura.
§ 2.0 Os menores de vinte e um anhos deverão apre-

sentar licença por escripto de seus paes ou de quem legal-
mente dependam.
§ 3.0 Não poderão ser admittidos como voluntarios os

mancebos comprehendidos em alguma das causas de ex-
clusão do serviço militar de que trata o § 1.0 do artigo 5.0
§ 4.0 Os serviçaes empregados no serviço domestico, e

os engajados para a agricultura ou industria, só poderão
ser admittidos como voluntarios ou substitutos tendo licen-
ça por escripto de seus patrões e consentimento do cura-
dor dos serviçaes e colonos .
. Art. 34.0 Os voluntarios, quando tenham completado

cmc? annos de serviço effectivo, não são obrigados a mais
serVIço algum militar ..

XIV

Readmissões

Art. 35. o ~oderão ser readmittidas no s~rviço de La li-
nha por mais tres annos e successivamente ainda por. t'" ,
um ?u ma.ls rIenmos, as praças a quem competir baixa,
se ainda tiverem a. neccssaria aptidão, uma vez que o re-
queiram antes da fixação do contingente annual.
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§ unico. As praças readmittidas ficarão isentas do, ser-
viço de 2.a linha e, alem do pret que lhes competir, terão
mais o vencimento de 20 réis diarios.

xv
Força de 2.· linha

Art.36.0 A força móvel ou de 2.a linha é constituida
pelas praças 'de pret, que têem baixa para a reserva, de-
pois de satisfeito o serviço de La linha, e por todos os
mancebos' recenseados e sorteados, nos termos d'este de-
creto, que não tenham sido excluidos ou isentos e que não
tenham feito. parte dos contingentes de l ." linha.

Art. 37.° E auctorisado o governador geral da provin-
cia de Angola a organisar os corpos de 2.a linha da pro-
vincia, tendo em attenção o seguinte:
1.° Que em cada circumscripção concelhia haja um ba-

talhão, companhia ou fracção de companhia, constituida
pelos mancebos recrutados no respectivo concelho;

2.° Que as companhias auxiliares da denominada guerra
preta sejam formadas de mancebos recrutados nos sobba-
dos a'vassallados e dos que têem a profissão de carregado-
res ;

3.° Que o tempo de serviço na 2.a linha seja de dez an-
nos, salvo o disposto no artigo 4.°;

4.° Que não possa ser obrigada pessoa alguma, alistada
n'estes corpos, a servir depois de completar quarenta an-
nos de idade;

5.° Que os corpos de 2.a linha possam ser com manda-
dos por o:fficiaes de La linha, quando assim convenha ao
serviço da provincia.

XVI

Disposições geraes

Art. 38.° Quando reconhecida conveniencia publica o
exigir, o governador geral da provincia é auctorisado a
dispensar, ouvido o conselho do governo, algum ou alguns

, dos sobbados da província da prestação do serviço militar.
Art. 39.~ Em caso de urgente necessidade poderá o go-

verno, OUVIdo o govern~dor geral da provincia de Angola,
ordenar que um ou mais corpos de La linha, ou fracções
d'esses corpos, destaquem para outra qualquer provincia
ultramarina pór tempo determinado.
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Art. 40.° É auctorisado o governador geral da pnovin-
cia de Angola a fazer os regulamentos que forem necessa-
rios para a execução' d'este decreto.

Art. 41.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de dezembro de 1885. = REI. =Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo á proposta do governador da província de
Macau e Timor, sobre a conveniencia de alterar o actual
regulamento da guarda policial de Macau, sendo elimina-
da a força de cavallaria, do que resultará uma economia
para a fazenda publica'

Considerando que a' falta d'esta força não prejudica o
serviço, porquanto a Sua manutenção não correspondia á
despeza que, sem vantagem de ordem alguma, produziria
áquella provincia:
Hei por bem, tendo ouvido a junta consultiva do ultra-

mar e o conselho de ministros, e usando da auctorisação
c?r:ferida. ao governo pelo § 1.0 do artigo 15:0 do acto ad-
diclOnal a carta constitucional da monarchia, decretar o
seguinte:

~~tigo 1.o É approvado o regulamento geral da guarda
pol~Clal de Macau e suas dependencias, que com este vae
assignado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios
da marinha e ultramar.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de dezembro de 1885. = REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Regulamento !leral da !luarda pnliclal de Alacilu c SUilSdepcndeucias,
a que se refere o decreto d'esta data

CAPITULO I

Organisação e composição

Artigo 1.o A gUl\rda policial de Macau compõe-se de
um. estado maior e menor e quatro companhias de infan-
teria.

Art. 2.° A força e composição do estado maior e menor
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e de cada companhia, será a designada no mappa que faz
parte d'este regulamento.

Art. 3.° Os officiaes combatentes e não combatentes se-
rão da guarnição da provincia.

Art. 4.° As praças de pret provém:
1.° De praças europêas vindas dos corpos do exercito

do reino, ou do regimento de infanteria do ultramar, offe-
recidas voluntariamente e que tenham regnlar comporta-
mento;

2.0 Do alistamento voluntario de europeus feito cm Ma-
cau ou em Lisboa, que apresentem certidão de bons cos-
tumes, ou que tendo servido no exercito ou na armada,
provem ter tido bom comportamento e tenham menos de
trinta annos de idade;

3.0 Do alistamento voluntario de filhos de Macau que
satisfaçam ás condições exigidas na lei de recrutamento
em vigor no exercito e tenham de vinte a trinta annos de
idade;

4.0 Do engajamento ou alistamento voluntário de filhos
da India ou de qualquer outra colo~ia po~tugueza, milita-
res ou paisanos, que se prestem a U' servir em Macau nas
condições das mais praças.
§ 1.0 Na falta de qualquer das classes indicadas n'estc

artigo, poderão ser engajados temporariamente chinas.
§ 2.° Todas as praças destinadas ao serviço da guarda

policial, quer o seu alistamento tenha logar no reino, quer
em Macau ou na India, serào previamente sujeitas á in-
specção sanitária, as primeiras e as ultimas antes de parti-
rem ao seu destino.

Art. 5.° As praças da guarda policial são obrigadas ao
serviço effectivo da mesma guarda por tempo de cinco an-
nos, contados desde o dia da sua apresentação no corpo,
findos os quaes poderão receber a sua baixa, se a quizerem
ou não estiverem no caso de continuar nas condições do
artigo seguinte.

Art. 6.° As praças da guarda policial que findarem o
tem~o 'por que se .obrigaram a servir ali, poderão ser 1'e-
admlttIdas por periodos de trcs annos se assim o requere-
rem emquanto servirem activamente, quando ao bom com-
portamento reunam a robustez neceesaria e terão os offi-
?iaes inferiores as gratificações que lhes aá. a lei de 27 de
Jul~o de 1882, e as mais praças ~O réis diarios no primeiro
período, 30 no segundo e 40 no terceiro conservando
esta. gratificação por todo o tempo que ~ontinuarem a
servir.
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§ unico. Serão applicaveis a todas as praças readmittí-
das os §§ 1.0 e 2.0 do artigo 3.° da lei de 27 de julho de
1882.

Art. 7.0 Para o effeito da readmissão só serão conside-
radas de bom comportamento as praças que já tiverem a
medalha militar correspondente ao comportamento exem-
plar ou a ella tenham direito.

Art. 8.0 Os officiaes inferiores da guarda policial terão
direito a todas as vantagens da lei de 27 de julho de 1882,
e as mais praças ás concedidas no regulamento da secção
de veterano R, approvado por decreto de 28 de junho de
1871.

Art. 9.° No preenchimento dos postos vagos de segundo
e primeiro sargento, observar-se-ha o que dispõe o regu-
lamento geral para o serviço dos corpos do exercito.

Art. 10,0 Os postos de sargento ajudante e sargento
quartel mestre serão preenchidos pelos dois primeiros sar-
gentos mais antigos da guarnição que tenham direito a
accesso, podendo o sargento quartel-mestre, quando lhe
chegue a sua altura para ser promovido a alferes, optar
por esta promoção ou pela de tenente quartel mestre,
quando occorrer vacatura.
§ unico. Depois de optar por uma ou por outra promo-

ção não lhe será permittida a passagem de classe.
Art. 11.° A classe de cabos será preenchida por concurso

aberto entre os soldados, observando-se as prescripções do
regulamento geral para o serviço dos corpos, ou por cabos
vindos do exercito do reino ou da guarnição da India que
tenham satisfeito a exame para o referido posto.

CAPITULO II

Dos quarteis

:Art. 12.0 A guarda policial será aquartelada em um
UDlCO e~ificio, ou por companhias em edificios separados,
que ~atlsfaçam ás condições necessarias, conforme for de-
termma.do pelo governador da província, e mais conveniente
ao serviço e~pecial de policia, a que o corpo é destinado,
e á sua admlllistração e rezimen interno como corpo milí-• b

tal', cUJo cara?ter nunca deve perder, para, quando se ,
torne necessano, poder como tal ser empregado.

Art .. 13.0 Tanto quanto possivol, haverá. no quartel ou
quarteis da guarda 'policial os convenientes alojamentos

\
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para os officiaes, por ser de toda a conveniencia que elles
ali habitem.

Art. 14.°' Estando as companhias em quarteis isolados,
o do commando geral será no edificio em que se alojar a
primeira companhia.

CAPITULO III

Do serviço, attripuições e deveres dos officiaes
e mais praças

Art. 15.° O corpo da guarda policial é destinado ao
serviço de policia da cidade e suas dependencias - Taipa
e Colowane, - e será distribui do segundo a força disponi-
vel. pela fôrma mais conveniente á segurança publica.

Art. 16.° Para o desempenho do serviço de policia a
força disponivel será dividida em dois turnos, dos quaes
um estará de folga.

Art. 17.° Do turno em folRa serão nomeados os servi-
ços internos com excepção de guardas aos quartéis, que
serão consideradas estações, e por isso contadas no serviço
de policia. Igualmente saírão d'este turno os serviços ex-
traordinarios.

.Art. 18.° São considerados serviços extraordinarios to-
dos aquellcs que não fizerem parte elo serviço diario de po-
licia, e forem prestados por ordem ou a requisição da au-
ctoridade administrativa ou judicial.

Art. 19.° Só em circumstancias extraordinarias e com
ordem do governador da província poderá ser altera,da a
divisão do serviço prescripto no artigo 16.°

Art. 20.° Quando o governador da provincia julgar
preciso, poderá a guarda 'policial desempenhar tambem
serviço de guarnição, tanto quanto o permittam as neces-
sidades do serviço especial de policia e de fórrna que as
praças nunca deixem de ter a folga determinada no arti-
go 16.°

Art. 21.° Segundo a força disponivel, será pelo comman-
dante elo corpo determinado o numero de estações e de pa-
trulhas que deve haver na cidade e seus suburbios.
§ unico. O numero de estações e o seu local será sub-

mettido á approvação do governador.
Art. 22.° O serviço na Taipa e Colowane será desem-

penhado por uma força .dest~cada da guarda policial, em
harmonia com a força disponível e as necessidades da lo-
calidade.
§ unico. Esta força estará á disposição do respectivo

:2



18

administrador e d'elle receberá instrucções, que, quanto á
folga das praças, serão sujeitas ás prescripções d'este re-
guIamento.

Art. 23.0 As praças-de folga não poderão, apesar d'isso,
afastar-se sem licença do quartel, para onde não ouçam o
toque de corneta, e deverão estar sempr promptas a pe-
gar em armas, logo que seja preciso.

Art. 24.0 Os commandantes de companhias poderão con-
ceder licença ás praças que estiverem de folga, por um
tempo limitado, para saírem da arca marcada no artigo
antecedente, mas nunca a mais de um terço do numero
das promptas ao mesmo tempo.
§ unico . .as praças de boa conducta e até ao numero

de quatro em cada dia, poderá o commandante da compa-
nhia conceder licença até ao toque de recolher nos dias de
folga, uma vez por semana a cada uma.

Art. 25.0 Ao signal de rebate ou incendio todas as pra-
ças de folga deverão reunir nos respectivos quarteis, e: pe-
gando em armas, entrar em fórma promptas a sair, sendo
preciso.
§ unico. As praças que estiverem com licença concedida

em virtude do § unico do artigo antecedente, só tê em obri-
gação de apresentar-se havendo signal de rebate.

Art. 26.0 Se o corpo se achar aquartelado por compa-
nhias isoladas, haverá em cada quartel, de dia á compa-
nhia, um official, um official inferior e um cabo; de ronda
um official e um offieiaI inferior; e o numero de soldados,
determinado pelo commandante, para piquete.

Art. 27.0 Se o corpo estiver todo em um unico quartel,
serão diariamente nomeados um capitão de inspecção, um
subalterno de prevenção, tres subalternos e tres officíaes
inferiores de ronda, e um official inferior, dois cabos, um
corneteiro e o numero de soldados determinado pelo com-
mandante, para piquetc.

N Art. 28.0 Pclo ajudante, e segundo as ordens e instruc-
çces .do eommandante geral, será feito um roteiro que de-
termm~ o horario e giros das patrulhas e sentinellas.
§ u~LCO. O horario que regula o serviço das patrulhas

e sentinellas deverá ser feito de fôrma que cada praça 11UO
tenha de permancncia em cada serviço mais de duas ho-
ras, folgando outras duas pelo menos. Este horario, que
será conforme o modelo que faz parte do presente regula-
mento, estará patente cm todas as estações.

Art. 29.0 Competem a todos os officiaes e mais pra~as
da guarda policial, alem dos deveres que segundo as suas
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graduações e serviço em que se acharem, lhes são impos-
tos pelos diversos regulamentos do administração, serviço
e instrucção militares, mais os seguintes de policia:
§ 1. ° Ao commandante geral:
1.0 Responder pela policia e segurança da cidade, divi-

dindo-a p!1ra tal fim em c1istrictos policiaes, c fazendo a
distribuição d!1 força segundo a que tiver disponivel, e em
conformidade com as prescripçõee d'este regulamento;

2. ° Levar ao conhecimento do governador da provincia,
para que este providenccie como houver por conveniente,
,qualquer difficuldade que encontre para o desempenho do
seu serviço especial, e apresentar-lhe as medidas que lhe
pareçam convenientes para o facilitar e melhorar, e cuja
pratica esteja fóra das suas attribuições;

3.0 Participar ao governador da provincia qualquer oc-
correncia grave, logo que d'ella tenha conhecimento;

4. ° Rondar as differentes estações e patrulhas e visitar
os differentes quarteis sempre que lhe pareça conveniente,
para se certificar da maneira por que tudo se acha dis-
posto e se desempenha o serviço;

5.0 Instruir os seus officiaes, e fazer com que estes in-
struam os seus subordinados nos deveres especiaes de po-
licia, empregando todos os meios ao seu alcance para que
no desempenho d'elles todos se hajam com a máxima cor-
dura e prudencia;

6.0 Estar sempre prompto a receber ordens do governa-
dor da pro vinci a, unica auctoridade que H/as pó de dar, e
a expedil-as, para remediar ou prevenir qualquer occor-
rencia quc possa perturbar a ordem publica;

7.° Comparecer, sem perda de tempo, em qualquer la-
gar de incendio, ou onde se dê alguma occorrencio de gra-
vidado, logo que d'ella tenha conhecimento, e t?mar todas
as providencias precisas para a segurança publica;

8.0 Satisfazer a todas as requisições de força que para
bem da serviço, e feitas em devida fórma, lhe sejam diri-
gidas pelas auctoridades administrativas ou judiciaes, ou
mesmo por particulares, em casos urgentes, quando justi-
fiquem a sua necessidade;

D.o Remetter todas as quintas feiras á secretaria geral
do governo um relatório das accorrencias policiaes havidas
durante a sernana ;

10. o Concedo: ~os seus sub?rclinados, por motivo justifi-
cado o sem pl'eJulzo do serviço, até tres dias ele licença,
para gosarem em M~cau e suas dcpendencias;

11.0 Rcmetter os presos, que forem levados ao comman-



do geral, ás auctoridades dompetentes, ou soltai-os sob sua
responsabilidade, quando presos á sua ordem, depois de
informado pelo seu immediato, nos termos do n. o 7.° do
§ 2.0 d'este artigo, e providencial' como for de justiça so-
bre as qucixas que lhe forem presentes;

12.0 Quando as companhias estejam em quarteis isola-
dos, destinar a cada commandante de companhia o distri-
cto policial que fica á sua responsabilidaàe.
§ 2.° Compete -ao segundo commandante :
1.0 Substituir o eommandante gcral no seu impedimento

ou ausencia, dando todas as .ordens e tomando todas as
providencias que em circumstancias graves julgar conve-
nientes e necessarias para a manutenção da ordem c segu-
rança publica, dando logo parte ao commandante g"eral;

2.0 Coadjuvar o mesmo commandante nos seus impor-
tantcs deveres, cumprindo e fazendo cumprir todas as 01'-

dene emanadas d' elle ; .
3.° Ao toque ou signal de incendio ou rebate, compare-

cer immediatamente no quartel do com mando geral para
ali aguardar as ordens do commandantc; isto quando por
este lhe não tenha sido determinado que, no caso de serem
feitos taes signaes, compareça no local do acontecimento e
dê as neeessarias providencias;

4.° Rondar as vezes que entender conveniente ou lhe for '
determinado pelo commanclante geral, todas as estações e
patrulhas, e visitar sem prevenção os differentes quarteis
para verificar se ali ha a devida ordem, e se o serviço é
desempenhado convenientemente e em conformidade com
os regulamentos; davendo todos os quarteis ser visitados
ao menos uma vez por semana;

5. ° Certificar-se por frequentes inspecções se a distribui-
ção e desempenho do serviço de policia e feito em confor-
midade com este regulamcnto e com as ordens do comman-
dante geral;

6.° Reunir diariamente as partes recebidas dos offi.ciaes
e}argentos de ronda, das estações e do oflicial do inspec-
çao, quando o quartel seja um, ou dos commandantes das
companhias quando os respectivos quarteia sejam isolados,
e, fazendo um resumo apresentar um relatorio ao comman-
.dante geral, informando o que se lhe offerecer ;

7. o Ouvir todos os queixosos e bem assim todos os prc-
ses levados ao quartel do commando geral, e informar o
commandan~e para este resolver como julgar conveniente
em conformldade co~ as suas attribuições. Estas informa-
ções, sempre que sejam de importancia, serão por escripto,
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e n'elIas lançará o commandante o seu despacho, para se-
rem archi vadas ;

8. ° Informal' o com mandante geral de qualquer facto de
importancia que chegue ao seu conhecimento, bem como da
maneira por que é desempenhado o serviço, na vigilancia
do qual será muito activo e cuidadoso;

9.° Assignar todo o expediente não incumbido ao com-
mandante geral, e aquelle que, pertencendo a este, houver
de ser expedido na sua ausencia ;

10.° Ter a seu cargo o livro de registo de presos de que
trata o artigo 95.°
§ 3.° Compete ao ajudante:
1.° Rondar todas as estações e patrulhas quando lhe for

determinado pelo cornmandante geral;
2.° Fazer a distribuição do serviço de policia pelas com-

panhias, em conformidade com as ordens do mesmo com-
mandante, e segundo a força disponivel de cada uma;

i3.0 Comparecer ao toque ou signal de incendio ou reba-
te no local onde se der a occorrencia que motivou o dito
signal, ficando ás ordens do com mandante geral ou elo se-
gundo com mandante que ali compareça;

4. o Acorn panhar o eommandante geral nas rondas ou vi-
sitas aos quarteis, quando este 1h'0 determinar;

5.° Coadjuvar o eommandante geral e o segundo com-
mandante em todos os serviços c deveres policiaes, quando
elles assim lh'o determinem.
§ 4.° Compete ao sargento ajudante:
Coadjuvar o ajudante nos deveres policiaes que lhe são

incumbidos.
§ 5.° Compete aos commandantes de companhias:
1.0 Quando estejam em quarteie isolados, r?sponde.r~m

pela manutenção da ordem e segurança do districto policial
que pelo commandante do corpo lhes for incumbido;

2. ° Responderem por todos os factos que no referido-
districto occorram em contravenção das leis" ordens e re-
gulamentos em vigor, uma vez que se reconheça que não-
empregaram para as evitar toda a energia da sua aucto-
ridade, ou quando ellos tenham origem na SUa falta de zêlo
pela di seiplina, ou na sua negligencia;

3.° Quando em quartel isolado, reunirem as partes dos
officiaes de dia e de ronda e dos eommandantes das esta-
ções, que pertencerem á sua companhia, e fazerem de tudo
um relatório, que deverão remctter ao segundo comrnan-
dante até uma hora depois de rendido o serviço, archí-
vando as referidas partes;
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4.0 Remetterem ao quartel do commando geral, ao se-
gundo coínmandante, todos os queixosos e presos, que lhes
forem apresentados, acompanhados das partes que lhes
disserem respeito, e informando o que se lhes offerecer,
isto das nove horas ás tres do dia. Depois d'esta hora, in-
timarão os primeiros, e conservarão retidos os segundos,
para serem presentes ao mesmo segundo commandante no
dia seguinte depois das novo horas da manhã. Sendo, po-
rém, em caso de gravidade, deverão reter tanto os presos
como os queixosos, salvo quando estes ultimos sejam pes-
soas conhecidas, ou tenham quem os afiance, re"ponsabili-
sande-se por os fazer comparecer no dia seguinte. Quando
o quartel seja um, os presos e queixosos serão ali remetti-
dos directamente ao official de inspecção para proceder em
harmonia com o que fica exposto;

5.0 Logo que haja signal de incendio ou rebate, com-
parecerem no quartel da sua companhia para providencia-
rem de prompto como as circumstancias reclamem, ou es-
perarem ordens superiores, participando immcdiatamente
para a secretaria do commando geral qualquer deliberação
que tomem, independente das mesmas ordens;

6. o Darem ás praças da sua companhia as licenças a
que se refere o artigo ~4.0, e concederem-lhes trocas de
serviço em casos de reconhecida e justificada necessidade,
devendo porém vigiar que a troca se effectue não consen-
tindo por fórma alguma O pagamento de serviço, que é ex-
pressamente prohibido ;

7.o Cumprirem todas as' ordens emanadas do comman-
dante geral e instruirem os seus subordinados nos deveres
especiaes de policia,' empregando todos os meios, a come-
çar pelo exemplo, para que estes sejam, no desempenho
das S11asfuncções, em cuja vigilancia deverão ser incan-
saveis, energicos, mas prudentes e attenciosos, como deve
ser a policia de um paiz civilisado;

8:0 Fiscalisarern que o detalhe do serviço seja feito com
eqmdade e conforme as ordens do commando geral;

9.~ Quando em quarteis isolados, alternarem no serviço
de dia á companhia com os seus subalternos, não deixan-
d~, poré~, de superintender em todo o serviço, embora
nao estejam de dia, sempre que se achem presentes no
quartel;

10.0 Fiscali~arem pessoalmente o modo por que todos
os se~s subordinados cumprem .p serviço que lhes é in-
cumbIdo, e por ISSO, embora pelos deveres que lhes impõe
o commando da companhia e em rasão do seu posto sejam
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dispensados do serviço exterior de ronda, deverão, sem~re
que lhes pareça conveniente, inspeccionar todo o serviço
do districto incumbido ás suas companhias, por fôrma que
se assegurem do modo por que elle é desempenhado durante
o dia e noite, nas estações, patrulhas e rondas.
§ 13.0 Compete aos subalternos:
1.0 Coadjuvarem o capitão no desempenho das suas func-

ções, cumprindo e fazendo cumprir todas as ordens ema-
nadas do mesmo capitão;

2. o Instruirem nos deveres policiaes as fracções da sua
companhia que lhes forem incumbidas pelo capitão, em har-
monia com a ordenança de infanteria;

3.° Comparecerem no respectivo quartel aos signaes de
ineendio ou rebate;

4.° Mesmo fóra de serviço rondarem, sempre que se lhes
offereça occasião, as estações e patrulhas das suas respe-
ctivas companhias, para se certificarem da maneira como
o serviço é desempenhado, participando ao respectivo ca-
pitão qualquer irregularidade que notem;

5.° Quando em quartéis isolados fizerem dias á compa-
nhia em concorrencia com o capitão, serviço este que os
obrigará a permanecer DO quartel, quando não tenham de
sair com a companhia ou parte d'ella, se assim lhes for de-
terminado;

6.° Desempenharem o serviço de rondas para que forem
nomeados, e em que se haverão com a maxima pontuali-
dade e interesse, evitando toda a precipitação que possa
annullar os effeitos que se pretendem d'este serviço.
§ 7.° Compete aos officiaes de inspecção, ou de dia ás

companhias, quando isoladas:
1.0 Logo que lhes conste que ha desordem grave, ajun-

tamento, incendio, ou qualquer occorrencia que ameace per-
turbar a ordem publica, fazerem sair para o logar do acon-
tecimento um piquete em força conveniente, segundo as
circumstancias;

2. ° Reunirem todas as partes que lhes venham das es-
tações ou de qualquer outra. proveniencia, para lhes darem
andamento como se dispõe n'este regulamento, e tomarem
conhecimento de todas as occorrencias ;policiaes j

3.° Receberem todo.s o~ presos que alt forem levados para
se proceder como se d,spoe. no n." 4 ..° do § 5.° d'este artigo;

4.° OUVirem, na ausencia do capitão, todos os queixosos
quo se lhes apres~ntem, proe~dendo a respeito d'elles em
harmonia com o disposto no citado numero e § do presente
artigo; .
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5 ..0 Empregarem todos os meios ao seu alcance para a
manutenção da ordem e segurança publica, providenciando
de prompto sobre qualquer occorrencia, e participando em
seguida ao commandante a~\companhia, ou na sua ausen-
cia e em caso urgente, ao commando geral, o aconteci-
mento e providencias que tiverem tomado;

6.0 Será sempre por via do subalterno de dia que che-
garão ao conhecimento do capitão todas as occorrencias,
devendo este ser o primeiro a exigil-o, apesar da superin-
tendéncia que deve ter sobre todo o serviço, mesmo quan-
do não esteja de dia á companhia.
§ 8.0 Compete aos o:fficiaes c o:fficiaes inferiores de ronda:
1.0 Rondarem todas as estações e ;patrulhas do districto

que lhes for distribuido, ás horas que pelo commandante
I geral for determinado diariamente, empregando no desem-
penho d'este importante serviço o maior cuidado e zêlo,
não só para darem bons exemplos, mas para que do mes-
mo serviço se tire o resultado desejado;

2.0 Vigiarem mui particularmente as reuniões publicas,
e darem logo parte ao segundo commandante d'aquollas
que se realisarem sem se terem observado as formalidades
legaes.
§ 0.0 Compete aos commandantes de piquetes que hou-

ver.em de sair em vista do disposto no n. o LOdo § 7.0 d' este
artigo :

1.0 Alem do cumprimento de quaesquer instrucções es-
peciaes que lhes tenham sido dadas, proverem no local a
que 'forem destinados, á segurança publica, havendo-se com
a maior prudencia e circumspecção, sem fraqueza;

2. o Prenderem os desordeiros e perturbadores da ordem,
ou quem desobedecer ás suas intimações;

3. o Fazerem dispersar os ajuntamentos, empregando pri-
meiro o aviso ou conselho, e em ultimo caso a força;

4.0 Em caso de incendio collocarem as precisas sentinel-
las para guarda dos salvados e conservação da boa ordem,
a fim de que não sejam estorvados os trabalhos da extinc-
ção do ,fogo;

5:o Satisfazerem ás requisições ela auctoridade adminis-
trativa e do inspector dos incendios a bem do serviço pu-
blico e da boa ordem. ,
§ 10.° C?mpete aos commandantes de forças destacadas

para o 8e.rvlço. da Taipa e Colowane ou em qualquer outro
local em l.de~t~cas .condições, quando sejam officiaes, deve-
res. e ,attrlbmçoes. 19uaes aos dos commandantes de compa-
nhias. Quando sejam o:ffieiaes inferiores ou cabos serão es-
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ses deveres e attribuições regulados por instrucções dadas
pelo commandante geral, em harmonia com as prescripções
d'este regulamento.
§ 11.0 Competem aos officiaes inferiores obrigações iden-

ticas ás dos subalternos, sendo o mais assiduo possivel
na vigilancia das praças da sua eompanhia sobre a maneira
por que desempenham os deveres policiaes, advertindo-os
e ensinando-os, e fazendo chegar ao conhecimento do com-
mandante de companhia as irregularidades que observem,
para, que este as corrija e emende; fazerem dias á compa-
nhia e todo o serviço para que forem nomeados.
§ 12.0 Competem aos primeiros sargentos iguaes deve-

res aos de todos os offíciaes inferiores, e mais fazerem ron-
das em concorrencia com os subalternos quando em quar-
teis isolados.
§ 13.0 Compete aos commandantes de estações, alem

dos deveres que têem como commandantes da guarda:
1. o Vigiarem pela boa ordem no seu districto, prestando

auxilio quando lhes seja pedido;
2. o Cumprirem rigorosameJite as instrucções do comman-

dante geral, que devem estar patentes ~a casa da estação;
3. o Receberem os presos que lhes forem apresentados

por qualquer agente da auetoridade, remettendo-os logo
acompanhados da competente parte ao official de dia á sua
companhia quando em quarteis isolados, e ao official de
inspecção quando baja um unico quarte'l.
§ 14.0 Compete aos sargentos e cabos de dia ás compa-

nhias, quando estas estejam em quarteia isolados, alem dos
deveres geraes, saírem com o piquete que houver de acu-
dir a qualquer acontecimento.
§ 15.0 Compete a todas as praças da guarda policial:
1. o Manterem a ordem e segurança publica na cidade

de Macau, SéUS suburbios e dependencias; ,
2. o Prevenirem por todos os meios ao seu alcance de-

lictos e crimes, apprehcndendo os individuos que os com-
metterem e entregando-os na estação mais próxima, e vi-
giarem c1l:idadosamente todos os, individuos suspeitos ou
desconhecidos, a fim de prevemrem qualquer crime ou
contravenção que porventura premeditem'

3.0 Vigiar~m e cox:correrem para, que s~ não pratiquem
ac~os contranos á~ leis, tendo, e,m vI~ta as determinações e
editaes das auctoridadea administrativas e [udiciaes ;

4.0 Prestarem a estas auctoridades todo o auxilio de
que carecerem no desempenho dos seus cargos;

5.0 Prenderem a todo e qualquer individuo encontrado
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em flagrante delicto de um crime, nos termos da carta
constitucional e artigo 1:020. ° da novissima reforma judi-
ciaria:

6.° Qualquer que seja a sua situação de folga ou de
serviço, prestarem soccorro onde elIe seja reclamado, ou
correrem ao local de qualquer conflicto que possa pertur-
bar a ordem publica. Sendo, porém, obrigados a prender
qualquer individuo, ou a tomar quaesquer providencias,
darão de tudo parte e entregarão o preso na estação mais
proxima;

7.° Acudirem logo que ouçam toques de apito, e apita-
rem quando p_recisarem de auxilio,

Art. 30.° E prohibido ás praças da guarda policial, quer
estejam de folga quer de serviço :
1.o Entrarem á força ou praticarem violencias nas casas

particulares dos cidadãos, excepto quando d'elIas se tenha
pedido soccorro e chamado auxilio, ou quando tenham or-
dem das auctoridades administrativas. Quando, porém, al-
gum criminoso se tenha recolhido a qualquer casa, de que
o proprietario se recuse' a franquear a entrada para se
effectuar a prisão, a policia pode cercar a casa e vigiar as
portas, não deixando sair pessoa alguma até que, dada a
competente parte á auctoridade administrativa, esta mande
proceder como seja conveniente;

2. o Demorarcm-se nos botequins, tabernas e estabeleci-
mentos de venda e entrarem nas casas de jogo, quando
ahi 3e não dê occorrcncia em que tenham de intervir no
desempenho das suai'! funcções policiaes;

3.° Quando fizerem serviço nas bailes, theatros, cafés,
concertos, etc., assentarem-se ás mesas, ou tomarem algu-
ma cousa do que ali se vender.

Art. 31.0 As praças da guarda policial, qualquer que
seja a sua. classe, são obrigadas a maior urbanidade e pra-
dencia para com todos os individuas, podendo unicamente
usar das suas armas, quando sejam aggredidas, ou em
caso de resistencia ás suas ordens por vias de facto ou
.violencias.

Art. 32.0 As patrulhas deverão ser rondantes e estar
em constante giro no districto que lhes for determinado,
andando pelos lados das ruas sem estorvarem os transeun-
tes, ~ terão po.r principaes deveres:

1. Ser vI.g.llantes em tudo que se passar, prestando
prompto aUXIlIoquando lhe seja pedido'

~.~ Admoest~r o~ transgreseores do~ regulamentos de
policia e determmaçoes da auctoridade administrativa, bom
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como os desordeiros ou perturbadores da ordem publica,
prendendo-os quando não obedeçam ás suas admoestações
ou intimações, c entregando os na estação mais proxima,
a cujo commandante darão os precisos esclarecimentos para
este formular a parte;

3.0 Reprimir a mendicidade pelas ruas e praças publi-
cas;

4.0 Não consentir ajuntamentos que possam perturbar a
ordem ou embaraçar o transito; .

5.° Evitar que nos passeios, mercados, theatros, saída, e
entrada dos templos, e nos demais sitios onde se reuna
grande concorrencia, haja atropellamento ou se difficulte o
transito publico;

6.0 Vigiar os vadios e pessoas de mau comportamento;
7.° Vigiar os indivíduos suspeitos e interrogar aquelles

que inspirem desconfiança por serem encontrados fóra de
horas conduzindo volumes, ou por qualquer outro motivo
plausivel, podendo fazel-os apresentar na estação mais pro-
xima, se rasões fortes justificarem esse procedimento;

8.0 Acompanhar á estação mais proxima as creanças
abandonadas ou perdidas, a fim de lhes ser dado o devido
destino'

9.0 Prestar logo os primeiros soccorros aos feridos, doen-
tes, alienados e embriagados que encontrarem, e em todos
os desastres de que tiverem noticia, e conduzirem á esta-
ção mais próxima os indivíduos que estiverem n'aquellas
circumstancias, para lhes sei' dado destino conveniente;

10.0 Quando dêem noticia de um incendio, avisar sem
perda de tempo na respectiva inspecção e no quartel da
companhia mais proxima, para serem tomadas as devidas
providencias.
§ unico. O andamento das patrulhas será em passos cur-

tos e vagarosos.
Art. 33.0 É expressamente prohibido ás patrulhas con-

versarem com qualquer individuo, ou mesmo entre si, fu-
marem, demorarem-se ou entrarem em qualquer local, es-
tabelecimento ou casa, quando a isso não sejam obriaadas
pelo desempenho dos seus deveres; e deverão sempre bapre_
ser:tar-se com a .maior _:;eriedade, de fôrma que se tornem
objecto de respeito e nao de escarneo e censura para o pu-
blico.

Art: 34. ° O serviço clini.co s~rá desempenhado pelos fa-
cultativos da guarda, um CIrurgião mór e um ciruraião aju-
dante, em harmonia com as prescripçõcs dos reguGmentos
em vigor, competindo-lhes mais:
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1.0 Inspeccionarem todos os individuos que pretendam
alistar-se como voluntarios;

2.0 Comparecerem a todos os autos de corpo de delicto
para que forem nomeados pelo quartel general;

3.0 Fazerem parte da junta de saude e desempenharem
o serviço clinico do hospital militar, quando para isso se-
jam nomeados em harmonia com os artigos 17.0 e 18.0 do
regulamento de saude da província.

I

CAPITULO IV

Instrucção e revistas

Art. 35.0 Em um dia de cada semana e a hora deter-
minada pelo commandante geral, em harmonia com as con-
veniencias do serviço, e tendo em attenção o clima, forma-
rão as companhias para a instrucção de que trata a La e
2.a parte da ordenança de infanteria de 1879, escola de
soldado e de companhia.

S 1.o Esta instrucção terá uma hora de duração e quin-
ze minutos de descanso entre a primeira e segunda meia
hora, e terá logar no proprio quartel quan~o para isso haja
local conveniente, aliás no que for determinado pelo com-
mandante geral.
§ 2.0 As companhias serão instruídas successivamente

nos differentes capitules em que se dividem aquellas par-
tes da ordenança, e de fórma que todos elles se percorram,
pelos respectivos subalternos coadjuvados pelos officiaes in-
feriores e sob a direcção ao capitão, de:endo tambem al-
gumas vezes este reunir toda a companhia, fazendo-a exe-
cutar sob seu commaudo as evoluções da segunda parte.

Art. 36.0 Em outro dia de cada semana e similhante-
mente á hora determinada pelo commandante geral, forma-
rão as companhias nos respectivos quarteis para revistas
de uniformes, armamento e correame, de limpeza e asseio .
. ~ 1.0 Estas revistas serão passadas pelos respectivos ca.

pItaes. ~ algumas vezes, quando estes o determinem e sob
sua v1l:plancia, pelos subalternos, cada um li fracção que
lhe estiver distribuida.

S 2.
0

P~ra estas revistas, as praças poderão, segundo
for determmado pelo commandante geral, comparecel· far-
dad~s e armadas ou com os artigos na mão para mais mi-
nuciosamente serem insp·eccionados.

Art. 37.0 Tanto ás formaturas para instrucção, como
para revistas, deverão algumas vezes assistir o comman-
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dante geral ou o' segundo commandante, para se certifica-
rem não só do estado de instrucção, arranjo e asseio das
praças, mas do grau de zêlo e cuidado elos commandantes
de companhias. '

Art. 38.0 Nos dias de pagamento terão todas as praças
revistas do roupa e cabellos, o em todos os domingos, á
saída da missa, de asseio, passada pelos respectivos capi-
tães, verificando se vestiram roupa lavada.

Art. 39.0 Nos dias de pagamento e antes da revista de
roupa, será feita a leitura do regulamento disciplinar, do
de 18 de fevereiro de 1763, e d'este, todos na parte que
diz respeito ao serviço e disciplina dos cabos e soldados.
§ unico. Esta leitura será feita pausadamente e com cla-

reza por um dos officiaes da companhia ..
Art. 40.0 Em outro dia de cada semana e a hora de-

terminada pelo commandante geral, haverá instrucção theo-
rica da ordenança de infcnteris para officiaes e officiaes in-
feriores, feita a estes pelo ajudante e áquelles pelo segun-
do comrnandante.
§ 1.0 Esta instrucção terá duas horas de duração e ver-

sará sobre a parte determinada pelo commandantc geral,
que regulará a sua determinação por fórma que todas as
partes da ordenança sejam gradual e successivamente per-
corridas.
§ 2:0 O commandante geral deverá, quando lhe pareça, .

assistir a esta instrucção, umas vezes á dos officiaes, outras
á dos officiaes inferiores, dirigindo mesmo perguntas para
se certificar da maneira por que e11a é dirigida e dos conhe-
cimentos e applicação de cada um dos seus subordinados.

Art. 41.0 Em outro dia de cada semana formarão as
companhias nos respectivos quarteis para instrucção theo-
rica dos deveres das praças no serviço policial em todas
as situações em que ellas possam encontrar-se; dos deve-
res propriamente militares nas estações e nas sentinellas,
no tr~~sito e no quartel, e das continencias em qualquer
occaSlao. .
§ unico. Esta instrucção terá uma hora de duração'

será presidida pelo capitão, coadjuvado pelos subalternos
c mesmo dada por estes ás fracções do seu commando sob
a inspecção d'aquelle; devendo sempre ser dada nor fór-
ma que.não enfade as praças, mas as interesse 1desper-
tando-lhes a attenção. '

Art. 42.0 Aos officiaes e officiaes inferiores será tambem
dada instrucção theorica dos deveres policiaes duas vezes
por mez, aos primeiros pelo segundo commandante e aos
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segundos pelo ajudante, sob a fiscalisnção do commandante
geral, que assistirá umas vezes a uma o outras vezes a outra,
praticando-se como fica determinado no artigo antecedente.
Art, 43.0 Nos mezes de novembro a fevereiro, e uma

vez cada mez a hora conveniente, o commandante, redu-
zindo as patrulhas o as estações ao absolutamente indís-
pensavel desde o render do serviço até ás quatro horas da
tarde, ordenará a formatura geral de todo o corpo para
instrucção de escola de batalhão, que terá duas horas de du-
ração o meia do descanso entre a primoira e a segunda hora.
§ unico. Os exercicios serão commandados pelo com-

mandante geral, podendo algumas vezes sel-o pelo segun-
do commandante, sob a inspecção d'aquelle, e terão logar
do fórma que as praças estejam no quartel ás duas horas
da tarde para comerem o rancho e descansarem até ás
quatro, marchando em seguida para as estações aquellas
a quem este serviço pertencer.

Art. 44.0 Em todos os sabbados haverá formatura ge-
ral para inspecção sanitaria, que será passada pelos facul-
tativos do corpo nos quartéis das companhias e pela íór-
ma prcscripta no regulamento geral para o serviço dos
corpos do exercito.

Art. 45.0 A todas as formaturas para instrucção ou re-
vistas assistirão todos os officiaes e officiaes inferiores, in-
clusive os de ronda; e só serão dispensadas as praças que
estiverem de guarda, e as quo forem indispensaveis á ma-
nufactura dos ranchos.
§ 1.0 Com motivo justificado poderão os commandantes

das companhias dispensar algum dos seus subordinados,
que d'isso seja merecedor, das formaturas para revistas, a
que elles tenham de presidir.
§ 2.0 Das formaturas para instrucção, só o comman-

dante geral poderá dispensar qualquer dos seus subordi-
nados, com motivo justificado.

CAPITULO V
Da administração

Art .4.6.o Os vencimentos dos officiaes e praças da guar-
da policial de Macau serão os determinados na tabella que
faz parte d'este regulamento.

Art. 47. o ~s praças da guarda policial, excepto os chinas
10u~ancs, serao abonadas de uma ração de pão pelo preço
deSIgnado nas tabollas orçamcntaes em vigor na província.

Art. 48.0 A administração da guarda policial será in-
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cumbida a um conselho administrativo, composto do pri-
meiro e segundo commandantes, dos dois capitães mais an-
tigos, e do quartel mestre, que será o thesoureiro, e que com
os dois commandantes serão os tres clavicularios do cofre.
§ unico. O primeiro commandante será o presidente, e

o segundo o fiscal, ambos com as attribuições e dcveres
que lhes impõem os regulamentos em vigor.

Art. 49.0 O sargento quartel mestre será o secretario do
conselho administrativo; na falta d'elle nomeará o conse-
lho para este cargo um primeiro sargento habil, que de-
verá ser substituído em 1 de janeiro de cada anno, poden-
do, comtudo, continuar por mais um anno se assim lhe con-
vier e ao conselho.

Art. 50.0 O systema de administração, contabilidade e
escripturaçào na guarda policial, em tudo que não for pre-
scripto n'este regulamento, será o determinado pelos regu-
lamentos militares em vigor na província.

Art. 51.0 O desconto que as praças de pret devem sof-
frer para fardamento, será de 80 róis para os officiaes in-
feriores e individuas com igual graduação, e de 50 róis
para as mais praças quando devedoras; de 50 róis para os
primeiros e 30 róis para os segundos quando credoras, até
que completem o deposito de 6;;>000 róis no cofre do con-
selho administrativo, a que todas são obrigadas, com ex-
cepção do sargento ajudante e sargento quartel mestre.
§ unico. Quando as praças o desejem, poderão ser-lhes

descontadas para o cofre maiores quantias do que as de-
terminadas n'este artigo, declarando-se em observação na
relação respectiva - desconto oolumtario,

Art. 52.0 As praças que arruinarem artigos antes do
tempo marcado para a sua duração, sem scr por motivo de
força maior, alem da pena disciplinar a que ficam sujei-
tas, terão o desconto de mais 20 réis diarios, até pagarem
o artigo que receberam em substituição do arruinado.

Art. 53.0 As praças de pret em tratamento no hospital
perderão diariamente para a fazenda quatro quintos do seu
vencimento de pret, e a importancia de pão.
§ único. E extensivo a todas as praças readmittidas o

direito concedido aos officiaes inferiores pelo § 1.o do ar-
tigo 5.0 ela lei de 27 de julho de 1882.

Art. 54. o Todas I\S praças que estiverem em serviço effc-
ctivo serão obrigadas a arranchar, excepto os casados, viu-
vos com filhos ou aquelles que provem ter familia que os
sustente.
§ unico, Nenhuma praça poderá deixar de nrrancbar
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sem permissno do cornmaudante da companhia) que só a
poderá conceder nos casos previstos n' este artigo.

Art, 55.0 Aos presos civis não chinas que por qualquer
motivo tenham demora nos calabouços da guarda, e preci-
sem alimentação, será abonado um rancho, havendo-se da
fazenda a importancia correspondente ao que custa o ran-
cho de um soldado.
§ unico. Aos que forem chinas será fornecida alimenta-

ção conveniente na importancia de 45 róis por dia, paga
da mesma fôrma pela fazenda.

Art. 56.0 Com ordem do governo da província, poderão
ser abonados de rancho na guarda policial quaesquer pre-
sos civis, sendo a importaneia correspondente paga pela
fazenda ao conselho administrativo.

Art. 57.0 Quando a guarda policial se ache alojada em
um único quartel, haverá um rancho geral, e outro para
officiaes inferiores e individues com esta graduação, obser-
vando-se na respectiva administração quanto a tal respeito
prescreve o regulamento geral para o serviço dos corpos,
e o de fazenda em vigor na província,

Art. 58.0 Quando a guarda se ache alojada em differen-
tes quarteis, e não seja conveniente ou possivel haver um
só rancho, haverá em cada quartel um para officiaes infe-
riores, quando o numero d'estes seja superior a quatro, e
outro para as mais pl'aças. Havendo menos de quatro offi-
ciaes inferiores, poderão ser dispensados de arranchar, ou
arrancharão com os indivíduos de igual graduação, em ou-
tra companhia que .fique mais próxima.

Art. 59.0 A fazenda abonará á guarda policial para pa-
gamento de cozinheiros e serventes de rancho a quantia de
36 patacas mcnsaes.

Art. 60.0 A receita elo rancho será proveniente:
1.0 Da contribuição diária paga por cada praça, e dos-

Contada no respectivo pret, de 45 réis diarios para cabos
e soldados e 95 para officiaes inferiores;
.,2.° D:J, subvenção, paga pela fazenda, e que pela aucto-

rl~a.de co.mpetente, segundo as informações do conselho ad-
m~lllstrattvo? for julgada necessaria para que a alimentação
seja conve:uente;

3. o Da .lmportancia consignada no orçamento para pão;
. Ll.o Da lmpol'tancia de uma ração de vinho a cada praça nos

dias marcados na tabella que faz parte d'este regulamento;
5. o Da terça parte do pret, liquido de desconto para

fardamento, de todas as praças presas correccionalmente
ou para conselho de guerra.
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Art. 61.0 O conselho administrativo, precedendo os
competentes annuncios, arrematará em hasta publica, por
periodos de seis ruezes a um anno, os generos precisos
para o rancho, quando os preços offereeidos sejam vanta-
josos.

Art. 62.0 O fornecimento de pão será feito por meio de
arrematação em hasta publica, e em conformidade com o
regulamento de fazenda.

Art. 63.0 As praças que não arrancharem receberão em
dinheiro e com o respectivo pret a importaneia de pão,
abonada pela fazenda.

Art. 64.6 A importancia a que o COI'pOtiver direito para
pão será mencionada em receita no livro do rancho, e em
despeza a despendida com o pão que as praças receberem,
separadamente do que for applicado para sopa.

Art. ,65.0 A importancia do pão pago em dinheiro ás
praças não arranchadas, será igualmente mencionada na
despeza e documentada com as relações nominaes das mes-
mas praças, declarando-se em observação o motivo por que
não arrancham.

Art. 66.0 Quando a guarda estiver alojada em differen-
tes quartéis e não possa haver um unico rancho, serão os
capitães commandantes das companhias os responsaveis
pela respectiva administração no seu quartel.
§ unico. N'este caso será nomeado para a direcção de

cada rancho, um official inferior, e um cabo e um soldado
para o coadjuvarem n'este serviço.

Art. 67.0 De cinco em cinco dias, apresentarão os ca-
pitães ao conselho administrativo um mappa da receita e
despeza formulado segundo o modelo A do regulamento
geral para o serviço dos corpos, e bem assim a conta cor-
rente da despeza feita com generos não fornecidos por ar-
rematação, devidamente documentada, e serão habilitados
com os fundos precisos para os cinco dias seguintes.
§ 1.o Estes mappas serão escripturados no livro de ran-

cho, de fórma que demonstrem o numero de praças arran-
chadas diariamente em cada companhia, a importaccía das
differentes receitas, a despeza de cada companhia e a.
somma

o
total das ~espezas de todas ~s companhias.

§ 2. Uma copia dos mappas de cinco dias será fixada
na cozinha, para que todos os interessados tenham conhe-
cimento das respectivas contas.

Art. 68.0 O capitão adiantará diariamente ao sargento
a importancia precisa para as despezas do rancho c de-
verá também diariamente tomar-lhe contas, ficaddo res-

. 3
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ponsavel pelo desvio de qualquer quantia, que adiante
para mais tempo, ou por qualquer pagamento que deixe
de ser feito por falta de fiscalisação da sua parte.

Art. G9.o Todos os dias, até ás duas horas da tarde, o
'sargento director do rancho apresentará o calculo para o
dia seguinte, ao commandante da companhia, que, exami-
. nando-o, o approvará ou alterará como julgar mais com-e-
niente, rubricando-o e mandando em seguida formular os
.vales, que tambem rubricará, para serem enviados aos for-
necedores,
§ unico. A rubrica do capitão nos vales importa a sua

re~ponsabilidade por qualquer duvida que appareça na oc-
casião elos pagamentos.

Art, 70.0 Logo que os generos dêem entrada na cozi-
nha, será avisado o official de dia á companhia, que veri-
ficará a pesagem, e se as quantidades são as mencionadas
no calculo, que lhe será apresentado, bem assim se os ge-
neros são de boa qualidade, verificação que repetirá sem-
pre que entender conveniente, na occasião de entrarem
para o caldeiro. Depois da verificação do official de dia,
ficam os generos á responsabilidade do cabo.

Art. 71. G No dia 1 de cada mez apresentará o capitão
ao conselho administrativo um mappa geral da receita e
despeza formulado segundo o modelo ZZ do regulamento
geral pm'a o serviço dos' corpos, e bem assim uma relação
dos generos recebidos por vales dos fornecedores, e nota
dos comprados a prompto pagamento.
§ unico. O mappa ZZ, depois de conferido com o livro

do conselho, a que servirá de documento, será archivado.
Art. 72.0 O livro para eseripturação 'de rancho será for-

mui ado segundo o modelo que faz parte d'este regula-
mento, quando haja differentes ranchos, aliás será o mo-
delo ZZ do regulamento geral para o serviço dos corpos.

Art, 73.0 Até ao dia 5 de cada mez mandará o conse-
lho encerrar o livro de rancho, e reunindo os fornecedores
far-lhes-ha o devido pagamento, cobrando recibos devida-
mente seHados, em vista das relações dos capitães e elos
val~s, <;l~eresgatará, entregando-os áquelles, para, depois
de inutilisarem as suas rubricas os restituírem aos sar-. 'gen tos que os asslgnuram.

Art. 74.0 Quando em alguma companhia haja rancho de
sarge~tos, será nomeado, por eleição entre os arranchados,
um d elles pa~'a a. respectiva direcção, na qual s.e procede-
rá por maneira identica ao que fica estabeleCido purà o
rancho das mais praças.
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CAPITULO VI

Díaoíplína

Art. 75.0 A guarda policial de Macau é para todos os
effeitos considerada corpo militar de La linha, e todos os
officiaes e praças a elle pertencentes, ficam sujeitos ás leis
e regulamentos militares de disciplina e penaes em vigor
na província.

Art. 76.0 Os officiaes da guarda presos á ordem ou por
ordem do commandante, cumprirão a prisão n'um quarto
ou sala do quartel do commando geral. Todas as mais pra-
ças, quando presas pelos commandantes das companhias
ou por ordem do com mandante geral, cumprirão a prisão
nos calabouços dos respectivos quarteis.
§ unico. Quando presos para conselho de guerra, ou por

ordem do governador da provincia, a prisão será nos mes-
mos quarteis, ou onde for determinado pelo governador.

Art. 77.0 As praças da guarda policial sempre que e3-
tejam presas pagarão, para melhoramento do respectivo
rancho, a terça parte do pret liquido a que tiverem direi-
to deduzido o desconto para fardamento.
'Art. 78. o Serão punidas como faltas militares e segundo

a sua gravidade:
1. o A occultação de qualquer crime de que a praça te-

nha noticia, ou a falsa declaração ou informação em obje-
cto de serviço policial com intenção culposa.

2.0 Receber dos particulares dinheiro ou qualquer ou-
tra remuneração para deixar de desempenhar algum ser-
viço policial, ou desempenhal-o de modo contrario aos re-
gulamentos e ordens superiores.

CAPITULO VII

Disposiçôes geraes

Art. 79.0 Quando as praças da guarda policial sejam
incumbidas de fazer cumprir as posturas municipaes, terão
direito a um terço das multas que forem impostas por
transgressões das mesmas posturas.
§ 1.0 As praças que presencearcrn alguma transaressão

das referidas posturas, apresentarão os transgress~res no
leal senado .onde da.rílo o seu nUT?ero e nome, e participa-
rão ao official de dia á companhia a transgressão que no-
taram.
§ 2.0 Sendo, porém, fóra elas horas em que as reparti-
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ções estão abertas, serão os trangressores apresentados pe-
las praças no quartel da respectiva companhia, onde lhes
será tomado o nome e feita intimação para comparecerem
no dia seguinte a fim de se dar cumprimento ao § ante-
rior, quando sejam pessoas conhecidas, aliás serão retidos
se não apresentarem quem os afiance.
§ 3.0 As quantias, a que por tal motivo as praças tive-

rem direito, serão remettidas pelo presidente do leal sena-
do, no fim de cada mez, ao commandante geral da guar-
da, acompanhadas de uma relação das praças a 'quem el-
las pertencerem, em presença da qual o referido comman-
dante mandará fazer a distribuição pelos commandantes
das respectivas companhias.

Art. 80.0 E prohibido a todas as praças da guarda re-
ceberem por deposito ou por algum outro motivo qualquer
quantia proveniente de coimas e multas, quer sejam pa-
gas voluntariamente, quer em virtude de condemnação.
§ unico. Quando, porém, algum transgressor queira pa-

gar voluntariamente a multa em que incorreu, será apre-
sentado no quartel da companhia mais próxima, ao official
de dia, que lhe receberá a multa, para depois ser remet-
tida ao leal senado por intermedio do com mando geral,
acompanhada dos nomes do transgressor e da praça que o
surprehendeu, bem como do motivo da multa.

Art. 81.0 Haverá junto do commando geral da guarda
policial um lingua ou interprete da lingua sinica, e um es-
crevente e escolhedor, que conheça a mesma língua.
§ unico. Estes empregados serão nomeados pelo gover-

nador da provincia por meio de concurso feito na procura-
tura dos negocios sinicos, devendo o escrevente e escolhe-
dor, alem das provas documentaes, apresentar fiança ido-
nea. Terão o ordenado mensal de 12 patacas o primeiro
e 10 o segundo, podendo no fim de vinte annos de bom e
effectivo serviço ser aposentados com dois terços do or-
d.enado, quando pela junta de saude sejam julgados impos-
Sibilitados de continuarem a servir.

Art. 82.0 As faltas commettidas pelos dois empregados
de que trata o artigo antecedente, que não constituam cri-
me, serão punidas pelo commandante geral da guarda com
a suspensão do ordenado até oito dias, e até quinze pelo
gove~nador, podendo ser despedidos, quando pela reinei-
dencía .se tornem inconvenientes para o serviço.
§ U~lCO: .Quando, porém, haja crime, serão entregues ao

poder judicial e por este julgados.
Art. 83.0 A nomeação dos officiaes para a guarda po-
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liciaI será feita pelo governador da provincia, competindo
ao commandante geral a collocação dos subalternos nas
companhias.

Art. 84.° Quando por falta de força seja necessario ad-
mittir loucanes em virtude do § 1.0 do artigo 4.°, serão es-
tes escripturados em livros separados, e despedidos logo
que o seu serviço deixe de ser preciso.

Art. 85.° As praças que tenham completado o tempo de
serviço por que se obrigaram Il<'1 guarda policial, e não
queiram ou não estejam no caso de continuar como read-
mittidas, se forem europêas e não quizerem a sua baixa,
serão demoradas no seroiço até que haja transporte para o
reino, fazendo-se d'isso menção nas suas notas biographi-
cas; se forem naturaes do paiz, ser-lhes-h a dada a escusa.

Art. 86.° Para que as praças europêas da guarda poli-
cial possam, findo o tempo por que se obrigaram a servir
na mesma guarda, receber aqui a sua baixa, será neces-
sario que provem ter em que se empreguem para adqui-
rirem os meios de subsistencia, e ser-lhes-ha reservado o
direito a regressarem ao reino em transporte do estado,
quando o haja e o requeiram.

Art. 87.° A desI,>eza que houver a fazer com a conduc-
ção de feridos ou doentes para qualquer hospital, será paga
pelo conselho administrativo apenas terminado o serviço
de conducção, segundo as tabelIas de transportes do codí-
go de posturas, havendo o mesmo conselho, da junta da
fazenda, mensalmente, a importancia despendida, em pre-
sença de uma relação demonstrativa da referida despeza.

Art. 88.° O plano de uniformes dos officiaes e praças
da guarda policial de Macau será o actual, supprimindo os
galões nos bonets dos officiaes e a lista encarnada na calça
dos officiaes montados, que usarão como todos os outros
de vivo na costura exterior, tudo conforme se designa na
tabella que faz parte d'este regulamento.
§ unico. O uniforme dos facultatiyos será o adoptado

para os do exercito do reino, substituindo o chapéu arma-
do pelo capacete.

Art. 89.° As praças que no desempenho dos seus deve-
res policiaes, e em resultado dos mesmos, ficarem com os
uniformes arruinados, provado que. nenhuma culpa tive-
ram, e antes procederam por maneira acertada serão in-
~e.mnisadas. pela fazenda ou por conta do causador do pre-
JUIZO que tiveram. I

Art. 90.° É expressamente prohibido aos officiaes e pra-
ças da guarda policial trajarem á paizana, e deverão todas
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as praças de pret andar sempre armadas, excepto quando
estejam no goso de licença da junta ou registada.

Art. 91.0 Todos os officiaes e praças da guarda devem
ter em vista que a missão da auctoridade policial é essen-
cialmente protectora, e que n'este intuito lhes cumpre em-
pregar todos os meios de vigilancia e de advertencia para
evitar que se pratiquem crimes ou contravenções.

Art. 92.0 Nos crimes que deixarem vestigios, e de que
a policia tome conhecimento, haverá todo o cuidado em
que elles se não apaguem, dando-se immediata conta ás
auctoridades competentes, para procederem logo ao auto
do corpo de delicto nos termos do artigo 902.0 e seguintes
da novissima reforma judiciaria.

Art. 93_0 quando por motivo de incendio ou de outro
caso grave, concorram ao mesmo local mais de um pique-
te, emquanto não esteja presente o primeiro ou segundo
'commandante, pertencerá a direcção do serviço ao official
mais graduado ou mais antigo dos que commandarcm os
piquetes, ou ao official de ronda, se for mais graduado ou
mais antigo do que elles.

Art. 94.0 E permittido ao commandante nomear praças
da guarda para serviços policiaes de interesse privativo de
particulares que as requisitem, devendo a sua retribuição
ser a estipulada na tabclla que faz parte d'este regula-
mento.
§ unico. Para os effeitos d' este artigo considera-se ser-

viço particular o dos theatros, autos, bailes, festas e mais
espcctaculos publicos por que se receba paga em proveito
do proprietario do esta,belecimento ou da em preza que o
explore, e bem assim o de quaesquer festividades ou so-
lemnidades profanas ou religiosas mandadas celebrar por
individuos ou corporações que não exerçam auctoridade ou
funcções publicas. .

Art. 95.0 Haverá na secretaria do commando geral um
livro para registo de presos, dividido em duas partes, a
primeira para chinas, e a segunda para individuos não chi-
nas, onde serão escripturados todos os presos que ali fo-
-rem levados, designando-se a respeito de cada um nome,
occupação,. data e motivo da prisão, destino que teve, e
qu~lquer clrcumstancia que possa servir para algum escla-
recimento futuro.

Art. 96:0 Todos os artigos d'este regulamento que di-
zem r~spClto aos deveres das praças, tanto no serviço como
fóra ~ elle, deverão estar patentes nas casernas das com-
panhias em quadros appropriados,
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CAPITULO VIII

Disposições transitorias

Art. 97.0 Ás actuaes praças da guarda policial serão
garantidos os vencimentos e vantagens a que têem direi-
to, quando forem superiores aos que dá este regulamento,
até que findem o tempo por que estão obrigadas, e haja
transporte para o reino, se findo o mesmo tempo não qui-,
zerem ou não estiverem no caso de continuar como read-
mittidas.
§ unico. Ás actuaes praças que não requererem a read-

missão antes de findo o tempo por que estão obrigadas,
não será admittida depois tal pretensão.

Art. 98.0 Para os effeitos de readmissão aos actuaes
officiaes inferiores, será applicado o artigo 10.0 e § unico
da carta de lei de 27 de julho de 1882.

Art. 99.0 Ás actuaes praças da guarda policial que, ten-
do completado o tempo de serviço, desejem e estejam nas
condições de continuar como readmittidas, será abonada a
gratificação a que tenham direito, liquidado o tempo de
serviço por periodos de tres annos desde que findaram
aqueHc po:- que se obrigaram a servir na mesma guarda,
ou no antigo batalhão de infanteria de Macau, ou no corpo
da policia, os que de qualquer d'estes cerpos tiveram pas-
sagem á referida guarda.

Art. 100.0 O quadro dos faoultativos da guarda policial
será preenchido pelos dois que actualmente pertencem á
mesma guarda; e quando estes deixem de existir, o go-
verno determinará quem o deve preencher, ou por quem
será descmpenhado o serviço clinico da referida guarda.

Art. 101.0 Serão consideradas nas condições do artigo
7. o, para o effeito de readmissão, as actuaes praças que
tenham direito ao quinto do ordenado, c aquellas que pre-
sentemente reunam á robustez necessaria, informação de
bom comportamento civil e militar, em harmonia com o que
se acha estabelecido na carta de lei de 27 de julho de 1882.

Art. 102.0 Fica em vigor o anterior regulamento em
tudo quant.o n~o é derogado pel? actual. . '

Secretaria d estado dos negocies da marinha e ultramar
em 24 de dezembro de 1885. =Manoel PinheÍ1'o Chagas:
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MlIppa da forçá e composição da guarda poli

Classes

Officiaes .•••••..

Coronel ou tenente coronel, commandante geral ..•.••.•.•
Tenente coronel ou major, segundo commandante ...••.•..
Ajuda~~e, te!lente ou alferes '
C!rurg~~o m_or....•••.....•••.•..••.••.••.....••••••••
Cirurgião aJudante .....•.••.••.•••.•....•.....•••••••
Tenente quartel mestre ...•.••..••.•....•...•••.••• ~~~
Capitães ..........•.••.••••••••••..•.•••...••.••.••. ~
Tenentes ...•.••.•. · ••.•..••.•••..••••........••••.••
Alferes •.....•.•••••••.•••..••..••..•.....••.•••••••

Somma .••.•.•....•••.•••

Praças de pret .•

Sargento aj udante .•...••.•••...•...•••.••.•.••••••••
Sargento quartel mestre •.••.•..••.•.•.......•..••••••
Mestre de musica ....••••..••..•..•...•.•.....•.•••••
Contramestre de musica •.••.•.•..•.....•..•..•.••••. ~
Musicos de L" classe .
Musicos de 2.' classe .
Musicos de 3.' classe , •..•.•.•.•.•••....•. , ••••.•
Musicos de pancada ...•.•......•.••.•..•.•...•.•••.••
Aprendizes de musica .••..••...•••••.•.......••••••••
Mestre de corneteiros .•.•....•..•.••.•.•....•..•••..••
Contramestre de corneteiros ••....•.•••..•.......••••••
Espinga~deiro .••...•.•.•.•.....•..•..•....••.•••••••
Coronheiro .....•...•••........•.•........•.•••••••••
Primeiros sargentos ..•••....•..••.•....•.....••••••••
Segundos sargentos .............•••••.....•.•.•••..••
Primeiros cabos .
Segundos cabos ...•...•.•.•.•••••..•••...•.•••••.•••
Corneteiros •.....••••.••.•••.••.•••••••••..•..•.••.•
Aprendizes de corneteiros ...•..•..••••••......••••••••
Soldados ..•.••••••..••...•..••••••.•••.•...••.••••••

Somma .

Somma total .•.•.••.•••••
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cial de Macau, a que se refere o artigo 2.0

-
Força. Todos

•
Estado maior -

e menor
De uma companhia Da. quatro Homens Cavalloo

companhias

1 - - 1 1
1 - - 1 1
1 - - 1 1
1 - - 1 -1 - :.... 1 -1 - - 1 -- 1 4 4 -- 1 4 4 -- 1 4 4 -
6 3 12 18 3

1 - - 1 -1 - - 1 -
1 - - 1 -
1 - - 1 -

I

3 - 3 --
4 - - 4 -
8 - - 8 -
4 - - 4 -
6 - - 6 -1 - - 1 -
1 - - 1 -1 - - 1 -
1 - - 1 -- 1 4 4 -- 4 16 16 -- 12 48 48 -- 4 16 16 -
- 2 8 8 -- 1 4 4 -- 71 284 284 -

33 95 I 380 413 -
39 98 I 392 431 3
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TabelIa dos vencimentos dos oIDciaese praça(da

Postos Soldo.

t

Commandante geral, coronel ou tenente coronel. .•••.•••••.
Segundo commandante, tenente coronel ou major .....•..•.•
Ajudante, tenente ou alferes .....••.•••.•.•..•.•••••....
T~nen~~ qua;tel mestre ......•.••.•••••••••••••.••••.••.
C!rurg!~o m_or.•....•••.•..•.•.••...••...•••.....••••••
Clrurglao ajudante ..•.••...••.••.••..• " •••... " ••.••.•
Capitão .•..••.•...•••.•.•.••••...•..•..•........•••.••
Tenente .•.••••.•••.•..•..•.••••.•.....•....•••.•••••••
Alferes •••.•.•••••.•.•.•.••••..••.••••.•••...•.•...••.
Sargento ajudante .....•..•.•.•••••••••...•••••.•...•••.
Sargcnto quartel mestre ••••••......•••••••••..•••••••• )
Mestre de musica .••..••...•.•••••..•.•.••...••••.•....
Contramestre de musica •..•••••.•.•.••.•...•..•.•••••••
Musicos de L' classe .....•...••••..••..•.•... ' ..•••••••
Musicos de 2.' classe •.•••..••••••.......•.•.••.••.•••••
Muaieos de 3.' classe .•.••..•...•.••.••.•.•• " .•..•.• '"
Mueicoa de pancada .•.•••.••...•..•.••••.•••..•....•.••
Aprendiz de musica .•••..••.•.•.•••••.•......•••••.•...
Mestre de corneteiros .•.••.••.•...••..•••.•••••.••.•.••
Contramestre de corneteiros .••••...•.•••••••.••••.••...
ESpingardeiro não sendo contratado ••..•.•.•.•••.•....•••
Coronheiro não sendo contratado .•••...•..••....•.••.••••
Primeiro sargento •..•.•..••..•..••.••.•••...••••.•••••
Segundo sargento .••••..•..•..•...••......•.•.••.••••••
Primeiro cabo ...•...•.... '" • " .. " •.••••.•....•..•••.
Segundo cabo ...•..••...•.••...•••......•..•.•.••..•..
Corneteiro ...•..•......•••••••••...•..•.•.•....•.•.•.•
Aprendiz de corneteiro •.••..•..•.•...••.••.••.•.••..•.•
Soldado ......•..••.•.••.••.......•••.•.....•..•..•..•

o da patente
"
"
"
"
"
"
"
"
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guarda policial de Macau, a que se refere o artigo 46. e

Gratificação Gratificação
Vencimento Vencimentos

do commando pelo serviço Forragem Pretdiario dos china.
ou exercicio de policia de impedido loucanes

30:000 5:000 9:000 8:500 - -- 5:000 9:000 8:500 - -
5:000 5:000 9:000 8:500 - -- 5:000 - 4:250 - -20:000 5:000 - 4:250 - -
10:000 5.000 - 4:250 - -
10:000 5:000 - 4:250 - -- 5:000 - 4:250 - -- 5:000 - 4:250 - -- - - - 520 -- - - - 460 -- - - - 1:120 -- - - - 500 -- - - - 450 -- - - - 400 -- - - - 350 -
- - - - 220 -- - - - 150 -- - - - 320 -- - - - 290 -- - - - 340 225- - - - 3*0 225- - - - ;00 -- - - - 340 -- - - - 290 -- - - - 220 290
- - - - 200 -- - - - 130 -
- - - - 220 200
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'l'ahella do unilorrne para a guarda policiai de ~Iacall,
a que se refere o artigo 88,0

....

Grande uniforme para os officiaes

Casaco - Como os de infanteria do exercito, gola, canhão e vi-
vos encarnados, sendo o canhão angular e a gola guarnecida de ga-
lão de oiro pela parte superior, do padrão do de capitão, para os
officiaes superiores, e do de alferes para os mais, Divisas guarnecen-
do o canhão, Forro encarnado.

Charlateiras - Com escama, palmatoria e meia lua de metal ama-
rello, sem distinctivo algum e passada por baixo de um passador de
galão do padrão do de capitão, assente sobre panno encarnado.

Calça - De pnnno preto eom vivo encarnado n'a costura elterior,
no inverno, e de brim branco, no verão.

Capacete - De eazimira branca com chapa na frente, de metal
dourado, com o seguinte emblema G. P. M, de prata; ponteira e gri-
lhão de metal dourada

Gravata - De seda preta e sem vivo. .
{Janela - Como a de infanteria do exercito, atada em nó na cin-

tura, ao lado esquerdo. ".
Espada,fiador e talim - Como os de mfantena do exercito, sendo

o talim de OOUI'O inglez. .
Gola de sel'viço - Como as do exercito.
Luvas - Brancas.

Pequeno uniforme para os officiaes

Capote - Como os de infanteria do exercito.
Casaco - De panno azul ferrete no inverno e de merino no verão,

sem talhe de cintura, avivado de encarnado, com uma abotoadura
de seis botões, do padrão actual; canhão angular com as divisas
correspondentes; gola direita de panno encarnado, aberta na fren-
te, e guarnecida de galão de oiro na p~rte superior, eomo está de-
terminado para os casacos de grande uniforme'; nos hombros eanu-
til hos de seda preta presos a um botão pequeno junto á gola.

Calça - Como a de grande uniforme no inverno e de brim crú no
verão.

Gravata - Como a de grande uniforme.
Capacete - O mesmo do grande uniforme, com capa de brim bran-

co, sendo o grilhão substituido por uma simples correia de cabedal
branco e a ponteira por um ventilador forrado do mesmo panno do
capacete.

Bonet - De panno azul e do feitio dos da guarda municipal de
Lisboa. Lista de.p~nno encarnado e.no tampo botão do mesmo panno
da Iista. Pala direita, Emblema CIrcular de metal dourado sobre
panno igual ao do bonet, com as iniciaes G. P. M., encimadas pela
eorôa real.

Espada, fiado?' e talim - Como os de grande uniforme sendo o
talim por cima do casaco, quando usado com o rewolver '

Rewolvel' - Os do systema Abadie, eontido n 'um estojo de couro
Suspenso no talim da espada. '

Gola de serviço e luvas - Como as de grande uniforme.
4
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Grande uniforme para as praças de pret

Casaco - De panno azul ferrete no inverno ou de sarja da mes-
ma côr no verão, sem talhe de cintura, canhão angular do mesmo
panno, gola aberta e guarnecida na parte superior de fita de lã ama-
rella da largura do galão de alferes, vivos encarnados. Na frente da
gola, ao lado direito, a designação da companhia, e ao lado esquerdo
o numero da praça em letras de metal amarello. Presos na platina
rolos de panno encarnado com franjas da mesma côr. O comprimento
do casaco será marcado pela segunda phalange dos dedos, tendo o
braço estendido.

Calça - De panno preto, com vivo encarnado na costura exte-
rior no inverno e de brim branco no verão.

Capacete - De brim branco com chapa, ponteira e grilhão de
metal amarello e as iniciaes G. P. M. de metal branco.

Gravata - De lã preta e de largura Om,04.

Pequeno uniforme para as praças de pret

Casaco - Como o de grande uniforme, sem rolos de panno nas
platinas. .

Calça - Como a de grande uniforme no inverno, de brim erú no
verão.

Capacete - O mesmo do grande uniforme com capa de brim
branco, substituindo- se o grilhão por urna correia de cabedal bran-
co e a ponteira por um ventilador forrado do mesmo panno do ca-
pacete.

Bonet - Similhante ao dos oflieiaes, com emblema de fórma oval
de metal amarello sobre panno igual ao do bonet, e tendo abertas
as letras G. P. M.

Gravata - Como a de grande uniforme.
Capote com capuz - De panno de mescla e segundo o modelo dos

de infantería do exercito.
Capas - De oleado com capuz também de oleado.

Ob~erva~ões

Todo o serviço será feito de capacete desde as seis horas da ma-
nhã até ás seis da tarde, e de bonet desde esta hora até aquella,
tendo capa de oleado nas occasiões de muita chuva.

Dentro do quartel e fóra dos actos de serviço é permittido o uso
de bonet.

Os ofliciaes poderão em passeio e em serviço interior do quartel,
e no de rondas fazer uso do raglan e colete como se acha esta-
belecido, e bem assim do casaco de cotim branco, segundo o modelo
a que se refere a portaria de 1 de dezembro de 1881, publicada no
Boletim militar do ultramar n.O 12 do mesmo anno, sendo a passa-
deira da presilha de panno encarnado .
. ~ sargento ajudante e sargento quartel mestre usarão uniforme

similhante ao dos otficiacs, com o distinctivo do seu posto, conforme
se acha estabelecido, sendo a gola do casaco guarnecida de galão
de seda amare lia.

Os outros ofliciacs inferiores não usarão numeração na gola do
casaco, sendo ~sta guarnecida tambern dé galão de seda amarella,
ficando-lhes dispensado o uso exterior de apito. Divisas cncarnadas
tanto nos casacos como nos capotes, c os botões serão de corôa.
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Os musicos usarão na gola galão similhante ao que se acha esta-

belecido para os indivíduos da sua classe no exercito, sendo-lhes
dispensado o uso do apito exteriormente.

Os corneteiros terão tambem a gola e os canhões guarnecidos do
tecido similhante ao que usam os indivíduos d'esta classe na guar-
da municipal de Lisboa, sendo as divisas do mestre de corneteiros
e contramestre de corneteiros invertidas.

A roupa da ordem c mais artigos de limpeza que cada praça deve
ter, serão os seguintes:

Capacete com ponteira, grilhão e chapa de metal amarello,
ventilador e correia •.•...................... _.... _. um

Capas de brim branco para o dito .....•.•..........•. " duas
Casaco de panno.. • . . • . . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . um
Casaco de sarja ....••............•....•............ , um
Gravata de lã preta ..•..........•.. ,. ..•. . uma
Calça de panno preto . . • . . . • • • . • . . . • . . . • . • . . . • • . . . . . • uma
Calças de brim crú .....••....•......•.....•.. '" •... , tres
Calça de brim branco. . . • . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . • . . . . .. uma
Dragona de panno encarnado .........•.....•..... (par) um
Bonet.............................................. um
Capa de oleado para bonet. .. ... . .......•.. .•... . . .... uma
Capote com capuz. • . . . . . . . • . . • . . . . . . • • . • . . . . • . . . . • . . . um
Capa de oleado com capuz .•..........•......•.......•
Camizas •.•..••....•............•...................
Ceroulas .•.......•••........... , ...•..•........... "
Butins ' ., ............•. " ., (pares)
Escova para fato .....•.•..•........•..•...•....... " uma
Escovas para calçado. . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . .. duas
Caixa de graxa para calçado. . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • .. uma
Caixa de cera preta e pomada para o armamento. . . • . . . . uma
Escova para cabello " . . • . . . . . . • . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . • uma
Escova para dentes.. . • . . . . . . • . . . . . . . . • . • . . . . . • • . . . • . . umll.
Pente fino . . . . . . . . . • . . . . . • • . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .. um
Navalha de barba ........•......•...•.. " ... , .. . .... uma
Espelho pequeno circular ou quadrangular não excedendo

o diametro 011 a altura de Om,2 .••......•..••..•..••• um
Tesoura pequena.. . . • . • • • • . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . uma
Agulheiro .•... . • . . . . • • • • . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • um
Sacco pequeno com linhas, etc •... '. ...•.•.. . . .. . . . .... um
Talher completo ....•.•.......•.....•......... , .. .•.. um

uma
quatro
trea
dois

1 Coronel:
Soldo. . . . . . . . . • • • . . . . • . . . • . . . . • • 780$000
Gratificação... . ... ..... .. .•.. ... 420;15000
Forragcns....................... 108,000
Abono pam 2 impedidos., . . . • . . . . • 102'000------1 Major:
Soldo ..•...•.•......•...••...•.
Gratificação .......•......••....•
Forragens ................•••...
Abono para 2 impedidos ...••.....

Orçamento da despesa

1:410.000

648$000
60;15000

108'000
10:1$000 918$000

2:328,}000
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2:328$000Transporte .

1 Ajudante (alferes) :
Soldo ............•.. ········•· .
Gratificação ........•......•...••
Forragens ........• ············ .
Abono para 2 impedidos .....•.... -----

1 Cirurgião mór:
Soldo ........•. ·····•·········· .
Gratificação ............•........
Abono para 1 impedido .-----

1 Cirurgião ajudante:
Soldo .... , . " , ..........••••.
Gratificação .
Abono para 1 impedido ......•.. '.. -----

1 Tenente quartel mestre:
Soldo ·············· .
Gratificaçã o .........•.........•.
Abono para 1 impedido .....•..... -----

4 Capitães:
Soldo ...........•.... a
Gratificação ' »
Abono para 1 impedido ))

420$000
180;))000
51,5000

360~000
120$000
108$000
10:J$000 690$000

420$000
ROO$OOO
51~000 771i1i000

396$000
180~000
51!p000 a27$000

396$000
60$000
51~000 507~000

651~000 2:604$000

4 Tenentes:
Soldo ..........•...•. »
Gratificação , »
Abono para 1 impedido ))

4 Alferes:
Soldo ......•..•. ····· »
Gratificação ....•.... , »
Abono para 1 impedido lO

:196$000
60$000
51$000

360$000
60$000
b1$OOO

1 Sargento ajudante -pret a 520 réis
1 Sargento quartel

mestre. . . . . . . . » » 460 »
1 Mestre de musica • »1:120 »
1 Contramestre de

musica ...... • . » » 500 »

3 Musicos de 1.' cl, » » 450 •
4 Mueicos de 2.' c1. » • 400 »
8 Musicos de 3.' c1. » » 350 •
4 Musicos de pancada » 220 ))

6 Aprendizes de mu-
sica ....... , .. » » 150 »

1 Mestre de cometei-
ros .. " ........ 320 »

1 Contramestre de
corneteiros •... » • 290 "1 Espingardeiro(con-
tratado) .....•.

507i1'íOOO 2:028$000

471$000 1:884,$000

189$800

167$900
408.,')800

182$500
4~2;j)750
584$000

1:022$000
321.,')200

328$500

116$800

105~850

306~000

4:226#3100 11:439$000
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Transporte .

1 Coronheiro (louca-
ne) .. ,.,.,.... » » 225 •

4 Primeiros sargentos • » 400 »
16 Segundos sargentos • » 340 »
48 Primeiros cabos, _. » • ~90 •
16 Segundos cabos.. . » • 220 »
8 Corneteiros .,.... » » 200 »
4 Aprendizes de cor-

-neteiro _" , , , .• ' » » 130 »
284 Soldados" .... , . . » )) 220 »
Pão para 411 praças de pret, a 51 réis.,
Auxilio para rancho para 36 officiaes in-

foriores e muaicos, a 70 réis .. , •....•
Auxilio para rancho para 372 cabos, sol-

dados, corneteiros e aprendizes, a 40
réis .............•...... , '

Readmissão para os officiaes inferiores ..
Readmissão para as outras praças de pret
Subsidio para os ataes rancheiros (artigo

58· do regulamento) .
Interprete - ordenado annual. .. , . . . . .. i
Escrevente e escolhedor- ordenado an-
nual .........•......... ·········· .

Despezas di versas .......•....•.•••..•

4:226$100 11:439$000

82,*,125
584>11000

1:985,;')600
5:080$800
1:284$800
584~000

189$600
22:805~200
7:650$765

996$450

5:431~200
1:149~750
600$000

367$200-
122$400

102iPOOO
500,;')000 53:742~190

65:181M90

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 24 de dezembro de 1885. = Manoel Pinheiro Chagas.

Senhor. - A legislação sobre os abonos que têem de
ser feitos aos empregados dos quadros das diversas pro-
vincias ultramarinas encontra-se dispersa em diversos di-
plomas, de alguns dos quaes está boje em vigor unica-
mente uma parte insignificante, por terem sido alterados
por disposições legaes.

Compilar esses diversos documentos, introduzindo-se-Íhes
as modificações que a experiencia tem aconselhado, e pro-
curando toraal-os de mais facil comprehensão e execução,
é sem duvida providencia de inadiavel necessidade i por
isso tenho a honra de submetter á approvação de Vossa
Magestade o seguinte projecto de decreto.

Secretaria d' estado dos negocios da marinha e ultramar
24 de dezembro de 1885.= Manoel Pinheiro Chagas. '

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar'

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros' I
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Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.0 elo

artigo 15.0 do acto addicional á carta constitucional da
monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E concedido transporte por conta do estado:
1. o Aos empregados civis, ecclesiasticos c militares no-

meados para servirem quaesquer cargos ou commissões nas
provincias ultramarinas;

2.p Aos que das mesmas provincias regressarem por ha-
verem sido exonerados da commissão ou emprego que te-
nham exercido, comtanto que tenham completado, pelo me-
nos, tres annos de serviço, ou tenham sido julgados, pela
junta de saude, impossibilitados de residir na respectiva
provincia, caso o solicitem dentro de um anno contado da
data em que deixaram de funccionar;

3.0 Aos que regressarem ao reino ou ás provincias ul-
tramarinas das suas naturalidades, tendo obtido a sua apo-
sentação, jubilação ou reforma, solicitando-o no referido
praso de um anno;

4.0 Aos que forem chamados á metropole por ordem do
governo;

5. ° Aos quc venham das provincias ultramarinas com
licença por motivo de enfermidade, tendo sido previamente
inspeccionados pela junta de saude da respectiva provincia;

0.° Aos empregudos mencionados nos n.OS 4.0 e 5.~, para
regressarem aos seus lagares quando o governo dispense a
sua permanencia em Lisboa, ou hajam concluido as licen-
ças que tenham obtido em resultado da inspecção das jun-
tas de saude, e da confirmação d' ellas pela j unta de saude
naval e do ultramar;

7. o Aos individuos naturaes das provincias ultramarinas
que venham ao concurso para aspirantes a facultivos do
ultramar e forem apurados n'esse concurso, quando este-
jam matriculados no primeiro anno do curso de medicina.

Art. 2.° Quando qualquer funccionario seja transferido
d~ u.ma para outra província, estando domiciliado em 'pro-
VH1Cladifferente d'nquella para onde haja sido nomeado,
tem direito a transporte por conta do estado.

Igualmente têem direito a transporte para as provincias
ultramarinas de que sejam naturaes, os fuaccionarios ex-
o~erados de commiesão exercida por tres annos na provia-
CIa onde estavam domiciliados na data da sua nomeação,
se o requererem no espaço de um anno da data da sua ex-
oneração.
§ unico. Se a exoneração for concedida antes dos tres
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annos a requerimento dos funccionarios cessará o direito a
transporte ppr conta do estado.

Art. 3.° E concedido transporte de ida e volta, por conta
do estado, ás famílias dos empregados de que trata o ar-
tigo antecedente quando acompanhem os funccionarios, ou
partam para a sua companhia no espaço de um anno.
§ 1.0 Comprehende-se na designação de famílias:
1.° A mulher e as filhas Eolteiras;
2.° Os filhos menores.
§ 2.° São igualmente comprehendidas na designação de

familia quando provem que a sua subsistencia está depen-
dente do empregado:

1.° As filhas viuvas;
2.° A mãe viuva;
3.° As irmãs solteiras ou viuvas ;
4. ° As sogras;
:).0 As enteadas.
Art. 4.° As famílias dos empregados civis ou officiaes

militares, fallecidos em serviço activo em Portugal ou nas
colonias têem direito a transporte para a metropole ou
para as ~rovincias ultramarinas de que as viuvas dos mes-
mos empregados se.iat'n naturaes, se a partida tiver logar
dentro de um anno- da morte do chefe da familia.

Art. 5.° Os offíciaes do regimento de infanteria do ul-
tramar que forem com os batalhões 'servir na lndia ou em
Macau, ou d'ahi regressarem, rendidos os destacamentos,
só podem ter passagem para suas familias nos transportes
do estado, abonando- se-lhes as comedorias estabelecidas
n'este decreto; não podendo abonar-se-lhes mais do que o
equivalente das mesmas comedorias, quando suas familias
venham em .transporte mercante.

Art. 6.° E permittido, por antecipação, o transporte de
volta das mulheres, filhas solteiras e filhos menores dos
empregados, quando estes venham ao reino por motivo de
enfermidade, e desejem fazer-se acompanhar por aquellas
pessoas de suas familias.

É tambem permíttido, por antecipação, o transporte de
volta da família dos funccionarios, no caso de grave en-
fermidade das pessoas das mesmas familias, comprovada
pela junta de saude.
§ 1.0 Feita uma vez. ~ antecipaçã?, todas as despesas

de transporte, das familias dos funcclOnarios serão sempre
feitas a expensas dos mesmos funccionarios.'
§ 2.° Havendo-s? realisado ~ antec:ipação, e dando-s~ o

caso de transferencia do funccionarío para outra provm-
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cia, o governo dará transporte á família do funceíonario
para essa outra provincia, e só concederá a differença do
transporte de volta se esta for maior da já primitivamente
abonada.

Art. 7.0 Aos arcebispos ou bispos, governadores geraes
e governadores de provincia e presidentes de relação, é
permittido, nas suas passagens de ida e volta, fazerem-se
acompanhar por um ereado, que terá direito a passagem
de 3. a classe. '

Art. 8.0 É permittido transporte por conta do estado de
vinda ao reino, aos filhos dos officiaes militares e funccio-
narios civis, quando venham á metropole para entrar em
qualquer estabelecimento official de instrucção secundaria
ou superior, e bem assim de volta para o ultramar; quan-
do tenham concluido os seus estudos.
§ unico. Se os referidos individuos deixarem aquelles

estabelecimentos antes de haverem terminado os estudos
que se propunham concluir, sómente terão direito á passa-
gem de volta se a junta de saude naval e do ultramar for
de parecer que soffrem molestia que lhes não permitte de-
morar-se sob o clima de Portugal, sem grave prejuizo da
sua saude, ~e a requererem dentro de dois mezes.

Art. 9.0 E auctorisado o governo a conceder passagem
em transporte do estado, mas sem dispendio para a fazen-
da, aos empregados civis, militares e ecclesiasticos, e bem
assim ás respectivas familias, que não tenham direito a
transporte ppr conta do governo.

Art. 10.0 Os officiaes montados só têem direito ao trans-
porte dos cavallos que legalmente lhes são abonados, quan-
do esse transporte se possa fazer em navios do estado.

Art. 11.0 O transporte por conta do governo, de empre-
gados e suas famílias, far-se-ha sempre que seja possivel,
em navios do estado.

Art. 12.0 O governo satisfará aos officiaes encarregados
do ranc~o nos transportes da marinha de guerra, por cada
p~ssagel~o de ré, viajando por conta do estado, e por cada
dia de VIagem, a quantia de 1~000 réis, Esta importancia
será paga adiantadamente.
§ 1. o C?s dias de viagem que se calculam para O paga-

mento adIantado dos subsídios de rancho são:

De Lisboa para Cabo Verde e vice-versa 14 dias.
Idem para a Guiné, idem, 18 dias. '
Idem para S. Thomé, idem, 30 dias.
Idem para Angola, idem, 35 dias.
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De Lisboa para Moçambique, e vicc-versa, 45 dias.
Idem para a India, idem, 35 dias.
Idem para Macau, idem, 50 dias.
Idem para Timor, idem, 50 dias.

§ 2.0 Os ofliciaes encarregados do rancho á chegada dos
transportes aos portos do destino formularão a conta de
passageiros e respectivos dias de viagem para ser enviada .
á direcção geral do ultramar, e indemnisar-se o rancho
quando os dias de viagem excedcrem o tempo calculado,
em cODsequencia da demora da viagem.
§ 3.0 Para adiantamento de subsidio de rancho entre os

diversos portos das provincias ultramarinas, calcular-se-há
o tempo de viagem, e os ofliciaes encarregados do rancho
entregarão ou receberão a diffcrença, quando a haja, nos
dias de viagem effectiva, na chegada aos portos do des-
tino.

Art. 13.° Todos os cmpregados, qualquer que seja a
sua classe e categoria, que da metrópole seguirem via-
gem para o ultramar e vice·versa, ou transitarem dc umas
para outras provincias, não podem prolongar as suas via-
gens, a não ser por caso de força maior, que são obriga-
dos a justificar logo que se apresentem no ponto do des-
tino.
§ unico. Os que prolongarem o seu trajecto sem motivo

justificado, perdem o vencimento dos dias por que volun-
tariamcnte se demorarem.

Art. 14.° Aos empregados a quem é concedido transpor-
te por conta do estado, são abonadas a titulo de ajuda de
custo, por occasião da partida para irem tomar posse dos
seus logares, e do seu regresso por terem completado as
suas commissões, ou por terem sido julgados incapazes do
serviço, ou por haverem sido aposentados ou reformados,
ou transferidos de uma para outra pro vinci a, as quantias
seguintes:

De Lisboa para qualquer provincia ultramarina ou vice-
versa:
1.° Governadores, arcebispos e bispos, 500aOOO réis.
2.0 Officiaes generaes, juizes de direito de 1.a e 2.a in-

stancia, secretarios do governo e das juntas de fazenda e
procuradores da corôa e fazenda, 150;>000 réis.

3.0 Governadores subalternos, governadores de bispa-
dos, parochos e missionarios, delegados do ministerio pu-
blico, contadores da junta da fazenda, directores das al-
fandegas das capítaes das províncias, directores das obras
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publicas, officiaes superiores e empregados civis com as
mesmas graduações militares, lOOaOOO réis.

4.0 Todos os outros empregados civis, militares e eccle-
siasticos, 72r$OOO réis,
§ 1.0 As quotas que a titulo de ajudas de custo devem

ser abonadas aos empregados civis, ecclesiasticos e milita-
res, que passarem de umas províncias para outras, são:

Das provincias da Africa occidental para as da África
oriental, India, Macau e Timor e vice-versa, ajuda de,
custo por inteiro.

De Cabo Verde e Guiné para S. Thomé e Angola, 2
terços.

De Cabo Verde para a Guiné, 1 terço.
De S. Thomé para Angola, 1 terço.
De Moçambique para a ln dia, metade.
De Moçambique para Macau e Timor, 2 terços.
Da India para Macau e. Timor, metade.
De Macau para Timor, 1 terço.
§ 2.0 O direito ao abono da ajuda de custo de volta

cessa quando os funccionarios não effectuem o seu regresso
no praso marcado no n.o 2.0 do artigo 1.0

Art. 15.0 A todos os empregados civis, militares e ec-
clesiasticos que vão servir nas provincias ultramarinas, sõ
pôde abonar-se, por adiantamento, a -importancia de tres
mezes de ordenado, soldo ou congrua, com exclusão de
qualquer gratificação ou vencimento accessorio, inhcrente
ao serviço do lagar. .

Igual abono poderá ser feito aos ~mpregados que forem
transportados de umas para outras provincias ultramari-
nas.

Art. 16.0 O governo poderá conceder por adiantamento
aos empl'egados civis e ecclesiasticos, por occasião .da sua.
partida para irem tomar posse dos logares para que forem
nomeados nas províncias ultramarinas, a importancia equi-
valente. aos emolumentos' e sêllo dai! seus diplomas, quando
forem Julgadas attendiveís as rasões que allegarem.

Art: 17.0 Se por conveniencia do serviço, e sem que o
requeiram, forem os empregados exonerados demittidos ou
man~ados regressar pelo governo da met;opole antes de
~ermlllarem tres annos de serviço, esses empregados têem
JUs aos abonos que perceberiam se tivessem servido por
aquelle praso de tempo, e suas familias direito ao abono
de. transporte .
. Un.icamente,. porém, o governo da metropole, por conve-

meneia do serviço, póde mandar regressar empregados, que
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não estejam demittidos ou exonerados, antes de completa-
rem tres annos de serviço effcctivo no ultramar.

Art. 18.0 Os governadores interinos que recebam a sua
nomeação estando na provincia ultramarina para que são
despachados, têem direito, quando sejam exonerados e ha-
jam de regressar á metropole, a uma ajuda de custo igual
a metade da que compete aos governadores effectivos da
mesma categoria. Se, porém, a nomeação for convertida

, em definitiva, gosam das mesmas vantagens que têem os
governadores .effectivos.

Art. 19.0 E expressamente prohibido a qualquer empre-
gado civil, ecclesiastico ou militar das provincias ultrama-
rinas estar ausente do seu logar sem licença legal, excepto
no caso de ser deputado ás côrtes geraes da nação, ou par
do reino.
É igualmente prohibido que empregado algum, emquanto

pertence a um quadro do ultramar, desempenhe no reino
emprego ou cornmissão de serviço publico.
§ unico. Exceptuam-se da disposição d'este artigo os

officiaes do ultramar que tendo vindo ao reino com licença
por enfermidade devidamente comprovada, sejam empre-
gados na divisão do deposito do regimento de infanteria do
ultramar.

Art. 20.0 Os juizes que, pertencendo a qualquer das
instancias do ultramar, se demorarem, sem auctorisação do
governo, fóra dos seus logares alem de dois mezes, perdem
o direito a qualquer vencimento, desde que deixaram a si-
tuação por que legalmente estavam na metropole, e ficarão,
alem d'isso, no respectivo quadro sem exercicio e com pre-
juizo de antiguidade, á disposição do governo; e se pro-
cederem do mesmo modo quando novamente sejam nomea-
dos para algum logar que por lei lhes compita, não par-
tindo para o seu destino dentro do praso de dois mezes,
entender-se-ha que renunciam á sua carreira e serão por
isso exonerados.

Art. 21.0 Nenhum empregado do ultramar põde obter na
provincia a que pertence mais de cento e oitenta dias de
licença para vir ao reino por motivo de enfermidade.

Art. 22.0 Os empregados, vindos do ultramar com li-
cença por motivo de enfermidade, são inspeccionados pela
junta de saude naval e do ultramar logo que cheguem ao ,
reino, e, reconhecendo-se pela inspecção que não foi justi-
ficada a licença, é esta immediatamente cassada.
§ 1.0 Os empregados de que trata este artigo são obri-

gados a regressar á sua custa aos seus logares na pri-
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meira embarcação que partir para a provincia a que per-
tençam.
§ 2.° Emquanto os empregados no caso d'este artigo se

conservarem ausentes das provincias ultramarinas onde têem
os seus cargos, perdem o direito ao abono de qualquer
vencimento.

Art. 23.° Os empregados civis, ecelesiastieos e militares
que, vindo com licença, por motivo de enfermidade, pre-
viamente comprovada, obtenham do governo confirmação
d'essa licença, em virtude da inspecção de saude, feita no
reino, têem direito a receber os seus ordenados, congruas
ou soldos, por todo o tempo que no reino se demorarem
Com licença, comtanto que esta não exceda a noventa
dias.

§ 1.0 Se a licença exceder a noventa dias e não passar
de cento e oitenta, o empregado civil ou ecclesi as tico só
tem direito a receber dois terços do seu ordenado, eon-
grua ou soldo. Quando a licença exceda a cento e oitenta
dias o abono é de metade do ordenado, congrua ou soldo.
§ 2.° Os officiaes militares serão abonados pela tarifa ele

~865, durante as viagens e os primeiros noventa dias de
lIcença, contados sem interpolação desde a data do desem-
barque em Lisboa, passando depois d'este praso a ser abo-
nados pela tarifa de 13 de setembro de 1814.

§ 3.° Dos abonos de que trata este artigo são excluidas
todas as gratificações e quaesquer outros vencimentos que
devam por lei accumular-se ao vencimento principal quan-
do o empregado desempenhar effcctivamente no ultramar
as funcçõcs do seu cargo.

§ 4.° Quando a licença exceda a cento e oitenta dias,
os officiacs militares são passados á situação de inactivi-
dade tem pararia por motivo de doença .
. § 5.°. A licença para tratamento contar-se-lia desde o

dia da mspecção da junta de saude naval e do ultramar.
§ 6 ..0 Os empregados civis e eeclesiastieos que tiverem

conc~Uldo as licenças para tratamento não terão direito a
v~n~lmento algulD emquanto não embarcarem para as pro-
vmcias a que pertencem.

Os mil~tar~s serão abonados de soldo pela tarifa de 1814
até ao .prImel~O transporte para a respectiva provincia, se,
sendo inspeccionadne pela junta de saude naval e do ultra-
mar~ esta declarar a sua. impossibilidade de seguir ao seu
d.estmo. No caso eontra1'1O cessou o abono de qualquer vcn-
Cimento.

Art. 24.0 Os governadores gentes e governadores de
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província e os governadores dos distríctos de Timor e do
Congo quando venham á metrópole, qualquer que seja o
motivo da sua vinda, só têem direito, durante o tempo da
sua permanencia no reino, a metade dos ordenados que
lhes estiverem fixados no respectivo orçamento provin-
cial.
§ unico. Aos secretarios gemes dos governos, quando se

dê o caso previsto n'cste artigo, será abonada, alem do
vencimento que lhes compete, e correspondentemente ao
tempo por que fizerem as vezes dos governadores geraes,
a verba que no orçamento da respectiva província se achar
consignada para despezns de representação d'estes magis-
trados.

Fora do caso previsto, não se fará abono algum aos
secretaries geraes alem do que a lei lhes marca.

Art. 25.0 Os capitães e subalternos que vierem ao reino
com licença da junta de saude, e no reino obtenham con-
firmação da mesma licença, serão abonados nos primeiros
noventa dias do augmento de 515000 réis de soldo, a quc
se refere a carta de lei de 3 de maio de 1878 e o decreto
de 28 de outubro de 1880.
§ unico. Os que estiverem doentes na provincia onde

prestarem serviço, gosarão d'esta vantagem em quanto du-
rar o tratamento, se adoecerem na eifeetividade do serviço
e não forem separados do mesmo serviço.

De igual garantia gosarão os capitães e subalternos do
regimento de infantaria do ultramar quando adoeçam no
reino. e não forem desligados do mencionado regimento.

Art. 26.0 Os officiaes militares que derem baixa ao hos-
pital no reino serão abonados de soldo pela tarifa de 13
de setembro de 1814, excepto sendo deputados ás cGrtes,
ou pares do reino, estando empregados no deposito de re-
formados addido ao regimento de infantaria do ultramar
ou gosando os primeiros noventa dias de licença para tra-
tamento, em que serão abonados pela tarifa de 1865.

Art. 27.0 Aos officiaes militares e empregados civis e
ecclesiasticos, cm serviço no estado da India, é facultado
gosarem em .qualquer parte da [?dia ingleza as Iiccnças,
que, por motivo de doença, lhes sejam arbitradas pela junta
de ::;au.de do mes~o estado, qu~ndo esta assim o julgue
conveniente, c temo a mesma dlfferença em seus venci.
mentos e as mesmas vantagens que gosariam se a licença
por aquelle motivo fosse utilisada no reino.
§ uni~o. Aos emp~egados em serviço na província de

l\Ioçamblque que eetíverem nas eircumstancias d'este ar-
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tigo, é facultado, nos mesmos termos, gosarem as licenças
para tratamento na colonia ingleza do Cabo da Boa Espe-
ranca.

Árt. 28.0 Não é permittido gosar mais de quinhentos e
quarenta dias de licença por motivo de enfermidade.
§ 1.0 Os empregados civis que, depois de quinhentos e

quarenta dias de licença, não poss!lm por suas enferrnida-
dez regressar ás provincias ultramarinas a que pertençam,
são aposentados, quando pelas leis vigentes tenham adqui-
rido esse direito, ou são exonerados, por impossibilidade
physica, de suas commissões no ultramar.
§ 2.0 Os juizes do ultramar no caso do § antecedente

perdem o direito ao vencimento de ordenado e de antigui-
dade até serem collocados convenientemente e, não accei-
tando o novo logar que se lhes designe, são excluidos da
magistratura judicial do ultramar.
§ 3.

0
Os ecclesiasticos nas mesmas circumstancias per-

dem o direito á congrua que recebiam do estado, ou são
exonerados nos casos em que a sua exoneração cabe nas
attribuições do poder civil.
. § 4.

0
Os officiaes militares, quando per~ençam. ao exer-

cito de Portugal, são mandados regressar immediatamente
ao ministerio da guerra, no posto que legalmente lhes per.
tença.
§ 5.

0
Os officiaes militares do exercito do ultramar são

reformados, quando tenham' direito á reforma.
Art. 29.0 Üs empregados civis, militares e ecclesiasti-

cos, que do ultramar venham ao reino com licença não mo-
tivada por enfermidade legalmente comprovada, não podem
ser abonados de quantia alguma a titulo de adiantamento,
ajuda de custo, transporte, comedorias, ordenado ou con-
grua.
§ unico, Aos officiaes militares que venham ao reino

co~ licença registada sómente se abona meio soldo pela
tarifa de 1865 durante os primeiros cento e oitenta dias,
começando este pras o a correr desde o dia em que deixa-
ram de fazer serviço na provincia.

Art. 30.
0
• Os empregados civis e ecclesiasticos que ve-

nham ao re.mo com licença, não motivada por enfermida-
d:, e TI.ol:elUo obtenham licenças pela junta de sande, não
teem eh.relio a ven~imento algum.
. § umco, Os officlaes militares só têem direito ao abono
de que tr~ta o § ~nico do artigo antecedentc, incluindo nos
cento e oitenta dias tanto os de licença reaietada como os
da licença pela junta de saude. b'
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Art. 31.0 Os empregados civis, ecclesiasticos ou milita-
res que venham ao reino com licença que não seja por mo-
tivo de enfermidade, comprovada nos termos do presente
decreto, não podem em caso algum estar ausentes dos seus
empregos, benefícios ou commissões militares por mais de
trezentos e sessenta dias sem interrupção, não contando o
tempo das viagens de vinda e regresso.

Terminado este praso são obrigados a partir para a sua
provincia ultramarina apenas tenham meio de transporte,
salvo o caso em que a demora na metropole seja motivada
por doença comprovada por uma junta de saude. .
§ 1.0 Os empregados civis que transgredirem as dispo-

sições d'este artigo são demittidos dos empregos.
§ 2.0 Os officiaes militares quando pertençam ao exer-

, cito do ultramar são demittidos dos postos, e quando per ..
tençam ao exercito de Portugal regressam ao mesmo exer-
cito nos postos que lhes competirem.
§ 3.0 Os ecclesiasticos não collados são exonerados dos

cargos que exerciam. Quando sejam collados entende-se
que renunciam á sua eongrua.

Art. 32.0 Os empregados do ultramar que forem eleitos
deputadas vencerão os seus ordenados, soldos ou congruas,
se não optarem pelo subsidio.

Art. 33.0 Os empregados do ultramar não podem estar
fóra dos seus logares exercendo funcções inherentes a ou-
tros cargos, quando não haja lei especial que o permitta,
nem aceumular soldos ou ordenados.
§ 1.0 Podem, comtudo, por falta de pessoal, accumular

os serviços e gratificaçêes de outros legares, quando os
exerçam todos pessoalmente sem prejuizo dos respectivos
serviços, e entre os mesmos serviços não houver incompa-
tibilidade.
§ 2.° Os officiaes arregimentados não podem ter outras

gratificações que não sejam M estabelecidas para os di-
versos postos nas tabellas que acompanham as leis espe-
ciaes da organisação dos corpos. A mesma doutrina é ap-
plicada aos quadros de saude do ultramar.

Art. 34.0 Todas as gratificações são de exerci cio.
Quando os empregados a quem pertencerem não exer-

cerem temporariamente os seus logares, são abonadas
áquelles que os substituírem.
§ unico. Exceptuam-se as gmtificações estabelecidas no

decreto de 2 de dezembro de 1869, para os empregados
dos quadros de saude, as quaes são consideradas de resi-
dencia, e a cllas têem direito os empregados durante a sua
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permanencia na respectiva provincia, embora deixem de
fazer serviço por motivo de doença ou licença da junta de
saude.

Art. 35.0 Os funccionarios do ultramar que houverem
de ser aposentados nos termos das disposições da cartá de
lei de 28 de junho de 1864, regulamento de :d6 de outu-
bro de 1866 e lei de 18 de junho de 1880, não poderão
obter a sua aposentação com os vencimentos do ultimo 10-
gar a que tenham sido promovidos, sem terem, pelo me-
nos, exercido esse logar por espaço de tres annos nas pro-
vincias da África e no districto de Timor, e por cinco an-
nos na India e Macau.

Art. 36.0 Os empregados que requererem a sua aposen-
tação ou reforma, desde que se separarem dos sens loga-
rcs ou corpos, só poderão ser abonados, se forem 'civis ou
ecclesiastícoe, dos ordenados e congruas da aposentação, e,
se forem militares, do soldo da inactividade.

Art. 37.0 Aos juizes de primeira e segunda instancia do
ultramar postos ú disposição do n;iniste~-i~ da .iustiç_a, por
terem concluido o tempo de serviço exigido por lei para
poderem ser admittidos na magistratura do reino, será
abonado: aos primeiros o vencimento correspondente a róis
60015000 annuaes, e aos segundos o correspondente a reis
1:200ÔOOO.

Art. 38.0 Os empregados civis e ecclosiasticos e os o:ffi-
ciaes militares do ultramar, naturaes do continente e ilhas
adjacentes, sempre que -completem oito annos de residcn-
cia effectiva no ultramar, terão direito a gosar no reino um
anno de licença, durante a qual serão abonados do seus
ordenados, congruas ou soldos.
§ LO Esta licença contar-se-ha da data em quc o em-

pregado desembarcar em Lisboa,
. § 2.0 Os empregados a quem for concedida a referida
lIcença terão igualmente direito a transporte de ida e volta
por conta do estado.
§ 3.0 As disposições d'este artigo nua são extensivas aos

empregados dos quadros de saude do ultramar.
_Art. ?~.o Os empregados civis e ecclesiasticos e os o:ffi-

ciaes mIlItares, naturaes do ultramar que tiverem com-
pletado oit~ annos de serviço cm pro~incia diversa da ele
s.ua naturalIdade, terão direito a gosar n'esta um anno de
licença com as vantagens concedidas no artigo antecedente
aos naturaes do continente e ilhas adjacentes.

Art. 4~.0. E expressamente prohibido aos governadores
das prOVlllClaS ultramarinas ,conceder licenças com venci-
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mentos para saírem ou residirem fóra das mesmas proviu-
cias aos empregados civis ou militares d'ella, salvo o caso
de doença legalmente justificada, e o auctorisado no artigo
antecedente.

Art. 41.0 Os empregados civis ou militares do reino,
que forem nomeados para irem servir no ultramar, conser-
var-se hão até á sua partida na situação em que estiverem
quando forem nomeados. Pelo facto de deixarem essa si-
tuação antes da sua partida nenhum direito lhes será con-
siderado a qualquer abono pelo ministerio da marinha e
ultramar, nem por conta das provincias, até ao dia do seu
embarque.
§ 1.0 Os officiaes do exercito do reino, quando regressa-

rem do ultramar, serão abonados dos seus soldos pelas pro-
vincias onde tiverem servido em eommiasão unicamente
até ao dia da sua chegada a Lisboa.
§ 2.0 O abono do ordenado dos funccionarios civis ou

militares nomeados no reino começará a ser-lhes feito des-
de o dia da sua partida para o ultramar. Quando, porém,
os funccionarios nomeados ou promovidos pertençam já
aos quadros do ultramar, ou se achem residindo nas pro-
vincias ultramarinas onde têem de exercer as respectivas
funcções, aquelle abono só começará a ser-lhes feifo depois
da publicação do seu despacho no boletim official e desde
a data da posse do seu emprego.

Art. 42.0 Os governadores das provincias e districtos do
ultramar, ou outros funccionarios das mesmas provincias,
que pertencerem á classe militar dos corpos de La linha
ou da armada, ou aos quadros dos empregados civis do es-
tado, e que forem suspensos por effeito de syndicancia, ven-
cerão sómente o soldo da sua patente pela tarifa de 186o,
ou o ordenado do seu emprego permanente emquanto não
reassumirem o exercicio de suas funcções, excepto. se a
suspensão não exceder o termo necessario para o processo
preparatorio, em cujo caso continuarão a receber os ven-
cimentos que tiverem.
§ unico. Os juizes do ultramar a quem se instaurar pro-

cesso de syndicancia e os que forem pronunciados em pro-
ceesoe criminaes, perceberão duas terças partes do seu or-
denado.

Art. 43.0 Nenhum funccionario poderá ser suspenso pelo
respectivo governador sem que este previamente lhe faça
conhecer por escripto os motivos da suspensão.
§ 1.0 A suspensão s6 p6de privar o funccionario de me-

tade do seu vencimento.
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§ 2.° O governador é obrigado a dar conta immediata
da suspensão imposta a qualquer funccionario de nomea-
ção regia, e dos motivos da mesma suspensão, ao ministe-
rio dos negocios da marinha e ultramar, remettendo-lhe to-
dos os documentos que a justifiquem .
. Art. 44.0 Os officiaes do exercito do reino e das provin-

eras ultramarinas, que forem servir em commissão uo es-
tado da India, receberão os seus vencimentos pelas tarifas
estabelecidas para os officiaes da força armada do mesmo
estado.
§ unico. Exceptuam-se da disposição d'este artigo os go-

vernadores dos districtos de Damão e Diu, os officiaes do
regimento de infanteria do ultramar, o chefe da repartição
militar e os ajudantes de campo do governador geral, os
quaes serão abonados dos seus soldos pelas tarifas em vi-
gor no exercito de Portugal.

Art. 45.0 Os officiaes da guarnição do estado da lndia
quando venham á metropole com licença da junta de sau-
de, serão abonados de soldo pelas tarifas do reino.

Art. 46.0 É expressamente prohibido ás juntas de fazen-
da mandar liquidar vencimentos differentes d'aquelles que
estiverem estabelecidos por lei para os diversos cargos do
ultramar, crear gratificações permanentes, alterar os qua-
dros, accumular diversos vencimentos no mesmo individuo,
quando lei expressa o nao permitta, mandar abonar venci'-
mentos adiantados, deliberar e executar quaesquer resolu-
ções arbitrarias ou que estejam fóra das suas attribuiçõcs.
§ unico. Podem, porém, com voto de todos os vogaes,

no caso de comprovada necessidade, mandar abonar tem-
porariamente a empregados subalternos gratificações extra-
ordinarias, quc não exc'edam mensalmente metade dos seus
ordenados, por trabalhos fóra das horas do expediente, em
consequencia de consideravel e imprevisto augmento de
trabalho; pelo desempenho de funcções a que esteja inhe-
rente uma responsabilidade superior áquella que por lei
coubesse na sua graduação ao funccionario a qucm esse
de.scm'penho é confiado, ou que exijam especial aptidão
sClentltica ou profissional; e por serviços que obriguem a
despezas extraordinariaa por viagem, marcha ou mudança
t~m~orn,ria de domicilio, quando o funccionario não tenha
direito a abonos especiaes. .

Estas gratificações podem Bel' accumuladas com outras
que .os mes~08 individuos percebam por lei, e a sua impor-
t~nCla será liquidada e classificada no capitulo aDespezas
diversas»,
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Art. 47.0 Os governadores goraes e governadores de pro-
vincia do ultramar, quando em serviço de visita ás proviu-
cias que administram, vencem diariamente as aju las de
custo seguintes:

Governadores gcraes do estado da India e das proviu-
cias de Angola e Moçambique, 10,5000 reis.

Governador geral da província de Cabo Verde e gover-
nadores da Guiné e S. Thorné e Principe, 4t>000 réis.

O governador da província de S. 'I'homé e Príncipe,
quando em visita a Ajud~í, 66000 réis.
§ unico, As ajudas de custo de que trata este artigo não

podem ser abonadas por mais de noventa. dias em cada
anno a. cada governador.

Art.48.0 Oe governadores subalternos quando em visita
aos seus districtos, os juizes de direito em serviço de cor-
reição e os curadores geraes em inspecção fóra da capital
da província, serão abonados de uma aj uda de custo para
despesas extraordiuarias pela fôrma seguinte:

No estado da Índia, 1;)200 róis.
Em Angola e Moçambique, 2;)250 róis.
Em Cabo Verde, 1·)500 réis.
Em S. 'I'homé e Principe, e Guiné, 11)500 róis.
Em Timor, 2;$000 róis.
§ unico. Estas ajudas de custo sómcntc poderão ser abo-

nadas cm cada anno, durante noventa dias, aos governa-
dores de distrieto, e durante cem dias aos juizos de direi-
to e curadores.

Art. 49.0 Aos bispos, vigarios capitulares e governado·
res das dioceses ultramarinas e ao prelado de Moçambi-
que, quando saírem do logar da sua residencia official para
visitarem as igrejas das respectivas dioceses e prelasia,
serão abonadas as seguintes ajudas de custo diarias :

Arcebispo de Goa, 86000 réis.
Bispo de Cabo Verde, 4~000 réis.
Bispo de Macau, 615000 réis.
Bispo de Angola, 66000 réis.
Prelado de Moçambique, 36500 réis.
Sendo bispo sagrado ou eleito, 6~OOO réis.
Quando as dioceses sejam governadas por vigarios ca-

pitulares ou governadores, as ajudas de custo serão de
2~OOO réis,
§ 1.0 A ajuda de custo de que trata este ártico não ex-

cederá a noventa dias em cada. anno, nem pass~rá de oito
dias em cada parochia,
§ 2,0 Ao reverendo arcebispo de Goa, primaz do Orien-
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te, quando sair em visita pastoral ás missões do real pa-
droado, situadas fóra dos dominios portugueses, será
abonada, alem da sua congrua e da importancia do trans-
porte de ida e volta para si e sua comitiva, a ajuda de
custo diaria de 105000 réis, desde o dia em que saír de
Goa até áquelle em que regressar ; não podendo, todavia,
esta ajuda de custo exceder a 900~OOO réis em cada
anno,

Art. 50.0 Continuarão a ser abonadas as ajudas de cus.
to estabelecidas por lei, que não sf'jam derogadas ou al-
teradas pelo presente decreto.

Art. f> 1.o Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de dezembro de 1886. = REI. = lYlanoel
Pinheiro Chagas.

Usando da auctorisação que foi concedida ao meu go-
verno pelo artigo 11.0 da carta de lei de 18 de julho do
presente anno, sobre a creação de mais um batalhão de
caçadores para guarnecer o districto do Congo, e tendo
ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem de-
cretar o seguinte :

Artigo 1.0 E creado na província de Angola, para guar-
necer o districto do Congo, um batalhão de caçadores, que
terá o n.? 5, com séde em Cabinda.

Art. 2.° O batalhão de caçadores n." 5 será composto
de um estado maior e m~nor e de quatro companhias.
§ 1.0 Composição do estado maior e menor:

Major, commandante .................•..•. '" .
Ajudante, alferes ou tenente •..•....•.......•...
Quartel mestre ...•........•............•.....
Sargflnto ajudante ........................•....
Sargento quartel mestre .....•..................
Mestre de corneteiros ................•.........
Contramestre de corneteiros ....•................
Coronheiro ..................•...............•
Espingardeil'o ...............••............•..

Somma .•..•....

1
1
1
1
1
1
1
1
1
9

§ 2.° Composição de uma companhia:

Capitão ...•......•..........................
Tenente ... " .....•.........•................

Somma .

1
1
2



69
Transporte. . . • . . 2

Alferes.... . . . . . . . . . .... . .•... . . . .. . .• .... . .. 2
Primeiro sargento. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segundos sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Primeiros cabos. . . . . . ... . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. 12
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
.Corneteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Soldados , ' ,. 100

Somma 130

§ 3.0 Resumo da força do batalhão:
Estado maior e menor:

Offi.ciaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Praças de pret. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . 6

Somma......... 9
Quatro companhias:

Offi.ciaes. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 16
Praças de pret ....•.... : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 504

Somma 520

Todos 529

Art. 3.0 Á força do batalhão em serviço no districto do
Congo são applicaveis as vantagens consignadas nos n.os
1.0 e 2.° do artigo 12.0 da carta de lei de 18 de julho do
corrente anno.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 26 de dezembro de 1885.=REI.=Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2. O-Por decreto de 12 de novembro ultimo:
Estado da India

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Alboazar Ramires da Silveira de Lorena.

Por decreto de 26 do mesmo mez :
Exercito da Africs oooídental

Província da Guiné
Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

oeição de Villa Viçosa, o capitão de cavallaria do exercito
de Portugal, em commissão na referida província, Caeta-
no Alberto da Costa Pessoa.
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3. o - Portarias

Tendo de seguir viagem para Macau no dia 14 do cor-
rente, o tenente ajudante do 2.0 batalhão do regimento de
infanteria do ultramar, Antonio Maria Gil, que faz parte
da commissão nomeada por portaria de 18 de novembro
ultimo, para propor as modificações a realisar no plano de
uniformes, ultimamente decretado para o exercito do rei-
no, a fim de o tornar applicavel ás tropas das guarnições
ultramarinas e do regimento de infantaria do ultramar:
manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, exoneral-o da referida
commissão e nomear para o substituir n'aquelle serviço, o
alferes ajudante do 1.0 batalhão do alludido regimento,
Alfredo Jayme da Costa Chaves.

Paço, em 11 de dezembro de 1885.= Manoel Pinheiro
Chagas.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe represen-
tou e alferes da guarnição do estado da India, Adolpho
Maria da Costa e Andrade: manda, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha e ultramar, que o referido
alferes seja collocado na classe dos officiaes cm inactividade
temporaria em conformidade com o n. o 4.0 do artigo 24.0
do decreto de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 12 de dezembro de 1885. =Manoel Pinheiro
Chagas.

4. o - Por portaria de " de dezembro ul timo:
Provincia de Macau e Timor

Nomeado para exercer interinamente o Iogar de com-
mandante das fortalezas e inspector do material de g1:!-erra
de Macau, o capitão de artilheria do exercito de Portugal,
em commissão na referida provincia, Eduardo Cyrillo Lou-
renço.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

L" Companhia..de policia.

. A~feres, O alferes da guarnição da Guiné, Daniel TelIo
Simões Soares.
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Regimento de infanteria do ultramar

2.· Batalhão

Alferes, os alferes, Silvino José Ferreira e José Augus-
to de Agui.ar Trigo.

6.°_ Relação do uflloial e praças de pret a quem foi concedida a me-
dalha militar, creada por decreto de 2 de outubro de 1863 con-
forme as presoripçães do regulamente de 17 de maio de 1869

Medalha de prata

Exercito da Africa occidenta.l

Provincia da Guiné

Tenente, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo - com-
portamento exemplar, em substituição da de cobre que lhe
foi concedida. pela ordem do exercito n.? 26 de 1874.

Medalha de cobre

Regimento de infanteria do ultramar

3.· Batalhão

Primeiro cabo, Antonio de Magalhães, n.? ;4~da La
companhia; segundo cabo, Claudino José Rodriguea, H.O 7~

da mesma companhia, e primeiro cabo, Manuel Joaquim
Camello, n." 6~5 da 2.a-comportamento exemplar.

7 .. - Declara-se para os devidos effeitos :

1.0 Que se apresentou em 19 de dezembro ultimo, o ca-
pitão do exercito da Africa occider.tal, 'Aluisio Thedim de
Sousa Lobo, vindo de Angola ás ordens do respectivo go-
vernador geral.

2.° Que em 14 do mesmo mez foram mandados apre-
sentar no ministerio da guerra, os alferes, Francisco da
Silva, do regimento de infanteria do ultramar, e Antonio
Maria da Silva, em commissão na provincia de Moçambi-
que, o primeiro por ter obtido cabimento do seu actual
posto no exercito de Portugal, e o segundo por lhe ter sido
acceita a desistencia de continuar na referida commissão.
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3.° Que o alferes do exercito de Portugal sem preJUlzo
de antiguidade em commissão no districto de Timor, Tito
Vespasiano de Andrade e Castro, só gosou vinte e nove
dias da licença registada que lhe havia sido concedida no
Boletim miliuu: do ultramar n." 12 do anno proximo findo.

4. o Que em 2 do referido mez de dezembro se apresen-
tou para o serviço, deeistindo do resto da licença que lhe
havia sido arbitrada pela junta de saude naval e do ultra-
mar em sessão de 30 de outubro ultimo, o capellão do se-
gundo batalhão do regimento de infanteria do ultramar,
José de Oliveira Coelho.

5. o Que falleceram : em 19 de outubro ultimo, o capitão
reformado do exercito da Africa occidental, Luiz Augusto
Santo Maior, e em 8 de novembro, o capitão do exercito
de Portugal em commiseão no estado da India, Nuno Gaspar
da Silveira de Lorena.

8.0_ Licenças concedidas por motivo de melestia aos eíâeíaes abaixo
meneiuuades :

Em sessão de 4 de dezembro ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

1.o Batalhão

Major, João Pauli no 1\-~ontanha, sessenta dias para se
tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal em commisssão, Anto-
nio Maria, noventa dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provinciu de Angola

Alferes, Francisco José Maria de Lemos, trinta dias
para acabar de se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar

1.o Batalhão

Alferes, Agostinho Antonio de Bettcncourt, trinta dias
para convalescer.
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9. o - Licenças registadas concedidas aos olliciaes abaixo mencio-
nados:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Tenente, Guilherme Eloysio Alvares Fortuna, quarenta
dias, a começar em 4 de dezembro ultimo.

Provincia de Angola

Tenente, Fernando Gonçalves, sessenta dias, a começar
em 12 de dezembro ultimo.

Manoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.
o director geral,



"
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DIRECÇÃO G'ERAL DO ULTRAlIAR - 4.a REPARTIÇÃO

3 DE FEVEREIRO DE 1886

BQLETIU IIILITAR DO ULTRA~IAn
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

81:\11hor.- Os acontecimentos que deram em resultado o
estabelecermo-nos mais solidamente na cidade de Ajudá,
onde tínhamos até agora apenas o forte de 8. João Ba-
ptista, quasi completamente isolado e separado do resto
das nossas provincias ultramarinas, tornaram indispensa-
velo remodelar-se, ainda que modestamente, a adminis-
tração da provincia de 8. Thomé e Príncipe. E de mais
indecIinavel urgencia se torna essa pelo facto
de termos estabelecido na costa de Daho-
mey o protectorado da nação portuguesa, que fica sendo
uma dependencia politica d'essa provincia, a qual assume
d'esta maneira uma importancia excepcional. Considera-
ções financeiras de muito peso obrigam-me, com tudo, a li-
mitar essa remodelação ao que é estrictamente indispensa-
vel para assegurar o domínio recentemente estabelecido, e
para habilitar a administração superior da provincia a sa-
tisfazer aos novos encargos que sobre elIa pesam.

Por muito tempo foi a possessão portugueza de S. João
Baptista de Ajudá mais um opprobrio para a metropole do
que um padrão de glorias antigas e de velho poderio.
Tendo com a provincia ultramarina, a que pertencia ra-
ras communicações, abandonada: quasi, desprovida d~ re-
cursos, apresentava aos estrangciroa que ali negociavam e
residiam um triste documento do modo como em Portueal
se apreciava o nosso domínio ultramarino. Era isso devido
unicamente a. conhecermos o reino de Dahomey onde o
forte de S. João Baptista de Ajudá se achava edcra.vado,
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mais pelas relações dos estrangeiros do que pela própria
oxperiencia dos nossos viajantes. Esse rei bárbaro, feroz
e poderoso, rodeado de um exercito de amazonas, delei-
tando-se com o sangue das victimas, apparecia aos nossos
olhos, Como aos olhos do resto da Europa, atravez de uma
lenda tragica de desconhecidos horrores. Se não retirava-
mos o destacamento, que guarnecia o forte meio derro-
cado, era mais talvez pelo receio de que essa ordem de re-
tirada fosse o signal da matança dos nossos pobres solda-
dos, do que pelo desejo de conservarmos a nossa bandeira
fluctuante n' esses baluartes inuteis, onde se achava exposta
a tantas humilhações.

Visitas mais amiudadas dos navios de guerra portu-
guezes, conhecimento mais intimo de politica dahoméana,
observações de officiaes de marinha illuetradissimos que ali
foram, a attenção do governo chamada para esse assum-
pto por officios do sr. Teixeira da Silva, que governou
S. 'I'homé, e finalmente a arrojada iniciativa do actual
governador o sr. Custodio Borja, e a intrepida resolução
do juiz dc direito de uma das varas de S. Thomé, o sr.
lVIeirel1es Leite, que se affoitou a ir a Abomey tratar dire-
ctamente com o legendario soberano d'aquella costa, fize-
ram cair o véu mysterioso e sanguinolento em que se envol-
via a côrte barbara de Dahomey, e mostraram que a in-
fluencia portugueza, tão poderosa em todos os pontos da
costa africana, tambem ali se exerce de um modo incon-
trastavel. Terrivel para todos os europcu~, só com os por-
tuguezes se mostra affavel e condescendente o monarcha
dahoméano , Foi elIe mesmo quem pediu com instancia
quc o nosso protectorado se estabelecesse na costa mari.
tima do seu reino, foi' elle que nos cedeu, em plena proprie-
dade, um bairro de Ajudá, é clle quem parece disposto a
acceitai- das nossas mãos o beneficio da civilisação europêa,
e d'esse designio nos deu já um testemunho honrosissimo,
fazendo com que este anno se não procedesse na sua côr-
te áquelles sacrifícios humanos, cuja noticia enchia a
Europa de horror e de espanto!

Se poderemos fazer com que penetre no reino de Daho-
mey a luz bcnefica e humanitaría da moderna civilisação
chi-istã, não o sei, nem posso affirmal-o. É essa, porém,
uma grandiosa missão, cujo exito será gloria immorredou-
ra para os portuguezes do seculo XIX. O estabelecimento
permanente do nosso dorninio a acção do nosso prote-
ctorado, mantida por meio de' communicações frequentes
c regulares, e pela vigilancia dos nossos navios de guerra,
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trazem já comoresultado immediato e importantissimo a ani-
quilação d'essa lenda de horror e de sangue em que se
achava envolto o territorio de Dahomey. ColJoca esse myste-
rioso reino na plena luz da nossa civilisação, e Vossa Ma-
gestade sabe que ha horrores que só vivem na sombra,
que certas monstruosidades se desfazem como visões no-
cturnas perante a luz clara e contínua do sol. O prote-
ctorado portuguez em Dahomey é o traço luminoso que
liga com a Europa es~e tenebroso paiz. Cumpre tornaI-o
cada vez mais forte.

Para que a administração de S. Thomé possa desempe-
nhar-se dos encargos que assume, é que tenho a honra de
propor a Vossa Magestade o seguinte projecto de reforma.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
29 de dezembro de 1885. -===ManoelPinh.eú·o Chagas.

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar;

'rendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da auctorisação concedida pelo
§ LOdo artigo 15.° do acto addicional á carta constitucio-
nal da monarchia;

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.° A provincia de S. 'I'homé e Principe é deno-

minada a provincia de S. Thomé e Principe e suas depen-
dencias», e comprehende:

1.0 O districto de S. 'rhomé, com a sua séde actual,
composto da ilha do mesmo nome e do ilhéu das Rolas;

2.° O districto do Principe, com a sua séde actual, com-
posto da ilha do mesmo nome;

3.° O districto de Ajuda, com a séde no forte de S. Jolio
Baptista, composto do mesmo forte e de todo o territorio
chamado «bairro de Zomal» a oeste da cidade de Ajudá,
até ao litoral;

4.° O protectorado da nação portugueza em toda a cos-
ta maritima do reino de Dahomey, com a séde na cidade
de Ajudá.

Art. 2.° O quadro do pessoal da secretaria do governo
da província é o seguinte:

1 Secretario geral;
1 Chefe da repartição civil;
1 Chefe da repartição militar;
2 Amanuenses da repartição civil;
1 Amanuense da repartição militar;
1 Continuo servindo de porteiro.
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§ unico. Um regulamento especial, elaborado pelo go-
vernador da provincia, estabelecerá o modo de funccio-
nar da secretaria, a ordem do serviço e sua divisão.

Art. 3.° Os emolumentos que se cobram na secretaria
do governo da provincia constituem receita publica e se-
rão arrecadados no cofre geral da fazenda.

Art. 4.° O governo do districto de Ajudá é exercido
por um governador de nomeação regia.

S unico. As suas attribuições são todas as que compe-
tem aos governadores militares, mais as de chefe de con-
celho estabelecidas para a provincia de Angola, e as de
delegado do curador geral dos serviçaes e colonos da pro-
vincia.

Art. 5.° A nomeação de governador do districto de
Ajudá deverá recair em individuo tirado da classe mili-
tar, que tenha cxperiencia de administração publica devi-
damente comprovada.

Art. 6.° Haverá no territorio do protectorado um resi-
dente-chefe de nomeação regia, e os residentes-subalternos
que de futuro se reconheça conveniente estabelecer.
§ 1.0 O residente-chefe será coadjuvado no seu serviço

pelo secretario do governo do districto de Ajudá.
§ 2.° As attribuições do residente chefe e dos residen-

tes-subalternos serão regulamentadas pelo governador da
provincia cm harmonia com as condições geraes e cspeciaes
do protectorado, e sujeitas á approvnção do governo.
§ 3.° Serão estabelecidos postos militares nos pontos on-

de se reputem necessarios.
Art. 7.° Junto do governador do districto de Ajudá ha-

verá, presidida por elle, uma junta consultiva do districto
e do protectorado, composta do residente-chefe, do com-
mandante da força militar, do parocho da fregueaia, do
delegado de sande, do delegado de fazenda e do secretario
do governo, que o será tambem da junta.

Art. 8.° O quadro do pessoal da secretaria do governo
do districto de Ajudú compõe-se de um 'secretario, de um
amanuense e de um official de diligencias.

Art. 8.° Na séde do governo do districto de Ajudá ha-
verá uma enfermaria em tudo similhante á estabelecida no
district? do Príncipe.
§ umco, Para satisfazer ás necessidades d'este serviço

é aug?1entado o quadro de saude da provincia com um fa-
cultativo de 2. a classe e um segundo pharmaceutico, c a
companhia de sande com um segundo sargento, um cabo
e dois soldados.
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Art. 10.0 É creada uma secção de obras publicas no
districto de Ajudá.
§ 1.0 D' esta secção serão fornecidos dois mestres de of-

ficio para exercitarem o ensino profissional junto da escola
de instrucção primaria para o sexo masculino.
§ 2.0 Para occorrer ás necessidades d'este serviço é au-

gmentado o quadro das obras publicas da provincía com
um conductor de 1. a classe e um conductor auxiliar.

Art. 11.0 Haverá. no districto de Ajudá e território do
protectorado missões religiosas onde o governador da pro-
vincia, de accordo com o prelado da diocese, as julgar con-
venientes.

Art. 12.0 É transferido para a séde do districto de Aju-
dá, no forte de S. João Baptista, o quartel da 2. a compa-
nhia de policia da provincia de S. Thomé e Príncipe e suas
dependencias, a qual constituirá a guarnição do mesmo-
districto.

Art. 13.0 A guarnição do districto do Principe será feita
por uma força destacada da 1.a companhia de policia da
província.

Art. 14-.0 O quadro de cada uma das companhias de
policia da província de S. Thomé e Príncipe, e suas depen-
dencias, lerá o seguinte:

Capitão .....•..........•.•.•..•....•.....••.
Tenente .
Alferes .......•.••..........•.........•.•.•.
Primeiro sargento ............................•
Segundos sargentos ...................•.......
Primeiros cabos ..•...•..................•...•
Segundos cabos •.........• ~ .........•.•.....•
Soldados ................••....•••..........•
Corneteiros ................................•.
Espingardeiro ou coronheiro ••.......••...•.....

Total ••.............

Art. 15.0 ft auctorisado o governador da província a 01'-
ganisar no districto de Ajudá um batalhão de duzentas pra-
ças de 2. a linha, á similhança dos da província de Angola.
Art. 16.0 O serviço dos portos do districto de Ajudá. e

do ter~itorio do protectorado será exercido por patrões mó-
res.
§ unico. O patrão mór do porto de Adra, em Ajudá, será.

o encarregado do posto semaphoríco n'este ponto da costa.

1
1
2-
1
4-
6-
e

116-
4-
1

142
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Art. 17. o É auctorisado o governador da provincia a
estabelecer no districto de Ajudá a legislação tributaria di-
recta vigente na mesma província, tendo em attenção o
modo especial de ser do districto, assim como a propor ao
governo qualquer medida tendente a auferirem-se do ter.
ritorio do protectorado as despezas de occupação, nos ter-
mos do accordo do mesmo protectorado.
§ 1.o Para arrecadação e administração das receitas e

valores do districto e do protectorado será nomeado pelo
governador da provincia um delegado de fazenda, devendo
a nomeação recair em pessoa idonea e devidamente afian-
çada.
§ 2.0 O serviço postal, emquanto não for definivamente

organisado no districto de Ajudá, ficará a cargo do dele-
gado de fazenda.

Art. 18.0 Os vencimentos dos funccionarios e empregados
da provincia de S. Thomé e Principe, e suas dependencias,
de que trata o presente decreto, são os designados na tabella
junta, que faz parte integrante d'este mesmo decreto.

Art. 19.0 Ficam por esta fórma ampliados e modificados
os decretos com força de lei de 1 de dezembro de 1869,
de 27 de agosto e 3 de dezembro de 1874, de 23 de de-
zembro de 1880, de 28 de dezembro de 1882, e revogada
toda a legislação em contrario.

O ministro e secretario d'estado dos negooios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 29 de dezembro de 1885.=REI. =Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Tabella dos vencimentos dos funooionarios e empregados da
província de S. Thomé e Principe e suas dependenoias, a
que se refere o deoreto d'esta data

Governador da provincia:
Ordenado .............•.•...•......
Gratificação para representação ...•....

Secretario geral do governo da provincia:
Ordenado ......•.........•.•...•••.
Gratific,ação ...•...........••...•.•.

Chefe da repartição civil:
Ordenado ....•...•••.... : ........•.
Gratificação .•......•..•.•..•.......

Amanuense da repartição civil:
Ordenado ...•....•.•...•....•.••.. ,
Gratificação •.••.•.••...••..•......•

4:500~000
60015000

8006000
7006000

4006000
3606000

240t$OOO
1206000



Chefe da repartição militar:
Ordenado .....•...............•••.. O da patente
Gratificação. . . . . . . . . . . .• . . • • . . . . • . . 3606000

Amanuense da repartição militar:
Ordenado ....•. '" '" ..•....•......
Gratificação .......•..•..•.......•..

Continuo, servindo de porteiro:
Ordenado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • 901$000
Gratificação. . . . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . 306000

Governador do districto de Ajudá:
Ordenado .....•..•.......•....•.... O da patente
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1:2006000

Residente-chefe no territorio do protectorado-
ordenado .......•.........•....•••....

Residente, subalterno - ordenado .•.........
Secretario do governo do districto de Ajudá:

Ordenado ......•...................
Gratificação .

Amanuense da secretaria do governo do distri-
cto de Ajudá - ordenado ,

Official de diligencias idem - idem ..•......
Conductorde 1.& classe do quadro das obras

publicas da provincia:
Ordenado ..........•....•..........
Gratificação •••••................•..

Patrão mór do porto de Adra -- ordenado ....
Patrão mór na costa marítima do territorio do

protectorado - ordenado .
Delegado de fazenda no districto de Ajudá:

Ordenado . . . • . . . . • . . • • . • . . • . • . . . . . . 3006000
Gratificação. • . . . • . . . . . . . • • . . . . . . . .. 300t:lOOO
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1446000
606000

720;$000
360~000
3006000
300;5000
240~000
1206000

6006000
8401$000
300~000
2406000

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 29 de dezembro de 1885.= Manoel Pinheiro Chagas.

Attendendo á proposta do governador geral do estado
da lndia: hei por bem nomear para seu ajudante de 01'.
dens, o capitão do exercito da Africa occidental, Aluysio
Thedim de Sousa Lobo.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de janeiro de 188G.=REI.=Manoel Pi-
nheiro Chagas.
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Attendendo ás eircumstancias que concorrem no alferes
de cavallaria do exercito do reino, João Gregorio Duarte
Ferreira, actualmente em commissão de serviço publico no
ultramar: hei por bem nomeaI-o para o logar que se acha
-yago de governador do districto do Principe, na provincia
de S_ Thomé e Principe e suas dependeneias.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de janeiro de 1886.=REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Attendendo ao que me requereu José Botelho de Vas-
concellos, nomeado capitão do batalhão de voluntarios, ca-
-çadores da Rainha, pOl' portaria do governador geral da
provincia de Angola de 19 de julho de 1882: hei por bem
confirmai-o no referido posto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e 'ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de janeiro de 188G. =REI.= Manoel Pi-
nheiro Chagas.

Hei p~r bem approvar e decretar o plano de uniformes
para o regimento de infanteria do ultramar e guarnições
das provincias ultramarinas, que n'esta data baixa as si-
gnado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e ultramar.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 28 de janeiro de
1886.=REI. = Manuel Pinheiro Chagas.

Plano de uniformes para o regimento de infanlcria do nlíramar
e guarnições das pro\'iucias ulíranariaas, a que se refere

o decreto d'esta dala

Reghncn:to de infan"tcria do ul"trUl1'lar

Soldados

Capacete
Branco, como o actual, tendo o laço de couro com as

côres nacionaes.
Para o grande uniforme usa-se com ponteira e grilhão j

para o pequeno uniforme com o ventilador e correia de ca-
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bedal branco; em occasiões de chuva usar-se-ha o capacete
coberto com uma capa de oleado branco.

O laço nacional, circular, é collocado de modo que o ex-
tremo do raio superior da chapa coincida com o centro do
laço.

Jaqueta

De panno côr de pinhão, com as dimensões e feitio de-
terminados para a infanteria do exercito, e as seguintes al-
terações: gola encarnada com a letra U do lado direito e
o numero do respectivo batalhão do lado esquerdo, de me-
tal amarello; os canhões avivados de panno encarnado, nos
hombros platinas de lã encarnada, entrançada, como as
dos casacos de infanteria do exercito, para distinctivo do
grande uniforme, e de panno da mesma côr da jaqueta,
avivadas de encarnado, para pequeno uniforme, com a le-
tra U e o numero do respectivo batalhão em cada uma.

• A platina segura-se por meio de uma correia, que se-
introduz em uma passadeira junta li costura do pregado da
manga, e um colchete de om,02 pregado na parte inferior
da platina, que se introduz em uma passadeira comprida
collocada a-Om,02 de distancia da gola, depois de passar
por um orificio aberto quasi no extremo da correia.

Jaleco de policia

De brim cru, como o de infanteria do exercito, tendo na
gola um U do lado direito e o numero do respectivo bata-
lhão do lado esquerdo, de panno preto.

Calças

As de panno, côr de pinhão, como as de infanteria do
exercito, c as brancas como as que actualmente se usa no

• regimento para serviço de verão, quer de grande, quer de
pequeno uniforme. Alem d'estas cada praça tem um par
de calças de brim cru para serviço de policia e de mar-
chas.

Barrete

Como o de infanteria do exercito com o numero do res-
pectivo batalhão.

CapOle

Como o de infanteria do exercito, tendo na gola do lado
direito um U e do lado esquerdo o numero elo respectivo
batalhão, ele panno preto.



· 84

Botins

Como os que estão actualmente adoptados no regimcnto,
devendo o cano ter mais O'",1 de altura e dois botões em
vez de um, á distancia de 0"',12 um do outro.

Gravata

Como a que está adoptada no regimento.

Officiaes inferiores, cabos, artifices,
mestres e contramestres de corneteiros e corneteiros

o mesmo uniforme dos soldados, tendo os distinctivos e
divisas que estão designados para iguaes individuos de in-
fanteria do exercito, devendo os officiaes inferiores usar
collarinho direito branco, subindo sobre a gravata om,005
e botões de corôa na jaqueta e capote, como actualmente
está determinado no regimento.

Officiaes

Capacete

Branco, como o actual, tendo o laço nacional de seda;
para o grande uniforme usa-se dc ponteira e grilhão; para
o pequeno uniforme, ventilador e correia de cabedal bran-
co; cm occasião de chuva será o capacete coberto com
capa de oleado branco.

O laço nacional é coIlocado como fica determinado para
os soldados.

Dolman

Como o de infanteria do exercito, mas com platinas de
metal doirado, pelo modelo das dos casacos da mesma in-
fanteria, as quaes só se usam de grandc uniforme; e de
seda preta, do mesmo modelo, para pequeno uniforme.

Na gola o emblema é de metal doirado, tendo por cima
das espingardas um U de prata.

Banda

Coroo a de infante ria do exercito para dolman, mas só-
mente se usa de grande uniforme, a tiracollo, da direita
para a esquerda.
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Barrete
Como o de infanteria do exercito, sendo, porém, o em-

blema de metal doirado, ao centro do qual se adapta um
U de prata, e pela parte superior d'este distinctivo se col-
loca o numero do respectivo batalhão, tambem de prata,

Os officiaes da L." divisão têem uma corôa, em Jogar do
numero, tanto no barrete como no capacete,

üalças

As de panno, como as de infanteria do exercito, e as
brancas, como as que actualmente se usa no regimento
para serviço de verão, quer de grande, quer de pequeno
uniforme,

Calças de brim cru para serviço de quartel e de mar-
chas,

Espada, talim, fiador c revelver

A espada, de bainha de ferro como a que actualmente
se usa no regimento, segura por talim de francaletes; ta-
lim de couro branco sem verniz, como está determinado DO

boletim militar do ultramar D,O 7 de 4 de julho de 1881;
fiador ele tecido de algodão branco, como o dos officiaes de
nrtilheria e cavallaria do exercito; revolver, do actual mo-
delo, mettido em estojo com francaletes suspensos no cinto
do talim, como está determinado para a infanteria do exer-
cito,

Q talim aperta na cintura por baixo do dolman.
E permittido aos officiaes o uso de espadas do modelo

para a iníanteria do exercito, fõra dos actos de serviço,

Luvas

De pelle de castor para grande uniforme e de algodão
branco para pequeno uniforme,

Fóra dos actos de serviço é permittido o uso de luvas
pretas, de pellica ou de seda.

Capote

Como o de infanteria do exercito.

Gravata

Como a que está determinada para o exercito.
Os uniformes dos officiaes superiores e ajudantes, no
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que respeita a capote, calças, polainas, esporas e pasta,
têem as modificações determinadas para iguaes artigos dos
mesmos officiaes de infanteria do exercito.

Officiaes não combatentes
Cirurgiões móres e ajudantes

Capacete, barrete, dolman, platinas, calças, capote, po-
lainas, talim, espada, fiador, luvas e banda, como as dos
officiaes montados do regimento, tendo as seguintes al-
terações: gola e canhões de velludo carmesim, vivo e lis-
tas de panno carmezim. Bolsa de curativo, como a deter-
minada para o exercito do reino.

Capellães

9 uniforme que estd em uso.
E permittido aos officiaes do regimento de infanteria do

ultramar o uso de dolmans de linho ou algodão branco,
fóra dos actos do serviço, nas possessões ultramarinas em
que se acharem destacados, tendo os distinctivos designa-
dos no boletim militar do ultramar n.? 12 de 3 de dezem-
bro de 1881.

EXERCITO COLONIAL

Ar"till1.eria

Soldados
üapacete

Branco, como o actual, tendo o laço de couro com as
côres nacionaes.

Para o grande uniforme usa-se com ponteira e grilhão,
para o pequeno uniforme com o ventilador e correia de
cabedal branco.

Em occasiões de chuva usar-se-ha o capacete coberto
com uma capa de oleado branco.

O laço nacional, circular, é collocado de modo que o
extremo do raio superior da chapa coincida com o centro
do laço.

Jaqueta
De panno côr de pinhão com as dimensões e feitio de-

terminados para o rcgime~to de infanteria do ultramar,
com as seguintes alterações: na gola uma granada de me-
tal amarello de cada lado c as platinas de panno com uma
granada de panno encarnado em cada uma,
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Jaleco de policia

De brim cru, como n'este plano é determinado para o
r.egimento de infanteria do ultramar, tendo na gola uma
granada de panno preto de cada lado da abertura.

Calças

As de panno, côr de pinhão, como as do regimento de in-
fanteria do ultramar; e as brancas como as que actual-
mente se usa no mesmo regimento para serviço de verão,
quer de grande, quer de pequeno uniforme.

Alem d'estas cada praça tem um par de calças de brim
cru para serviço de policia e de marchas.

Barrete

Como por este plano é determinado para o regimento
de infanteria do ultramar, tendo em logar de vivos uma
lista de panno encarnado de om,022 de largura, sendo
substituido o numero por uma granada de metal amarello.

Capote

Como o do regimento de infanteria do ultramar, tendo
na gola granadas de panno preto.

Botins

Como os que por este plano são determinados para o
regimento de infante ria do ultramar.

Gravata

Como a do regimento de infanteria do ultramar.

Officiaes inferiores, cabos e corneteiros

O mesmo uniforme dos soldados, tendo os distinctivos e
divisas que estão designados pura iguaes individuos do re-
gimento de infanteria do ultramar.

Officiaes

Capacete

Branco, como o actual, tendo o laço nacional, de seda;
para o grande uniforme usa-se ponteira e grilhão; para o
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pequeno uniforme, ventilador e correia de cabedal branco.
Em occasião de chuva será o capacete coberto com capa

de oleado branco.
O laço nacional é collocado como fica determinado para

os soldados.
Dolrnan

Como o que por este plano é determinado para o regi-
mento de infanteria do ultramar e usado nas mesmas cir-
cumstancias, tendo na gola granadas de metal doirado.

GaJl(la
Como a do regimento de infanteria do ultramar e usada

nas mesmas circumstancias.

Barrete

Como o que por este plano ó determinado para o regi-
mento de infanteria do ultramar, sendo substituído o em-
blema por duas peças cruzadas de metal doirado, tendo
por cima um U de prata.

CuIças
As de panno, como as do regimento de infanteria do

ultramar, e as brancas, como actualmente se usa no mesmo
regimento para serviço de verão, quer de grande, quer de
pequeno uniforme.

Calças de brim cru para serviço de quartel e de marchas.

Espada, talim, flador, revolver, luvas, gravata C capote

Como por este plano vae determinado para o regimento
de infanteria do ultramar.

Ea "talh.ões de caçadorclS

Soldados

Capacete
Branco, conforme o modelo adoptado actâalmente, tendo

o laço com as cores nacionaes, de couro; de gl'ande uni-
forme, usar-se-ha ponteira c grilhão; de pequeno uniforme,
ventilador e correia de cabedal branco; em úccasiões de
chuva é o capacete coberto com capa de oleado branco.

O laço nacional ó collocado sob a chapa, do modo de-
terminado para o regimento de infanteria do ultramar.
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Jaqueta

De panno côr de pinhão, conforme o modelo adoptado
para os regimentos de caçadores do exercito do reino,
tendo as seguintes alterações:

Nos hombros platinas de cordão de lã verde, pelo mo-
delo determinado para o regimento de infanteria do ultra-
mar, as quaes se usam de grande uniforme; e de panno
da mesma côr da jaqueta, avivadas de preto, para uso de
pequeno uniforme.

A gola, de panno preto, tem o numero do i·espectivo ba-
talhão de metal amarello de um e outro lado da abertura.

Jaleco de policia

De brim cru, pelo modelo do do regimento de infante-
ria do ultramar, tendo na gola o numero do batalhão, de
panno preto.

Calças

De panno igual ao da jaqueta, avivadas de panno preto
nas costuras exteriores, como as de caçadores do exercito
do reino.

Na estação ealmosa as calças são de brim branco, de
grande ou de pequeno uniforme.

Para serviço de fachinas e de marchas usa-se a calça de
brim cru.

narre te

Como O do regimento de ínfanteria do ultramar, sendo
os vivos pretos.

Capote

Como o do regimento de infanteria do ultramar, tendo
a carcella preta c o numero do batalhão de panuo verde.

Calçado

Botins, como 09 do regimento de infanteria do ultramar
para uso ordinario nas povoações. '
É permittido nas marchas o uso de sandalias.

Officiaes inferiores, cabos, artifices, mestres
e contramestres de corneteiros, corneteiros e musicos

O mesmo uniforme dos soldados, com as divisas edis-
tinctivos dos de caçadores do exercito do reino, nos casa-
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cosi devendo os officiaes inferiores usar collarinho direito
branco, conforme os do regimento de infanteria do ultra-
mar.

Officiaes

üapacete

Branco, conforme o modelo adoptado para as tropas do
ultramar, tendo o laço com as cores nacionaes, de seda;
de grande uniforme, usa-se com ponteira e grilhão; de pe-
queno uniforme, com ventilador e correia de cabedal bran-
COi em occasiões do chuva é o capacete coberto com capa
de oleado branco.

O laço nacional é collocado sob a chapa, como fica de-
terminado para os soldados.

Iíolman

De panno côr de pinhão, como o do regimento de in-
fanteria do ultramar, sendo, porém, a gola de panno pre-
to; platinas como as do referido regimento e usadas nas
mesmas circumstancias.

Os emblemas da gola, como os do mesmo regimento.

Calças
As de panno, da mesma côr do dolman, avivadas de

preto nas costuras exteriores, como as dos soldados.
Na estação. calmosa as calças são de brim branco, quer

de grande, quer de pequeno uniforme; para serviço de
quartel e de marchas as calças são de brim cru.

Barrete

Como o que está determinado para os officiaes do regi-
mento de infanteria do ultramar, sendo os vivos e botões
pretos.

Capote

Como o dos officiaes do regimento de infanteria do ul-
tramar, sendo as carcellas pretas.

Banda
Como a dos officiaes do regimento de infanteria do ul-

tramar, e para ser usada nas mesmas circumstancias.
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Espada

Como a que está determinada para o regimento de in-
fanteria do ultramar.

Talim
De couro branco, sem verniz, como o que por este plano

é determinado para o regimento de infanteria do ultramar.
O revolver é suspenso do talim, como fica determinado

para os offi.ciaes do mesmo regimento.

Fiador, luvas e gravata

Como os que por este plano são determinados para os
offi.ciaesdo regimento de infanteria do ultramar.

Officiaes superiores e ajudantes

O mesmo uniforme dos offi.ciaesde fileira, com as alte-
rações determinadas para iguaes offi.ciaes do regimento de
infanteria do ultramar, no que diz respeito a capote, pasta,
polainas de couro e esporas, tendo as calças listas pretas.

Officiaes não combatentes

Cirurgiões móres e ajudantes e capellães

O mesmo uniforme que está determinado para iguaes
individuos do regimento de infanteria do ultramar.

Quarteis mestres

O mesmo uniforme dos offi.ciaes de fileira, com a diffe-
rença de que os canhões não são angulares e as calças não
têem vivos.
É facultativo aos offi.ciaes o uso de dolmans de linho

ou algodão branco, fóra dos actos de serviço, nas respe-
ctivas provincias em que estiverem de guarnição, com os
distinctivos auctorisados por este plano para os offi.ciaesdo
regimento de infanteria do ultramar.

Ofliciaes em oommissão

O mesmo uniforme dos officiaes do corpo em que servi-
ram, tendo nas calças de panno, em logar de vivos, duas
listas, como vae designado para os officiaes montados dos
corpos, e substituindo nos capacetes c barretes o numero
do corpo por uma corôa.
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Corpos e, co:rnpanhias de policia
das provincias nltraJnarinas c co:rnpanhias

de infantcria do districto de TiJJJor

Soldados

Capacete
Branco, do modelo geral para o ultramar; de ponteira

e grilhão para o grande uniforme; de ventilador e correia
de cabedal branco para pequeno uniforme; coberto com
capa dc oleado branco em occasiões de chuva.

Na chapa tem as iniciaes do corpo a que pertence, como
está determinado, de metal branco.

Casaco
De panno azul ferrete, largo, IIbotoado com seis botões

de metal amareUo, com presilhas na cintura para segurar
o cinturão, como está em uso; gola direita de panno encar-
nado, arredondada nos angulos da abertura, com 0"',03 de
altura; em cada lado da gola as iniciaes que em cada corpo
estão actualmente adoptadas.

Platinas
De lã encarnada, conforme o modelo determinado para

as praças do regimento de infanteria do ultramar, para
uso de grande uniforme; e de panno da mesma côr do ca-
saco, avivadas de panno encarnado, para pequeno uniforme.

Jaleco de policia

De brim cru, como o de infanteria do exercito, tendo
na gola as iniciaes do corpo respectivo, do panno preto.

Calras
De panno preto, avivadas nas costuras exteriores de

panno encarnado.
Na estação calmosa as calças são de brim branco.
Para serviço interno dos quarteia usa-se a calça de brim

cru e para marchas igualmente.

Barrete
De panno azul ferrete, como o que actualmente está em

uso nos corpos de policia das províncias ultramarinas.
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Capote
Como o do regimento de infanteria do ultramar.

Calçado
Botins, como os do regimento de infanteria do ultramar,

determinados por este plano.
Em marcha é permittido o uso de aandalias.

Officiaes inferiores, cabos, artifices, mestres
e contramestres de corneteiros, corneteiros e musicos

O mesmo uniforme dos soldados, com as divisas e distin-
ctivos determinados para os regimentos de infanteria do
exercito do reino, nos casacos, devendo os officiaes inferio
res usar collarinho direito branco e botões de corôa, con-
forme os do regimento de infanteria do ultramar.

Officiaes

Capacete

Branco, do modelo geral para O ultramar.
Usa-se nas mesmas condições determinadas por este pla-

no para o regimento de infanteria do ultramar. O emblema
é o que está em uso no respectivo corpo.

Dolmau
Como o que por este plano é determinado para o regi-

mento de infanteria do ultramar, mas de panno azul ferrete.

Barrete
Como o do regimento de infanteria do ultramar, tendo no

emblema as iniciaes do corpo respectivo, entrelaçadas, em
logar das espingardas.

Cal(as
De panno preto, avivadas de panno encarnado nas cos-

turas exteriores.
Na estação calmosa usa-se calça de brim branco, e para

serviço de quartel e marchas, de brim cru.

Banda, espada, talim, fiador, l'evoher, luvas, gravata e capote
Tudo como por este plano é determinado para o regi-

mento de infanteria do ultramar.
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Os uniformes dos officiaes superiores, ajudantes e cirur-
giões tê em as mesmas differenças que estão determinadas
para iguaes indivíduos do regimento de infanteria do ul-
tramar, com excepção da côr do panno dos dolmans, bar-
retes e calças, que são da mesma côr determinada para os
offiçiaes e praças de preto

E permittido aos officiaes o uso de dolrnans de linho ou
algodão branco, nas mesmas circumstancias designadas
para o regimento de infanteria do ultramar.

Todos os officiaes em effectividade usam, quando de ser-
viço, como distinctivo, a gola ele metal dourado, como
actualmente usa a infanteria do exercito.

Co:r:npanhias de sande

O mesmo uniforme que por este plano é determinado
para o regimento de infante ria do ultramar, com a diffe-
rença de que a gola e vivos são de panno azul claro, os
emblemas do capacete, barrete e gola são designados pe-
las letras de metal amarello C. S., e as divisas dos offl-
ciaes inferiores e cabos são também de panno azul.

Re t'ol."1.u.ados

Praças de pret

Usarão os uniformes elas praçn s de pret do regimento
de infanteria do ultramar, com excepção das platinas de
cordão, substituindo nas golas e vivos a côr encarnada pela
branca. Os barretes serão iguaes aos que actualmente usam,
mas da côr da jaqueta, sendo, porém, avivados de branco
e com o emblema que está adoptado.

Os distinctivos dos officiaes inferiores e cabos são col-
locados nas mangas pelo mesmo moelo e no mesmo logar
que vão determinados para o regimento de infanteria do
ultramar.

As praças que :fizerem parte elo estaelo menor dos cor-
pos do ultramar, como artífices, e assim também os cor-
neteiros, conservarão depois ele reformados, os primeiros,
os emblemas correspondentes ti. classe em que terminaram
o serviço no ultramar, e os segundos, o galão de lã guar-
necendo ~ gola e canhões. Qualquer que fosse a arma em
que servissem, este galão é de lã amarella,

Aquelles que obtiveram outros distinctivos, como os que
designam o numero de annos empregaelos na effecti vidade
de serviço, continuam a fazer uso d' elles,



95

Officiaes

Os officiaes reformados em general de brigada usarão o
mesmo uniforme que os do exercito de Portugal.

Todos os mais officiaes que se reformarem no posto de
alferes até coronel, usarão dos uniformes dos corpos em
que terminaram o serviço effectivo, com as seguintes mo-
dificações :

1.0 O barrete terá os vivos brancos, substituindo o em-
blema da arma pela letra R;

2.° A gola e canhões do dolman serão avivados de pa.n-
no branco;

3.° As calças não terão vivos nem listas.
Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,

em 28 de janeiro de 1886. =Manoel Pinheiro Chagas.

Por ter saído com incorrecções no Boletim n.v 1 de 4 de janeiro
do corrente anno, novamente se publica o seguinte decreto:

Usando da auctorisação que foi concedida ao meu go-
verno pelo artigo 11.° da carta de lei de 18 de julho do
presente anno, sobre a creação de mais um batalhão de
caçadores para guarnecer o districto do Congo, e tendo
ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem de-
cretar o seguinte :

Artigo 1.0 E creado na provincia de Angola, para guar-
necer o districto do Congo, um batalhão de caçadores, que
terá o n." 5, com séde em Cabinda.

Art. 2.° O batalhão de caçadores n." [) será composto
de um estado maior e menor o de quatro companhias.
§ 1.0 Composição do estado maior e menor:

lVIajor ou tenente coronel, comOlandante .
Ajudante, alferes ou tenente ........•..•........
Quartel mestre .
Sargento ajudante ........................•....
Sargento quartel mestre .........•.............•
Mestre de corneteiros .
Contramestre de corneteiros ....•................
Coronheiro ..................•...•............
ESpingardeiro ...............••............•..

Somma .•.••....

1
1
1
1
1
1
1
1
1

9
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§ 2.° Composição de uma companhia:

Capitão. .. . . . . .. .. . . .. .. . .. . . . . . . . 1
Tenente , . . 1
Alferes........ 2
Primeiro sargento. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segundos sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 3
Primeiros cabos ........•. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Corneteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 4
Soldados.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . .. 100

Somma ......•.• 130

§ 3.° Resumo da força do batalhão:
Estado maior e menor:

Officiaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Praças de pret . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Somma......... 9
Quatro companhias:

Officiaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Praças de pret. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 504

Sornma ....•... 520

Todos •.••••.... 529

Art. 3.° Á força do batalhão em serviço no distrieto do
Congo são applicaveis as vantagens consignadas nos
n.OS1.0 e 2.° do artigo 12.° da carta de lei de 18 de julho
do corrente anno.

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 24 de dezembro de 1885. = REI. =Manoel Pi-
nheiro Chagas.

2.°_ Por decreto de 2'1 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa occidental
Majores, os capitães, Pedro Moreira da Fonseca, con-

tando a antiguidade do posto de 22 de abril de 1885, e
Lourenço Justiniano Padre!.
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Capitães, os tenentes, Jorge Alves da Costa Cravid,
Joaquim Pinto Furtado, Marcellino Pires da Costa, Anto-
nio Faustino Pereira de Sá Nogueira, Justino Teixeira da
Silva, Joaquim Antonio do Carmo Azevedo, José Eduardo
da Silva, Fernando Gonçalves e Antonio de Sousa Alves.

Tenentes, os alferes, José Maria da Luz, José Victor da
Cal, Francisco José da Silveira, Bernardo Heitor Pereira
Garcez, Francisco Maria Victor Cordon, Alvaro Maria de
Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral, Luiz Maria Alves
Conty, Candido José de Sousa, Sérvulo de Paula Medina
e Vasconcellos, João Ernesto Oscar, Francisco Alexan-
drino Rodrigues de Castro, João Augusto Camacho, Fran-
cisco Xavier da Costa Araujo e Santos, João Luiz Cabral,
Luiz da Costa Pereira Júnior, José Joaquim da Silva Soa-
res e Francisco José.

Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, João
Maria Parreira.

Alferes, os sargentos ajudantes, Augusto Cesar de Mo-
raes, Manuel Pedro da Silva, Sebastião Casqueiro e Nuno
Clemente de Nobrega; os primeiros sargentos, Polycarpo
Augusto da Silva e Antonio da Silva Bizarro, e o saro
gento quartel mestre, Antonio Romão Vieira; e do exer-
cito de Portugal, do regimento de artilheria n." 2, o pri-
meiro sargento, Paulo Amado de Mello Ramalho, do de
cavallaria n. ° 4, o primeiro sargento graduado aspirante
a official, José Heliodoro Côrte Real de Faria Leal, do de
caçadores n." 1, o primeiro sargento aspirante a official,
Annibal Augusto da Silveira Machado Júnior, do n.? 5 de
caçadores de EI·Rei, o primeiro sargento, Francisco Ro-
drigues Lobo de Castro Pimentel, primeiro sargento aspi-
rante a official, Antonio José de Lima, e primeiro sargento
graduado aspirante a official, Antonio Augusto da Silveira
Maciel, do de caçadores n." 12, o primeiro sargento gra-
duado aspirante a official, Antonio Farinha de Gouveia,
do de infanteria n.? 6, o primeiro sargento, Joaquim Lo-
pes Subtil, do de infanteria n." 17, o primeiro sargento,
Francisco de Paula Correia Neves, e do de infanteria do
ultramar, o primeiro sargento, Antonio Pereira.

Continua a ser preterido para O posto immediato, por
não ter satisfeito ainda ao respectivo tirocinio, o capitão,
Frederico Carvalhal da Silveira TeUes de Bettencourt, e é
preterido tambem o alferes, Abel Faria de Azevedo, na
conformidade do decreto de 30 de dezembro de 1837, por
se achar preso e em processo.
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Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambique

Majores, os capitães, Manuel de Almeida Coelho e An-
tonio Manuel da Fonseca.

Capitães, os tenentes, José Peixoto do Amaral, Augusto
Cesar de Me110Rodrigues e Francisco Baptista Dias.

Tenentes, os alferes, Ezequiel Benigno de Vasconcellos,
João Augusto Pinto e Francisco Carlos Xavier Henriques.

Alferes, o sargento ajudante, Francisco Xavier Pereira
de Macedo, e o primeiro sargento do regimento de infan-
teria n," 20 do exercito de Portugal, José de Pina.

Continua a ser preterido para o posto ímmediato, por
más informações, na conformidade do disposto no § 4.0 do
capitulo 13.0 de regulamento de infanteria de 18 de feve-
reiro de 1763, o alferes, José Teixeira Sampaio de Albu-
querque.

Por decreto de 28 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Alferes, o primeiro sargento aspirante a official do regi-
mento de cavallaria n." 2, Francisco Augusto Xavier de
Moura, e os primeiros sargentos graduados aspirantes a of-
ficiaes do regimento n. o 2 de caçadores da Rainha, Maca-
rio Augusto Felgueiras Leite e Luiz Francisco Xavier da
Costa Campos.

Por deeret» da mesma data:
Nomeado ajudante de ordens do governador da proviu-

cia de S. Thomé e Príncipe, o alferes, Macario Augusto
Felgueiras Leite.

3. 0_ Per portaria de 2:Sde janeiro ultimo:

Exercito da Afriea oeeidental

Provincia de Angola

Disponibilidade

O tenente coronel em inactividade temperaria, Antonio
Mariano Cesar de Oliveira Ribeiro, por ter sido julgado
prompto para todo o serviço pela junta de saude naval e
do ultramar.
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4. ° - Por determinação de Sua Uagestade El-Rei:

Regimento de infanteria do ultramar

i.· Batalhão

Alferes, o alferes do 3.° batalhão, Julio Cesar Porfirio
Correia.

3 .• Batalhão

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, José Narciso Ferreira
de PassoS.

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição da província da Guiné,
Carlos Augusto de Almeida Saraiva.

Provincia de S. Thomé e Prin.cipe

Major, o major da guarnição da provincia da Guiné, João
Antonio Monteiro.

Capitão, o capitão da guarnição da província de Angola,
Antonio José Machado.

Tenente graduado, o tenente graduado do quadro de
commissões do exercito de Portugal na província de An-
gola, Francisco José do Rego.

Provincia de Cabo Verde

Alferes, O alferes da guarnição da provincia de Angola,
Francisco José Maria de Lemos

Provincia de Angola

Major, o major, Lourenço Justiniano Padrel.
Capitães, os capitães, Jorge Alves <laCosta Cravid, Joa-

quim Pinto Furtado, Antonio Faustino Pereira de Sá No-
gueira, Justino Teixeira da Silva, Joaquim Antonio do
Carmo Azevedo, José Eduardo da Silva, Fernando Gon-
çalves e Antonio de Sousa Alves.

Tenentes, os tenentes, José Maria da Luz, Francisco
Maria Victor Cordon, Alvaro Maria de Barros e Vascon-
cellos da Cruz Sobral, Candido José de Sousa, Sérvulo de
Paula Medina e Vasconcellos, João Augusto Camacho,
Francisco Xavier da Costa Araujo c Santos, João Luiz Ca-
bral, Luiz da Costa Pereira Júnior e José Joaquim da Sil-
va Soares.

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre, João
Maria Parreira.

Alferes, os alferes, Augusto Cesar de Moraes, Manuel



100

ledro da Silva, Sebastião Casqueiro, Polycal'po Augusto
da Silva, Antonio José de Lima, Joaquim Lopes Subtil,
Annibal Augusto da Silveira Machado .Iunior, Antonio Au-
gusto da Silveira Maciel, José Heliodoro Côrte Real de Fa-
ria Leal, Antonio Farinha de Gouveia, Francisco Augusto
Xavier de Moura e Luiz Francisco Xavier da Costa Cam-
pos.

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Tenentes, os tenentes, Francisco José da Silveira, Ber-
nardo Heitor Pereira Garcez e Francisco José.

Alferes, os alferes, Francisco Hodrigues Lobo de Castro
Pimentel, Antonio Pereira e Macario Augusto Felgueiras
Leite.

Provincia da Guiné

Major, o major, Pedro Moreira da Fonseca.
Tenentes, os tenentes, Luiz Maria Alves Conty, João

Ernesto Oscar e Francisco Alexandrino Rodógues de Cas-
tro.

Alferes, os alferes, Francisco de Raula Correia Neves,
Nuno Clemente de Nobrega, Antonio da Silva Bizarro, An-
tonio Romão Vieira e Paulo Amado de Mello Ramalho.

Provincía de Cabo Vcrde

Capitão, o capitão, Marcellino Pires da Costa.
Tenente, o tenente, José Victor da Cal.

Em conformidade das instrucções q1le fazem parte do de-
creto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para fa-
zerem tirocinio para o posto de major, os seguintes offí-
craes :

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitão, Aluysio Thedim de Sousa Lobo.
Capitão, Antonio Cravid.

Estado da Iridía

Capitão, Joaquim José Fernandes Arez.
Capitão, Jayme Ludovico de Mello Sampaio.

Pr-ovíncia de Moçambique

Capitão, Claudio Augusto da Rocha Campos e Fronteira.

É fixado o dia 1.o de julho do corrente anno para ter
pleno vigor o plano de uniformes decretado para o regi-
mento de infanteria do ultramar e guarnições ultramarinas.
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5. ° -:- Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram: cm 11 de janeiro ultimo, o

alferes do exercito da Africa occidental, Luiz Maria Al-
ves Conty, vindo da Guiné por opinião da junta militar de
saude, e em 25, o tenente graduado do exercito de Portu-
gal em commissão na província de Moçambique, Antonio
Fortunato, vindo d'esta província por igual motivo;

2.0 Que no dia 4 do referido mez de janeiro se apre-
sentou para o serviço, desistindo do resto da licença que
lhe havia sido arbitrada pela junta de saude naval e elo
ultramar em sessão de 4 de dezembro ultimo, o major do
1.0 batalhão do regimento de infanteria do ultramar, João
Paulino Montanha;

3. ° Que o 2.° batalhão do regimento de infanteria do
ultramar embarcou no transporte de guerra Africa, no dia
14 de dezembro ultimo, com destino á provincia de Ma-
cau;

,1.° Que falleceram em 1 de dezembro proximo passado,
o capitão do exercito da Africa occidental, Luiz Cesar Lo-
bato Pires, e em 7, o general de brigada reformado, Ho-
norato José de Mendonça; em 14 de janeiro ultimo, o ma-
jor reformado do mesmo exercito, J osé da Cruz Bastos,
e em 24 o alferes do 1.0 batalhão do regimento de infan-
teria do 'ultramar, Agostinho Antonio de Bettencourt.

6. 0_ Licenças coneedldas 1101' molho de mnlestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 4 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola.

Tenente, Christiano Paulo Marques, sessenta dias para
continuar a tratar-se.

Alferes, Francisco José Maria de Lemos, sessenta dias
para continuar a tratar-se.

Em sessão de 15 do mesmo mez :

Provincia da Guiné

Alferes, Luiz Maria Alves Conty, cento e vinte dias para
se tratar em ares patrios.
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Em sessão extraordinaria de 20 do mesmo mez :

Regimento de infa.nteria do ultramar
1.°Batalhão

Alferes, Agostinho Antonio de Bettencourt, cento e vinte
dias para se tratar. .

Em sessão de 29 do mesmo mez:
Provincia de :Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
Antonio Fortunato, cento e vinte dias para se tratar.

7. o-Licenças registadas concedidas aos officiacs a]luixo menciona-
dos:

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenente, José Gomes de Sousa, cento e oitenta dias, a
começar em 20 do corrente.

Provincia de Moçambique

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, proro-
gação por mais cento e oitenta dias.

lIIanoel Pinheiro Chagas.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇXO GERAL DO ULTRA~AR-4.a REPARTIÇi\O

3 DE MARÇODE 1886

BOLETIII MILITAR DO ULTBAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:'

1.o -Decretos

Attendendo ao que me representou Manoel Pinheiro
Chagas, do meu conselho, deputado da nação: hei por bem
conceder-lhe a exoneração, que me pediu, do cargo de mi-
nistro e secretario d'cstado dos negocios da marinha e ul-
tramar, para que fôra nomeado por decreto de 24 de ou-
tubro de 1883, ficando muito satisfeito do modo por que
desempenhou o dito cargo, cujas honras me apraz conser-
var-lhe.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 20 de fevereiro
de 1886. = REI. = José Luciano de Cast1'OPereira Côrte
Real.

Attendendo ao merecimento e mais partes que concor-
rem na pessoa de Henrique de Macedo Pereira Coutinho,
lente proprietario da escola polytechnica de Lisboa, par do
reino: hei por bem nomeal-o ministro e secretario d'estado
dos negocies da marinha e ultramar.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 20 ele feve-
reiro de 1886.=REI.=José Luciano de Castro Pereira
Côrte Real.

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com.
missão de serviço no ultramar, o primeiro sargento do rc-
gimento de eavallaria n.? 1, laneeiros de Victor Manuel
Matheus José Lapa Valente: hei por bem promovei-o a~
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posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portu-
gal sem prejuizo das pra~as mais antigas da sua respectiva
classe e arma, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862.
Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana re-
solução fique nulln e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem ao seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho do ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 20 de janeiro de 1~86.=
REI. = Antonio Mal'Ía de Fontes Pereira de Mello.

Tendo o major do regimento de caçadores n.? 11, An-
tonio Xavier de Abreu Nunes, sido nomeado para ir des-
empenhar uma commissão de serviço no ultramar: hei por
bem prornovel- o ao posto de tenente coronel, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo dos offieiaos
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
eom força de lei de 10 de setembro de 184G. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem pam o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 27 de janeiro de 1886.=
REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Tendo sido proposto para exercer o logar de ajudante
de eampo do governador geral do estado da India o pri-
meiro sargento do regimento de infantaria n.? 16, Fran-
eiseo Augusto Li ma Possollo de Sonsa: hei por bem pro-
movel-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal rem prejuízo das praças mais antigas da
sua respectiva classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 184G, e circular de 21
de maio de 1862. Ontrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem ao seu destino, ou de servil' no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-



105

tario d'estado dos negocias da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 27 de janeiro de
1886.= REI.= Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Hei por bem exonerar do cargo de inspector dos cor-
pos da guarnição da provincia de Moçambique, para que
fôra nomeado por decreto de [) de fevereiro de 1885, o
tenente coronel de cavallaria do e;s;ercito de Portugal, J 01'-

ge Correia Pinto de Moracs Sarmento. r
O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 de fevereiro de 1886.= REI. = Manoel Pi-
nheiro Chagas ..

Tendo em vista a conveniencie do serviço: hei por bem
transferir para o exercito' da Africa occidental o alferes
da guarnição da provincia de Moçambique, José de Pina.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 18 de fevereiro de 1886.= REI. = Manoel Pi-
nheiro Úhaqa».

2.0_ POI' decreto de 13 de janeiro ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o eapitão, José Rodrigo Augusto
da Silva.

POI' decretos de 21 do mesmo mez :
Provincia de S. Thomé c Prineipe

Cavalleiro da ordem militar do Nosso Senhor Jesus
Christo, o alferes do exercito de Portugal, graduado em
tenente, em commissão na mesma província, Francisco
Jasá do Rogo.

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o tenente, José Gomes de Sousa.

Estado dót Indía

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz os
capitães, Manuel Cypriano de Matos Sequeira AgostinhO
Francisco da Silva e Ricardo Sortorio Correia 'Mcmles.
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Por decreto da mesma data :
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus

Christo, o major de 2.a linha da provincia de Angola, José
Pinto da Silva Rocha.

Por decreto de " de fevereiro ultimo:
Provincia de Moçambique

Alferes, o primeiro sargento do exercito de Portugal em
commissão na mesma província, Tito Augusto de Figuei-
redo Nogueira.

Por decretos de i8 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Alferes, osprimeiros sargentos do exercito de Portugal, do
regimento deinfanteria n.? 9, João Moreira do Carmo, e do
de caçadores n.? 12, José Justiniano da Camara Lomeli-
no j sargento ajudante do regimento de infanteria do ul-
tramar, João José Conceição de Noronha Montanha, e pri-
meiros sargentos do mesmo regimento, Antonio Palermo
de Oliveira e José Bento da Costa Barbieri de Figueiredo.

Provincia de Moçambique

Alferes, o primeiro sargento do exercito da Africa occí-
dental, Augusto Mendonça dos Santos.

Estado da Jndia

Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial, Antonio Ferreira Martins, contando a antiguidade
do posto de 24 de agosto de 1885.

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, o te-
nente coronel, Faustino Antonio Gomes da Silva, e cirur-
gião mór, Pedro Francisco Demosthcnes Mascarenhas.

Por decreto da mesma data:
Confirmado no posto de alferes de 2. a linha da provin-

cia de Angola, José Francisco Machado. •

3. ° - Portaria
Sua Magestade EI-Rei ha por bem nomear, pela secre-

taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, para
inspeccionar extraordinariamente os corpos da guarnição
da provincia de Moçambique, em conformidade eom o que
dispõe o § 4.° do artigo ü2.o do decreto de 2 de dezembro
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de 1869 e o decreto de 7 de outubro de 1880, o coronel
da guarnição da provincia de Macau e Timor, Antonio
Joaquim Garcia.

Paço, em 18 de fevereiro de 1886.=Manoel Pinheiro
Chagas.

4.° - Por determinação de Sua Magestadc El·Rci:

Exeroito da AfrioRoecídental
Pr ovtncía de Cabo Verde

Capitão, o capitão da guarnição de Angola, Antonio
Faustino Pereira de Sá Nogueira.

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Pedro Rogo-
rio Leite.

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarnição de Cabo Verde, José
de Sousa Alves.

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, Paulo Ama-
do de Mello Ramalho.

Tenente coronel, commandante do batalhão de caçado-
res n.° 5, o tenente coronel do exercito de Portugal, An-
tonio Xavier de Abreu Nunes.,

Regimento de infanteria do ultramar
2.° Batalhão

Alferes, o alferes do 3.° batalhão, Antonio Alfredo de
Sousa Caldas.

3.° Batalhão

Alferes, o alferes do 2.° batalhão, Manuel Augusto de
Avila.

Estado da lndia

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o alferes, Antonio Ferreira Mar-
tins.

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia da Guiné

Alferes, os alferes, João Moreira do Carmo, c José Bento
da Costa Barbieri de Figueiredo.

Provincia de Angola

Alferes, os alferes, José de Pina, José Justiniano da Ca-
mara Lomelino, Antonio Palermo de Oliveira, e João José
Conceição de Noronha Montanha.
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Os oífieiaes, tanto do regimento do ultramar, como per-
tencentes ás tropas do ultramar, fóra do serviço, andarão
armados de espada.

As praças de pret, fóra do serviço e do quartel, na lo-
calidade onde estiverem de guarnição, usarão das espadas-
bayonetas, bayonetas, terçados ou espadas, segundo a elas-
se a que pertençam.

5.°_ Relação dos officiaese praças de prct a quem foi concedida a me-
dalha militar, ereada por dccreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as prescrillçõcS do regulameuto dc 17 de maio dc 1869

Medalha de prata

Exeroito da ~frJoa oooidental

Provincia da. Guiné"

Tenente, Luiz Maria Alves Conty - valor militar.

Província do Angola

Capitão, José Eduardo da Silva-comportamento exem-
plar.

Regimento de infanteria do ultramar

2,0 Batalhão

Alferes, Francisco da Silva, actualmente no exorcito-
comportamento exemplar, cm substituição da de cobre da
mesma classe que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n." 21 de 1878.

2," Divisão do uoposlto

Musico reformado, n.? 142, Joaquim Antonio-com-
portamento exemplar.

Provincia. de Moçambique

Primeiro sargento do batalhão de caçadores n.? 1, Jos6
Gonçalves Barriga - comportamento exemplar, em substi-
tuição da de cobre da mesma 'classe que lhe foi concedida
pela ordem do exercito n.? 21 do 1878.

Medalha do cobro

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia. do Angola

Primeiro sargento n." ~ da La companhia do deposito
geral de degredados, Manuel Joaquim Brandão - compor-
tamento exemplar.
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Segundo sargento n.? "~3 elo corpo de policia, Laureano
Pulcino Cesar Gonçalves - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria do ultramar

3,· Batalhão

Primeiros cabos, Francisco José Barbosa, n.? 6~;da l.a
companhia, e José Dias de Oliveira, n.? ;34• da 4.a; segun-
dos cabos, João Ferreira, n.? No da l.a e Antonio Antunes,
n.? ~ da 4.:1; soldados, Filamino Augusto, n.? ~ da 3.:1 e
José Antonio, n,° U~71 da 4.· - comportamento exemplar.

6. ° - Declara-se para os devidos effeitos:
, 1.° Que se apresentaram: em 8 de fevereiro ultimo, os

alferes do exercito da Africa occidental, Sebastião Cas-
queiro e Antonio Pereira; em lO, vindos de Angola, o
major do 2.° batalhão do regimento de infanteria do ultra-
mar, José Duarte de Carvalho, e o capitão do 1.0 batalhão
do mesmo regimento, Francisco Antonio Palermo de Oli-
veira; em 15, os alferes do exercito na Africa occidental,
Francisco Rodrigues Lobo de Castro Plmentel, Antonio
José de Lima, Paulo Amado de l\lello Ramalho e Luiz
Francisco Xavier da Costa Campos; em 18, o alferes An- .
tonio Farinha de Gouveia; em 19, o alferes José de Pina;
e em 1 do corrente mez, os alferes, Joaquim Lopes Subtil,
Antonio Augusto da Silveira Maciel e Francisco Augusto
Xavier de Moura; todos do mesmo exercito.

2.° Que na lista geral de antiguidades dos ofliciaes do
• exercito da Africa occidental, referida a 31 de agosto de
1885, compete o n.? 7 na sua respectiva classe ao capitão,
Antonio Cravid, e o n. ° 8 ao capitão, Aluisio Thedim de
Sousa Lobo.

3.° Que em 8 do referido mez de fevereiro foi man-
dado apresentar no ministorio da gum:ra, a requisição do
mesmo ministério, o alferes do exercito de Portugal em
commisaão na provincia de Cabo Verde, Antonio Joaquim
ele Andrade.

4. ° Que o alferes do exercito da Africa occidental,
Gualdino Martins Madeira, só gosou 61 dias da licença re-
gistada que lhe havia sido concedida no boletim militar do
ultramar n.? 12 do anno proximo findo, e que o tenente do
mesmo exercito, José Gomes de Sousa, desistiu da que lhe
foi concedida no boletim n.? 2 do corrente anno.

5.° Que fallecerarn, em 24 de dezembro do anno proxi-
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mo passado, o alferes da guarnição da provincia de Mo·
çambiquo, João de Athayde Rezende, e cm 22 de janeiro
do corrente anno, o capitão do exercito da Africa occi-
dental, Caetano Filippe de ..Sousa.

7.°_ Licença concedida por motivo de molestia ao official abaixo men-
cionado:

Em sessão de 19 de fevereiro ultimo:

Regimento de ínfanterla do ultramar

:.1. o Dutulhão

lVIajor, José Duarte de Carvalho, quarenta dias para se
tratar na terra da sua naturalidade.

8.0-Licenças registadas concedidas aos níllciaes abaixo menciona-
dos:

Exercito da Africs oceidental

Provinciu de Angola

Alferes, Paulo Amado de Mello Ramalho, trinta dias, a
começar em 1 do corrente mez.

Provinciu do Moçambtquo

Capitão, Francisco Vieira Soares, cento e oitenta dias,
a começar em 6 do corrente mez.

Hem·ilJ.lw de lI!facedoPereira Coutinho.

EstA. conforme.
o director g"er~l,

-,



SH~EH~I~ D'ESUDO DOS ~EbO~IOSD~ M~~I~H~ [ UlT~~M~R
DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTiÇÃO

3 DE ABRIL DE 1886

BOLETIII IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - DCfI'clos

Ilei por bem promover ao posto de alferes para o regi.
mento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos 5.0
e 7.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o sar-
gento ajudante da 2. a companhia da administração militar,
Manuel Mauricio, e o primeiro sargento do regimento de
infanteria n.? 16, Francisco de Medeiros Moura.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 24 de fevereiro de 1886.= REI. =Visconde de
S. Januario = Henrique de Macedo Pereira Coutinho.

Attendendo á proposta do governador geral da provin-
eia de Angola: hei por bem nomear para seu ajudante de
ordens o alferes da guarnição da província de Moçambi.
que, Augusto Mendonça dos Santos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de fevereiro de 1 86.= REI. = llenrique de
Macedo.

A ttendendo á proposta do governador geral do estado
da India: hei por bem nomear para seu ajudante de or-
dens o alferes de infanteria do exercito, Francisco Au
gueto Lima Possolo de ousa.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de março de 1886. = REI. = Henrique de
Macedo.

Attendendo ao que me representou o major da guarnição
da provincia de Moçambique, Luiz Joaquim Vieira Braga:
hei por bem exoneral-o do cargo de governador do distri-
cto de Tete, para que fôra nomeado por decreto de 18 de
outubro de 1883.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1886. = REI. = Henrique de
Macedo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no tenente
coronel do exercito da Africa occidental, Augusto César de
Oliveira Gomes: hei por bem nomeal-o para o logar de go-
vernador do districto de Tete, na provincia de Moçambi-
que, que se acha vago pela exoneração, em decreto d'esta
data, do major da guarnição da mesma provincia, Luiz
Joaquim Vieira Braga.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1886. = REI. = Henrique de
Macedo.

2.0-Por decretes de li de março ultimo:

Provincia de Macau c Timor

Reformado no posto 'de major, com o soldo correspon-
dente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1790, o capitão José Victorino.

Província do Moçambique

Tenente quartel mestre, o sargento ajudante, João José
Pedro Silvestre. .

Estado da Indín
. 9avalleiro ela ordem militar dc S. Bento de Avis, o ca-

prtão Bernardo Sebastião Angelo da Costa.

Per decretosde 11 .10mesmomez:

Província dc Macau c Timor

.Tenente. quartel mestre, o alferes Claudio Firmino Fer-
reira Martins. '
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Provincia de Moçambique

Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial do regimento de infanteria n." 5 do exercito de Por-
tugal, Carlos Florimundo de Spinola.

Por decreto de 24 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Capitão, o tenente, Joaquim Ramiro Madeira.
Tenente, o alferes, Antonio Simões.
Alferes, o sargento ajudante, Aurelio Victor Xavier, c

o primeiro sargento, Sebastião dos Passos.

Por decrete da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ma-
ior, Henrique de Almeida Leite.

Por decreto de 1. do corrente mez :
Alferes, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-

cial do regimento de caçadores n.? 12 do exercito de Por-
tugal, Alberto Feliciano Marques Pereira.

3.° - Portaria
Tendo sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta

de saude naval e do ultramar, em sessão de 26 de feve-
reiro ultimo, o capitão do exercito da Africa occidental,
Fernando Gonçalves, e não se podendo liquidar o seu tem-
po de serviço por falta da respectiva nota dos assentamen-
tos: manda Sua Magestade El·Rei, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha e ultramar, que o referido
capitão passe á classe dos officiaes em inactividade tem-
poraria, até que da provincia de Angola, a cuja guarni-
çao pertence, seja enviada a alludids nota de assentamcn-
tos para poder conhecer-se a reforma a que tem direito.

Paço, em 2 de março de 188G. =IIenrique de Macedo.

4.0 _ Por determinação de Sua Marreslade EI-Iloi :
Exeroito da Afrioa occídental

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição de Angola J oaquirn
Antonio do Carmo Azevedo. '
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Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Sebastião Cas-
queiro.

Provincia de Angola

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o tenente coronel, Augusto Cesar
de Oliveira Gomes.

Collocado na effectividade do serviço, por se haver dado
vacatura no quadro a que pertence, o tenente coronel em
disponibilidade, Antonio Mariano Cesar de Oliveira Ribeiro.

Alferes, o alferes da guarnição da Guiné, José Bento
da Costa Barbieri de Figueiredo.

5.°_ Bclação do oillcial e praças de pret a quem foi concedida a me-
dalha militar, instituída por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescrípçêes do regulamento de 17 de maio de 1869 :

Medalha de prata

Estado da lndia
Capitão, Agostinho Francisco da Silva - comportamen-

to exemplar.
Exercito da Africa occidental

Provmcia de Angola

Contramestre de musica do batalhão de caçadores n.? 2,
Bernardino de Figueiredo Ramalhoso - comportamento
exemplar.

Medalha de cobre

Provincia de Moçambique

~ Primeiro sargento n." ~ da 4.a companhia do batalhão
,'\ de caçadores n. ° 4, Simeão Carlos Cesar Coelho do Ama-
~ ral- comportamento exemplar.
~ Segundo sargento n. °10~3 da 4.a companhia do batalhãorx de caçadores n.? 2, Tito Bernardino da Silva Costa Cam-
~ pos - comportamento exemplar.

Provmcia de Macau e Timor

Sargento quartel mestre, Pedro Vicente do Couto; se-
gundos sargentos, Celso lnnoeencio dos Santos, n. ° :: da
3.a companhia, e Albano Francisco Xavier da Luz, n.? ~~92

da 1.a companhia; e soldado, Joaquim Guerreiro, n. ° ~~:da
mesma companhia, todos da guarda policial-comporta-
mento exemplar.
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Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Segundo sargento n.? :a~da 1.a companhia do batalhão
de caçadores n.? 2, José Pires Barreira Junior - com-
portamento exemplar. .

Provincia de Cabo Verde

Soldado n. o !~~da 1.a companhia de policia, Francisco
Lopes - comportamento exemplar.

6.° - Declara-se para os devidos effeitos:
. 1.° Que se apresentaram: em 2 de março ultimo, os al-

feres do exercito da Africa. occidental, Francisco de Paula
Correia Neves e' J osé Heliodoro Côrte Real de Faria Leal;
em 3, o alferes do mesmo exercito, Annibal Augusto da
Silveira Machado J unior ; em 6, o tenente coronel do exer-
cito de Portugal, Antonio Xavier de Abreu Nunes, no-
meado para ir servir em commissão na província de An-
gola; os alferes do exercito da Africa occidental, Antonio
Palermo de Oliveira, José Bento da Costa Barbieri de Fi-
gueiredo e João José Conceição de Noronha Montanha, e
o alferes do exercito de Portugal, Matheus José Lapa Va-
lente, a fim de ir servir em commissão no estado da In-
dia; em 12, os alferes do regimento de infanteria do ul-
tramar, Manuel Mauricio e Francisco de Medeiros Moura;
e em 16, o alferes da guarnição da província de Moçam-
bique, Carlos Florimundo de Spinola.

2.° Que, por decreto de 21 de fevereiro de 1884, pu-
blicado no Diario do governo n.OS 56 e 130 do mesmo an-
no, foi agraciado com a eommenda da ordem militar de
Nossa Senhora da Conceição de ViIla Viçosa, o major do
exercito da Africa occídental, Claudino Augusto Carneiro
de Sousa e Faro;
3.0 Que, por determinação do ministerio da guerra, foi

mandada contar a antiguidade do posto de primeiro sar-
gento, desde 4 de janeiro de 1878, ao alferes do regimento
de infanteria do ultramar, Manuel Augusto de Avila;

4,° Que, em 13 do referido mez de março, foi mandado
apresentar na L." repartição d'esta direcção geral, o te-
nente coronel do exercito de Portugal, Jorge Correia Pinto
de Moraes Sarmento, por ter sido nomeado governador do
districto de Sofalla,
5.0 Que a força do 1.0 batalhão do regimento de infan-
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teria do ultramar, que se achava destacada no estado da
India, seguiu viagem para Macau no transporte de guerra
Africa~ no qual embarcou em 6 de fevereiro do corrente
anno.

6. o Que falleceram: em 5 de janeiro ultimo, o major
reformado da guarnição da provincia de Moçambique, Ma-
nuel Martins; em 4 de fevereiro, o tenente da referida
guarnição, Belizario Eloy Pereira de Macedo, e em 5 o
capellão do 2.' batalhão do regimento de infanteria do ul-
tramar, José de Oliveira Coelho.

7 _o - Licença concedida por motivo de molestia ao official abaixo men-
cionado:

Em sessão de 12 de março ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, em commissão, Anto-
nio Maria, sessenta dias para acabar de se tratar.

8.o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo menciona-
dos:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Alferes, José Heliodoro Côrte Real de Faria Leal e
Francisco Augusto Xavier de Moura, trinta dias, a come-
çar em 4 de março ultimo.

Tenente coronel, Antonio Marianno Cesar de Oliveira
Ribeiro, trinta dias, a começar em 5 de março ultimo.

Tenente, Christiano Paulo Marques, idem, idem.
Alferes, Luiz Francisco Xavier da Costa Campos, idem,

idem.

Henrique de Macedo Pereira Coutinho.

Está conforme.
o direotor geral,



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇXO

4 DE MAIO DE 1886

BOLETIII IIILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Carta de lei

DOM LDIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte: .

Artigo 1.0 E o governo auctorisado a mandar inspec-
cionar, pela junta de saude naval e do ultramar, o tenente
reformado do exercito da Africa occídental, Bento de An-
drade Cabral, e bem assim, dado o caso em que seja con-
siderado prompto para o serviço, a annullar o decreto
que o reformou, sem direito a indemnisação de espécie
alguma.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem c façam cumprir e guardar tão inteira-
mente como n'ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar a faça imprimir, publicar e correr. Dada
no paço da Ajuda, aos 20 de abril de 1886. =EL·REI
com rubrica e guarda. =Henrique de Macedo. - (Loga;
do sêllo grande das armas reaes.)

2. o - Decretos

Tendo C1 capitão do regimento de cavallaria n.? 3, Anto-
nio Duarte e Silva, sido nomeado para ir desempenhar uma
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commiesão de serviço no ultramar: hei por bem promovel- o
ao posto de major, ficando pertencendo ao exercito de Por.
tugal, sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe
e arma, e sendo obrigado no seu regresso á metropele a
dar as provas de capacidade que por lei forem exigidas
para o posto de major. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum ef-
feito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir
viagem para o seu destino ou de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 24 de
março de 1886. = REI. =Visconde de S. Januario,

Hei por exonerar o coronel do exercito da África occi-
dental, Sebastião Nunes da Mata, do cargo de governador
do districto de Mossamedes, na provincia de Angola, para
que foi nomeado por decreto de 15 de julho de 1880.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de abril de 1886. = REI. = Henrique de Ma-
cada.

Tendo sido requisitado para i~ desempenhar uma com-
missão de serviço no ultramar o sargento ajudante da 2. a
companhia da administração militar, Caetano Bento de Oli-
veira: hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo das pra·
ças mais antigas da sua respectiva classe e arma, nos ter-
mos do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846
e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou servido
.ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de seguir viagem ao seu destino ou de servir no ultramar° tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 7 de
abril de 1R86.= REI. = Visconde de S. Januario,

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da Africa oceidental, José Justiniano da Camara Lomelino:
hei por bem annullar a parte do decreto de 18 de fevereiro
do corrente anno que o promoveu ao referido posto, vol-
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t~ndo á situação de primeiro sargento de infanteria do exer-
CIto de Portugal.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de abril de 188(3.= REI. = Henrique de Ma-
cedo.

Comprazendo-me, em conformidade da antiga pratica
seguida n'estes reinos, de usar da minha clemencia por
occasião da presente semana santa, para com os réus que
por exactas informações a que mandei proceder, se mos-
tram dignos de commiseração, ou pelo tempo de prisão
soffrida ou pOl' outras ponderosas rasões que os recommen-
dam á minha piedade, e mais que tudo em memoria das
sacràtiesimas paixão e morte de Nosso Senhor Jesus Chri-
sto, solemnisadas pela igrejan'este dia de sexta feira maior:
hei por bem, depois de ter ouvido o conselho d'estado,
exercer o poder moderador, segundo o artigo 74.0 § 7,0
da carta constitucional da monarchia, para com os réus
mencionados na relação junta, que faz parte integrante
d'este decreto, e baixa assignada pelo ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da marinha e ultramar, tudo
pela fórma que na dita relação se declara.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 23 de abril de 1886.=
REI.= I-Ienrique de Macedo,

Relação dos réus a que allude o decreto d'esta data

Augusto de Almeida Pereira, grumete do corpo de mari-
nheiros da armada, condemnado, pelo crime de deserção,
na pena de um anuo de serviço, como soldado, em al-
guma das possessões occidentaes de Africa ou no estado
da India - expiada a culpa.

Candido José da Costa, grumete do corpo de marinheiros
da armada, eondemnado, pelo crime de deserção, na
pena de tres annos de serviço, co010 soldado, em alguma
das possessões occidentaes de Africa ou no estado da ln-
dia - expiada a culpa.

Cypriano, grumete do corpo de marinheiros da armada
condemnado, pelo crime de deserção, na pena de tres an-
. nos de serviço, como soldado, na Africa occidental ou
no estado da India - expiada a culpa.

Francisco da Silva, grumete do corpo de marinheiros da
armada, condemnado, pelo crime de deserção, na pena
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de tres annos de serviço, como soldado, em um dos cor-
pos das provincias ultramarinas - commutada a pena
em mais seis mezes de prisão, alem da que já soffreu.

Roberto Manuel José Filippe, grumete do corpo de mari-
nheiros da armada, condemnado, pelo crime de deser-
ção, na pena de tres annos de serviço, como soldado,
em um dos corpos das provincias ultramarinas - com-
mutada a pena em mais um anno de prisão, alem da
que já soffreu.

Alfredo Torres, ou Alfredo Augusto Carlos Torres, gru-
mete do corpo de marinheiros da armada, condemnado,
pelos crimes de deserção, e uso de falso nome, com o
fim de se subtrahir á vigilancia da auctoridade, na pe-
na de quatro annos de serviço, como soldado, em um
dos corpos das provincias ultramarinas - commutada a
pena em mais dezoito mezes de serviço, como soldado,
no ultramar, alem do que já tem prestado.

Jorge de Assumpção, grumete do corpo de marinheiros da
armada, condemnado, pelo crime de deserção, na pena
de tres annos de serviço, como soldado, em um dos cor-
pos das províncias ultramarinas-commutada a pena em
mais um anno de prisão alem da que já soffreu.
Paço, em 23 de abril de 1886. = Henrique de Macedo.

3. o - Par decretos de 1 de abril ultimo:

Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-
pada do valor, lealdade e mérito, ° tenente coronel refor-
mad; da guarnição da provincia de Moçambique, José Ay-
res Vieira.

Nomeado ajudante de ordens do governador geral da pro-
vincia de Angola, o alferes do exercito da Africa occiden-
tal, Alberto Feliciano Marques Pereira.

Nomeados ajudantes de ordens do governador geral da
província de Maçam bique, o alferes da guarnição da mes-
ma província, Ed uardo Antonio Prieto V alladim, e o alfe-
res do exercito da Africa occidental, José Justiniano da
Cam ara Lomelino.

Por decretos de 8 do mesmo mez :

Estado da India

Alferes, o primeiro sargento, Viriato Jayme Pereira.
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Exeroito da Afrioa oooidental
Capitão, o tenente, Christiano Paulo Marques, contando

a antiguidade do posto de 21 de janeiro do corrente anno.

Por decreto de 15 do mesmo mez:

Capitães, os tonentes, João de Azevedo Pinto Coelho e
Viriato Zeferino Passalaqua.

Tenentes, os alferes, Joaquim Antonio Pereira, Fran-
cisco Maria Duarte e Alberto Nozolino de Azevedo.

Alferes, o sargento quartel mestre, João Maria da Con-
ceição Lucas, e os primeiros sargentos, Manuel César de
Oliveira, Gabriel Fortes e João Severo da Conceição Gon·
çalves.

Continua a ser preterido para o posto immediato, na
Conformidade do decreto de 30 de dezembro de 1837, por
se achar preso e em processo, o alferes, Abel Faria de
Azevedo.

Por decreto da mesma data :

Alferes, os primeiros sargentos do exercito de Portugal,
do regimento de infanteria n.? 5, Francisco Tolentino Coe-
lho de Almeida Balthazar, e do regimento de infanteris
D.o 10, João Ferreira da Costa.

Por decreto de 21 do mesmo mez :

Alferes, o primeiro sargento do regimento de cavallaria
n.? 3 do exercito de Portugal, José de Jesus Ramalho.

Por decreto da mesma data:

Exonerado, a seu pedido, do logar de ajudante de or-
dens do governador geral da província de Cabo Verde, o
tenente do exercito de Portugal, Alfredo Albino da França.
Mendes.

Por decreto de 27 do mesmo mer:

Exeroito da Afrioa oooidental
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria

n.? 6 do exercito de Portugal, Antonio Baptista de Maga-
lhães.
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4. o - Portarias

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, que seja louvado o
major do regimento de infanteria do ultramar, José Duarte
de Carvalho, pelo serviço de inspecção extraordinaria a
que se procedeu aos corpos da guarnição da provincia de
Angola, em conformidade da portaria de 26 de junho do
anno proximo findo, e que desempenhou com zêlo e intel-
ligencia; e hem assim, que o mesmo louvor seja dado ao
capitão do referido regimento, Francisco Antonio Palermo
de Oliveira, pela coadjuvação e auxilio que prestou ao re-
ferido inspector extraordinario.

Paço, em 3 de abril de 1886. = Henrique de Macedo.

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Magestade EI-
Rei, pelo relato rio que lhe foi presente do inspector ex-
traordinario encarregado da inspecção aos corpos da guar-
nição da provincia de Angola, as graves irregularidades e
abusos praticados com desprezo de todos os regulamentos
militares de serviço e de disciplina, no batalhão de caça-
dores n.? 3 da referida guarnição: ha por bem o mesmo
augusto senhor determinar, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, que o coronel Geraldo
Antonio Victor, e o tenente Jorge Alves da Costa Cravid
(actualmente capitão), commandante e ajudante do mencio-
nado batalhão, sejam collocados na situação de inactividade
de castigo por tempo de um anuo, sem preterição da res-
ponsabilidade criminal que possa resultar-lhes do processo
que vae instaurar-se-lhes pelos abusos praticados na admi-
nistração do referido batalhão.

Paço, em 3 de abril de 1886.=Henrique de Macedo.

Sua Mageatade EI-Rei, conformando-se com o parecer
emittido pela junta consultiva do ultramar, em sua consulta
de 18 de março do corrente anno : ha por bem determinar,
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultra-
mar, que ao tenente do exercito da Africa occidental, Ohris-
tiano Paulo Marques, se conte para accesso o tempo que
decorreu de 19 de novembro de 1880 a 16 de fevereiro de
1883.
Paço, em 5 de abril de 1886. = Henrique ele Macedo,
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5.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenentes, os tenentes da guarnição de S. Thomé e Prin-
cipe, Luiz Gomes do Amaral Gurgel, pelo pedir, e Fran-
cisco José.

Provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, José Joa-
quim da Silva Soares.

Provincia da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição de Angola, Polycarpo
Augusto da Silva.

Regimento de infanteria do ultramar
1.° Batalhão

Alferes, o alferes, Manuel Mauricio.
5 .• Batalhão

Alferes, o alferes, Francisco de Medeiros Moura.

Exercito da Africa occidental
Provinci.a de Angola

Capitães, os capitães, Christiano Paulo Marques, J o.ão
de Azevedo Pinto Coelho e Viriato Zeferino Passalaqua.

Tenentes, os tenentes, Franci.sco Maria Duarte e Alberto
Nozolino de Azevedo.

Alferes, os alferes, Francisco Tolentino Coelho de Al-
meida Balthazar, João Ferreira da Costa, José de Jesus
Ramalho e Antonio Baptista de Magalhães.

Provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, o tenente, Joaquim Antonio Pereira.
Provincia da Guiné

Alferes, os alferes, João Maria da Conceição Lucas, Ma-
nuel Cesar de Oliveira, Gabriel Fortes e João Severo da
Conceição Gonçalves.

Publica-se o seguinte:
Direcção geral .demarinha -1. a Repartição - Copia. _

Excerpto do officio n.? 55, de 27 de fevereiro ultimo' do
eommandante do transporte Afriea : '
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«o estado sanitario tanto da guarnição como dos passageí-
ros póde considerar-se bom, e bom tem sido o comporta-
mento geral, á excepção de algune-ofâciaee do 2.° batalhão
do regimento de infanteria do ultramar, cuja disciplina deixa
muito a desejar; comtudo as faltas commettidas entre elles
em nada tem affectado os mais passageiros, nem as praças
de pret cujo comportamento, a despeito dos exemplos re-
prehensiveis de disciplina d'aquelles, tem sido optimo.»

Está conforme. _La Repartição da direcção geral de
marinha, 12 de abril de 1886. = Antonio Filippe Ma'rx de
Sori, chefe de repartição.
Está conforme. - 4. a Repartição da direcção geral do

ultramar, 14 de abril de 1886. =Agostinho Coelho, chefe.

6.°_ Relação do ollicial e praça de pret a quem foi concedida a me-
dalha militai', insütuida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescripçães do regulamento de 17 de maio de 1869 :

Medalha de prata

Regimento de infanteria do ultramar

1,· Batalhão

Capitão, Francisco Antonio Palermo de Oliveira - com-
portamento exemplar, em substituição da de cobre que lhe
foi concedida pela ordem do exercito n.? 10 de 1875

Medalha de cobre

3,· Batalhão

Soldado, Antonio Araujo, n.? 7~~ da 3.a companhia-com
portamento exemplar.

7.° Declara-se para os devidos effeitos :
1.0 Que se apresentaram: em 5 de abril ultimo, o al-

feres do exercito da Africa occidcntal, Alberto Feliciano
Marques Pereira; e em 9, o alferes do mesmo exercito,
José Justiniano da Camara Lomelino, os quaes, nas refe-
ridas datas, foram mandados apresentar na 1.a repartição
d'esta direcção geral, por terem sido nomeados ajudantes
de ordens, o primeiro, do governador geral da provincia
de Angola, e o segundo, do da de Moçambique; em 14,
vindo de Angola, o alferes do exercito de Portugal sem
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prejuizo de antiguidade, José Joaquim Alves da Mota,
que, na mesma data, foi mandado apresentar no ministe-
rio da guerra, por ter obtido cabimento do seu actual posto
no exercito a que pertence; em 15, o capitão do exercito
da Africa occidental, Joaquim Pinto Furtado, vindo da
mesma provincia, a fim de gosar um anno de licença, nos
termos do artigo 38.0 do decreto de 24 de dezembro de
1885; e em 26, o alferes, João Moreira do Carmo.
2.0 Que o coronel do exercito da Africa occidental, Se-

bastião Nunes da Mata, e o major da guarnição da pro-
vincia de Moçambique, Luiz Joaquim Vieira Braga, quc
se achavam fóra dos seus respectivo quadros, em conformi-
dade com as disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, entraram nos mesmos quadros, por
terem cessado os motivos por que haviam sido collocados
n'aquella situação.

3. o Que, em 17 do referido mez de abril, foi mandado
apresentar no miuisterio da guerra, o primeiro sargento de
infanteria do exercito de Portugal, José Justiniano da Ca-
mara Lomelino, por ter sido annullada a parte do decreto
que o havia promovido ao posto de alferes para o exercito
da Africa occidental.

4. o Que o alferes do exercito da Africa occidental, An-
tonio Palermo de Oliveira, desistiu, em 22 do mesmo mez
de abril, do resto da licença registada que lhe foi conce-
dida. . .

5.0 Que falleceram: em 31 de dezembro de 1885, o te-
nente da guarnição da provincia de Moçambique, Delfino
Pedro Luiz de Sousa e Pereira; em 19 de fevereiro ultimo,
o tenente da mesma guarnição, José Joaquim Oaetano de
Sousa; e em 13 de abril, o alferes do exercito da Africa
occidental, João de Moraes Cerqueira Lima.
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8. 0_ Mappa estatistico do movimento dos officiaes das guarnições
das provincias ultramarinas 110 anne de 188;)

"

I
Cirur-""" '. giões..

<U'': ~.o 2 ~-
"Dpsi~nn~õ(\p, '"

oc ~
'" '" '" '" "" ., .. I,; " "ee 'Q; '"i; ~ " ::: ;;: " '" "o " o 'a " ~ ~ -e ~~ ~ ~ ';? ~ e "" o " " " :;;: :$ ~ ~<:!l o E-; :<l <.> :- '"- - - -- - - -- - - -

Fallecidos :
E . . IEuropeus .... - - 2 - 4 - 2 1 - 9
m ser VIÇO •• !ln digenas , .. - - - - 1 1 - - - 2

. Europeus .... 1 - - 4 - 1 - - - 6
Reformados .. Indígenas ... - - - - 1 - 1 - - 2- -, - -- -- -- -- - -

Todos 0 •••••••• 1 - 2 4 6 2 3 1 - ]9------ ----- -Reformados nos postos desi-
gnados.. .. . . .. .. . . .. ... 2 - - (a) 5 - - (b) 1 - - 8

Promovidos aos postos deai-
gnados - 2 7 10 16 20 (c) 13 1 1 70

Officiaes do exercito nomea-
dos para exercer commis-
sões no ultramar .... _. " - - - 1 1 1 2 - - 5

Officiaes do ultramar demit-
ti dos • . . . . . . . . . . . . . . . .. - - - - - - (jl) 1 - - 1

Sargentos do exercito pro-
movidos pilrl\ o ultramar.. - - - :.. - - 6 - - 6

• (a) N'este numero vae incluido um cirurgião mór de Macau.
(b) Era primeiro sargento da guurnição da India.
(c) N'este numero vão incluidos dois alferes transferi dos do qua-

dro de commissões elo exercito para o ultramar e um quartel. mestre
que passou á fi~eira.

(d) Pelo pedir.

9.0_ Nota das praças do exercito do reino (JII(, foram cumpl'ir no ul-
tI'amar a pena de dCllorlação militar no anDO de 1880, com desi-
gnação das que regressaram por terem concluirIo a rcreri(Ia Ilena
c por haverem sido julgadas incapazes do scniço, c das que falle-
ceram

POl'mn
jnlgn<1o.
inrn.pa.7.CS

P"lIcorrttm
Fjrn,m

cxistiullo
no ultramnt'

Exhtin.m
em !.l1 Foram Concluil'll.m

de I~~~~~~ro depol'tndos a de!>ol'tnçfw

29 2()

110

A~istaram-se VCIUllt:\]'iamente no referido anno dp 18H'). pnrn irem
serVIl' no nltramHl', qUinze soldados.
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10. 0_ Officiaes (los quadros das provincias ultramarinas e do regi-
mento de ínfanteria do ultramar que tiveram licenças no anno de
188;)

I
.,.

00

I
'0;

" ~e
8

Q)

8
províncias I Licenças 00

00 00 00
00

00

'0; s 00 Q) .B ., '8 ~
" " ~ 'E " 2: 1:: o; '"o c o ';5. Q) o~ " ~ " <!l ~ '" -c

I
o " " " :;;: " " ~u E:- U E-< (j U
- - .- - - - - . -

África occidcntal IDa junta .... 1 - 1 2 5 7 - - 16
. . .. Registada .. 1 1 - 3 1 3 - - 9

M bi lD>tjunta .... - 2 2 4 4- 12 1 - 25
oçam lque ......... R . t d - - - 1 2 13 - - 6egis a a ...

M T IDa junta .... - - - - - 1 - - 1
acau e lmor...... R . t d - - -egrs a a ... - - - - - -

Regimento do ultramar) Ra j.ll~t~ .... - - 2 1 1 4 - 2 10
\.egls a a .. · - - - -1- 3 - - 3

I

11. o _ Praças que foram dellortada~ para o ultramar no anno de
1885, com designação dos corpos do exercito a que pertenciam

COrl)OI5

Regimento de engenheria .

~

N.o 1 .
Artilheria . . . . . . . . . . . . . . .. N.o 3 ...•.....•..........•

N." 4 .

IN.o1 · ·.·
N.o 3 .
N.o 4 .

C
II . N.o 6 · ·· ..

ava aria ·IN.o 7 ....•................
N.O 8 · .
N.o 9 · · ·.
N.o 10 · ···.· .
N.o 2 ·· ..
N.O 3 ·.·.· .
N.O 5 .
N.o 1) ••••••.••••.••••••••.•

Caçadores. . . . . . . . . . . . . . .. N. ° 7.... . .
N.O 8 .
N.o 9 ..........•.•........

Lnfuntcria . . •.... ~.~ f»»::

•

Numero
de praças

2
1
2
1
4
1
1
il
3
4
1
1
1
2
1
1
1
7
3
1
2
2
[,

11
1

(;2
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I Numero
do praçasCorpos

Transporte .....•..
N.· 6 .................•...
N.· 7 .
N.· B.............••......
N.· 9 .
N.· 10 ............••......
N." 11. ......•.........•..
N.· 12 .•..•...•.•.........

Infant . N.· 13 ..
n an erra .......•........ N.• 14.•.............•••••

N.· 16.•.....•...•.••..•••
N." 17 .........•...•....•.
N.· 18 ..
N.· 19 ..
N.· 20 ....•...•....•...•..
N.· 23 ..................•.
N.· 24 .

Companhias de correcção .• IN.: 1- S.Julião .
N. 2 - Graça ....•..•....

Companhia n.? 4 de artilheria de guarnição ••.•.........
Corpo de marinheiros ......•............•......•..•..
Regimento de infanteria do ultramar .

Todos ....•...•...

62
7
1
2
3
2
1
3
2
3
1
6
2
1
1
1
2
7
5
1

23
3

139

Praças do ultramar que rleram ao reino para responder nos conse-
lhos de guerra permanentes da 1.a divisão militar, e foram eon-
demnadas a deportação

G . • IBateria de artilheria ...•...•..
ume .........•.•.... '.' Batalhão de caçadores n.· 1. ...

1
7
8

12.o-Nota estatistica do 1ll0vimentQ que houve no expediente da
repartição durante o annn de 1885

Entrada
Offieios do reino e provincias ultramarinas ....•.. '" ., 1:951
Requerimentos 1:021
Communicações das differentes repartições do ministerio. . . .. 100

Saída
Offiicios para o reino ...•.....•..•.•.•.....•............. 1:190
Ditos para o ultramar .•..• , . .••.. . . . .•...... . .. 375
Guias................................................. 99
Comm1;lnicações para as differentes repartições do ministerio . . 64
Portarias .................•. " ...•.................... 19
Decretos. . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . • . . • . • . • . . . . . . . • . . • . . . 44
Boletins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • • • . . . • . . . . . . 12
N. B. Publicou. se a lista geral de antiguidades dos officiaes do

ultramar, referida a 31 de agosto.
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13.0-Mappa gel'al da força do regimento de infantcria do ultramar
e dos cOfIIOS das gual'llições das previnelas ultramarlnas,

referido ao mez de dezembro de 188;)

RegiInento de infanteria do ultraul.ar

Offieiaes Praças de pret------- -------'" '" '"Designação " " ~~ '" o Total" " " 00 " oo""~'5 '"O"" O" 10 .~ ,8 ~'" ~" z2 °dê)10 " ... 'íii'~ 'à;se,o o 1!3~ " ... o
10 10 tLl 0.:3 _"' u~3 ia
o o """o " "- - - - - -- -- --

1.0 Batalhão
Em Lisboa

Estado effecti vo ... .... 11 1 12 10 1 81 !12 104
Falta ao completo ...... 3 1 4 7 1 2"1 289 293
Supranumerarios ....•.. - - - - - - - -
Estado completo .... , •. 14 2 16 17 2 3G2 381 397

2.°Batalhão
Em viagem
para Macau

Estado effectivo ........ 12 1 13 8 1 G9 7H 91
Falta ao completo ...... 2 1 3 9 1 293 303 306
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo .••....• 14 2 16 17 2 362 381 397

3,° Batalhão
Em Macau

Estado effectivo .•• , •... 11 - 11 13 - 184 197 208
Falta ao completo ..•.•. 3 2 5 4 2 178 184 189
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo ....... 14 2 16 17 2 362 381 397
La Divisâo do deposito

Em Lisboa

Estado effectivo ........ 3 - 3 2 - 16 18 21
Falta ao completo ..••.. - - - - - - - -
Estado completo •...... 2 - 2 - - - - 2

Recapitulação
Estado effectivo .....••• 37 2 39 33 2 350 385 424
~alta ao comp:eto ....•. 7 4 11 18 4 736 758 769
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo .•..••. 44 6 50 51 6 1:086 1:143 1:193
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Africa occidental

Cabo Verde

Officiaes Praças de pret

.. I 2 m

Designação ~ ~e ., o Total.. .. " .;,g .; ..
" o ê e O" e.~.s """-:< ... - e "Ui::: °cGã) e
-a zll o e:J ~... ~;se oa '" o] :a" 000 '"o g "

.,,,
o e- - - - - -- -- --

Lo Companhia
de policia

Estado effeetivo •..•. " • 1 - 1 9 - 115 124 125
Falta ao completo ... '" 3 - 3 - 1 16 17 20
Supranumerarios •...••. - - - 2 - - 2 2
Estado completo ......• 4 - 4 7 1 131 139 143

2.' Companhia
de policia

Estado effectívo ..••.•.. 3 - 3 6 - 91 9'/ 100
Falto ao completo ...... - - - 1 1 11 13 13
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo '" .... 3 - 3 7 1 102 110 113

Recapitulação
Estado effectí vo ....•... 4 - 4 15 - 206 221 225
Falta ao completo ...••• 3 - 3 - 2 27 29 32
Supl'anumerarios ....•.• - - - 1 - - 1 1
Estado completo " ..... 7 - 7 14 21 233 249 256

S. Thomé e Principe

1.. Companhia
de policia

Estado effeetivo ....•... 3 - 3 4 - 122 126 129
Falta ao completo ...... - - - - 1 - 1 1
Su pranumerarios .... '... - - - - - - - -
Estado completo .....•. 3 - 3 4 1 122 127 130

2.· Companhia
de policia

Estado elfectivo .•.•.... 2 - 2 3 - 23 26 28
~alta ao completo ....•. - - - - 1 12 13 13
Supranumerarios ••..... - - - - - - - -
Estado completo ...•.... 2 - 2 3 1 35 39 41
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Offícía es Praças do pret

~

~
., '"Designação " ~~ .. o Total" ee '" " .....

"fi O" i~!" O" "'o .~~ ~-;; ~2 a " ... .0'0".o o 1l3~ " ... ê3õ~a 8 ia 0.9 ::'l" rIl
o o " '" co " "- - - - - -- - _ __

Reoapituláção
Estado elfectivo. oooo .. o 5 - 5 7 - 145 152 157
Falta ao completo oo . oo o - - - - 2 12 14 14
Supranumerios o .•. ooooo - - - - - - - -
Estado completo .. o ..• o o 5 - 5 7 2 157 ]66 171

Guiné

Batalhão
de caçadores n.· 1

Estado elfectivo o'. o .•. o . 18 1 19 21 - 445 466 485
Falta ao complete .. o' o' 1 - 1 - 2 41 43 44
Supranumerarios •... oo . - -

_ 3 -
_

3 3
Estado complet?. o o•• oo 19 1 20 18 2 486 506 526

;-_.

Ba.teria de artilheria.
Estado effectivo , oooo" o 2 _ 2 6 _ 43 49 51
~alta ao comp~etoo o' . o o 2 _ 2 - - 71 71 73
Supranumerarios. oo oo• o

_ _ .: - _ _ _ -
Estado completo o. o•. o• 4 - 4 6 - 114 120 124

Reoapitulação

Estado elfectivo ooo o. o oo 20 1 21 27 - 488 fí15 536
Falta ao completo oo ooo . 3 _ 3 _ 2 112 114 117
Supranumerarlos . o .. o "

_ _ _
3

_ - 3 3
Edtado completo. o .. o oo . 23 1 24 24 2 600 626 ti50

Angola

Batalhão
de caçadcres n,> 2

EstRdo effectivo ...• o oo . 14 1 15 26 10 631 667 682
~alta ao comp!eto oo . o . o 1 _ 1 _ 1 - 1 2
Supranumerarios .......

_ -
_ 8 - 45 53 53

Estado completo •.••... 15 1 16 18 II 5f6 615 631
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Officiaes Praças de pret--------- -~ 00 .. 00

Deaignação O) s 00 .. .. ..e 'rotai

ª ~ .. O) O)
00 ., ..

00) 8 " ... o" ti .g 'i
~... ,,'~ 'E .~ ,,'" o ~ Q.J

:z;~
S 'a:~ ~:se'S o >S.2l " .. o

'" O.S ~:000 '"o s 00"

o O)

- - - - - -- -- --
Batalhão

de caçadores n.s 3

Estado effecti vo ........ 15 1 16 11 1 432 444 460
Falta ao completo. '" .. - - - 7 1 1M 162 162
Hupranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo ......• 15 1 16 18 2 586 606 622

Batalhão
de caçadores n. ° 4

Estado effecti vo .....•.. 15 1 16 14 - 786 800 816
~-'alta ao comp~eto ...... - - - 4 2 - 6 6
Supranumerarios ....... - - - - - 200 200 200
Estado completo ....... 15 1 16 18 2 586 606 622

Batalhão
de caçadores n.O 5

Estado effectivo ....... - - - - - - - -
Falta ao completo ...... 18 1 19 18 2 490 510 52!)
Supranumerarios ......• - - - - - - - -
Estado completo •...... 18 1 19 18 2 490 510 529

Bateria de artilhe ria

Estado effectivo ........ 3 - 3 5 - 196 201 204
Falta ao completo •....• - - - - - 3 - 3
Supranumerarios ....... - - - 1 - - 1 1
Estado completo .•...... 3 - 3 4 - 199 203 206

Corpo de policia

Estado effectivo ....... 2 - 2 5 - 164 169 171
Falta ao completo •..... 1 - 1 3 - 14 17 18
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
Estado completo ..•..•. 3 - 3 8 - 178 186 189

Recapitulação I
Estado effectivo ......•. 49 3 52\ 61 11 2:209 2:281 2:333
Falta ao completo ....•. 20 1 21 23 6 416 445 466
Supranumerarios ....... - -

731
- - - - -

Estado completo ...•... 69 4 84 17 2:265 2:276 2:799
I
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MOÇRJ.ubique

Designação

Offieiaes Praças de prct

m
om~

i~~
.o"""_ ~O o om"

'"----- -_--
Batalhão

de oaçadores n.· 1
Estado effectivo. .. .•... 18 - ]8 30 11
Falta ao completo. • . . . . - 1 1 - 8
Supranumerarios. . . . . . • - - - 12-
Estado completo ..... " 18 1 19 18 19

Batalhão
de caçadores n.· 2

Estado effectivo... .. . .. 14 1 15 16 -
Falta ao completo. . . . . . 4 - 4 2 2
I::lupranumcrarios. .... .. - ~ - - -
Estado completo .•..... 18 1 19 18 2

Batalhão
de oaçadores n.· 3

Estado effectivo........ 14 1 15 20 -
Falta ao completo.. .• . . 4 - 4 - 2
i::iupranumerario5....... - - - 2-
Estado completo.. . . • . • . 18 1 19 18 2

Batalhão
de caçadores n.· 4

Estado effectivo.. .. . • .. 14 1 15 11 -
Falta ao completo. . . . . . - 2 2 7 2
Supranumerarios . . • . . . . - - - - -
Estado completo. . • . . .. 14 3 17 18 2

Batalhão
de caçadores n.s 5

Estado effectivo .•...•..
:!falta ao comp~eto .....•
l::lupranumeranoB .•.....
Estado completo .

10
4

1 11 12 -
2 6 6 2

14 3 17 18 2
Guarnição de Manica
Estado effectivo .
Falta ao completo ..•..•
Supranumerarios .
Estado completo .. '<' ••••

Reoapitulação
Estado effectivo ..•..•..
Falta ao completo ..•...
Supranumerarioe ..•...•
Estado completo.. • . . . .. 83

1 - 1

11 -

1 -
1 -

2 -

457
39

418

239
179
418

279
139
418

167
111
278

110
168
278

12
4

16

Total

498
8

51
455

516
9

51
474

255
183

270
187

438 457

299
141

2
438

314
145

2
457

178
120

193
122

298 315

122
176

133
182

298 315

13
5

14
5

1918

71
12

4 75 ~O 11 1:264 1:365 1:440
5 17 2 16 562 580 597
9 92 92 27 1:826 1:945 2:037
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India

Officiacs Praças de pret---------~ ~ ..
Designação

., .,
~~ '" o Tot~li:í " " "''' '" ... "~ o" S " :; O" 00 .g 'Q) e"'"~j a 't) 'C ';; :a _g~~ S

,Q o !l3~ " ... ~õ~ o
S S rtl O.S :il e rtl
o 8 ., '" "o "- - - - - __ -- -_

Corpo de policia
Estado effectivo ........ 17 4 21 39 19 911 969 9~)0
Falta ao completo ...... 14 - 14 - - 9 9 23
Supranumerarics ....... - - - 1 - - 1 1
Estado completo .....•. 31 4 35 38 19 920 977 1:012

Companhias de policia

Em Damão

Estado effectivo ......•. 4 - 4 8 - 180 188 192
Falta ao completo ..•... 2 - 2 .1 - - - 2
Supranumerarios ....... - - - - - - - -
~8tado completo ........ 6 - ti 8 - 180 188 194
Companhia de policia

Em Diu

Estado effectivo ........ 2 - 2 4 - 89 93 95
Falta ao completo ...... 1 - 1 - - 1 1 2
Supranumerarios .•..... - - - - - - - -
Estado completo ........ 3 - 3 4 - 90 94 97

Recapitulaoão
Estado elfectivo ........ 23 4 27 '51 19 1:180 1:250 J.:277
~alta ao comp.leto ...... 17 - 17 - - 10 10 27
SupranumerarlOs ....... - - - 1 - - 1 1
Estado completo .....•. 40 4- 44 50 19 1:190 1:259 1:303

~J:acau e Thnor

Gu!).rda policial

Em Macau

Ebtado eff~ctivo ........ 16 2 18 32 32 423 487 505
Falta ao completo ... '" - 1 1 - - - - 1
Supranumerario .•...... 1 - 1 10 3 61 74 75
Estado completo .•...... 15 3 18 22 29 362 413 431
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Officiaes Praças de pret----- -.. ., w
Designação " " .. m o Total" ~

'" ~" m" mS,'$ '"" " ... O"

~ O" ~ .. o .~~ 8Z2 'a 'C 2~~ s.o o 1j3~ " ... ~õ2> oa a ia 0.9 ::ao! l1.l
o o " .. "o " "- - - - - -_ __ -_

Companhias
de infanteria

Em Timor

Estado effectivo ......• 8 - 8 10 1 84 95 103
Falta ao completo ..•. " 1 - 1 - - 100 100 101
Suprannmerarios ...•... - - - 2 1 - 3 3
Estado completo ......•. !:) - 9 8 - 184 192 201
Batalhão nacional

Em Macau

Estado effectivo ....•... J5 1 16 20 - 323 343 359
Falta ao completo ...... 4 1 5 - - 210 210 215
Supranumerarioa ....... - - - 2 - - 2 2
Estado completo ...•..• 19 2 21 18 - 533 551 572

Recapítulação
Estado effectivo ....... , 39 3 42 62 33 830 925 967
Falta ao completo .... , . 4 2 6 - - 249 249 255
Supranumeearios ....... - - - 14 4 - 18 18
Estado completo ..•.... 43 5 48 48 29 1:079 1:156 1:204

Recápitu.lação geral

Estado cffectivo. : •...•. 248 17 265 346 76 6:672 7:094 7:359
Falta ao com~leto ...... 66 9 75 24 28 2:124 2:176 2:251
Supranumera ios ....... - - - - - - - -
Estado completo ........ 314 2fj34°13701104 8:7::'69:270 9:610

14. o - Licença concedida por motivo de molestia ao official ahahn
mencionado:

Em sessão de 24 de abril ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, Sebastião Casqueiro, quarenta dias para se
tratar.
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. 15.
0

- Ucenças registadas concedidas aos officiacs abaixo men-clonados:
Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Tenente coronel, Antonio Mariano Cesar de Oliveira
Ribeiro, prorogação por mais trinta dias.

Alferes, Francisco Augusto Xavier de Moura, proroga-
ção por mais trinta dias.

Alferes, Antonio Palermo de Oliveira, trinta dias a co-
meçar em 3 de abril ultimo.

Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batalhüo

Alferes, Carlos Cesar Sotto Maior Figueira, quarenta e
cinco dias a começar em 29 de abril ultimo.

Provincia de Moçambique

Alferes, João José de Almeida Pirão, cento e oitenta
dias, a começar em 27 de abril ultimo.

Henrique de Macedo Pereira Coutinho.

Está conforme.
o director geral,



SH~EU~I~ nsu~oDOSNEbOLWS~~ M~~INH~ E Un~~M~R
DIRECÇXO GERAL DO ULTRUfAR-4.a REPARTIÇXO

4 DE JUNHO DE 1886

BOLETUI MILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço no ultramar o primeiro sargento graduado as-
pirante a official do regimento de infanteria n. o 5, Antonio
Manuel Mendes Guerreiro: hei por bem promovel-o ao
posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe
e arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana resolu-
.ção fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado mi. lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 21 de
abril' de 1886.=REI.= Visconde de S. Januario.

Tendo sido proposto para desempenhar o logar de aju-
dante de ordens do governador geral da provincia de Mo-
çambique, o primeiro sargento do regimento de infanteria
n." 16, José Justiniano da C~mara Lomelino: hei por bem
promoveI-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuizo das praças mais anti-
gas da respectiva classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862. Outrosim sou' servido' ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
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effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem ao seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 21 de
abril de 1886.=REI.= Visconde de S. Januario,

Attendendo á proposta do governador geral da provin-
, cia de Moçambique: hei por bem nomear para seu aju-
dante de ordens, o alferes do exercito do reino, José Jus-
tiniano da Camara Lomelino.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de maio de 1886.-REI.=Henrique de Macedo.

Attendendo ao que me representou o major de cavallaria
do exercito de Portugal, João Paes de Vasconcellos: hei
por bem exoneral-o do logar de governador geral da pro-
vincia de Cabo Verde, para que foi nomeado por decreto
de 15 de junho de 1881, e que serviu com zêlo e intelli-
gencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 14 de maio de 1886.= REI. =Henrique de Macedo.

Attendendo ao que me representou o major de cavalla-
ria do exercito de Portugal, Thomás de Sousa Rosa: hei
por bem exonerai-o do logar de governador da provincia
de Macau e Timor, para que foi nomeado por decreto de
29 de dezembro de 1882, e que serviu com zêlo e intelli-
gencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executai'. Paço,
em 14 de maio de 1881:>.= REI. =Henrique de Macedo.

Te~do em consideração o merecimento e mais circum-
st~nCl~s que concorrem em João Cesario de Lacerda, ter-
ceIro, mspect(~lr de saude naval: hei por bem nomeai-o
para o cargo de governador geral da provincia de Cabo
Verde, vago pela exoneração concedida por decreto d'esta
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data, ao major de cavallaria do exercito de Portugal, João
Paes de Vasconcellos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em14 de maio de 1886.=REI.=Henrique de Macedo.

Tendo em consideração o merecimento e mais circum-
stancias que concorrem no tenente coronel do corpo de
engenheiros, Firmino José da Costa: hei por bem nomeai o
para o cargo de governador da província de Macau e Ti-
mor, vago pela exoneração concedida por decreto d'esta
data, ao major de cavallaria do exercito de Portugal, Tho-
más de Sousa Rosa.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 14 de maio de 1886. =REI.=Hem·ique deMacedo.

, 2. o - Portarias

Sua Mageatade EI-Rei, a quem foi presente a portaria
n. o 25 do· corrente anno, pela qual o governador da pro·
vincia de Macau e Timor, usando da auctorisação que lhe
confere o § 1.0 do artigo 24.0 do decreto de 2 de dezem-
bro de 1869, passou á situação de inactividade temporaria
por castigo, até resolução do governo, o capitão do 2.° ba-
talhão do regimento de infanteria do ultramar, José Wallis
de Carvalho, pelo seu irregular e reprebensivo procedi.
mento durante a viagem do transporte Afl'ica, que condu-
zia o referido batalhão para Macau: ha por bem, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
approvar a mencionada portaria provincial e determinar
que a situação de inactividade infligida ao referido capi-
tão, José WaUis de Carvalho, tenha. a duração de cento e
oitenta dias.

Paço, em 11 de maio de 1886. = Henrique de Macedo.

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o alferes do exercito de Portugal, Antonio Fortunato ser-
vindo e~ commissão na provincia Moçambique, e que este
official Já completou no ultramar o tempo a que era obri-
gado pelo decret? de 10 de setem~ro de 1846: ha por
bem, em conformidade com o que dispõe o artigo 23.0 do
decreto de 2 de dezembro de 1869, determinar, pela secre-
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taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que
este oflicial seja collocado na disponibilidade, até que lhe
pertença no exercito de Portugal o posto de alferes.

Paço, em 19 de maio de 1886.=Henrique de Macedo.

3.°_ Por determiua~ão de Sua Magestade EI-Rei:
Regimento de infanteria. do ultramar

2.° Batalhão

Capitão da 2.a companhia, o capitão do 3.° batalhão,
Cyrillo Leopoldo da Costa e Andrade.

Capitão da 3.a companhia, o capitão do 3.° batalhão,
Florencio VelIosa do Carvalhal Esmeraldo Castel-Branco.

5.° Batalhão

Capitão da 3.a companhia, o capitão do 2.° batalhão, Ray-
mundo Maria Correia Mendes Junior.

Para satisfazer uma requisição do ministerio da guerra,
determina-se aos governadores das provincias ultramarinas
e ao eommandante do regimento de infanteria do ultramar,
que enviem mensalmente á direcção geral do ultramar uma
nota das alterações occorridas -ª.urante o mez com respeito
á situação dos officiaes do exercito do reino que estejam
servindo em commissão. -

4;.0- llelaçãe do oIDcial e praça de pret a quem Ioi concedida a me-
dalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescrlpçêes do regulamento de 17 de maio de 1869 :

Medalha de oiro
Estado da Jndia

Tenente coronel, Antonio Xavier da 'Silva Telles-
comportamento exemplar, com direito á pensão annual de
256000 réis, dependente comtudo de approvação das côr-
tes, conforme o disposto no § unico do artigo 5.° do citado
decreto de 2 de outubro de 1863.

Medalha de prata

Regimento de infanteria. do ultramar
1.° Batalhão

Alferes, João Carlos Nogueira de Chaby- comporta-
mento exemplar, em substituição da de cobre que lhe foi
concedida pela ordem do exercito n.? 8 de 1875.
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Medalha de cobre

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento n.o !:: da La companhia do batalhão.
de caçadores n.? 1, Francisco Xavier de Brito - compor-
tamento exemplar.

Exeroito da.Afriea oocídenta;

Provincia de Cabo Verde

Segundo sargento n. o 1~ da La companhia de policia,
José de Lima Araujo- comportamento exemplar.

Provincia de S. Thomé e Príncipe

Soldado n.? 8 da La companhia de policia, Joaquim dos
Santos Assumpção - comportamento exemplar.

Província de Angola

Primeiro sargento n. o 3~ da 2. a companhia do deposito
geral de degredados, José Honorato Moreira - comporta-
mento exemplar.

Regimento de infantaria do ultramar

, :3.• Batalhão

P;imeiro sargento n.o ,!s, Henrique Frederico de An-
drade, e segundo sargento n.? 6~3' Francisco Marques da
Rocha Júnior, ambos da 4.a companhia; primeiro cabo
n.? 6;°8 da 2.11 companhia; Domingos Manuel; soldados, Vi-
cente Francisco, n. o ,4,; da 1.a companhia, e Luiz Marques,
n.? ,~:;da 3.a-comportamento exemplar.

1.' Divisão do deposito

Primeiro cabo n. o ó~, Antonio André. Pendão - COm-
portamento exemplar.

ü.o "- Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 3 de maio ultimo, o alfe-

res do exercito da Africa occidental, José de Jesus Rama-
lho·; em 5, o major do -exercito de Portugal, Antonio Duar-
te e Silva, a fim de ir se:vlr em comm.issão na provincia
de Angola; em 11, o capitão do exercito da Africa occi-
dental, Antonio de So~sa Alves, vindo de Angola, a fim
de gosar um armo de licença, nos termos do artigo 38.0 do
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decreto de 24 de dezembro de 1885; em 12, o alferes do
mesmo exercito, Francisco Tolentino Coelho de Almeida
Balthasar; em 15, vindos de Moçambique, o tenente coro-
.nel do exercito de Portugal, Francisco de Sousa Barbosa
Fraga, por opinião da junta militar de saudei o major da
guarnição da dita provincia, Manuel de Almeida Coelho,
julgado incapaz de todo o serviço; o tenente quartel mestre,
João Marques Serra, por opinião da junta militar de sau-
de, e o alferes do exercito de Portugal, Caetano Bento de
Oliveira, para ir servir em commissão na referida proviu-
cia de Moçambique; em 26, os capitães do regimento de
infanteria do ultramar, Evaristo do Nascimento Lopes e
José WaUis de Carvalho, o primeiro de regresso da India,
e o segundo de Macau; alferes da guarnição de Moçambi-
que, Tito Augusto de Figueiredo Nogueira, e major refor-
mado, Joaquim Ferreira; alferes da guarnição de Macau
e Timor, Antonio Vicente Goularte Scarnichia, major re-
formado, Joaquim Manuel Vanez e alferes reformado, José
Martins; e em 27, vindo da India, o alferes do regimento
de infanteria do ultramar, José Narciso Ferreira de Passos.

2.0 Que ao tenente do exercito da Africa occidental,
Luiz Maria Alves Conty, foi concedido entrar no goso do
anno de licença estabelecido pelo artigo 38.0 do decreto
de 24 de dezembro de 18~5, levando-se-Ihe em conta cento
e vinte dias de licença, que lhe foram arbitrados pela junta
de saude naval e do ultramar, em sessão de 15 de janeiro
ultimo.

3.0 Que a junta. de saude naval e do ultramar, em ses-
são de 14 de maio ultimo, julgou apto para o serviço, o
tenente reformado do exercito da Africa occidental, Ben-
to de Andrade Cabral.

4. o Que no dia 25 de maio ultimo deu entrada no hos-
pital de marinha, o alferes da guarnição da provincia de
Moçambique, Antonio Constancio da Silva Curado, vindo
d' esta província a bordo do transporte de guerra Af1·ica.

5. o Que no dia 27 do referido mez de maio recebeu
gNuia para se apresentar no ministerio da guerra, o capi-
tao do regimento de infanteria do ultramar , José WaUis
de Carvalho.

6.0 Que por determinação inserta na ordem do exercito
n.? 10 do corrente anno, foi mandado admittir no hospital
d? i~validoB de Runa, o tenente coronel reformado da pro·
vl~Cla de Mo~ambiquc, José Ayres Vieira, por lhe apro-
veitarem as disposições do artigo 1.0 da lei de 24 de agos-
to de 1869.
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6.o-Licenças concedidas {Ior motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 7 de maio ultimo:
Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, João José Pedro Silvestre, qua-
renta dias para se tratar. .

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente coronel, Antonio Mariano Cesar de Oliveira Ri-
beiro, quinze ·dias para convalescer.

Em sessão de 21 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Tenente coronel do exercito de Portugal em commissão,
Francisco de Sousa Barbosa Fraga, noventa dias para se
tratar em ares patrios.

Em sessão de 28 do mesmo mez :
Te~ente quartel mestre, João Marques Serra, noventa

dias para se tratar e convalescer em ares patrios.

t.°_ Ucença registada concedida ao omeial abaixo mencionado:

Exercito da Afrioa.ocoidental

Provincia de Cabo Verde

Alferes, Francisco José Maria de Lemos, cento e oitenta
dias, a começar em 6 de maio ultimo.

Henrique ije Macedo Pereira Coutinho,

Está conforme,
o director geral,





DIRECÇXOGERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇXO

3 DE JULHO DE 1886

BOLETIII IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o _ Decretos

Tendo sido inspeccionado pela junta de saude naval e do
ultramar, cm virtude do disposto na carta de lei de 20 de
abril ultimo, o tenente reformado do exercito da Africa oc-
cidental, Bento de Andrade Cabral, e sendo a mesma junta
de parecer que o mencionado tenente estava apto para o
serviço: hei pOI' bem, usando da auctorisação concedida
ao governo pela referida carta de lei, annullar o decreto
de 27 de julho de J882, que reformou o dito o:fficial, e de-
terminar que seja collocado no quadro do alludido exer-
cito, devendo descontar-se na antiguidade do seu actual
posto o tempo decorrido desde a da.ta do decreto por que
foi. reformado até 14 de maio proxImo findo, em que foi
julgado apto para o serviço.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 17 de junho de 1886.=REI. = Henrique de
~}JI[acedo.

ta Repartição
Attendendo á proposta do governador ultimamente no-

meado para a pro;incia de Macau e Timor: hei por bem
nomear para seu ajudante de ordens o alferes do rezimento
de infa~t~ria do ultrama:, J~ão Carlos Nogueira deOChaby.

O ministro e secretario d estado dos negocios da mari-
nha c ultramar ass~m o tenha entendido e faça executar.

Paço, cm 1 de Junho de 1886.=REI. =Henrique ele
AfacAdo.
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Attendendo ao que me representou o tenente do exer-
cito da Africa occidental, Francisco Alexandrino Rodri-
gues de Castro: hei por bem exonerai-o de ajudante de
ordens do governador da província da Guiné portugueza.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 1 de junho de 1886.= REI. = Henrique de Ma-
cedo.

Attendendo á proposta do governador geral ultimamente
nomeado para a província de Cabo Verde: hei por bem
nomear para seu ajudante de ordens o tenente do exercito
da Africa occidental, Francisco Alexandrino Rodrigues de
Castro.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 1 de junho de 1886.= REI. = Henrique de Ma-
cedo.

6. a Repartição

Tendo sido por decreto d'esta data promovido a primei-
ro official com a graduação de major o segundo official da
direcção da administração militar, Francisco José Cordei-
1'0: hei por bem, nos termos da carta de lei de 18 de maio
de 1880 e do decreto de 7 de janeiro de 1881, conceder
a graduação de major ao encarregado do serviço de mos-
tras elo regimento de infanteria do ultramar, D. José Ma-
ria Salles ele Noronha.
O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de junho ele 1886.= REI.= Henrique de Ma-
cedo.

3. a Repartição

~ei por bem exonerar o major do exercito da Africa
oCCldental,Claudino Augusto Carneiro de Sousa e Faro,
do cargo de director das obras publicas da provincia de
Angola, logar para que fôra transferido por decreto de 5
de novembro de 1884.
O ministro e secretario d'estado elosnegócios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de junho de 1886.= REI.= Hem'ique de Ma-
cedo.
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Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direcção geral- t.. Repartição
Não convindo á disciplina que o capitão José WaUis

de Carvalho continue a servir no regimento de infanteria
do ultramar: hei por bem annuUar o decreto de 1 de julho
do anno proximo findo, que o promoveu ao referido posto,
voltando á situação de tenente de infanteria do exercito.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 2 de junho de 1886.= REI.= Visconae de S. Ja-
nuario = Henrique de Macedo.

~Iinisterio dos lIegocios ecclesiasticos e de justiça-Direcção geral dos ncgocios de justiça
2.a lIeparlição

Querendo solemnisar a epocha memoravel do feliz con-
sorcio do meu muito amado e prezado filho, o Principe
Real D. Carlos, praticando um acto de clemencia tão amplo
quanto seja compativel com a segurança commum e com
a disciplina militar: hei por bem, exercendo uma das at-
tribuições do poder moderador, que mais agradavel me é,
e tcndo ouvido o c011selhod'estado, decretar o seguinte:

Artigo 1.o É conccdida amnistia geral e completa para
todos os crimes contra o exercicio do direito eleitoral, e
em geral para todos os crimes de origem J)U caracter po-
litico commettidos até á data do consorcio do Príncipe
Real, exceptuando-se aquelles de que resultou homicidio
ou alguma das lesões mencionadas na nova reforma penal,
artigos 360.0 n.? 5.0 e 361.0

Art. 2.0 É também concedida amnistia para os crimes
seguintes, commettidos até á mesma data;

1.o De abuso de liberdade de imprensa, em que sómente
seja parte o ministerio publico;

2. o De contrabando, ficando perdidos a favor da fazenda
e das pessoas a quem pertencer, segundo as leis, os obje-
ctos respectivos ao mesmo contrabando;

3. o De sedição ou assuada, não tendo havido offensa
de pessoas ou propriedades, embora se tenham soltado vo-
zes sediciosas;

4. o De deserção simples do exercito ou armada ou de
deserção aggravada, se esta o tiver sido sómente pela sub-
tracção ou descaminho de objectos da fazenda.
§ 1.o Aos desertores sómente aproveitará esta amnistia,

apresentando-se ellcs dentro de dois mezcs no reino, de
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quatro nas ilhas adjacentes, e de seis no ultramar, conta-
dos quanto ao reino e ilhas desde a data em que este de-
creto for publicado na ordem do exercito ou da armada,
e quanto ao ultramar desde o dia em que for publicado
na capital da província.
§ 2, o O tempo decorrido, desde que a praça se tiver con-

stituido em deserção até ao dia da sua apresentação, não lhe
será contado como tempo de serviço para effcito algum.

Art. 3.0 Os processos instaurados pelos crimes compre-
hendídos nos artigos antecedentes ficam de nenhum effeí-
to; n'elles se porá perpctuo silencio; e os réus que esti-
verem presos, com processo, ou sem elle, serão soltos, sc
por outro motivo não deverem ser retidos na prisão.

Art. 4. o As praças de pret não eomprehendidas no n. 04. °
do artigo 2.0, e condemnadas á data mencionada no arti-
go 1.0 pelo crime de deserção simples ou aggravada por al-
guma das circumstancias referidas no artigo 'lO.o do codigo
de justiça militar na pena de deportação militar, fica per-
doada a quarta parte da pena em que foram condemnadas.

Art. 5. o Aos réus eondemnados por sentença passada em
julgado á data do mencionado artigo LOnas pcnas de presi-
dio do guerra e prisão militar fica igualmente perdoada a
quarta parte, da pena em que foram condemnados.

Art. 6. o As praças de pret, que tiverem commettido
transgressões de disciplina até á data mencionada no ar-
tigo 1.0, ficam .pcrdoadas as penas em que incorreram e
lhes foram impostas.

Art. 7.° Aos réus condcmnados em algumas das penas
perpetuas de trabalhos publicos, prisão maior ou degredo,
ficam estas penas commutadas na pena fixa de degredo
por vinte e cinco annos, levando-se-lhes em conta a cada
um o tempo decorrido desde que a respectiva sentença
condemnatoria passou em julgado.
§ 1.o Os condemnados ti pena perpetua de trabalhos

publicos serão levados para as possessões de 2. a classe
para ahi cumprirem o degredo pelo tempo que lhes faltar
nos termos d'este artigo; os condemnados á pena perpetua
de prisão maior serão levados para as possessões de
1. a classe, nos mesmos termos; c os condemnados a pena
perpetua de degredo cumprirão a pena nas possessões de-
claradas nas respectivas sentenças.
§ 2.0 Os co-réus comprehondidos n'este artigo não po-

derão cumprir o degredo na mesma localidade, excepto
sendo conjuges.

Al't. 8.0 Aos réus conc1cmnados por sentença passada



14\1

cm julgado á dat.a do mencionado artigo 1.o em penas
maiores temporanas, de qualquer natureza que sejam, fica
perdoada a quarta parte do tempo da condemnação,

Art. 9.° As penas correeeionaes de prisão ou desterro
impostas por sentença passada em julgado á data mencio~
nada no artigo L", que não excederem a um anuo, ficam
perdoadas aos réus; e, quando excc(bm, fica-lhes perdoa-
do um anno das sobreditas penMi.

A rt. 10.° NaH dispo:,;i<;õe::;(108 artigos antecedentes não
são comprehendidos oe réus que, depois de condemnados
por sentença passada em julgado, tiverem obtido commu-
tação ou diminuição das pena::; a eUes impostas, nem aquel-
les que tendo sido aceusados pela parte offendida, não ti-
verem obtido o perdão cl'estn.

Os ministros e secretarios d'estado das difl:'erentes re-
partições ussim o tenham entendiélo e façam executar.
Paço, cm 4: de junho de 1886.=REI.~José Luciano de
Cast1'O-= l?t-(lIIcisco Antonio da Vl<Íg(~ Beirão =Marianno
Cyl'illo de Carvalho = Visconde de S. Jomuario = Ilenri-
que de Jjlacedo~I-I{"n1·i'1ue de Bm'l'os Gomes= Emygdio ..
Julio Ncoarro,

Ilinislel'io dos ncgocios da fazenda-Direcção geral da contabilidade publica

Tendo-so suscitado duvidas sobre as relações em que se
encontra fi direcção geral <la. contabilidade publica pelas
suas dclega~~ões nos diversos ministerios com as direcções
administrativa::; dos mesmos ministerios, c sendo urgente
providencial' para que essas duvidas dcsappareçam, :1 fim
de quo se cumpra cabalmente () pensamento da lei de 2&
de junho de 1881, que c()ntrulii'lo~ tudo o que respeita á
arrccadação e applicação dos nmdmwntos e recursos pu-
blicas na' referida direcção geral;

Considerando (PW nos termos dessa ei, do regulamento
de 31 de agosto de 1881 e do decreto de 11 de abril de
1885 as diveri:!us repartiçõe8 de contabilidade nos rmms-
terio~ são unicamentc dependentns da direcção geral da
contabilidade publica, ao quadro da qual pertencem'

Consicleraclo que, nos termos do n.? 5.° do alludido de-
creto de 11 de abril de 1885, as no~'ma.s, regras e precei-
tos discil)linarei'l e de ordem de serviço interno serão com-
muns a todas as repartições da mencionada di;ecção geral
e por esta expedidas:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 'rodos os serviços gemes do estado da. com-

petencia da direcção geral da contabilidade publica serão
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directamente despachado I:! com os respectivos uiinistros.
pelo director geral no ministerio da fazenda e pelos che-
fes das repartições delegadas da mesma direcção nos diffe-
rentes mlnisterios. E n' estes termos a direcção geral por si,
nos ussumptoa respectivos ao ministerio da fazenda e pelas
suas repartições nos differentes ministerios, nos ussumptos
que lhes são referentes, corresponde-se directamente com
todas as auctoridades, direcções e repartições civis e mili-
tares, dentro e fóra, do reino, cm todos os assumptos da
contabilidade, tanto pecuniaria como de material.

Art. 2.° O serviço relativo ao pessoal da direcção em
todos os ministerios será feito por intermedio do director
geral da contabilidade publica, nos termos do disposto no
regulamento geral da contabilidade publica de 31 de agosto
de 1881 e do decreto de 11 de abril de 1885, ficando,
porém, determinado que as nomeações provisorias de em-
pregados da direcção geral, segundo as leis vigentes, tor-
nam-se effeetivas, não por simples despacho dos ministros,
mas por decreto expedido nos termos legacs.
§ 1.o O director geral da contabilidade publica dará in-

formação em todos os assumptos da sua compctcncia que
lhe for exigida por despacho de qualquer ministro.
§ 2.° Na ausencia ou impedimento do director geral da

contabilidade publica, far:\, as suas vezes o chefe de repar-
tição do quadro da direcção que, sob proposta do mesmo
director geral, for designado por decreto, e na ausencia
ou impedimento de qualquer chefe de repartição da dita
direcção, nos ministerios, fará as suas vezes o official do
quadro da dita direcção, que tambem, soh proposta ao di-
rector geral, for nomeado por decreto.

Art. 3:° O expediente e documentos da eompetcncia ela
direcção geral da contabilidade publica, quer da cobrança
dos rendimentos, quer da sua appliéação :is dcspezas do
estado, fixas ou variavois, ordinarias c extraordinarias, de
vencimentos pessoaes ou qune:;quer outros abonos, e de
material de toda a sorte, serão, pelas diversas estações,
de qualquer ordem ou natureza, enviados directamente á
mencionada direcção geral, com a indicação do ministerio
a. que respeitam, e segundo a seguinte formula:

Á direcção geral da contabilidade pública.
Pelo ministerio de ...

Em relação ao ministerio da marinha acrescentar-se-hs
«repartição do ultramar» ou «repartição de marinha», con-
forme os assumptos pertencerem a uma 11 outra repartição,
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Art, 4.0 Nenhuma despeza variável, seja de que natu-
reza for, quer relativa ao pessoal, quer ao material do ser-
viço, póde ser proposta aos ministros por qualquer direc-
ção ou repartição, sem que a direcção geral da contabili-
dade publica, por si, no ministerio da fazenda, ou por
alguma das suas repartições, nos respectivos ministerios,
tenha sido ouvida e haja informado, por escripto, se a ver-
ba cabe ou não dentro dos limites das auctorisações legaes
das despezas publicas. E essa informação acompanhará
sempre o processo que subir ao respectivo ministro, pois
n'ella será lançado o competente despacho.

Art. 5.0 Em cada ministério, excepto no da fazenda,
as informações e esclarecimentos de que os directores ou
secretarios geraes, ou os chefes de repartição da direcção
geral da contabilidade publica, carecerem uns dos outros,
e as communicações que deverem verificar entre si, serão
requisitadas ou feitas por meio de notas escriptas, assi-
gnadas pelos mesmos directores geraes ou chefes de re-
partição da direcção geral da contabilidade publica.
§ unico. Os processos, titulos ou quaesquer outros papeis

e documentos que os directores ou secretarios geraes, ou
chefes de repartição da direcção geral da contabilidade pu-
blica, requisitarem, nos termos d'este artigo, serão restituí-
dos logo que deixem de ser necessários, cobrando-se recibo.

O conselheiro d'estado, presidente do conselho de mi-
nistros, e os ministros e secretarios d' estado de todas as
repartições, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, aos 17 de junho de 1886.= REI. = José Luciano de
Cast~'o=F1'ancisco Antonio da Veiga Beirào=Ma1'ianno
Cy1'illo de Carvalho= Visconde de S. Jonuario r=Henrique
de Macedo= Henrique de Barros Gomes= Emygdio Julio
NaVa1·1·o.

2.°-Por decreto de 1 de junho ultimo:
Provincia de Moçambique

Reformado na graduação do posto de tenente coronel
com o soldo de major, na conformidade do alvará de 16
de dezembro de 1790, o major Manuel de Almeida Coelho.

Por decreto de 17 do mesmo mez :
Reformados no posto de major com o soldo correspon-

dente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
i790, os capitã-es, José Maria Fontes de Bragança e Fran-
cisco do Nascimento.
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Por decreto da mesma data:
Reformado no mesmo posto com meio soldo, na confor-

midade do alvará de 16 de dezembro de 1790, o alferes
Antonio Constancio da Silva Curado.

3.°- Portarias
Tendo sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta

militar de saude da provincia de Cabo Verde, em sessão
de 21 de maio ultimo, o capitão do exercito da Africa oc-
cidental, Christiano Paulo Marques, e não se podendo li-
quidar o seu tempo de serviço por falta da respectiva nota
dos assentamentos: manda Sua Magestade El-Rei, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
que o referido capitão passe á classe dos ofliciaesem ina-
ctividade temporária, até que da província de Angola, a
cuja guarnição pertence, seja enviada a alludida nota de
assentamentos para poder conhecer-se a reforma a que tem
direito.
Paço, em 19 de junho de 1886.=Hem-ique eleMacedo.

Sua Magestade EI-Rci, a quem foi presente o officio
n." 94 de 10 de maio do corrente anno, no qual o gover-
nador geral do estado de India dá conta de algumas ligei-
ras modificações que as exigencias do clima da India, e a
situação excepcional de alguns offíciaes da guarnição
d'aquelle estado, o obrigaram a fazer no plano de unifor-
mes decretado em 28 de janeiro do corrente anno: ha por
bem, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e
ultramar, approvar as referidas modificações, e determi-
nar quc continuem em vigor.

Paço, em 23 de junho de 1886.= Henrique de-Macedo.

4.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Ilei:

Exercito da Africa occidental

Provincla de Angola

Tenente, O tenente, Bento de Andrade Cabral.

O encarrcgado do serviço do mostras do rcgimcnto do
infantcria do ultramar usará o uniforme cm vigor para os
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officiacs da administração militar do exercito, com as mo-
dificações adoptadas n'aquelle regimento.

5.0-Dcclara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 5 de junho ultimo, o al-

feres elo exercito de Portugal, Antonio Manuel Mendes
Guerreiro, a fim de ir servir em commissão na província
de Angola, e os alferes do exercito da África oceidental,
João Ferreira da Costa c Antonio Baptista de Magalhães;
cm 9, o capitão, Christiano Paulo Marques, vindo de Cabo
Verele julgado incapaz de todo o serviço, os alferes, An-
tonio da Silva Bizarro e João Severo da Conceição Gon-
çalves, vindos da Guiné por opinião da junta militar de
saudc, ° capitão, Damião Augusto da Ponte Ferreira, e O

capitão do exercito de Portugal, Carlos Maria de Sousa
Ferreira Simões, vindos d'esta província, o primeiro, para
gosar um anno de licença na conformidade do artigo 38.0
<10 decreto de 24 de dezembro de 1885, e o segundo, por
ter concluido a sua commissão no ultramar, sendo na mes-
ma data mandado apresentar no ministerio da guerra; em
12, o capitão da guarnição da provineía de Moçambique,
Luiz Candido de Almeida, vindo da mesma província, a
fim de gosar um anno de licença na conformidade do ar-
tigo 38.0 do decreto de 24 de dezembro de 1885; e em
21, vindo de Cabo Verde, o tenente do exercito de Por-
tugal, Alfredo Albino da França Mendes.

2.0 Que o primeiro sargento, Henrique Frederico de
Andrade, e primeiro cabo, Domingos Manuel, que pelo
boletim militar do ultramar n. o 6 do corrente anno, foram
condecorados com a medalha militar de cobre da classe
<10 comportamento exemplar, como pertencentes ao 3.0
batalhão do regimento de infanteria do ultramar, perten-
cem actualmente, o primeiro ao 2.0 batalhão d'aquelle
regimento, onde tem o n. o 1~ da 3. a companhia, e o se-
gundo â guarda policial de Macau.

3. o Que o 2.0 batalhão do regimento de infanteria do
ultramar desembarcou em Macau no dia 27 de fevereiro
do corrente anno, e o 3.0 batalhão do mesmo regimento
que ali estava destacado, embarcou em 14 de abril COl~
destino a Lisboa, onde desembarcou a 25 de maio.

4. o Que fallcceram : cm 17 de abril ultimo o alferes
da guarnição da provincia de :M:oçmnbique Antonio Aristo-
teles de Freitas Aragão, e em 19 o alfere; da mesma guar-
nição, Antonio da Silva.
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G.O-Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 4 de junho ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes, Tito Augusto de Figueiredo Nogueira, cento c
vinte dias para se tratar em ares patrios.

Provincia de Macau e Timor

Alferes, Antonio Vicente Goularte Searnichia, cento e
vinte dias para se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

5.· Batalhão

Capitão, Antonio Julio Lobo d'Avila, cento e vinte dias
para se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez :

Província de Moçambique

Tenente quartel mestre, J oão José Pedro- Silvestre,
trinta dias para convalescer.

Exeroito da.Afrioa.oooidental

Provincia da Guiné

Alferes, Antonio da Silva Bizarro, noventa, dias para se
tratar.
Alferes, João Severo da Conceição Gonçalves, idem.

Henrique de Maaedo.

Está conforme.
o direotor geral,



S[L~EU~I~ ~'[SU~O ~OS ~EGO~IOS~A M~~INH~E UUR~M~R
DJBECçlO GERAL DO ULTRAMAR-ta IlEPARTIÇXO

3 DE AGOSTO DE 1886

BOLETIII MILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

i, a Beparlição

Hei por bem exonerar o capitão tenente supranumerario
da armada, Francisco de Paula Gomes Barbosa, do logar
de governador da província da Guiné Portugueza, para
que foi nomeado por decreto de 26 de dezembro de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de julho de 1886.= REI.= Henrique de Ma-
cedo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
de artilheria do exercito do reino, João Eduardo de Bri-
to: hei por bem nomeal-o para o logar de governador da
provincia da Guiné Portugueza, que se acha vag'o pela
exoneração, em decreto d'esta data, do capitão tenente 811-
pranumerario da armada, Francisco de Paula Gomes Bar-
bosa.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultraI_!lar ~ssim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em lD de Julho de l886.=REI.=Henl'iq_ue de JlIa-
cedo.

Hei por b~m ex?uer~r o capit~o tenente supranumerario
da armada, Custodio MIguel BOl:Ja, do logar de governador



da provineia de S. 'I'horué e Príncipe, e suas dependencias,
para que foi nomeado por decreto de 3 de abril de 1884.

O ministro c secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de julho de 1886.=REI.=Henrique de Ma-
cedo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no bacha-
rel formado em direito, Augusto Cesar Rodrigues Sar-
mento, o qual desempenhou já na provincia de Moçambi-
que os cargos de secretario geral do governo e de gover-
nador geral interino: hei por bem nomeaI-o para o logar
de governador da provincia de S. Thomé e Príncipe, e
suas dependencias, que se acha vago pela exoneração?
em decreto d'esta data, do capitão tenente supranumerario
da armada, Custodio Miguel Borja.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de julho de 1886.=REI. =Henrique de Ma-
cedo,

Hei por bem exonerar o alferes de cavallaria do exer-
cito do reino, João Gregorio Duarte Ferreira, do logar
de governador do districto do Príncipe, da provincia de
S. Thomé e Príncipe e suas dependenoias, para quc foi
nomeado por decreto de 13 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de julho de 188G.= REI. = Henrique de
~Macedo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-P Rcpartiç3D

Tendo o capitão de cavallaria, José Maria da Silva Ma-
cedo, em serviço na provincia de Angola, chcgado á altu-
ra competente na respectiva escala de accesso para obter
o seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo
usar da auctorísação concedida ao meu governo pelo arti-
go 3.° do decreto com força de lei de 10 do setembro de
1846: hei por bem promoveI-o ao posto de major, ficando
pertencendo ao exercito do Portugal sem prejuizo dos of-
ficiaes mais antigos da sua classe e arma, e sendo obriga-
do no seu regresso á metropole a dar as provas que por
lei forem exigidas para o posto dc major.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 23 de
junho de 1886.= REI. = Visconde de S. Jamuario,

'I'endo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique o primei-
ro sargento graduado aspirante a offícial do regimento de
cavallaria n. o 4, Francisco Xavier Alvares: hei por bem
promovei-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem prejuízo das praças mais anti-
gas da sua classe e arma, nos termos do decreto com for-
ça de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de
maio de 1862. Outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se
o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem ao seu dcstino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim ° tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
julho de 1886.=REI.=Visconde de s: Januario,

2.°_ Per tleerelo de 8 .te julh8 .Itimo:
Provincia de Moçambique

Capitães, os tenentes, J ayme J osé Ferreira e Miguel An-
tonio Xavier.

Tenentes, os alferes, Luiz Antonio, J oaquirn Pires de
Figueiredo, Francisco José Lopes Pereira, Alberto Carlos
e Francisco Machado de Menezes e Mendonça.

Alferes) os sargentos ajudantes, Francisco Augusto Ma-
fra, Antonio Vicente Elias e José Antonio de Lemos; sar-
gento quartel mestre, João Baptista de Carvalho; sargen-
to ajudante da 2. a companhia da administração militar,
Custodio Ribeiro da Cunha; primeiro sargento do exercito
de Portugal em commissão na referida província, Fernan-
do Augusto da Silva Pimenta, e o primeiro sargento do
regimento n.? 5 de caçadores de EI-H.ei, Francisco Justi-
no ela Silva Pombo.

Continua a ser preterido para o posto imrnediato por
má~ inforI~atões, na confol'midael~ elo disposto no § 4. o do
capitulo 13. do regulamento de mfantcrla de 18 de fcvc-
rciro de 1763, o alferes José Teixeira i'3ampaio dc Albu-
quorque.
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Por decreto da mesma data:

Alferes, o primeiro sargento do regimento de infanteria
do ultramar, Luiz Dias.

Por decreto de ia do mesmo mez:

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, (J

general de brigada reformado do exercito da Africa oe-
cidental, Francisco José Roma.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Macau e Tímor

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o tenente, João Maria de Sousa e
Brito.

Por decreto de ~2 do mesmo mez:

Confirmado no posto de capitão da 1.a companhia mo-
vel do concelho do Zenza do Golungo, da província de
Angola, Vicente Rodrigues Fialho.

Por decreto de 24 do mesmo mez:
Estado da Indía

Confirmado no legar de lente da 9. a cadeira do instituto
profissional de Nova Goa, o alferes, José Antonio Pereira
de Azambuja.

Por detreto de 28 do mesmo lRez:

Exeroito da Afrioa oceídental
Exonerado de ajudante de ordens do governadol' da pro-

vincia de S. Thomé e Príncipe e suas dependencias, o al-
feres da guarnição da mesma provincia, Macario Augusto
Felgueiras Leite.

Por decretos de 29 do mesmo mez:
Estado da lndiu

Capitão, O tenente, Albano Gustavo da Silva Frias.
Tenente, o alferes, Alarico Sarmento Gomes da Silva.
Alferes, o primeiro sargento, "João Victor Gomos da



Silva, e o primeiro sargento graduado aspiranto ;t ollicial,
habilitado com o curso de infanteria, José Patrocinio Grn-
cias.

Exeroito da Afrioa occidental
Capitães, os tenentes, João Luiz Gonçalves Cardoso e

l\fanuel Cabral Pereira Lapa e Faro.
Tenentes, os alferes, Jorge João Ferreira Maehado e

Antonio Rodrigues Pontes.
Alferes, o sargento ajudante, João da Fonseca) e o sar-

gento quartel mestre, Manuel Francisco Hodrigues Gui-
marães.

Continua a ser preterido para o posto immediato, na
conformidade do decreto de 30 de dezembro de 1837, por.
se achar preso e cm processo, o alferes Abel Faría, de Aze-
vedo.

Por decreto da mesma data:

Alferes, o primeiro sargento do regimento de caçadores
n. o 11 do exercito de Portugal, Tibureio Carreiro da Ca·
mnra,

3. o -l)orlat"ias

Sua l\fagestade EI-Rei manda, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, exonerar o coronel
da guarnição da província de Macau e Timor, Antonio
Joaquim Garcia, da commissão, para que fôra nomeado
em portaria de 18 de fevereiro do corrente anno, de ins-
pector cxtraordinaric dos corpos da guarnição da proviu-
cia de Moçambiquc.

Paço, cm 5 de julho de 1H8G.-=Henri(jlIP de lIIacedo.

Convindo regular cm todas as provincias ultramarina~
de um modo uniforme a execução das diRposições do de-
creto de 7 de outubro de 1880, que trata das inspecçõo,;
militares ús guarnições d~s mesmas pro,:"inci~s: ha por
bem Sua l\Iagestade EI-RCl, pela secrotarin d estado dos
negocios da marinha e ultramar, nuctorisar os governado-
res das referidas pro vinci as a fixar~m annllalmente a epo-
cha em que os corpos das respectivas guarni('õcs devem
ser i~"pecei()~ados, : determinar quanto á d~uraçíl() (lns
mencionndas m;.;p('('<:()r~ qtH' 1';(' OhRCl'\"(, o "('p;uintf':



llíO

1.o A inspecção a, cada UIll dos batalhàes da gua,rni~;io
de cada província, ultramarina não deverá exceder o pral:io
de trinta dias uteis, por cada anno a que ella se referir,
e o de quinze, quando se effectuar em uma bateria de ar-
tilheria ou em uma companhia de policia;

2. o N' estes prasos não serão incluidos os dias necossa-
rios para os inspectores se transportarem ~ís localidades
onde os batalhões, baterias ou eompanhias de policia esti-
verem aquartelados, nem os dias santificados e os de gran-
de gala.

Paço, em 12 de julho de 188G.=lIem·ique de Macedo.

Ha por bem Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'cs-
tado dos negocios da marinha e ultramar, approvar a por-
taria do governador geral do estado da India, pela qual
foi collocado na situação de inactividade temperaria por
seis mezes, o alferes da companhia de policia de Diu, Luiz
Nicolau Peixoto Steyn de Lira, por ter sido julgado inca-
paz do serviço temporariamente.

Paço, em 2G de julho de 1886.=Hem·ique de ~M(lcedl).

4.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão, Manuel Cabral Pereira Lapa c Faro.
Tenente, o tenente, Jorge João Ferreira Machado.
Alferes, os alferes, João da Fonseca e Tiburcio Carreira

da Camara.
Provincia de S. T'horné e Principe

Alferes, o alferes, Manuel Francisco Rodrigues Guima-
l'ães.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, João Lniz Gonçalves Cardoso.
Tcnontc, o tenente, Antonio Rodrigues Pontes.

'l'ranSCl'cvc-se a circular, que abaixo segue, publicada
na, ordem elo exercito n. o ] 4, ele \) ele jnlho do corrente
anno:



161

Secretaria da guerra - Direcção geral - 5.a Reparti-
ção.-Circular.- lU.mo e ex.'?" sr.-TeMo-se suscitado
duvidas acerca da verdadeira interpretação do artigo 6.(1
do decreto de 4 de junho ultimo, publicado na ordem do
exercito n. ° 13, isto é, se o beneficio d'essa disposição
póde sómente aproveitar ás praças que estavam cumprindo
penas disciplinares á data do consorcio de Sua Alteza o
Príncipe Real (22 de maio) ou tambem a todas aquellas
que cumpriram penas similhantes antes da referida data,
embora em epocha muito anterior; encarrega-me s, ex. a O

ministro da guerra de dizer a v. ex. a, para os fins conve-
nientes, o seguinte:

Dividindo-se o decreto acima citado em duas partes dis-
tinctas, uma de amnistia para diversos crimes comprehen-
didos nos artigo 1.°,2.° e 3.°, e outra comprehendida no
resto dos artigos, de perdão generico de toda ou parte das
penas em que em 22 de maio estiveram definitivamente
condemnados os réus de diversos crimes, e tendo em vista
a definição de amnistia e perdão expressa nos artigos 120.°
e 121.° do codigo penal, vê-se que existe a differença em
que amnistia dirige-se aos factos criminosos que abrange,
como se nunca tivesse existido, e o perdão remitte, ou faz
cessar, toda ou parte da pena já imposta e que os réus es-
tiverem cumprindo no tempo do perdão, mas nunca as pe-
nas já cumpridas.

Em harmonia com estes princípios foi redigido o artigo
105.odo regulamento disciplinar de 15 de dezembro de 1875,
em que declara que as notas das penas averbadas nos regis-
tos disciplinares só poderão ser annulladas no caso de amnis-
tia e reclamação, e que o jJe1'dão não annulla as notas refe-
ridas, mas somente as invalida para a imputação moral.

Acresce mais que sendo o artigo 6.° do decreto de 4 de
junho do corrente anno quasi copia do artigo 3.° do de-
creto de 12 de fevereiro de 1862, ordem do exercito n.? 4,
não podia ter applicação diversa d'aquella que em tempo
foi dada ao artigo 3.° do decreto ultimamente citado; Con-
cluindo-se do que fica exposto que o artigo 6.° perdoou as
penas disciplinares aos réus que as estivessem cumprindo
no dia 22 de maio proximo findo e não tratou das penas
já cumpridas, pois que seria um contrasenso perdoar o cum-
primento do quc já foi cumprido.

Deus guarde a v. ex. a Secretaria d' estado dos negocios
da guerra, em 1 de julho de 1886.-Ill.mo e ex."" sr.
commandante da La divisão militar. = (Assignado) o di-
redor geral, Caetano Pereira 8wu:hes de Castro.
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õ.O-'-Relação dos officiaes e praças de pret a quem fol concedida II
medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869:

Medalha de prata

Exeroito da. Afrioa oooidenta.l

Provincia da Guiné

'1'enente ajudante, Zaeharias de Sousa Lage-compor-
tamento exemplar; em substituição da de cobre que lhe
foi concedida por portaria regia de 6 de abril de 1878.

Alferes, Antonio Jorge de Lucena - comportamento
exemplar.

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
André Corsino Teixeira Osorio - comportamento exem-
plar i' em substituição da de cobre que lhe foi concedida
pela ordem do exercito n.? 3 de 1877.

Medalha de cobre

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Primeiro sargento n.? tfu da 2.9. companhia de policia,
Manuel Joaquim Barbosa da Mota-comportamento exem-
plar.

Província da Guiné

Segundo sargento n, o t~~5 da 4." companhia do batalhão
de caçadores n,o 1, João Pereira de Barros, actualmente
primeiro sargento - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria do ultramar

2.· Batalhão

Soldado n." ~ da 4." companhia, João Contente-com-
portamento exemplar.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento n. o ~ da B." companhia do batalhão
de caçadores n. o 1, Leopoldino Annibal de Sousa e Pereira,
e segundo sargento n. o ~~: da 1. li companhia do mesmo ba-
talhão, Luiz Antonio da Silva - comportamento exemplar.
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Pr'o víncía de Maoau t:l Timor

Soldado n, o !~~da 2. a companhia da guarda policial, J oão
Antonio do Nascimento - comportamento exemplar.

6. o - Declara-se para os devidos effeitos:

1.o Que se apresentaram: em 12 de julho ultimo, o te-
nente do exercito da Africa occidental, Luiz da Costa Pe-
reira' Júnior, c o tenente quartel mestre do mesmo exer-
cito, João Avelino de Oliveira, vindos, o primeiro de An-
gola, e o segundo da Guiné, a fim de entrarem no goso
do anno da licença concedida pelo decreto de 24 de de-
zembro de 1885.

2.° Que em 7 do referido mez foi mandado apresentar
no ministerio da guerra, pelo haver requerido, o alferes
do regimento de infanteria do ultramar, Carlos César Sotto
Maior Figueira, e em 8, o tenente de cavallaria, sem pre-
juizo da antiguidade, em commissão no ultramar, Alfredo
Albino da França Mendes, por lhe ter sido acceite a de-
sistencia de continuar na referida commissão.

3.° Que o capitão da guarnição da província de Meçam-
dique, Francisco Vieira Soares, desistiu, em 10 do alludi-
do mez de julho, do resto da licença registada que lhe foi
concedida no boletim militar do ultramar n.? 3 do corrente
anno,

4. o Que falleceram : no dia 3 de junho ultimo, o capi-
tão da guarnição do estado da India, Antonio Luiz Tei-
xeira de Baamonde, e no dia 25 do mesmo mez, o tenente
do exercito da Africa occidental, João Ernesto Oscar.

7. O-Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 de julho ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

õ,· Batalhão

Alferes, José Augusto Lacueva, sessenta dias para fa-
.zer uso de aguas thermaes na terra natal.



Em sessão de W do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, J oão José Pedro Silvestre, vinte
dias para convalescer,

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o direotor geral,

." l ;
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DIRECÇXO GERAL DO ULTRAIIAR-P IIEPARTrçi\O

2 DE SETE~mRO DE 1886

BOLETIM IIILITAR DO ULTRAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos
Hei por bem, em nome de EI-Rei, reformar no posto

de alferes o primeiro sargento da guarnição do estado ela
India, Raphael Antonio de Almeida, por assim o ter re-
querido e estar comprehendido no n. o 1.o do artigo 6. o da
carta de lei de 27 de julho de 1882.

O ministro e secretario d' estado dos negocios elamarinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 5 de agosto de 1886.=PRINCIPE REGENTE.=
Henrique de Macedo.

l. a Repartição

Attenelendo á proposta do governador ultimamente no-
meado para a província de S. Thomé e Príncipe e suas
dependencias: hei por bem nomear para seu ajudante de
ordens o alferes do exercito do reino, sem prcjuizo de an-
tiguidade, Avelino Ribeiro da Silva.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 28 de julho de 1886.=REI.=Henrique de Ma~
cedo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção geral- t.a Repartição

Tendo sido proposto para exercer o logar de ajudante
de campo do governador da província de S. Thomé e
P:i~cipe o p:imeiro sar&"ento.de .infanteria da guarda mu-
nícipal de LIsboa, Avelino Ribeiro da Silva: hei por bem
promovel-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao
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exercito de Portugal sem prejuízo das praças mais anti-
gas da sua respectiva classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular
de 21 de maio de 1862: Outrosim sou servido ordenar
que esta' minha soberana resolução fique nulla e de ne-
nhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar
de seguir viagem ao seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de
julho de 1886.=REI.= Visconde de S. Januario,

Presideneia da conselho de ministres

'rendo-se ausentado hoje' para fóra do reino, como lhe
permitte o artigo 8.° da lei de 24 de julho de 1885, o Rei
de Portugal, meu muito respeitado e amado pae, incum-
bem-me da r!3gencia as leis do reino, e na conformidade
das suas disposições: «Juro manter a religião catholica,
apostolica, romana, a integridade do reino, observar e fa-
zer observar a constituição politica da nação portuguesa
e mais leis do reino, e prover ao bem geral da nação,
quanto em mim couber; juro igualmente guardar fidelida-
de a EI-Rei o Senhor D. Luiz I e entregar-lhe o governo
logo que regresse ao reino, e formalmente prometto reite-
rar este juramento perante as côrtes geraes da nação, e
declaro que me apraz conservar os actuaes ministros no
exercicio das suas funcções»,
Em nome de EI-Rei determino que o presidente do con-

selho de ministros, ministro e secretario d'estado dos ne-
gocios do reino, e os ministros e secretarios d'estado das
diversas repartições, assim o tenham entendido e façam
executar, publicando-se esta proclamação.
Paço, em 2 de agosto de 1886.=PRINCIPE REGEN-

TE.= José Luciano de Cast1'o= Francisco Antonio da
Veiga Beirão = Ma1ianno Cyrillo de Carvalho= Visconde
de S. Januario = Henrique de Macedo= Henrique de Bar-
ros Gomes=Emygdio Julio Nauarro,

linisterio dos negocios do reino-Direcção geral de administração politica c civil
t a Repartição

Sendo indispensavel estabelecer o formulario com que,
durante a minha regencia em nome de Sua Magestade Fi-
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delissima o Senhor D. Luiz I, Rei de Portugal e dos Al-
garves, etc., devem ser expedidos os diplomas e actos do
governo, e das auctoridades que mandam em nome do
mesmo augusto senhor: hei por bem, tendo em vista a
carta constitucional da monarchia portugueza, o acto ad-
dicional, e as leis de 12 de fevereiro de 1862 e de 24 de
julho do anno proximo passado, decretar, em nome de El-
Rei, o seguinte:

1.0 A promulgação das leis será feita com esta formu-
la: «Dom Carlos, Principe Real, Regente de Portugal e
dos Algarves, etc., em nome de EI-Rei, fazemos saber a
todos os subelitos de Sua l\fagestaele, que as côrtes geraes
decretaram, e nós queremos a lei seguinte»;

2.0 A formula das cartas patentes e de quaesquer ou-
tros diplomas do governo, ou cartas e titulos dos tribu-
naes, que se costumam expedir em nome expresso do Rei,
será: «Dom Carlos, Prfficipe Real, Regente de Portugal
e elos Algarves, etc., em nome ele EI-Rei»;

3.° A formula dos alvarás sorá : <Eu Principe Real,
Regente em nome elo Rei, faço saber»;

4. o As cartas regias para subelitos portuguezes dirão no
logar competente: «Eu, Principe Real Dom Carlos, Re-
gente em nome do Rei»; para estrangeiros dirão: «Eu,
Priucipe Real Dom Carlos, Regente de Portugal e dos Al-
garves, etc., em nome do Rei»;

5. o Os decretos terão a formula ordinaria, acrescentan-
do-se á expressão preceptiva as palavras: «Em nome de
El-Rei»;

6. o As portarias do governo terão este formulario: «Man-
da o Príncipe Real, Regente em nome do Rei, pela secre-
taria d'estado dos negocios, etc.» Nas portarias expedidas
pelos tribunaes nos casos do estylo se usará da formula:
I!:Manda o Principe Real, Regente em nome do Rei, pelo
tribunal, etc.»;

7. o As supplicas, representações, e mais papeis que me
forem dirigidos, ou immediatamente, ou pelos tribunaes
empregarão o' tratamento de «Alteza Reah, e prinCipia:
rão «Senhor»; a direcção externa será: «A Sua Alteza
Real o Principe Regente em nome do Rei».

Toda a corresp.ondenc~a official deverã ser expedida sob
o titulo de «Serviço nacional e real»,

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'cstado dos negocios do reino, e os ministros e
secretarios d'estado de todas as repartic;ões, assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, cm 2 de agnsto
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de 1886.=PRINCIPE REGENTE. =José Luciano de
Castro= Francisco Antonio da Veiga Beirão =Morianmo
Cyrillo de Ca1'valho= Visconde de S. Januario =He1wique
eleMacedo= Henrique de Barros Gomes= Emygdio Julio
NavU7To.

Presideneia do conselho de ministros

Estando o conselheiro Henrique de Macedo Pereira
Coutinho impedido, por motivo de licença que lhe concedi
para saír do reino, a fim de se tratar da sua saude, de
exercer as funcções do cargo de ministro e secretario d' es-
tado dos negocios da marinha e ultramar: hei por bem,
em nome de El-Rei, encarregar, emquanto durar aquelle
impedimento, da pasta do referido ministério, o conselheiro
Henrique de Barros Gomes, ministro e secretario d'estado
dos negocios estrangeiros.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d' estado doa negocios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço de Belem, em 5 de agosto
de 1886. =PRINCIPE REGENTE. = José Luciano de
Castro.

2.°_ Por decreto de 12 de a!J0sto ultimo:

Es_tado da India

Commendador do ordem militar de S. Bento de Aviz,
o major, conde de Sarzedas (Francisco de Assis da Sil-
veira de Lorena).

Por decretos de '19 110mesmo mcz:

Exereito da Afriea oeeidental

Provincia de Cabo Verde

Reformado no posto de major, com o soldo correspon-
dente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1700, o capitão Frederico Carvalhal da Silveira Telles
Bettencourt.

Provincia de Angola

Reformado no posto de general de brigada, com o soldo
correspondente, na conformidade da lei de 8 de junho de
1863 e alvará ele 16 de dezembro de 1700, o coronel,
Rebastião Nunes da Mata.
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Reformado no mesmo posto, com o soldo correspondente,
na conformidade do alvará de 16 de dezembro de 1790, o
capitão Fernando Gonçalves.

Estado da ludia

Reformado no posto de capitão, com o soldo correspon-
dente, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1790, o tenente José Filippe Fernandes.

Reformado na graduação do mesmo posto, com meio
soldo, na conformidade do alvará de 16 de dezembro de
1790, o cirurgião ajudante, Felizardo Gonçalves Francisco
Pereira.

Por decreto de 28 do mesmo mes:
Exercito da Africa occidental

Coronel, o tenente coronel, Antonio Marianno Cesar de
Oliveira Ribeiro.

Tenente coronel, o major, Henrique de Almeida Leite.
Capitão, o tenente, Zacharías de Sousa Lage.
Tenente, o alferes, Abel Faria de Azevedo, contando

a antiguidade do posto de 21 de janeiro do corrente anno.

Por decreto da mesma data:
Passado á fileira no posto de alferes, cm conformidade

com as disposições do artigo 7.o do decreto de 29 de agosto
de 1851, o tenente quartel mestre, João Avelino de Oli-
veira.

3.0_ Por portarias de 13 de agosto ultimo:
Exonerados dos logares de conductor de 2. a classe das

obras publicas da província de Angola:, o tenente do exer-
cito da África occídental, Alvaro Mana de Barros e Vas-
concellos da Cruz Sobral, e o alferes da guarnição da
provincia de Moçambique, Joaquim Pedro Tavares de
Pina Rollo.

Por portaria de U do mesmo mcz:

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
q~e dispõe o § 2.o do artigo 18. o do decreto com força de
lei ele 2 ele dezembro ele 1869, o alferes elo exercito ele
P.ortugal sem p.ret~lizo ele a~ti~uielade, que se acha ser-
vindo em commrssuo na provmcia de Angola Simão Can-
dido Sarmento. ' .
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4. 0_ Por- determinação de Sua Alteza o Principe Itegente:

Exeroito da AfrioR oooidental

Provincia de Cabo Verde

Capitão, o capitão da guarnição da Guiné, João Luiz Gon-
çalves Cardoso.

Provincia de Angola

Quadro de oommissões do exeroito de Portugal

Tenente graduado, o alferes do mesmo exercito sem
prejuizo·de antiguidade graduado em tenente, em serviço
na província de S. Thomé e Principe, Francisco José
Rego.

Provincia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Alvaro
Maria de Barros c Vasconccllos da Cruz Sobral.

Provincia de Angola

Coronel, o coronel, Antonio Marianno Cesar de Oliveira
Ribeiro.
Tenente coronel, o tenente coronel, Henrique de Al-

meida Leite.
Alferes, o alferes, João Avelino de Oliveira.

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, Zacharias de Sousa Lage.
Tenente, o tenente, Abel Faria de Azevedo.

Publica-se o accordão do conselho superior de justiça
militar da provincia de Angola, que abaixo segue:

, .
«Accordam os do conselho superior de justiça militar

n'este processo, em que é accusado o alferes do batalhão
'de caçadores n.? 4 Abel Faria de Azevedo, casado, natu-
ral de Torres Vedras, filho de João Faria de Azevedo e
de D. Antonia Augusta de Azevedo, de haver, em 29 de
dezembro de 1884, abandonado a força que commandava
por occasião da diligencia, que lhe fôra ordenada pelo res-
pectivo governador do districto de Benguella, para inti-
mar e prender o soba Cabongo, e haver dado logar a um
tiroteio entre a dita força e a gonte do referido soba, em
que foram mortos e feridos alguns dos soldados d'essa for-
ça, que abandonára, retirando desordenadamente para Ca-
conda, em quc confirmam inteiramente, pelos seus·judi-
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ciosos e juridicos fundamentos, a sentença do conselho de
guerra, que em vista das provas, que dos autos constam,
absolveu o mesmo alferes; e por isso julgam a conducta
militar d'este plenamente illibada, e mandam que seja solto.

«Loanda, 25 de junho de 1886. = Silveira e Castro,
juiz, relator = Onofre de Paiva de AndradeJ tenente co-
ronel, presidente = Eduardo Augusto Lobato Pires, ma-
jor=August~ Rogerio Gonçal~es dos San.tosJ major=Jo!é
Mm'ia da Sdva Macedo, capitão. =FUl presente, Joao
Luiz Correia Pestana, capitão, promotor»,

Cumpra-se. - Loanda, 28 de junho de 1886. = Guilhe?'-
me Augusto de Brito Capello, governador geral.

5.0_ Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 5 de agosto ultimo, o al-

feres da guarnição da provincia de Moçambique, Luiz
Dias; em 6, os alferes da mesma guarnição, Custodio
Ribeiro da Cunha e Francisco Justino da Silva Pombo;
em 9, os capitães, Antonio da Costa Madeira Pimentel e
Joaquim de Carvalho, vindos da referida provincia a fim
de gosarem o anuo de licença concedido pelo decreto de
24 de dezembro de 1885; em 12, o capitão do exercito
da África occidental, João José Pereira Garcez, e os te-
nentes do mesmo exercito, Jeronymo Vieira de Magalhães
e Bernardo Francisco Luiz da Cruz, vindos-o primeiro de
S. 'I'homé, o segundo da Guiné e o terceiro de Cabo Ver-
de, por opinião da junta militar de saude; em 13, o te-
nente do 2.0 batalhão do regimento de infanteria do' ul-
tramar, Luiz da Silva Maldonado de Eça, vindo de Ma-
cau por igual motivo; e em 14, com guia da 3. a reparti-
ção d'esta direcção geral, o tenente do exercito da Africa
occidental, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da Cruz
Sobral.

2.0 Que em 30 do referido mez foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o tenente coronel da exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, Francisco de Sousa
Barbosa Fraga, em commissão na província de Moçambi-
q_ue,na qualidade de chef~ da reparti~ão militar, por ter
SIdo exonerado, a seu pedido, da referida commissão.
3.° Que falleceram:. em 4 de j~o ultimo, o capitão

do 2. o batalhão do regimento de mfanteria do ultramar
Ernesto Germac~ Possollo .Junior; e em 27 de agosto, ~
tenente do exercito da Afnca occidental, Bernardo Fran-
cisco Luiz da Cruz.



172

6. o - Licenças concedidas por motivo de molesl.ia aos officiaes abaixo
meneionados:

Em sessão de 30 de julho ultimo:

Regimento de infanteria do ultramar

5.° Batalhão

Alferes, José Narciso Ferreira de Passos, sessenta dias
para se tratar.

Em sessão de 13 de agosto ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, João José Pereira Garcez, noventa dias para
se tratar.

Provincia da Guiné

Tenente, J eronymo Vieira de Magalhães, cento e vinte
dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria do ultramar

1.0 Batalhão

Alferes, Paulo de Carvalho e Mello, quarenta dias para
se tratar em ares patrios.

Em sessão de 20 do mesmo mez:

Exercito da Afrioa oooidental

Provincia da Guiné

Alferes, Antonio da Silva Bizarro, quarenta dias })ara
se tratar.

Regimento de infanteria do ultramar

2.° Batalhão

Tenente, Luiz da Silva Maldonado d'Eça, sessenta dias
para se tratar.

Henrique de Barros Gomes.

Está conforme.
o direotor get'al,



DIIIECÇXO GERAL DO ULTRUIAR - ta REPARTIÇXO

2 DE OUTUBRO DE 1886

BOLETIII IIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte: .

1.o - üeeretes
Hei por bem, em nome de EI-Rei, reformar no posto de

alferes o primeiro sargento da guamição da província de
:l\Iacau e Timor, Francisco Luíz, por assim o haver reque-
rido e estar comprehendido no n.o LOdo urtigo 6. o da carta
de lei de 27 de julho de 1882.

O ministro e secretario d'estado dos negocios estran-
geiros e interinamente encarregado dos da marinha e ultra-
mar assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 16
de setembro de 1886.=PRINCIPE REGENTE.=Hen-
rique de Ba1'7'OS Gomes.

1. a Repartição

Attendendo á proposta do governador ultimamente no-
meado para a provinci a da Guiné portugueza: hei por
bem, em nome de EI-Rei, nomear para ajudante de or-
dens do alludido governador, o primeiro tenente de ar-
tilheria, José de Almeida Cardoso. .

O ministro e secretario d'estado dos negocias estran-
geiros e interinamente encarregado dos da marinha e ul-
tramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
24 de agosto ele 1886.=PRINCIPE REGENTE.=Hen_
rique de Bal'1'OS Gomes.

Secretaria dOestado dos negocios da guerra- Direcção geral- t.a Repartição

Tendo sido nomeado para desempenhar uma commissão
de servi90' n~ Africa oc~ident~l, o tenente do regimento de
eavallaria n. 10, Antolll? LeIte Barbosa Bacellar: hei por
bem, em nome de EI-Rer, promovel-o ao posto de capitão,
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ficando pertencendo ao exercito ele Portugal, sem prejuizo
elos officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força ele lei ele 10 de setembro de 1846.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e ele nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou ele servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado elos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 19 de
agosto de 1886. =PRINCIPE REGENTE. = Visconde de
S. Jamuario,

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral- P Rrparlição

Tendo sido requisitado para ir exercer uma commissão
de serviço, na Guiné portugueza, o primeiro tenente da
brigada ele artilheria de montanha, José de Almeida Car-
doso: hei por bem, em nome de El-Rei, promovei-o ao
posto de capitão, sem prejuizo elos officiaes mais antigos
da sua classe e arma, nos termos do decreto com força de
lei de 10 de setembro de 1846.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou ele servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
agosto de 1886.= PRINCIPE REGE~'l'E. = Visconde de
S. Januario.

Ministcrio d~8 negocios do reino- Direcção gel'al de adminislraç~o politica e civil
f •a Repartição

.Hei por bem determinar que o conselheiro Henrique de
Macedo Pereira Coutinho, par do reino, ministro e secre-
tario d' estado dos negocias da marinha e ultramar, visto
ter cessado o seu impedimento, reassuma as funcções d'este
cargo; ficando portanto o conselheiro Henrique de Barros
Gomes, ministro e secretario d' estado dos negocias estran-
geiros, exonerado da gereneia interina d'aquelle cargo, de
que fôra encarregado por decreto de 5 de agosto ultimo,
e que servira muito a meu contento,

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negoeios do reino, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 27 de setembro de
1886.=REI.=Jo8é' Luciano de Castro.



2. e - Por deerete de 'I(j de setembro ultimo:
Cavalleil'o da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o alferes da guarni-
ção da pro vinci a de Macau e 'I'ímor, Francisco Pedro de
Mira Feio Elvaim.

Por decreto da mesma data:
Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o tenente da guarnição da proviu-
cia de Moçambique, Antonio da Camara Cylindo.

3. o -l)ortarias

Sua Alteza Real o Principe, Regente em nome do Rei,
attendendo ao que lhe representou o governador geral do
estado da India no o:fficio n. o 189 de 26 de agosto ulti-
mo, mostrando a conveniencia de ser substituído nos uni-
formes das companhias de saude e de reformados o pan-
no côr de pinhão pelo azul ferrete: ha por bem, pela se-
cretaria d'estado dos negocias da marinha e ultramar, de-
terminar aquella substituição, ficando assim alterado, na
parte respectiva, o plano de uniformes decretado em 28
de janeiro do corrente anno,

Paço, em 25 de setembro de 1886.=Hem'ique ele Bar-
roe Gomes.

I." Heparli(âo

L" Secção

Sendo indispensavel que os empregados civis e milita-
res que regressam das pro vinci as ultramarinas ao reino
por motivo de doença não estejam ausentes das referidas
provincias alem do tempo estrictamente nccessario para
se tratarem, evitando-se d'este modo o prejuízo do ser-
viço publico e a demasiada accumulação de encargos a
outros funccionarios; manda o Principe Real, Regente em
nome do Rei, pela secretaria d'estado dos negocios <b,
marinha e ultramar, recommendar à junta de saudo na-
val o elo ultramar que, tanto nas primeiras inspecções
áquclles empregados, como nas que se lhes succederem
seja rigorosa, sem todavia prejudicar o tratamento d'clles'
esperando do zêlo ela mesma junta quo continuará a corros:
ponder n'cste importante ramo elo serviço 11. confiança que
n'clla deposita.
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Paço, em 25 de setembro de 1886.=Henrique de Barros

Gomes.

4. °- Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 2 de setembro ultimo,

para ir servir em commissão na provineia de Moçambique,
o alferes de cavallaria do exercito de Portugal sem pre-
juizo de antiguidade, Francisco Xavier Alvares; em 4, o
capitão de cavallaria do mesmo exercito sem prejuizo de
antiguidade, Antonio Leite Barbosa Bacellar, a fim de ir
servir na provincia da Guiné, ficando pertencendo ao qua-
dro de eommissões do alludido exercito na provincia de
Angola; em 14, o alferes da guarnição da provincia de
Moçambique, Joaquim Pedro Tavares de Pina Rollo, vin-
do de Angola, por ter sido exonerado da com missão que
exercia n'esta provincia, e o capitão do exercito da Afri-
ca occidental, Augusto Cesar Guerreiro, vindo da Guiné
por opinião da junta militar de sande.

2.° Que por decreto de 10 ele fevereiro ultimo, publi-
cado na ordem do exercito n." 3, de 10, foi promovido ao
posto de major sem prejuizo de antiguidade o capitão ele
cavallaria do exercito de Portugal, governador do distrí-
cto de Manica, na provincia de Moçambique, Francisco
Izidoro Gorjão de Moura.

3.° Que pela ordem do exercito n.? 11, de 21 de maio
do corrente anno, foi concedida a medalha militar de
prata da classe de comportamento exemplar ao capitão de
infanteria do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, cm commiasão na provineia cl? Moçambique na
qualidade de secretario do governo do districto de Mani-
ca José Xavier de Moraes Pinto.
4.° Que fallcceram: no dia 7 de setembro ultimo, o

general de brigada reformado do exercito da Africa occi-
dental, D. João Xavier da Silva Lobo, e no dia 28, o
brigadeiro reformado do mesmo exercito, Marcellino An-
tonio Norberto Rudzki.

5. °- Lieeaças concedidas por motivo de moles tia aos offieiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 de setembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, João Marques Serra, noventa
dias para continuar a tratar-se.
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Paço, em 25 de setembro de 1886.=Hen1'Íque de Barros
Gomes.

4. o-Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram: em 2 de setembro ultimo,

para ir servir em commissão na provincia de Moçambique,
o alferes de cavallaria do exercito de Portugal sem pre-
juizo de antiguidade, Francisco Xavier Alvares; em 4, o
capitão de cavallaria do mesmo exercito sem prejuizo ele
antiguidade, Antonio Leite Barbosa Bacellar, a fim de ir
servir na provincia da Guiné, ficando pertencendo ao qua-
dro de commissões do alIudielo exercito na província de
Angola; em 14, o alferes da guarnição da província de
Moçambique, Joaquim Pedro Tavares de Pina Rollo, vin-
do de Angola, por ter sido exonerado da eommissâo que
exercia n'esta provincia, e o capitão do exercito da Afri-
ca occidental, Augusto Ccsar Guerreiro, vindo da Guiné
por opinião ela junta militar de sande.

2.0 Que por decreto de 10 de fevereiro ultimo, publi-
cado na ordem do exercito n." 3, ele Hl, foi promovido ao
posto ele major sem prejuízo de antiguidade o capitão de
cavallaria do exercito de Portugal, governador do distri-
cto de Manica, na província de Moçambique, Francisco
Izidoro Goijão de Moura.

3.0 Que pela ordem do exercito n.? 11, ele 21 de maio
do corrente anno, foi concedida a medalha militar de
prata da classe de comportamento exemplar ao capitão de
infanteria do exercito de Portugal, sem prejuízo dc anti-
guidade, em commissào na província ~e Moçambique na
qualidade de secretario elo governo do districto de Mani-
ca, José Xavier ele Moraes Pinto.

4. o Que falleceram: no dia 7 de setembro ultimo, o
general de brigada reformado do exercito da Africa occi-
dental, D. João Xavier da Silva Lobo, e no dia 28, o
brigadeiro reformado do mesmo exercito, Marcellino An-
tonio Norberto Rudzki.

G.0_ Licenças concedidas por motivo do moles tia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sess~io de 3 de setembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, J oão Marques Serra, noventa
dias para continuar a tratar-se.
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Em sessão de 10 do mesmo mez:

Regimento de infanteria do ultramar

3.0 Batalhão

Tenente, Joaquim da Costa Bello, sessenta dias para
se tratar na terra natal.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, João Severo da ConoeiçãoGonçalves, sessen-
ta dias para se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Alferes, Joaquim Pedro Tavares de Pina Rollo, cento
e vinte dias para se tratar.

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Capitão, Augusto Cesar Guerreiro, noventa dias para
se tratar.

6.0 _ Licenças registadas eoncedidas aos officiaes abaixo mencio·
nados:

Provincia de Moçambique

Alferes, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, pro-
rogação por mais tres mezes.

Regimento de infanteria do ultramar

3.° Batalhão

Capitão, Antonio Julio Lobo d'Avila, trinta dias a co-
meçar cm 1 do corrente mez.

Henrique de Macedo.
Esttí conforme.

o director geral,
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SHREH~la nSH~O ~OS NE~OLIOS~A MaRINHA E ~lTR~MAH
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRMIAR-4.a REPARTIÇÃO

4 DE NOVEMBRO DE 1886

BOLETUI )IILITAR DO. ULTRA11AR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

P Repartição

Attendendoao que me representou o capitão de fragata
supranumerario da armada, conselheiro Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral: hei por bem conceder-lhe a exone-
ração do cargo de governador geral do estado da India,
para que havia sido transferido por decreto de 23 de de-
zembro de 1885 e que serviu com reconhecido zêlo e
acerto.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 28 de outubro de 1886.=REI. = Hen1·ique de
Macedo.

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de fragata da armada, Augusto César Cardoso de Carva-
lho: hei por bem nomeal-o para o logar de governador ge-
ral do estado da India, que se acha vago pela exoneração
concedida, em decreto d'esta data, ao conselheiro Francisco
Joaquim Ferreira do Amaral. .

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 28 de outubro de 1886.= REI.=Hen1'iq_ue de
Macedo.

Secretaria d'estado dos negocios da gllerra- Direcção geral- ta Repartição

. Hei por b.empr0I?-0ver ao posto de tenente para o re-
gImento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos
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5. o e 7.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o al-
feres do mesmo regimento, Julio Cesar Porfirio Correia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam execu-
taro Paço, em 6 de outubro de 1886.= REI.= Visconde
de S. Januario=Henrique de Macedo.

Tendo o major do regimento de infanteria do ultramar,
José Duarte de Carvalho, sido dispensado do serviço que
desempenhava no referido regimento: hei por bem annul-
lar a parte do decreto de 2 de outubro de 1883 que o pro-
moveu ao referido posto, voltando á situação de capitão
de infanteria do exercito.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam execu-
tar. Paço, em 14 de outubro de 1886.= REI.= Visconde
de S. J aauario= Henrique de Macedo.

Tendo o capitão do regimento de infanteria do ultra-
mar, Antonio Julio Lobo d'Avila, requerido para regres-
sar ao exercito do reino : hei por bem annullar a parte do
decreto de 17 de dezembro de 1884 que o promoveu ao
referido posto, voltando á situação de tenente de infante-
ria do exercito.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra,

e o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, assim o tenham entendido e façam execu-
tar. Paço, em 14 de outubro de 1886.= REI.= Visconde
de S. Januario =Henrique de Macedo.

Hei por bem promover ao posto de alferes para o regi-
mento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos
5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o pri-
meiro sargento da 2. a companhia da administração militar,
Antonio José Neto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d'estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 20 de outubro de 1886.=REI. =Vis-
conde de S. Januas-io= Henrique de Macedo.
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Hei por bem promover ao posto de major para o regi-
mento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos
5.° e 7.° da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o ca-
pitão almoxarife de artilheria, Belizario de Saavedra Pra-
do e Thermes. Outrosim sou servido ordenar que, nos ter-
mos do § 2.° do citado artigo 5.°, o referido ofâcial regres-
se ao exercito do reino quando dever ser promovido a ma-
jor na classe a que pertence.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d' estado dos negocios da ma-
rinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço, em 27 de outubro de 1886. = REI. = Vis-
conde de S. Januario =Henrique de Macedo.

2.0-Por decreto de 23 de setembro ultimo: .

Provincia de Moçambique

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, O alferes, Alfredo Adolpho Ludovice da Gama.

Por decretos de 20 de outubro ultimo:

Estado da India

Reformado na graduação do posto de major com O soldo
.do actual posto, na conformidade do alvará de 16 de de-
zembro de 1790, o cirurgião mór, José Pedro Sant'Anna
Godinho.

Exercito da Afrioa ocoidental

Provincia de Angola

Reformado na graduação do posto de major com o soldo
de capitão, na conformidade do alvará de 16 de dezem-
bro de 1790, o capitão, Christiano Paulo Marques.

Provincia de Moçambique

Tenentes, os alferes, Paulino Raphael Nogueira conti-
nuando na commissão em que se acha, e Antonid Maria
de Sousa Pavia,

Continúa a ser preterido para o posto immediato por
má~ inform~ções, na conform~da~e do disposto no § 4.° do
capitulo 13, do regulamento de mfanteria de 18 de feve-
reiro de 1763, o alferes, José Teixeira Sampaio de Albu-
querque.
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flor decretos de 21 do mesmo mez:

, Cirurgião
Sobrinho.

Cirurgião ajudante, o cirurgião civil, Autonio Xavier
Martins.

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os
capitães, Alberico Pedro Trajano da Costa Campos e Al-
bano Gustavo da Silva Frias.

Agraciado com a medalha de prata para distincçâo e
premio concedido ao mérito, philanthropia e generosidade,
o segundo sargento n. o 2G2 da 2. a companhia do corpo de
policia, José Julião Maria Baptista.

Estado da Jndia

mór, o cirurgião ajudante, Manuel Mariano

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela. secretaria d'cstado
dos negocios da marinha e ultramar, nomear capellães mi-
litares, para preenchimento de duas vacaturas existentes
no regimento de infanteria do ultramar, em conformidade
com o que dispõe o artigo 9.0 do regulamento dos capel-
lães militares de 22 de outubro ele 1863 e o artigo 17.0
da carta de lei de 3 ele fevereiro de 1876, os presbyteros
Ricardo José da Maia e Costa, c Annibal Francisco Ro-
drigues; ficando a nomeação definitiva, para a proprie-
dade das referidas capollanias, dependente de obterem
boas informações durante o período de dois annos, como
estabelece o artigo 13.0 do citado regulamento.

Paço, em 8 ele outubro de 1886.=Henrique ele :Macedo.

6.a Repartição

Tendo sido, em virtude ela reorganisação dos serviços
de contabilidade publica, encorporada na respectiva di-
recção geral a antiga 5.a repartição da direcção geral do
ultramar: ha Sua Magestade EI-Rei por bem determinar,
para evitar a interpolação que do referido facto resultou
na ordem numerica das repartições, que ficaram subsis-
tindo n'esta direcção geral, que a actual G. a repartição ou
central, passe a denominar-se - 5. a repartição da direc-
ção geral do ultramar-; e assim o manda o mesmo au-
gusto senhor, pela secretaria (1' estado dos negocias da ma-
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rinha e ultramar, communicar ao conselheiro secretario
geral do ministerio, para seu conhecimento e devidos effei-
tos.

Paço, em 20 de outubro de 1886.= Henrique de Macedo.

4. 0_ POI" determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de infanteria do ultramar
L' Batalhão

Tenente, o tenente, Julio Cesar Porfirio Correia.
Alferes, o alferes, Antonio José Neto.

3.' Batalhão

Major, o major do 3.0 batalhão, Antonio Maria Silvano.
Capitão da 4.a companhia, o capitão do 1.0 batalhão, •

José Pinto de Moraes Rego.
Capellão, o presbytero, Annibal Francisco Rodrigues.

3.' Batalhão

Major, o major, Belizario de Saavedra Prado e Ther-
IDes. 2." Divisão do deposito

Exonerado do commando, pelo pedir, o major reforma-
do da guarnição da provincia de Moçambique, José Maria
de Carvalho e Sousa, e nomeado para o mesmo commando
o tenente do exercito da Africa occidental, addido á refe-
rida divisão, Henrique Augusto de Almeida. \

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Tenentes, os tenentes da guarnição de S. Thomé e Prin-
eipe, J osé Joaquim da Silva Soares, e da de Cabo Verde,
Caetano Maria Barreiros Arrobas. #

Provincia de S. Thomé e Principe

. Tenente, o tenente da guarnição de Angola, Jorge João
Ferreira Machado.

Provincia de Cabo Verde

Tenente, o tenente da guarnição de Angola Servulo de
Paula Medina e Vasconcellos. '

5. o - Declara-se para os devidos effeitos :
1.o Que se apresentaram: em 1 de outubro ultimo o

alferes elo exercito ela Africa occidcntal Tiburcio C~r-,
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reiro da Camara; em 4, o alferes do exercito de Portugal,
que se achava servindo em commissão na província de
Moçambique, Luiz Ignacio, sendo na mesma data man-
dado apresentar no ministerio da guerra; em 18, o ma-
jor da guarnição da província de Macau e Timor, José
dos Santos Vaquinhas, vindo da mesma província a fim
de gosar o anno de licença concedido pelo decreto de
24 de dezembro de 1885; em 25, o presbytero Annibal
Francisco Rodrigues, nomeado capellão militar para o re-
gimento de infanteria do ultramar por portaria de 8 do
mesmo mez; em 27, com guia da 1.a repartição d' esta di-
recção geral, o alferes de cavallaria do exercito de Portu-
gal, sem prejuizo de antiguidade, João Gregorio Duarte
Ferreira, a fim de ir servir cm commissão na provincia
de Angola; em 2 do corrente mez o alferes do regimento
de infanteria do ultramar, Antonio José Neto, e em 3, o
major do mesmo regimento, Belizario de Saavedra Prado
e Thermes.

2.° Que em 19 do referido mez de outubro foi mandado
apresentar no ministerio da guerra o capitão do 3. o bata-
lhão do regimento de infanteria do ultramar, Antonio Ju-
lio Lobo d'Avila, por ter sido annullado, a seu pedido, o
decreto que o promoveu ao dito posto.

3.° Que falleceram: em 29 de julho ultimo, o tenente
da guarnição da provincia de Moçambique, Ernesto da Pal-
ma Monteiro Peixoto, e em 27 de agosto, o alferes do
exercito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em com-
missão na província de Angola, José Dionysio de Faria
Nunes.

6.0-Licenças concedidas por motivo de molestia aos omeiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 1 de outubro ultimo:
Provincia de Macau e Timor

Alferes, Antonio Vicente Goularte Scarniehia, sessenta
dias para continuar a tratar-se.

Em sessão de 8 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincia da Guiné

Tenente, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da
Cruz Sobral, trinta dias para se tratar.
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7. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo meneie-
nados:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Guiné

Alferes, Antonio da Silva Bizarro, trinta dias, a come-
çar em 5 de outubro ultimo.

Regimento de infanteria do ultramar

2.· Batalhão

Tenente, Luiz da Silva Maldonado d'Eça, trinta dias,
a começar em 26 de outubro ultimo.

3.· Batalhão

Alferes, José Narciso Ferreira de Passos, sessenta dias,
a começar em 1 do corrente mez.

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o director geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRA1IAR-t3 REPARTIÇÃO

2 DE DEZEMBRODE 1886

nOLETnl II1LITAR DO ULTRAIIAR
publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.°_ Decretos
Attendendo ao que me requereu João Miguel Peres, te-

nente quartel mestre do batalhão nacional de Macau: hei
por bem demittil-o do referido posto, em que fôra confir-
mado por decreto de 13 de julho de 1871.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de novembro de 1886. = REI. =Henrique de
Macedo.

Attendendo ao que me representou o governador geral
da província de Angola ácerc~ do i~dec~roso proce~imen-
to, provado em conselho d.e mvestl~açao, ~o capitão de
2. a linha da mesma provincia, Antonio Rodrigues Aniceto
Escorcio: hei por bem demittil-o do posto de tenente, em
que fôra confirmado por decreto de 10 de julho de 1878
e consequentemente do de capitão, para que foi nomead~
por portaria provincial n.? 190 de 15 de junho de 1881.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultra_?lar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de novembro de 1886.=REI.=IIem·ique de
Macedo.

P Repal'li~ão

Hei por bem exonerar de ajl~dante de ordens do go-
vernad?r gera~ do estado ela ,Indla, o capitão do exercito
da Africa, occidental, Aloysio 'I'hedim de Sousa Lobo
nomeado por decreto de 7 de janeiro do corrente anno. '
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de novembro de 1886. = REI. = Henrique de
Macedo.

Attendendo á proposta do governador geral do estado
da India, ultimamente nomeado: hei por bem nomear
para seu ajudante de ordens, o alferes de infanteria do
exercito do reino, Nicolau dos Reis.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 8 de novembro de 1886.=REI. = Henrique de
Macedo.

.r:

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra-Direcção geral-La Repartição

Tendo sido nomeado ajudante de ordens do governador
geral da India, o alferes do regimento de infanteria n.? 1,
Nicolau dos Rcis: hei por bem promovei-o ao posto de te-
nente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuízo dos officiaes mais antigos da sua classe c arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla c de nenhum cffeito se o agra-
ciadô, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem ao
seu destino, ou de servir no ultramar o tempo marcado na
lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 10 de
novembro de 1886.= REI. = Visconde de S. Januario,

Tendo sido nomeado para ir servir na província de Mo-
çambique, na qualidade de chefe da ropartição militar do
governo geral da dita província, o capitão do regimento
de caçadores n." 8, Alfredo Augusto Ferreira Machado :
hei por bem promovol-o ao posto de major, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuízo dos offi-
ciaes mais antigos da sua classe o arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846, e
ficando obrigado no seu regresso á metropolo a dar as
provas do capacidade quo por lei forem exigidas para o
posto de major. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effei-
to se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir
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viagem para o seu destino ou de servir no ultramar o
tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de
novembro de 1886.=REI.= Visconde de S. Januario.

Hei por bem promover ao posto de alferes para o regi-
mento de infanteria do ultramar, nos termos dos artigos
5. o e 7.0 da carta de lei de 3 de fevereiro de 1876, o
primeiro sargento do regimento de infanteria n. o 16, Fran-
cisco Amado da Silva Sampaio.

O ministro e-secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e o ministro e secretario d' estado dos negocios da
marinha e ultramar, assim o tenham entendido e façam
executar. Paço, em 17 de novembro de 1886. = REI. =
Visconde de S. Januario = Henrique de Macedo.

2. o - Por decreto de 28 de outubro ultimo:
Exercito da Afriea oeeidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
capitâo, Jcão de Azevedo Pinto Coelho.

Por decreto de 18 de novembro ultimo:
Estado da lndia

Tenente, o alferes, José Maria de Lemos.
Alferes, o sargento ajudante, Custodio Marianno Maza-

rello.

Por decreto de 25 do mesmo mez.:
Reformado no posto de major com o soldo corrcspon-

dente,na conformidade do alvaní de 16 de dezembro de
1790, o capitão quartel mestre, Filippe Lourenço Pereira
da Silva Torres .

.3.o - Por determinação de Sua Magestade El·Rei ~
Exeroito da Afrioa oeoidental

Provincia de Angola

<?apitão, O capitão da guarnição de Cabo Verde JoII)
LU1Z Gonçalves Cardoso. '
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Provincia de Cabo Verde

Capitão, o capitão da guarnição de Angola, João de
Azevedo Pinto Coelho.

Regimento de infanteria do ultramar
1.°Batalhão

Alferes, o alferes, Francisco Amado da Silva Sampaio.
3.° Batalhão

Capellão, O presbytero, Ricardo José da Maia e Costa.
1.' Divisão do deposito

Alferes, o alferes do 1.0 batalhão, João Carlos Nogueira
de Chaby. .

4. °- Relação dos officiaes e praças de pret a quem Coi concedida a
medalha militar, instituida por decreto de 2 de eutuhrn de 1863,
conforme as prescripções do regulamento de 17 de maio de 1869:

Medalha de pra ta

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em commissão na província de Moçambique, Pedro Fran-
cisco de Oliva - comportamento exemplar; em substitui-
ção da de cobre que lhe foi concedida pela ordem do exer-
cito n." 20 de 1877.

Alferes do exercito de Portugal, em commissão no dis-
tricto de Timor, J ayme Henrique de Sá Vianna - compor-
tamento exemplar; "emsubstituição da de cobre que lhe foi
concedida pela ordem.do exercito n.? 7 de 1878.
Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,

em commissão na provincia de Moçambique, José Rodri-
gues - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria do ultramar
2.° Batalhão

Alferes, João de Sousa Carneiro Canavarro - compor-
tamento exemplar; em substituição da de cobre que lhe
concedida pela ordem do exercito n.° 39 de 1877.

Primeiro cabo n.° 4~t da 3. a companhia, Alvaro Expos-
to - comportamento exemplar; em substituição da de co-
bre que lhe foi concedida por portaria do ministerio da
marinha e ultramar n.? 29 de 1877.

Estado da Jndia

Capitão, Bernardo Sebastião Angelo da Costa - C01U-

portamcnto exemplar.
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policia, Miguel José de lYIrranda- comportamento exem-
plar. Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, José Gomes de Sousa - comportamento exem-
plar ; em substituição da de cobre que lhe foi concedida
por portaria do ministerio da marinha e ultramar n.? 270
de 1877.

Medalha de cobre
Provincia de Moçambique

Primeiro sargento n. ° 1~:7da 4. a companhia do batalhão
de caçadores n.? 2, Julio Francisco de Jesus-comporta-
mento exemplar.

Segundo sargento n. o E. da 3. a companhia do batalhão
d

7J.i
e caçadores n. ° 1, Joaquim Frederico Lopes Pereira-

comportamento exemplar.

Exercito da Africa occidental
Provincia de Angola

Primeiro sargento n. ° 1~4 da bateria de artilheria de
Loanda, Joaquim Paulo Cordeiro - comportamento exem-
plar. Regimento de infanteria do ultramar

2.0 Batalhão

Segundo sargento, n. ° Jf. da 1. a companhia, Augusto
Romano de Oliveira; e soldado, n. ° 1~!8da 3. a compa-
nhia, Antonio Araujo - comportamento exemplar.

Província de Macau e Timor

Primeiro sargento, n. ° ~5 da 3. a companhia, José Da-
vid Freire Garcia; segundos sargentos, Braz Antonio Car-
men, n.? :5°. da La companhia, Cereal Maximo dos San-
tos, n.? ~ da 3.a, e Carlos Eugenio de Almeida, n.? ~
d 4 a ., b ° 5 d 1 a h' L '65a .; prImeIrO ca o, n. 462 a . compan la, ucio
Gaudioso Borges, e soldado, n. ° ;:~ da mesma companhia
Daniel Ignacio, todos da guarda policial- comportament~
exemplar.

5.o-Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram: em 12 de novembro ultimo

o t~nente ~o ex~rcito da Africa occidental, J oaquim An~
t~lllO Pe~elra, vmd? de S. Thomé no goso de cento e vinte
dias de licença regls~ada, que teve principio em 22 ele ou-
tubro; cm 13, o major do mesmo exercito, Claudino Au-
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gusto Carneiro de Sousa e Faro, vindo de Angola por opi-
nião d!l'junta militar de saude; em 19, o presbytero, Ui-
cardo José da Maia e Costa, nomeado capellão militar
para o regimento de infanteria do ultramar por portaria
de 8 de outubro; em 27, o major de infanteria do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, Alfredo Au-
gusto Ferreira Machado, a fim de ir desempenhar o lo-
gar de chefe da repartição militar do governo geral da
provincia de Moçambique; em 29, vindo d'esta provincia
por opinião da junta militar de sande, o capitão de infan-
teria do mesmo exercito sem prejuizo da antiguidade, José
Xavier de Moraes Pinto, e em 30, o alferes do regimento
de. infanteria do ultramar, Francisco Amado da Silva Sam-
paIO.

2.0 Que em 14 do referido mez de novembro se apre-
sentou, desistindo do resto da licença que lhe havia sido
arbitrada pela junta de sande naval e do ultramar, cm
sessão de 1de outubro, o alferes da guarnição elaprovincia
de Macau e Timor, Antonio Vicente Goularte Scarniehia.

3. o Que em 18 do dito mez de novembro se apresentou
para o serviço, desistindo do resto da licença registada
que lhe havia sido concedida por tempo de vinte dias, a
começar cm 7, o alferes do 1.0 batalhão do regimento de
infanteria do ultramar, Antonio José Neto.

4.° Que em 21 do mesmo mez baixou ao hospital da
marinha o tenente do exercito da Africa occidental, Joa-
quim Antonio Pereira, que se achava no gOBOde licença
registada.

6. o Que fallcceram : em 6 de setembro ultimo, O alfe-
res da guarnição da província de Moçambique, Paulino
Raphael Nogueira, que por decreto de 20 do outubro ha-
via sido promovido ao posto de tenente, e cm 22 do refe-
rido mez de setembro, o tenente coronel reformado do exer-
cito da África occidental, Tiberio Emygdio Tavares.

6. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 12 de novembro ultimo:

Exeroito da Afrioa ooeidental

Provincia. do. Guiné

Alferes, J cão Severo da Cone ição Gonçalves, quinze
dias para acabar de se tratar.
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Em sessão de 1\) do mesmo mez:
Provincia de Angola

Major, Claudino Augusto Carneiro
noventa dias para se tratar.

de Sousa e Faro,

Em sessão ele 26 do mesmo mez :

Provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, Joaquim Antonio Pereira, sessenta dias para
convalescer.

Provincia da Guiné

Alferes, Antonio da Silva Bizarro, trinta dias para se
tratar.

7. o _ Licenças registadas concedidas lOS officiaes abaixo mencio-
nados:

Regimento de infa.nteria do ultramar

1.• Batalhão

Alferes, Antonio José .J: eto, vinte dias a começar em 7
de novembro ultimo.

2 .• Batalbão

Tenente, Luiz da Silva Maldonado d'Eça, prorogação
por mais trinta dias.

Henrique de Macedo.

Está conforme.
o director geral,

/-
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